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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, 

Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NO 35, DE 1984 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Científica e Tecnológica entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República Cooperativista da Guiana, concluído em Georgetown, a 29 de janeiro de 1982. 

Art. I• Ê aprovado o texto do Acordo Básico de Cooperação Científica e Tecnológica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Cooperativista da Guiana, concluído em Georgetown, a 29 de janeiro de 1982. 

Parágrafo úníco. Quaisquer atos de que possam resultar revisão do Acordo, bem como aqueles que se destinem a es­
tabelecer programas e projetOs específicos de cooperação, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de junho de 1984. -Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

ACORDO BÁSICO DE COOPERAÇÃO C!ENT!Fl­
CA E TECNOLOG!CA ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRAS! L E O GO­
VERNO DA REPúBLICA COOPERAT!VlSTA DA 
GUIANA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O GOverno da Repdblica Cooperativista da Guiana, 
Doravante denominados ''Partes Contratantes"; 
Motivados pelo desejo de promover e desenvolver as 

relações existentes entre os dois países; 
Considerando o interesse comum em desenvolver a 

cooperação nos domínio~_ científicos e tecnológico; 
CONCORDAM no seguinte: 

ARTIGO r 
As Partes Contratantes promoverão a cooperação 

científica e tecnológica enúe ambos os países, corp vistas 
a contribuir para a melhor avaliação e aproveitamento 
dos recursos naturais e o aperfckoainento dos recursos 
humanos respectivos, velando ainda para assegurar que 

. os prQjetos e programas que se estabeleçam no âmbito 
do presente Acordo se ajustem à política e planos de de­
senvolvimento tanto do Brasil quanto da Guiana. 

ARTIGO ll 

A cooperação entre as Partes Contratantes poderá as- __ _ 
sumir as seguintes modafidadcs: 

a) intercâmbio de informações; 
b) aperfeiçoamento" profissional, mediàntc progra­

mas de visitas ou estágios de especialização; 

c) projetos conjuntos de peSquisa em áreas científi~ 
cas de jnteresse comum; 

d) intercâmbio de peritos, cientistas e consultores 
(doravante denominados "especialistas"); 

e} o~gaÓização de seminários e conferências; 
f) envío de equipamentos e materiais necessários à 

realizacão de projetos específicos; 
g) qualquer outra forma de cooperação que for acor­

dada entre as Partes Contratantes. 

ARTIGO 1lJ 

Os programas e projetos de cooperação científica e 
te~nológica referidos no presente Acordo serão objeto de 
Ajustes complementares inter-institucionais, que- entra­
rão em vigor por via diplomática. 

ARTIGO !V 

Ambas as Partes concordam que a Comissão Mista 
Brasilciro-Guianense será o foro apropriado para: 

a) examinar as atividades decorrentes do presente 
Acordo e dos Ajustes que lhe forem complementares; 

b) fazer recomendações a ambos os Governos com 
relação à implementação e ao aperfeiçoamento do pre­
sente Acordo e dos Ajustes Complementares referidos 
no Artigo IH. 

ARTIGO V 

I. O financiamento das formas de cooperação cientí­
fica e tecnológica definidas no presente Acordo; bem 

como os termos e condições de salários, ajudas de custo, 
deSpeS<lS de viagem, assistência médica e outras vanta­
gens em benefício do pessoal que participe dos progra­
mas de cooperação cujas modalidades constam do Arti­
go TI, serã convencionado nos Ajustes complementares 
referidos _no Artigo I li. 

2. Os organismos responsáveis pela implementação da 
cooperação científica e tecnológica poderão solicitar o fi­
nanciamento e a participação de oíganismos internacio­
nais para a execução de programas e projetos resultantes 
da aplicação do presente Acordo. 

ARTIGO Vl 

As Partes Contratantes concederão, em seus respe_cti­
VG<; territórios, aS ·racilidades necessárias aos técnicos. 
cientistas e consultores a fim de habilitá-los adequada­
mente a desempenhar as ativ_iqades determinadas pelo 
presente Acordo. 

AT!GO VH 

As Partes Contratantes assegurarilo, aos consultores e 
téc~icos enviados ao território da outra Parte, em função 
da Implementação do presente Acordo, o apoio logísti­
co, as facilidades de transportes e o acesso às infor­
mações requeridos para o cumprimento de suas tarefas 
específicas, e outras facilidades a serem definidas nos 
Ajustes ComPlementares referidos no Artigo III. 

Da mesma forma, serão proporcionadas aos especia­
listas visitantes, sempre que possível, facilidades de alo­
jamento e manutenção. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

ATIGO VIII 

Aos peritos e cientistas de cada Parte Contratante de­
sipnados para excíccr suas funções no território da outra 
parte serão concedidos os privilégios e lsCiiÇõcs dos peri­
tos das Nações Unidas. 

ARTIGO IX 

I. Ambas as Partes_ Contratantes isentarão, igual­
mente, de todos os impostos c demais gravames a impor­
tação e/ou exportação de bens, equipamentos e mate­
riais enviados de um país a outro em decorrência da im­
plementação do presente Acordo. 

2. Os referidos bens, equipamentos e materiais deve­
rão ser reexportados ao têrmino do proJeto a i:jue sedes­
tínam, a menos que sejam ob.ieto -ae doação à entidade 
receptora. 

ARTIGO X 

Os especialistas a serem enviados de_ um país a outro 
em função do presente Acordo guiarMseMão pelas dispo­
sições dos A.iustes Complementares específicos, e estarão 
sujeitos às leis e regulamentos vigentes no Pais anfitrião, 
ressalvado o disposto no Artigo VIII do pre.<;ente Acor~ 
do. 
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ARTIGO XI 

Cada uma dus Partes Contratantes garantirá a não­
divulgação dos documentos, das informações e de outros 
conhecimentos obtidos durante a vigência do presente 
Acordo, assim como a não transmissão a uma terceira 
parte sem o prévio consentimento escrito da outra Parte. 

ARTIGO XII 

Os programas e proJetos decorrentes do presente 
Acordo e de seus Ajustes Complementares deverão ser 
submetidos à Comissão Mista Brasi\eiro-Guianense refe~ 
Tida no Artigo IV do presente Acordo. 

ARTIGO XIII 

O presente Acordo poderá ser modificado por mútuo 
- ---consentimento das Partes e através de troca de notas di­

plomáticas, entrando as modificações em vigor, se as 
Partes assim o convierem, na data de recebimento da 
nota de resposta. 

ARTIGO XIV 

Ca'da Parte Contratante notificará a outra da conclu­
são dos requisitos constítuciónaiS, se· eXlstenTf:s. ne·ces-

sários à aprovaçãõ do presente Acordo, o qual entrará 
em vigor na data_ da segunda notificação. 

ARTIGO XV 

L O presente Acordo terá a vigêncía de 5 (cinco) 
anos, sendo automaticamente renovável por períodos 
iguais e sucessivos, a menos que uma das Partes comuni­
que à outra, por via diplomática, c num prazo de pelo 
menos 6 (seis) meses antecedentes à renovação automáti­
ca, sua decisão de denuncíá-Io. Neste caso, a denúncia 
também surtirá efeíiO 6 (seis) meses após a data de rece­
bimento da notificação respectiva. 

2. A denúncia do presente Acordo não afetará o de-_ 
serlvofvhlienio --de programas e prqjetos em eXecução, 
ainda não concluídos, salvo se as Partes Contratantes 
convierem diversamente. 

Feito em Georgetown, aos 29 dias do mês de janeiro_ 
de 1982, em dois exemplares originais, nos idiomas por­
tuguês e inglês, sendo ambos os textos igualmente autên~ 
ticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: (Ra­
miro Saraiva Guerreiro) 

Pelo Governo da República Cooperativista da ,Guia­
tlã: (Ras-lileigh Esmond Jackson) 

Faço saber que o Congresso N acionai aprovou, nos termos do art. 55,§ I' da Constituição, e eu, Moacyr Da !la, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 36, DE 1984 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 2.089, de 27 de dezembro de 1983, que "prorroga a vigência de incentivos fis­
cais". 
Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 2.089, de 27 de dezembro de 1983, que "prorroga a vigência de in­

centivos fiscais". 
Senado Federal, 29 de junho de I 984. - Senado Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 37, DE 1984 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 2.090, de 27 de dezembro de 1983, que "reajusta os atuais valores de vencimen­
tos e proventos dos funcionários da Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, e dá outras p·rovidências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 2.090, de 27 de dezembro de I 983, que "reajusta os atuais valores 
de vencimentos e proventos dos funcionários da Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, e dá outras providências". 

Senado Federal, 29 de junho de _1984. Senador Moacyr Dalla, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da-Constituição, e eu, Moacyr Dalla, 

Presidente, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO No 35, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura 1\1unicipal de Rio Claro, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 96.320.362,00 (noventa e seis milhões, trezentos e vinte mil, trezentos e sessenta e dois cruzeiros). 

Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de Rio Claro, Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 
de outubro de 1976. do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 96.320.362,00 (noventa e 
seis milhões, trezentos e vinte mil, trezentos e sessenta e dois cruzeiros), correspondente a 17.884 ORTNs, considerando o valor 
nominal do título de Cr$ 3.385,84 (três mil, trezentos e oitenta e cinco cruzeiros e oitenta e quaúo centavos), vigente em se­
tembro de 1983, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de agente financeiro do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, destinada à implantação de Centro de Saúde, compreendendo a construção, aquisição de equipamentos e 
instalações naquele Município, ob~decidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

si dente, 

Art. 29 Est<.1 Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de junho de 1984. - Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla Pro-
promulgo a segumte ' 

RESOLUÇÃO No 36, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Monte Alto, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 115.036.734,81 (cento e quinze milhões, trinta e seis mil, setecentos e trinta e quatro cruzeiros e oitenta e um 
centavos). 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Monte Alto, Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 
li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 115.036.734,81 (cento e 
quinze milh.ões, trinta e seis mi~, setecentos e trfnta e quatro cruzeiros e oitenta e um centavos), correspondente a 19.506,05 
UPCs, considerado o valor nommal da UPC.de Cr$ 5.897,49 (cinco mil, oitocentos e noventa e sete cruzeiros e quarenta e nove 
centavos), vigente em outubro de 1983, junto ao Banco do Estado' de São Paulo S.A., este na qualidade de agente linanceiro do 
Banco Nacional da Habitação- BNH, destinada a execução de obras de infra-estrutura do Conjunto Habitacional "Cente­
nário" da COHAB- SP, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de junho de 1984.- Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI. da Constituição, e eu, Moacyr Da !la, Pre­
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 37, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória, Estado do Espírito Santo, a contratar opera~ão de crédito no valor 
de CrS 1.138.512.500,00 (um bilhão, cento e trinta e oito milhões, quinhentos e doze mil e quinhentos cruzeiros). 

Art. J9 É a Prefeítura Municipal de VitÓria, Estado do Espírito Santo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 
li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 1.\38.512.500,00 (um bi­
lhão, cento e trinta e oito milhões, quinhentos;; doze mil e quinhentos cruzeiros), correspondente a 250.000 UPCs, considerado 
o valor nominal da U PC de Cr$ 4.554,05 (quatro mil, quinhentos e cinqüenta e quatro cruzeiros e cinco centavos), vigente em ju­
lho de 1983. junto ao Banco de Desenvolvimento do Espfrito Santo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional da Habitação- BNH, destinado à execução das obras e serviços programados para a impl~ntução de melhorias urbanas 
no Bairro Maria Ortiz. naquela capital, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art._ 21? Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal. 29 de junho de 1984. - Senador Moacyr Dalla, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição. e eu, Moacyr Dalla, Pre­
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 38, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de emprésti­
mo externo no valor de USS 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares americanos), destinado ao Programa de In­
vestimentos do Município. 

Art. I' É a Prefeitura MuniCipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Geraís, autorizada a realizar, com garantia da 
União, uma operação de empréstimo externo no valor deUS$ 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares americanos), ou o 
equivalen_te em outras moedas, de principal, junto a grupo Tlnanciador a se-fTil.dicado sob a orh:ntação do Ministério da Fazenda 
e do Banco Central do Brasil, destinado ao Programa de Investimentos do Muni_cípio. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nus termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das con­
dições creditícias, a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 
I•, item li, do Decreto n• 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências-dos órgãos encarregados da execução 
da política econômico·financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na Lei Municipal n• 3.595, de 16 de setembro de 
1983, autorizadora da operação. 

Art. 3• Esta Resolução entre em vigor na data de. sua publicação. 
Senado Federal, 29 de junho de 1984. - Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Pre­
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 39, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a contratar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 135,000,000.00 (cento e trinta e cinco milhões de dólares americanos), destinado ao Programa de Investimentos 
daquele Estado. 

Art. 1• É o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul autorizado a contratar, com a garantia da União, operação 
de empréstimo externo no valor deUS$ 135,000,000.00 (cento e trinta e cinco milhões de dólares americanos) ou o equivalente 
em outra moeda, de principal, junto a grupo financiado r a ser indicado, sob a orientaç_ão doMinistério"da Fazenda e do Banco 
Central do Brasil, cujos.;ecursos se destinarão ao financiamenTo parcial do Programa Rodoviário do Estado, conforme Plano de 
Aplicação, contemplando os seguintes trechos: Miranda-Corumbá; Dourados-Caarapó-Naviraí; lguatemi-Tucuru­

'Amambaí; Deodápolis-lvinhema-Nova Andradina; Ponta Porã-Amanbaí; Naviraí-ltaquiraí-Eldorado; Dourados­
Placa; Anastácio-Niarque; Ponta Porã-Entroncamento MS-164-Antônio-João; lvinhema-Naviraí (parte); Aral 
Moreira-Entroncamento MS-386; Bela Vista-Jardim; Placa do Abadio-ltahum; Coxim-Silvolândia e Sidrolândia­
Maracaju. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das con­
dições creditícias, a ser efetuada pelo Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 
I•, item li, do Decreto n• 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da execução 
da política enconômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na Lei Estadual n• 432, de 27 de dezembro de 1983. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de junho de 1984. - Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

I- ATA DA !OS• SESSÃO, EM 29 DE JUNHO 
DE !984 

1.1 - ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Ofícios do Sr. !'~-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à re~·isão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

- Projeto de Lei da Câmara n'>' _151}84 (n~' 

2.115/83, na Casa de origem), de iniciatiVa do Senhor 

SuMÁRIO 

Presidente da República, que dispõe sobre a_ criação 
de cargos na Secretaria do Tribunal Superior do Tra­
balho e dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara nv 152}84 (n<:' 
3.002/84, na Casa de origem), de iniciativa 'do_ Senhor 
Presidente da República, que altera vantagens dos 
cargos que especificac 

1.2.2 - Comunicações da Presidência 

-Prazo para oferecimento de emendas aos Proje­
tos de Lei da Câmara n9s 15 t e 152/84, lidos no Ex­
pediente. 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Limara n'>' 
1n;s2 (n"' 2.612/80, na Casa de origem), por ter re­
cebido parecer contrário, quanto ao mêrito, da co­
missão a que foi distribuído. 

J .2.3_ - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n'>' 117/84, de autoria 
do Sr. Senador Gabriel Hermes, que dá nova redação 
ao artigo 18 _do Decreto-lei nv 1.376, de 12 de de­
zembro de 1974. 

-_Projeto de Lei do Senado n~' 118/84, de autoria 
do Sr. Senador Itamar FranCo, que fixa procedimen-
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to para apuração da dívida externa e estabelece cri­
térios· pum o respectivo acomp_::mhamento mensaL 

-Projeto de Lei do Senado n~ _ _l19/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro que introduz modifi­
cações na Consolidação das Leis do Trabalho, esta­
belecendo privilégio para os trabalhadores que fre­
quentam curso regular de alfabetização. 

1.2.4 - Comunicações 

-Do Sr. Senador Roberto Campos, que se ausen­
tará do País. 

1.2.5 - Requerimento 

- N<? 136/84, de autoria do Sr. Senador João Lú­
cio, solicitando, licença para tratamento de saúde, 
por cento e vinte dias. Aprovado. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 

Referente à reassunção dÕ exercício do mand<l.to, 
pelo Senador Carlos Lyra, em decorrência da licença 
concedida ao Senador João Lúcio. 

1.2.7 - Discursos do Expediente 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder 
- Análise do papel desempenhado pelo Congresso_ 
Nacional no primeiro semestre legislativo que hoje se 
encerra. 

SENADOR NELSON CARNEIRO, CõiTto- Líder 
- Esclarecimentos a respeito de afirmação contida 
no jornal O Estado de S. Paulo de hoje, sobre a nega­
tiva do PTB em subscrever documento de protesto 
das Oposições. sobre a retirada da Proposta de 
Emenda à Constituição n9 11/84. Nota do PTB a 
propósito da retirada, pelo Senhor Presidente daRe­
pública, da Proposta de Emenda à Constituição n9 
ll/84. 

SENADOR JOSE IGNÃC!O FERREIRA - Re­
flexões .sobre a retirada, pelo Senhor Presidente da 
República, da Proposta de Emenda à Constituição n9 
I 1/84. 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO. como Líder 
- Anãlise de aspectos da Emenda Figueiredo, tendo 
em vista a sua retirada do Congresso Nacional. 

SENADOR ALBANO FRANCO- Protelação da 
construção do terminal marítimo de Sergipe, 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Ação "co­
lonizadora" dos países ricos imposta à economia das 
nações do Terceiro Mundo. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Reivindi~ 

cações de cafeicultores do sul de Minas Gerais. 

SENADOR MILTON CABRAL- Recorde al­
cançado na produção nacional de petróleo, 

1.2.8- Comunicações da Presidência 

- Referente a indicação dos Srs. Senadores Nel~ 
son Carneiro, Severo Gomes e Odãcir S-OareS, para 
integrarem a Delegação Brasileira à Reunião Ex­
traordinária da Comissão de Integração Econômica, 
a realizar~se em San Josê da Costa Rica, no mês de 
julho vindouro. 

-Convocação de sessão extraordinária a reaÍizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.2.9 - Comunicado da Liderança do PMDB 

-Substituição de membro em Comissão Especial. 

la2.10 - Comunicações 

- DoSSfS~ s·éiiadores- Nelson Carneiro e Severo Go­
mes, que se ausentarão do País. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 5/8 I (n9 3.035/80, 
na Casa de origem) alterando o art. 19 da Lei n9 
6.226, de 14 de julho de 1975, que dispõe sobre a con­
tap;em recíproca de tempo de Serviço Público Federal 
e de atividade privada, para efeito de aposentadoria, 
e dá outras providências. Votação adiada por falta de 
quorum. 
- . -Projeto de Lei da Câmara n9 10/81 {n~> L529/79, 
na casa de origem) que dispõe sobre a aposentado­
ria, com proventos integraiS: dos ex-combatentes se­
gurados da Previdência Soc-iaL Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

- Pro:iero de Lei da Câmara n9 44/81 (n9 587/79, 
na C'ãSã"de origem), que veda aos veículos de comu­
~í9aÇão de massa (rádio, televisão, cinema, jornais, 
revistas, cartazes, anuários ou qualquer outro lipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e rle co_p1erciais que não sejam negochdos, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
itnagem e som - por profissionais e empresas brasi­
leiras_ Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 53/77 (n9 227/75, 
na Casa de origem) que dispõe sobre condições a ob­
§ervar na r~novação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 65/79 (n9 4.257/77, 
na Casa de origem) que autoriza a alienação de imó­
veis residenciais da Rede Ferroviária Federal a seus 
ocupantes. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 784/83, de autoria do Sr. Se­
nador Henrique Santillo, solicitando, a criação de 
uma comissão especial mista, composta de I I Sena­
dores e 11 Deputados, para, no prazo de 120 dias, 

- com a colabor_ação das entidades mais representati­
vas da sociedade civil, discutir e apresentar soluções 

· para a crise econômico-financeira do País. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n~> 104/84, dos Senadores Nelson 
Carneiro e Humberto Lucena, solicitando urgência 
para o ProJeto de Lei do Senado n9 290/83, de auto~ 
ria do Senador Nelson Carneiro, que revoga a Lei n9 
7.138, de 7 de novembro de 1983. Votação adiada por 

_falta de quor:_um. 

- Requerimento n9 840/83, de autoria do Senador 
-Humberto Lucena, propondo a inserção em Ata, de 

um voto de aplauso aos termos da Carta com que o 
ex-Ministro Hélio Beltrão se demitiu, e um voto de 
louvor pela sua eficiente gestão ~os Ministérios da 
Previdência e Assistência Social e Extraordinário 
para DeSburocratização, Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n!' 79/79 (n9 1.51 1 /75, 
na Casa de origem) que acrescenta parágrafo ao art. 
5~> rla Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dis~ 
põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n11 5.890~ de 8 de junho de 1973. (Apre­
ciação preliminar da jurididdade.) Votação adiada 
por fillta de quorum. 
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-Projeto de Lei do Senado n~ 145/81, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que atribui às Secreta­
rias de Agricultura dos Estados, dos Territórios e do 
Distrito Federal a competência exclusiva para fixar 
as quotas de farelo de trigo cabentes a cada produtor 
rural. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n!' 76/83, que acres­
centa dispositivo à Lei n<1 5.107, de 13 de setembro de 
1966, visando restabelecer o privilégio da indeni­
zação dobrada ao trabalhador que conta mais de 10 
anos de serviço e é despedido sem justa causa. Vo­
tação adiada por falta quorum. 

1.4 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 106• SESSÃO, EM 29 DE JUNHO 
DE 1984 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

2.2.2 - Requerimentos 

-- NQ 137/84, de urgência, para o Oficio n9 S-5/84, 
da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (MO) so­
licitando autorização do Senado Federal para con­
tratar empr~timo ~xterno _no. val_or que menciona 
para o fim que especifica. 

- N9 138/84, de urgência, para o Oficio n9 S-6/84, 
do Governador do Estado de Mato Grosso do Sul, 
solicitando autorização do Senado Federal para rea­
lizar operação de empréstimo externo nos valOres 
que mencionã para os fins que especifica. 

2.2.3 - Comunicação 

- Do Sr. Odacir Soares que se ausentará do País, 

2.3 - ORDEM DO DIA 

- Pro:ieiO de Resolução n9 24, de 1984, que autori­
za a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP)·a elevar 
em Cr.!: 96.320.362,00 (noventa e seis milhões, trezen~ 
tos e vinte mil, trezentos e sessenta e dois cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Aprovado. Ã 
Comiss~o de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 34, de 1984, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Monte Alto (SP) a elevar 
em Cr$115.036.734,81 (cento e quinze milhões, trinta 
e seis mil, setecentos e trinta e quatro cruzeiros e oi~ 
tenta e um centavos) o montante de sua dívida conso­
lid;da. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n" 35, de 1984, qut?" autori~ 
za á Prefeitura Municipal de Vitória {ES) a elevar em 
Cr$ 1.138.5 }2.500,00 (um bilhão, cento e trinta e oito 
milhões, qÓinhentos e doze mil e quinhentos cruzei­
ros) o monlante de sua _dívida consolidada. Aprova­
do, À Comis:.ão de Redação. 

2.4- MAT~RIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

- Ofício n~' S-5/84, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n9 137/84, lido no Expe-
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cliente., Aprovado, nos termos do Projeto de Reso­
lução n"' 40/84, após pareceres das comissões e usa­
rem du pulavra em sua discussão os Srs.Nelson Car­
neiro e Jorge Kalume. À Comissão de Redação. 

- Rcdaçilo final do Projeto de Resolução n'1 
40/84, em regime de urgência. Aprovada. A promul­
gação. 

- Ofício n"' S-6/84, em regime de urgência, nos 
termo::. do Requerimento n'? 138/84, lido no Expi­
dicnte. Aprovado, na forma do Projeto de Resolução 
n9 41/84, apÓR pareceres das comissões coinpetentes·e 
usar da palavra na sua discussão o Sr. Octávio Car­
doso. Ã Comissão de Redação. 

-- Redação final do Projeto de Resolução n'? 
41/84, em regime de urgência. Aprovada. À promul­
gação. 

- Redações finais dos Projetos de Resolução nYs 
24, 34 c 35/84, constantes da On:ie~m~ çl_o_ Dia da pr~­
sentc sessão. Aprovadas, nos termos dos Requeri­
mentos nYs 139 a 141/84. À prornulgaç1'io. 

2.5- DISCURSOS AP0SA ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Artigo 
publicado no New York State, jornal editado no Es· 
tado de Nova Iorque, sob o título "Fumo ou $aúde" 
a opção brasileira, Congratulando-se com o historia­
dor José Calazans Brandão da Silva pcl<l doação do 
seu arquivo particular aos Estados d~ Bahia c de Ser­
gipe, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Conside­
rações sobre o reajuste salarial dos aposentãdós e 
pensionistas da PrevldênCh Social. --

SENADOR JAISON BARRETO- Apelo ao Se­
nhor Presidente, no sentido de determinar a SE­
PLAN a liberação de verbas do Fundo de Partici­
pação dos Municípios. 

SENÂDOR GASTÃO MULLER- Problemática 
da posse da terra no Município de Pdxoto de 
Azevedo-MT, 

SENADOR MARCO MACIEL - Comentários 
sobre o transporte ferroviário no País. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO- Pesar pela tragédia de Vila Socó, no Municí­
pio de Cubatào-SP. 

·.SENADOR JOSt IGNÂCIO FERREIRA -Pw­
cesso de privatização da COF,<\Vl. -- Comp~~h_i~. 
Ferro e Aço de Vitóría, 

SENADOR CID SAMPAlO- ~rític_as à política 
econômica do Governo federal, no que tange ao 
subsídio do açúcar na l,'_egião d~ Nordeste. 

_ SENADOR JOÃO CALMON -Apelo para que a 
Sr~ Ministra da Educação, reve.ia sua posição, 
reabfindo_~s neg_o_c!aGões Ct?m ?_ANDE_S e a FASU­
.RA, entidades q1,_1e representam oy professores e os 
servidor.es_ das UniverSidades._ 
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SENADOR MAURO BORGES- Considerações 
sobre o movimento grevista dos professores da Uni· 
versidide de Bras1lia. 

~2.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PROXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

- Do Sr. Gabriel Hermes, proferido na sessão de 
26-6-84. 

-Do Si. Aloysio Chaves, proferido na sessão de 
~ 28-6-84. 

- ---rro Sr. Almir Pinto, proferido na sessOO de 28-6-84-. 

4- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

- Nl's 46 e 47, de 1984, 

5- ATAS DE COMISSOES 

6 - MESA DIRETORA 

7 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

8 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTEs 

Ata da 105\l Sessão em 29 de junho de 1984 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 47ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dal/a e Lenoir VarJ;as 

ÀS 14 /fORAS E30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Hêlio Gueiros 
-Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobç,- Al­
mir Pinto- Jose Lins- Virgílio Távora- Carlos Al­
berto - Martins Filho - Humberto __ Lu~cena_.-:"'7 Iyl!J.~·,. 

condes Gadelha- Milton Cabral- Aderbal Jurema­
Cid Sampaio - Marco Maciel - Luiz Cavalcante -
Albano Franco- Luiz Viana -José _Ignácio Ferreira 
- Moacyr Dalla- Nelson Carneiro_- lta!Jlar Franco 
-Alfredo Campos- Gastão Müller- Josê Fragelli-
Jaison Barreto- Jorge Bornhausen- Lcnoir Vargas­
Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moaçyr Qa_lla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 35 SrS, Senadoies. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos-nossos tr_abalhos. 

o Sr. 19-Secretárío procederá à leitura do Expedien­

te. 

E. lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr.lY-Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
mi~hando à revisãO do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: - -

PROJETO DE LEI DA CÂM;\.RA N• 151, DE 1984 
(NY 2.115/83, na Casa de Origem) 

De Iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre 8 cfiãção de cargC>S na Secretaria do 
"Tribunal Superior do Trabalho, e dá outras providen­
cias. 

- -0 Congresso Nacional decreta: , 
Art. Jç Ficam criados, no Grupo-Direção e Assesso~ 

ramento Superiores, do Quadro Permanente do Tribunal 
Superior do Trabalho, código LST-DAS-100, 17 (de­
zessete) corgos em comissão de Assessor de MinistrO, có­
digo TST-DAS-102. 

Art. 21' Os cargos a que se refere o artigo anterior te­
rão co-rrespondência com a escala de níveis de que trata o 
Anexo 11 do Decreto-lei_nY 1.902, de 22 de dezembro de 
1981, na forma prevista pelo art. 29 do Decreto-lei nY­
L620, de 10 de março de [978. 

Art. 3Y As despesas decorrentes da aplicaÇão desta 
lei correfão à conta das dotações orçamentárias do Tri­
buna[ Superior do Trabalho. 

Art.- 4~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5Y Revogam-se as disposiç-ões em contrário. 

MENSAGEM N' 339, DE 1983 

_Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Ex­
CelêOCias~ -aco.mpanhado de Exposições de Motivos do 

'"Senhor Ministro de Estado da Justiça, o anexo projeto 
de lei que "di$pÕe sobre a criação de cargos na Secretaria 
do Tribunal Superior do Trabalho, e dá outras providên· 
cias". 

Brasília, 13 de setembro de 1983. --João Figueiredo. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' DAJ/0607, DE lO DE 
DEZEMBRO DE 1982, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DA JUSTIÇA. 

Excelcntíssimo Senhor Presi"dentc da República: 
Acolhendo proposta do Tribunal Superior do Trabo· 

lho, tenho a honra de _submeter à clevadu consideração 
de Vossa E.xcelência, para merecer posterior remessa ao 
Congresso Nacional, o anexo projeto de lei que visa cr.iar 
17 (dezessete) cargos em comissão de Assessor de Minis­
tro, código TST-DAS-102, no Grupo-Direção e As­
sessoramento Sureriores do Quadro Permanente do Tri­
bunal Superior do Trabalho. 

A proposta objetiva aumentar de um para dois o nú­
mero de Assessor para cada um dos Ministros do Td&ll­
nal Superior do Trabalho, que possui a mesma assessoria 
desde a edição da Lei n~ 6.003, de 19 de dezembro de 
1974. 

Salíento que a Justiça do Trabalho vem crescendQ por_ 
imposiÇão do fluxo -de demandas, tendo em 1974, 9 (n.o­
ve) Tribunais Regionais 278 (duzentos e setenta e oito) 
Juntas de Conciliação e Julgamento, enquanto que em 
1982 conta com 12 (doze) TRT's e 658 (seicentos e cin­
qüenta e oito) JCJ's, até 1985. 

Além do mais, a medida se impõe em face da sobrecar­
ga dos Mini!Jtros, carentes de uma assessoria mais am­
pla, eís que, no período de 1977 a !98l,Julgaram 69.749 
dos 72.957 feitos distribuídos, com um resfduo de 3.208, 
número que aumentará com a remessa dos recursos 
oriundos das 10~, 11• e 12• Regiões, recentemente cria· 
das. 

Cumpre ressaltar, ainda, que a iniciativa não é inédita, 
uma vez que o Egrégio Supremo Tribunal Federal já foi 
contemplado com dois assessores para cada um dos seus 
Ministros. 

O assunto mereceu estudos por parte da Secretaria de 
Plan~jamento da Presidência da República, do Departa­
mento Administrativo do Serviço Público e do Departa­
mento de Assuntos Judiciários deste Ministério. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do meu profundo respeito. -Ibrahim 
Abi-Ackel, Ministro da Justiça. 

LEGISLAÇAO CITADA 
LEI N' 6.003, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973 

Fixa os valores dos níveis de vencimentos do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores do Qua~ 
dro Permanente da Secretaria do Tribunal Superior 
do Trabalho e dá outras providências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. l9 Aos níveis de classificação dos cargos de 

provimento em comissão, integrantes do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores, do Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Superior do Trabalho, estrutura­
do nos termos da Lei n~' 5.645, de 10 de dezembro de 
1970, correspo.ndem os seguintes vencimentos: 

Níveis Vencimentos 
Mensais: 

CrS 
TST·DAS·4 7.500,00 
TST-DAS-3 7.!00,00 
TST·DAS·2 - 6.600,00 
TST-DAS-I 6.100,00 

Art. 29 As diárias de que trata a Lei n~' 4.019, de 20 
de dezembro de 1961, e respectivas absorções e as gratifi· 
cações de representação, nível universitário e de retri­
buição pelo regime de tempo integral e dedicação exclu­
siva, referentes uos cargos que integram o GrupO á que 
se refere esta Lei, são absorvidas, em cada caso, pelos 
vencimentos fixados no artigo anterior. 

Parágrafo único. A partir da vigência dos atos índivi~ 
duais que incluírem os ocupantes dos cargos reclassifica# 
dos ou transformados, nos cargos que integram o Grupo 
de que trata esta Lei, cessará, para. os mesmos ocupantes, 

o_ P?gt~!ll<;nto _d_as vantagens especificadas neste artigo 
bem como de quaisquer outras que, a qualquer título, ve­
nham pcrco.:bcndo, re5salvados apenas o salário-família e 
a gratificação adicional por tempo de serviço. 

Art. 3\' Na impluntação do plano de classificação 
dos çargos que deverão integrar o Grupo de que tmta 
esta Lei, poden"t o Tribunal Superior do Trabalho trans~ 
formar, em cargos, em comissão, funções gratificadas e 
~o cargos d~ gabinete a que sejam inerentes atribuições de 
direção, chefia_ ou assessoramento. 

§ Iº Ficam criados, no Quadro Permanente da Se~ 
cretaria do Tribunal Superior do Trabalho, quinze car­
gos de Assessor de Ministro, código TST-DAS-102.2 e 
ciuatro cargos de Assessor, código TST-DAS-102.1. 

§ 2º Os cargos de Assessor de Ministro, código TST­
DA$.102.2, são privativos de bacharéis em Direito e se­
rão providos mediante livre indicação dos Magistrados 
junto aos quais forem servir. 

§ 3o;1 O provimento dos cargos criados pelo§ Iº deste 
artigo fica condicionado à existência de recursos orça­
mentários próprios do Tribunal Superior do Trabalho. 

Art. 49 Os vencimentos fixados no art. l9 são aplica~ 
doS a partir da vigência dos atos de inclusão de cargos no 
novo Grupo. 

Art. 59 O exercício dos cargos em comissão do Gru­
po de que traia esta Lei é incompatível com a percepção 
de gratificação por serviços extraordináriOS e- de repre~ 
sentação de Gabinete. 

Art. 6º Os cargos de provimento em comissão de 
Diretor de Secretaria, código TST~DAS-101.3, de Secre­
tário do Tribunal Pleno, código TST-DAS~I02.3, de Di­
retor de Serviço, código TST·DAS~IOI.2 e de Assessor 
de Ministro código TST~DAS~I02.2, somente serão pro­
vidos apàs a vacância dos correspondentes cargos efeti­
vos de Vice-Diretor, Secretário do Tribunal Superior do 
Trabalho, Diretor de Serviço e Assistente Técnico do 
Presidente. 

§ 19 As gratificações de representação e de nível uni~ 
versitário e as diárias de que trata a Lei n\' 4.019, de 20 de 
dezembro de 1961, e respectivas absorções, que estive­
rem sendo percebidas pelos ocupantes efetivos a que se 
refere este_ artigo, serão absorvidas pelos vencimentos fi~ 
xados por esta Lei para os corrFspondentes cargos em 
comissão. 

§ 29 A gratificação adicional por tempo de serviço 
dos ocupantes efetivos dos cargos a que se refere este ar­
tigo será calculada na forma da disposto no art. to da 
Lei n? 4.345, de 26 de junho de 1964. 

Art. 7"' Ê vedada a contratação a qualquer título e 
sob qualquer forma, de serviços com pessoas físicas ou 
jurídicas, bern assim a utilização de colaboradores even· 
tuuis retribuídos mediante recibo, para o desempenho de 
atividades inerentes aos cargos integrantes do Grupo 
TST-DAS-100. 

Art. 89 As despesas decorrentes da aplicação desta 
Lei serão at~ndjd_as pelos recursos orçamentários pró~ 
prios do Tribunal Superior do Trabalho, bem como por 
outros recursos a esse fim destinados, na forma da legis­
lação pertinente. -

Art. 9º Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 19 de dezembro de 1973; 1521' da Independên~ 
cia e 85~> da República. - EM(LIO G. Mll>IC(. 

DECRETO-LEI N' 1.620, 
DE 10 DE MARÇO DE 1978 

Reajusta os vencimentos, salários e proventos dos servi­
dores das Secretarias dos Tribunais do Trabalho, e dá ou­
tras providências. 

................................................ 
Art. 29 A ree5tru"tur-ação do Grupo-Direção e Asses~ 

soramento Superiores e a Classificação, na respectiva es­
cala de níveis dos cargos que o integram, far-se-ão por 
ato da Presidência dos Tribunais, observados os níveis 
de dassificaçilo constantes do art. }I' da Lei n9 5.843, de 6 
de dezembro de 1972, com os valores reajustados na for­
ma deste Decreto-lei e observados os limites dos recursos 
orçamentários próprios. 
•••••• ·-~ ...... * ·-.-. •••••••.••• -•••••• ; •••• ,-.; ~ ~ ••• ~ 

DECRETO-LEI N• 1.902, 
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981 

Reajusta os valores de vencimentos, salários e pro-­
ventos dos servidores civis do Poder Executivo, bem 
como os das pensões, e dá outras providências. 

ANEXO li 

DAS-I 
DAS-2 
DAS-3 
DAS-4 
DAS-5 
DAS-6 

-Niv~ 

DAI-3 
DAI-2 
DAI· I 

DAI-3 
DAI-2 
DAI-I 

(Art. 1.0 do Dcreto-lel n,o 1.902, de 22 de dezembro de 1981) 

DIREÇAO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES -DAS 

· Vencimento ou Salário Mensal - Cr$ 

A partir de 1.0 -1-82 

104.647 
123.557 
137.816 
161.578 
171.082 
190.094 

A partir de 1.0 -5-82 

146.365 
!72.979 
192.942 
226.209 
239.514 

_266.131 

DIREÇAO E ASSIST:t>NCIA INTERMEDIARIAS - DAI 

Valor 1\Iensal da Gratificação - Cr$ 

A partir de 1.0 -1-82 A partir de 1.0 -5-82 

24.033 33.646 
18.258 25.561 
14.417 20.183 

!4.417 20.183 
12.495 !7.493 
9.608 13.451 

Represen• 
tação Mensal 

20% 
35% 
45% 
50% 
55% 
60% 

Correlação 

Categorias 
de Nlvel 
Superior 

Categorias 
de Nível 

Médio 

(Às Comíssões de Serviço Público Civil e de Finanças.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 152, DE 1984 
(N9 3Jl02j84, na Casa de origem 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Altera vantagens dos cargos que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' A gratificação de nível superior referente ao 

cargo do Juiz do Tribunal Marítimo fica substituída pela 
representação mensal a ser paga no percentual de_6Q% 
(sessenta por cento). 

Art. 29 O ocupante ôõ cargo de Juiz-Presidente do 
Tribunal Marítimo perceberá a representação mensal de 
que trata o artigo anterior aumentada em 10 (dez) pon­
tos percentuais. -

Art. 311 Os efeitos finanCeiro"S -decorrentes da apli­
cação desta lei ".'i_gorarão a partir da data de sua publi­
cação, correndo a despesa respectiva à conta dos recur­
sos orçamentários do Ministério da Marinha. 

Art. 4~' Esta Lei entra em_ vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 51' Revogam-se as di.sposições em contrário. 

MENSAGEM N• 022, DE 1984 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congr~so Na­
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição_Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vo_ssas_Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Diretor-Geral do Departamento Administrativo do 
Serviço Póblico - DASP, o anexo projeto de lei que "al­
tera vantagens das cargos que especifica", 

Brasília, 10 de janeiro de 1984. - Joãq Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 102, DE 17 DE 
AGOSTO DE 1983, DO SR. DIRETOR-GERAL 
DO. DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
DO SERVIÇO PÚBLICO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repóblica. 
Propõe o Ministério da Marinha a ig:ualização da re­

tribuição mensal do Juiz do Tribunal Marítimo à de Juiz 
Federal, tendo em vista a distorção salarial que ora se ve­
rifica, considerando-se -que os- primeiros percebem grati­
ficação de nfveJ superior, correspondente a 20% (vinte 
por cento) do vencimento bâsico, e os óltimos atualmen­
te fazem jus ao Percentual de 60% (sessenta por cento) a 
título de representação mensal, em face do disposto do 
art. Jl' do Decreto-lei nl' 2.019, de 28 __ de março de 1983. 

2. Na conformidade dos e-studos realizados _pelo ór­
gão especializado deste Departamento, concluiu-se pela 
viabilidade da proposta do Ministério da Marinha, na 
parte que visa a manter equivalência da reti'ibuição do 
cargo de Juiz do Tribunal Marítimo com a dejuit::Fede-
ral, recentemente reestruturado. __ ~--

3. O Juiz Presidente terá 10% (dez por cento) a _mais 
no percentual da gratificação de representação, em re­
lação à dos seus pares, pelas características de que sere­
veste a função e para manter o princíPio de hierarquia 
salarial. 

4. Dentro desse objetivo foi elaborado o anexo ante­
projeto de lei concedendo ao Juiz do Tribun~(M.úítimc:t. 
compatibilidade de retribuição com o JUiz Fedefal, o que­
virá extinguir a-discrepância que ora se verifica entre os 
dois cargos. _ _ 

5. ConS1a. afnda do anteprojeto que os efeitoS fin.an~ 
ceiros decorrente da lei_não retroagirão, não ensejando, 
pois, o pagamento de quaisquer diferenças de retribuição 
atrasadas. 

6. Nestas condições, submeto à eleVã.da conside­
ração de Vossa Excelência o anexo anteprojeto de lei que 
consubstancia a medida proposta, para o devido encami­
nhamento ao Congresso Nacional, acompanhado de 
mensagem, caso mereça a apíOvação de Vossa Excelên~ 
cia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO )'!ACIO)'IAL (Seção 11) 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência mCus protestos de estima e consideração. -José 
'Carlos Soares Freire, Diretor-Geral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 2.019, 
DE 28 DE MARÇO DE 1983 

Dispõe sobre o cálculo de parcelas da remuneração 
devida aOs magisti-ados, e dá outras providências. 

.. ' ........... ~- -..... --.. -... _- ~ . -- ........ _. --
Art. 3<:> As representações constantes do anexo que 

acompanha o Decreto-lei nó mero 1.985, de 28 de. de­
zembro de 1982, fica, aumentadas de 20 (vinte) pontos 
percentuais. 

••••• -- •h-• - ....... - - ••••• - - - •• - ••• - : • -_ ~- •• -. • .• - • 

(Às Comissões- de Serviço Público Civil e de Fi­
nanças) 

.ú' SR. PRESIDENTE (Moacyr DaHa)- Do Exedien­
te tido constam os Projetos de Lei da Câmara n~" 151 e 
152, de 1984, que receberão emendas, perante a primeira 
comissão a que foram distribuídos, pelo prazo de cinco 
sessões ordinárias, nos termos do art. 141, li, b, do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia comunica- que, ilo:S termoS "do art. 278 do Regimento 
Iitterno, por ter recebiào parecer contrário, quanto ao 
mérito, da comissão a que foi distribuído, determinou o 
arquivamento do Projeto de Lei da Câmara nl' 132, de 
1982 (nl' 2.612/80, na Casa de origem), que torna obriga­
tório o policiamento preventivo contra o tráfico e uso de 
tóxicos nas escolas do País. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Sobre a 
mesa , projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 11'­
Secretúrio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 117, DE 1984 

Dá riova redação ao artigo 18 do Decreto~Iei nl' 
1.376, de 12 de dezembro de 1914. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O artigo 18 do Decreto-lei n9 1.376, de 12 de 

-4_ezembro de 1974)_ pasSa a vigorar Cóm a seguinte re-
dação:- -

Art. 18. As agências de desenvolvimento regio­
nal e setorial e as entidades operadorasdos Fundos, 
assegurarão às pessoas jurídicas, ou grupo de em­

--pressas coligadas que, isolada ou conjuntamente, 
detenham pelo menos 51% (cinqüenta-e llriq)or cen­
to) do capitaf votante da sociedade títu(ar do proje­
to beneficiário do incentivo, ã aplicação nesse proje­
to de recursos equivalentes a 40% (quarenta por cen­
to) em 1984 e a 20% (vinte por cf:rito) nos anos sub­
seqüentes, dos valores dos Certificados de {vesti­
menta de propriedade dessas pessoas jurídicas, obe­
de~ndo o limite de incentivos fiscais aprovado para 
o- p-rOjeto, fiinite esse que não poderá ser superior ao 
montante da correSPoridente contra-partida de re­
CUrsos pró-prios. 

§ 1~" ~ As pessOas jurídicas que usarem a modalida­
de de investimento prevista neste artigo deverão, 
quanto ao restante cfe suas deduçõeS-ao ImpoSfo de 
Renda , optar pela aplicação no mesmo Fundo. 

§ 29- Na hiPótese previstã ·neste arfi"go, os bancos 
operadores anteciparão, em negociação direta, a 
permuta dos- títulos pelos Certificados de Investi­
mento, pelos respectivos valores nominais. 

§ 3~" - Nos casos de participação conjunta, será 
obedecido o limite mínimo de 20% (Vinte por cento) 
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·i 
do capital voiâhte para cada pessoajur1dica acionis-
ta ou grupo de empresas coligadas. 

§ 4? - Consideram~se empresas coligadas, para os 
tins deSte artigo aquelas cuja maioria do capital vo· 
tante seja controlada, direta ou indiretamente, por 
uma pessoa física ou jurídica, compreendida tam­
bém esta óltima como integrante do grupo." 

Art. 29 Esta Lei entra vigor na _data de_ st,J.a publi­
cação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrár;io. 

Justificação 

Com o presente projeto pret~ndemos viab-iliZar estfa­
têgia mais aqequada aos intresses econômiCos da Região 

. Ap1azônica_, __ assegurando às pequenas e médias em'p'resas 
incentivos fiscais que lhe permitam atuar com maior de­
senvoltura na execução de projetos próprios, aproVados 
pelas Agências de Desenvolvimeto Regional. 

Nesse passo, vale ser destacado estudo efetuado pela 
Federação das Indóstrias do Estado do Pará- FIEPA, o 
qual mediante observações bem fundamentadas, aborda 
proficie-ritenleilte a questão. J:: do seguinte teor esse docu­
mento: 

.. A busca do desenvolvimento sócio-e_conômico 
regional, desejando alcançar neste, os desejáveis 
efeitos da diminuição, em termos relativos e absolu­
tos, das desigualdades espaciais da economia brasi­
leira, tem sido considerado teoricamente como con­
sensual da Política Regional no Brasil e cuja institu­
cionalização deveria estar abrigada nos grandes pla­
nos nacionais a partir das concepções locais. 

No entanto, pelo menos, em termos da Amazô­
nia, este consenso conceitual, na prática, ainda não 
se consolidou. Esta diversidade e até mesmo antago­
nismo, começa a aparecer a partir do momento em 
que Se discute as estratégias ·(no sentido de um cami­
nho para atingir objetivos) e os intrumentos 
(meios), ou seja, o conteódo deste desenvOlvimento. 

De um lado extremo encontramos as posições 
que tendem a: marginalizar os interesses regionais 
diante dos interesses nacionais e setoriais; transfor­
mar, a Amazônia em um simples "almoxarifado" de 
recursos naturais, energéticos e de insumos básicos; 
absolutizar a prioridade da implantação de grandes 
projetos e minimizar a necessidade de viabilizar pe­
quenos e médios empreendimentos; visualizar a eco­
nomia regional basicamente pelo ângulo da geração 
de divlSã.s; considerar os recursos públicos constan­
tes dos incentivos fiscais e financeiros como "di­
nheiro carimbado" etc. 

Estas posições caracterizam um "colonialismo 
interno" repfoduzindo _no âmbito naciº_nal_ aquele 
tipo de relações- qUe existem entre os Países do Nor-
te e do Sul. . 

No outro extremo encontramos as posições que 
-tendem a: considerar qualquer ação econômica na 
Amazônia como uma agressão ao seu meio ambien­
te físico e social; negar em qualquer hipótese a vali­
dade--de Grandes Projetos na Região, mesino que 
eles sejam tecnicamente, economicamente- e social­
mencel.ndicados; validar exclusivamente o estímulo 
aos pequenos empreendimentos particularmente na 
área rural; rejeitar qualquer tipo de incentiuvos go-

-vernamentais com o_intuito de apoiar e eStirilUlar- o·s 
investimentos das empresas privadas, mesmo que a 
_aprovação destes esteja submetida a critêrios e con­
seqilentes decisões e controle do poder público etc. 

COnsideramos que esta simultânea e oposta radí­
calização de posições é indesejável, desnecessária, 
inconyeniente e prejudicial aos interesses maiores da 
Amazônia e do Brasil. 

A deftnição de um caminho ou outro a tomar 
rumo--a um objetivo significará, por certo, a mo"difi-



Junho de I 984 

cação qualitativa e quantitativa deste objetivo. As­
sim, se tomássemos como substrato para a definição 
de urrla eStratégia, uma das duas perspectivas radi­
cais, evidenciadoras apenas de interesses parciais, 
faríamos com o ônus do total esmagamento de sig­
nificativa parte dos interesses presentes na realidade 
amazônica. 

Em termos da população regional temos nossas 
legítimas, indesdizíveis,justas e prioritárías exPecta­
tivas destacando-se entre outras a seguintes; consi­
derarmos um imperativo a criação, nestes vales do 
norte do país de uma economia complexa, integra­
da, moderna, dinâmica, harmonizada e operacio­
nalmente ao seu ·meio ambiente físico, social e cultu­
ral; é-nos inafastável a maximização das chances 
reais de investimentos para o empresariado local 
composto quase que'exclusivamente de pequenos e 
médios empreendedores e geração de empregos con­
dignos para a população ativa amazônica, seja no 
campo ou na cidade: queremos desenvolver ainda 
mais nossas habilidades técnicas, nosso universo 
cultural, nossos conhecimentos gerenciais e tecnoló­
gicos; aspiramos poi" êondições de vida e de traba­
lho mais condizentes aos padrões das regiões cen­
trais da economia brasileira. 

Os referidos interesses locais mais interess~ na­
cionais, ao serem harrnonicamente operacionaliza­
dos, ao mesmo tempo que são atendidos, pro_porcio­
nam reais e difcrenciadà.s contribuições aó procesSo 
integrado e global de desenvolvimento da Região. 

Nesse sentido, dentro de um consenso social e 
político, acreditamos ter chegado o .momento de 
atentar para a evidência de que, qualquer definição 
de uma estratégia global para o desenvolvimento 
econômico da Amazônia deve passar necessaria­
mente por uma priorização efetiva, real, evidente da 
harmonização dos grandes com os pequenos e mé­
dios empreendimentos, guiado por padrões de criM 
térios bem definidos da ação coordenadora da polf­
tica regional, sem que isso signifique o abandono, a 
proibição sistemática, absoluta e sem parâmetro 
dos grandes projetos. Na verdade, paradoxalmente, 
a própria imperatividade de um projeto de porte, 
pode ser a sua intrínseca capacidade de criar indis­
cutíveis condições para o florescimento de pequenos 
e médios empreendimentos. 

Tornamos esta opção de estratégia para a ocuM 
paçào da Amazônia plenamente conscientei cie que 
esta nos parece a melhor maneira de definirmos um 
caminho para o desenvolvimento de nossa região. 
Esta opção viabiliza entre outros inafastáveis objeti­
vos, os seguintes: 

- Melhor distribuição da renda tnter-regiona_l e 
interpcssoal no País; -

-Nível mais adequado de retenção da pr_oprie­
dade dos fatores de produção e suas rendas na Ama­
zônia; 

--Maior geração de empregos por unidade de 
capital pelos projetos aprovados pela SUDAM; 

-Maior e mais adequado adensamento econô­
mico na região; 

- Desenvolvimento de setores e subsetores ecoM 
nõmicos, além de microrregiões da Amazônia, nos 
quais não seja o grande empreendiment-o a escala _ 
ideal de investimento; 

- Muior efeito multiplicador dos investimentos 
incentivados pela SUDAM, via concretização dos 
encadeamentos do grande, do ~édio e pequeno em­
preendimento; 

- Maximização da utilizaçfo d-os ilweSíimentos 
públicos em infra-estrutura na Amazônia; 

- Desenvolvimento das "externalídades econô­
micas" pelo estimulo às aglomerações dos grandes, 
médios e pequenos empreendimentos; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

- Democratização de recursos públicos aplica­
dos na política regional do País, dada a predomi­
nância das pequenas e médias empresas na econo­
miu amazônica e nacional_ 

-O evidenciamento de uma estratégia global 
desta natureza, requer, por certo, necessários ajusta­
mentos, aperfeiçoamentos e até mesmo modifi­
-cações nos instrumentos da política regionaL Desta 
forma, nada seria mais oportuno do que discutir os 
incentivos fiscais constantes do Decreto-lei n~' 
1.376/74, um dos instrumentos básícos do .atual 
processo de ocupação da região e que vem ultimaM 
mente se destacando nas preocupações e nas discus~ 
sões conjuntas, do empresariado da Amazônia, do 
Centro-Sul e de autoridades do Ministério do Inte­
rior, particularmente através da própria SUDAM. 
-0 mínimo que se pode esperar de uma política 

econômica é a necessária coerência entre seus objeti­
vos, estratégias e instrumentos. Conseqiientemente, 
tornaMse óbvia a necessidaee de analísarmos se o 
Decreto~ lei n~' 1 .376(74, na sua atual forma e opera­
cionalizaçào, está coerentemente afinado com o tipo 
de estratégia que propomos. Não vemos melhor ma­
neira para tornar consciente esta opção para a Ama­
zônia. 

-O referido Decreto-lei n'>' 1.376(74, alterando 
o Decreto-lei n~> 156(69, propunha modificações na 
sistemática de aplicação dos incentivos do Imposto 

__ de Renda relativo às pessoas jurídicas, visando eli­
minar distorções então identificadas na mecânica 
dessa aplicação. Mas especificamente buscava a eli­
minação das práticas irregulares de intermediação, 
causadora principal de grave desequilibrio entre a 
demanda e oferta dos recursos e filtrações de renda 
para o Sul em detrimento do Norte e Nordeste. 

No seu conteúdo o Decreto~Jei n~' 1.376/74, conM 
tém "sistemática especial", constante do artigo 18 
do mesmo, permitindo às pessoas jurídicas possui­
doras de "projeto próprio" aprovado pelas Agên­
cias de Desenvolvimento Setorial ou Regional a 
aplicação direta nestes projetos de seus incentivos 

_fiscais. 
-.Estas empresas favorecidas por esta "sistemática 

especial" do artigo 18, deixam de ser cotistas dos 
Fundos sendo aquinhoadas pela atribuição definiti­
va da propriedade das ações correspondentes da 
empresa que recebe a aplicação dos incentivos, 
ações estas integralizadas com recursos públicos de­
duzidos do Imposto de Renda. 

No _que se refere, a Amazônia (FINAM) a con­
centração no artigo 18 atinge volume crescentre dos 
incentivos, agora alcançando cerca de 80% no total 
dos mesmos. Esta absurda situ(l_ção tende a repertir­

·se.lgliáfminie no Nordeste (FINO R) atingindo_ nes­
te exercício 35% do tottl.l dos recursos, _ _poden~o-sr 
já verifica-r até-mesmo situaÇãO análoga, desde que 
se considere separadamente as opções das empresas 
estat<iis (obrigatoriamente de outras empresas, nas 
c(t.laiS- a distorção concentradora no artigo 18 já se 
manifesta. 

Os beneficiários deste ''Império do art. 18" são 
exatumente os grupos econômicos de maior porte e, 
assim, detentores de vultuosas deduções de Imposto 
de Renda, conformando-se, sem que na prática se 
possa utilizar devidos e necessários critérios, a apro~ 
priação por esses grupos de enormes somas de re~ 
cursos públicos, à título de Incentivos Fiscais. 

A tendência de utilização desse privilégio pelos 
grupos de grande porte, especialmente os do pode­
roso setor financeiro do País, se vem mostrando in~ 
suportavelmente crescente aumentando a concenM 
tração da Renda NacionaJ, a dominação dos proje­
tos incentivados por uma minoria. Neste sentido~ 
pela carência de meios, este processo tem causado a 
crescente marginalização das médias e pequenas 
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empresas locais e nacionais dos benefícios dos- in­
centivos e mesmo impedindo pela já inceitável abso­
luta liberalidade dos termos do art. 18, a fixação de 
politicas adequadas pelas agências de desenvolvi­
mento, fator particularmente desastroso para as 
políticas regionais. 

Além dessa concentração inaceitável, a faculdade 
de escol h~ de projeto próprio ou de tercelros para a 
aplicação dire"ta das deduções tributárias (artigo 18) 
- tão negativa em conhecidas experiências anterio­
res sob a égide da Lei nl' 5.174/66 e do Decreto-lei n~ 
756/69- já vem gerando, expressivamente, por sua 
expansão e pela facilidade que permite o exíguo li­
mite de participação do controle acionário de ape­
nas 5% (cinco por cento) por empresa ou grupo de 
empresas coligadas para ensejar essa aplicação dire­
ta, o retorno à intolerável prática de cobrança de co­
missões e exigências de vantagens, às vezes extorsi­
vus por intermediários implicando em criminoso 
desvio de meios destinados ao fomento da economia 
em favor de atividade marginal, exatamente disM 
torção que o Decreto-lei n~' 1.376/74 pretendeu eli­
minar completamente. 

Esse comportamento ilícíto se _traduz na 
cobrança de comissões ou na exigência de a socieda­
de titular do projeto devolver no futuro parte do in­
vestimento, com correção monetária, para que em­
presas detentoras de deduções do Imposto de Renda 
participem do empreendimento submetido às agên­
cias de desenvolvimento, com base no art. 18, com 
apenas 5% do capital votante, e apliquem aquelas 
deduções, muitas vezes de grande valor no projeto 
beneficiário de incentivos fiscais. Isso, que infeliz­
mente vem se expandindo, ê, no minimo, inadimiss1-
vel. 

Na prática, portanto, o art. 18, uma ''sistemática 
especial" do Decreto-lei n~' 1.376/74, inviabiliza não 
só a própria correção do desequilíbrio entre a pro~ 
cura e oferta de Incentivos Fiscais como a das "prá­
ticas irregulares de intermediação". 

Entendemos que a intenção do Governo ao criar 
a "sistemática excepcional" do art. 18 no Decreto­
lei referido, no momento em que tal fato se deu, pôM 
de respaldar-se em condições objetivas bem defini~ 
das das realidades regionais e setoriais. Estas, naM 
quele momento, exigiam respostas de curtíssimo 
prazo as quais estariam garantidas pelos estímulos 
extraordinários constantes do Art. 18. Por outro la­
do, a situação econômica e financeira do País ainda 
permitia, naquele momento, tais sacrifícios. 

Na atualidade, no enUtnto, não só a situação da 
economia brasileir<1 é outra bastante diferente, co­
mo, ao nosso ver, não mais encontramos motivos na 
realidade das regiões e setores objetos do Decreto­
lei n~' 1.376/74 que justifiquem a atual conce-ntração 
de recursos públicos em estimulas tão generosos, 
como os do Art. 18, no sentido de induzir investi­
mentos nos mesmos. 

Os incentivos fiscais são e ainda serão por muito 
tempo não só necessários como indispensáveis à 
Amazônia e ao Nordeste,_ No entanto, tem-se evi­
denciado que tão mais reprodutores serão estes be­
nefíclOs quanto maiores forem 'a reais possibilidades 
das agências de desenvolvimento poderem estabele­
cer na aplicação dos mesmos, mais vantajosos cri­
térios seletfvo"s de projetos visando atingir os objeti­
vos traçados pelas mesmas agências, o que é pronfu­
damente in viabilizado pela concentração da modali­
dade prevista no art. 18. 

Tal concentração impõe um verdadeiro dirigismo 
dos investimentos com apoio de recursos e outros 
benefícios governamentais em setores, áreas e esca­
las nem sempre condizentes com os parâmetros 
mais desejáveis e indicados pelo próprio Governo, 
critérios que indubitavelmente devem originar-se 
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das kgítínias e maiores aspirações ·regionais e nacio­
nais. Por outro lado, gera grave problema de falta 
de recursos disponiveis para atender os cronogra­
mas de projetos de re~.:onhccidos interesses para o 
desenvolvimento regional e que não dispõem de 
acesso ao art. 18. 

Ê notório, que desta forma, ê igualmente imposta 
uma absurda inversão. na própria hierarquia entre 
instrumentos, estratégias e objetivos da Política Re­
gional e Setorial no País. Assim, torna-se patente 
que o art. 18, parte do conteúdo de um instrumento 
(Decreto-lei n~> 1.376/74), tende a transformar-se no 

I 

conteúdo por inteiro deste instrumento, ameaçando 
impedir que se viabilize a operacional_ização de 
princípios fundamentais da política regiorlal, tam­
bém afirmados c confirmados pelo próprio Decreto­

i lei n9 1 .376/74, tais como: 
-"Caberá às Agêncías de Desenvolvimento Re­

gional c Setorial definir príoridades, analisar e a pro~ 
var projetos para a aplicação dos incentívoS fiscais, 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, bem como 
autorizar a liberação, pelos bancos operadores, dos 
recursos atribuídos aos projetos, observado o dis­
posto no art. 49 deste Decreto-lei" (art. 89 do 
Decreto~lei n9 1.376J74). 

- .. Dentro das respectivas áreas de atuação, a 
SUDENE e a S_U DAM envidarão esforços especiais 
no sentido de assegurar a adequada participação 
das Unidades da Federação menos desenvolvidas 
no Incentivos Fiscais" (art. 89-:- § 39 do Decreto-lei 
n• 1.376(74). 

Considerando que representa um dos principais 
instrumentos de Política Regional, considerando os 
efeitos perverSos causados pela concentração da 
modalidade de aplicação prevista pelo art. 18, não 
nos resta outra alternativa, senão a de considerar o 
Decreto-lei n9 1.376, na sua atual forma incompatí­
vel com o estiJ_beleci_mento tanto para a Amazônia, 
como muito provavelmente para o Nordeste, de 
uma estragégia de ocupação centrada na harmoni­
zação dos grandes com os pequenos e mêdios em­
preendimentos. 

Tal conflito, resume-se i:to fato de qlie----;no atual 
momento, torna-se cada vez mais difícil as agências 
coordenadoras do desenvolvimento no Nordeste e 
principalmente na Amazônia implementarem uma 
estratégia desta natureza, basicamente por três fato­
res: 

I -A condição concedida pelo art. 18 p.ira que 
as pessoas jurídicas apliquem suas deduções fisCais 
em Projetos próprios, afasta cada vez maiS intensa~ 
mente as grandes empresas detentoras de grandes 
volumes de isenções fiscais dç: aplicações nos fun­
dos, optando as mesmas preferencialmente pelos 
seus próprios projetos; 

2- O próprio esvaziamento dos recursos dos 
fundos; 

3- A situação óbvia de que é impraticável a 
consecução de novos investimentos, através da de­
dução de seus próprios volumes fiscais, pelas peque­
nas e médias empresas que compõem a quase totali­
dade do unL'Le_rso_do empresariado regional da 
Amazônia e do Nordeste e seguramente a maioria 
absoluta do empresariado nacional e que são parte 
indispensável para um real desenvolvimento econô­
mico destas regiões, como do próprio País. 

Indubitavelmente modificações no art. 18 do 
Decreto-lei n9 1.376(74 que gerassem o reforço do 
papel dos FUNDOS (FINAM, FINOR e FISET) 
fazem-se indispensáveis. Estas modificações não te­
riam nenhum conteúdo de r_egionafismo pueril e sec­
tário desde que resguardam-se o livre acesso das em­
presus nacionais (inclusive as regionais) em pleitear 
recursos dos referidos FUNDOS e objetivassem re­
forçur ainda mais os aspectos de seletividade~ crite-
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riosidade dos incentivos governamentais visando a 
concrcti:t:aç~o de um efetivo desenvolvimento. 
--O fortalecimento do art. 17 não deve acarretar 

qualquer temor os grandes investidores, pois estes 
certamente não teriam receio de competir com ou­
tros empresários, em justas igualdades de condições, 
na aprovação de projetos pelas agências de desen­
volvimento setorial e espacial do País. Corn_o um de­
talhe que inclusive descaracteriza qualquer regiona­
lismo extremado de nossa parte apresentamos o fato 
de que mais de 60% dos projetos aprovados pela 
SUDAM, com recursos do art. 17 favoreceram em­
pres{trios de fora da Região. 

A possibilidade já aventada de que quaisquer 
mudanças que impliquem na desconcentração dos 
recursos incentivados da prerrogativa do art. 18 do 
Decreto-lei n\' 1.376/74, "provocariam imediata re­
tração por parte do_s __ investidores, em relação as 
áreas que tais mudanças viessem a ser realizadas" 
nos oportunizam dizer que não propomos modifi­
cctções no Decreto-lei n9 1.376/74, que atinjam ape­
nas a Amazônia. A situação do Nordeste (FINOR) 
foi de leve discutida e avaliada mas o sufuciente 
para açreditarmos que o nosso desejo também o ê 
da maioria absoluta dos empresários e polfticos da­
quela região, conclusão que inferimos de contatos já 
realizados com os mesmos. 

Tais ameaças representam a própria demons­
tração do esvaziamento que o art. 18 causou ao 
Decreto-lei n9 I .376/74_ como instrumentos de uma 
estratégia de desenvolvimento regional consciente e 
coerente_. 

Na prática, os empreendimentos dos grandes 
grupos econômicos do País que se utilizam de prer­
rogativa do_art. 18 do Decreto-lei n9 1.376/74, dei­
xmam de ser veículos de operacionalização de Polí­
tica Regional para tornarem-se no objeto principal 
da mesma, impondo cada vez mais íntenSamente a 
esta política sua transformação em simples meio de 
desenvolvimento dos referidos grupos. A ampla li­
berdade de escolha do direcionamento de recursos 
públicos deduzidos do Imposto de Renda, não pode 
ser garantida aos investidores pois o que deve pr.eva­
lecer é o consenso social, con'cretízado_ em diretriz 
sócio-econômica do Governo, desde que tais meios 
são tributáveis e não privados e se destinam a pro­
mover a atenuação dos desníveis regionais e não ex­
cli.!sivameilte aos anseios de lu_cratividade dos gru­
pos mais poderosos economicamente. 

Consideramos, portanto, que pof estas e por to­
das as demais razões expostas neste documento que 
é urgente, a reformulação do Decreto-lei n9 
1.376/74, com vistas a compatibilizar a faculdade de 
escolha de projeto próprio ou de terceiros para a 
aplicação de deduções tributárias (art. 18), -que 
deve subexistir apenas em casos excepcionais que 
exijam grande aporte de recursos próprios e por isso 
justifiquem tratamentos diferenciados, como estí­
mulo ao investimento, limitado o número de empre'­
sas participantes pela elevação do pessoal e capital 
votante, obstante assim a intermediação ilícita. 

Nesta reformulação são exigências míniinas-e irii­
fastáveis: 

-Garantir a aprovação e o atendimento dos cro­
nogramas dos projetos que, não dispondo de acesso 
ao art. 18, sejam de reconhecido interesse para o de­
senvolvimento regional; 

-Limitação da aplicação ai reta de deduções tri­
butárias do imposto de renda em "projetos pró­
prios" (art. 18), por cada pessoa jurídica em 40% 
(quarenta por cento) de seu valor em 1984 e em 20% 
(yinte por cento) nos exercícios subseqüentes, de~ 
vendo o restante da dedução, nO caso -de -eXercício 
da faculdade ser aplicado no mesmo Fundo de In­
vestimento; 
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- Estabelecer que nos casos de pllrticipaçào con­
junta para efeito de-enquadramento na aplicação di­
reta em projeto próprio (art. IS), o limit~ mfnimo 
para cadu pessoa jurídica acionista ou grUpO de em­
presas coligadas, fica elevado de 5% (cinco por cen­
to) pant 20% (vinte por cento) do capitul votante da 
soclcdadt: titular do projeto objctivªndo carrear 
maior contingente de recursos próprios das empre­
sas que se beneficiem do investimento direto de 

- meios públicos em seu próprio lavor, bem como 
para restringir essa modalidade de aplicação, evi­
tando a incidência da ilegítima intermediação que 
vise ilícita obtenção de vantagens pelo aliciamento 
de deten_tores de deduções tributárias, visando a for­
mação de grupos ou participações conjuntas condu­
zidas e artificiais; 

- Estabelecer que nos casos de "projetos pró­
prios" aprovados pelas Agências de Desenvolvi­
mento para aplicação direta de deduções tributárias 
(a_rt. 18), o montante dessa colaboração_ financeira 
dos Fundos 'de Investimentos não poderá, em qual­
quer hipótese, ser superior ao valor de recursos pró­
prios que deverão ser investidos em contrapartida 
aos incentivos fiscais. 

Essas diretrizes, que garantem a correção de ru­
mos na execução da política de incentivos fiscais, 
dentro do espírito que norteou a edição do Decreto­
leí n9 I .376/74, estão contidas na anexa proposta de 
anteprojeto de Lei. 

Sem eliminar a aplicação direta (art. 18), a res­
tringe de modo a sanar as d(dormações que- Vêm 
causando sua utilização abusiva e distorcida, garan­
tindo recursos para outros empreendimentos (arts 
49 e 17), especialmente os médios e os pequenos, sem 
prejuízos para os de maior porte que tenham ou não 
acess_o ao mecanismo do art. 18. 

Niio é demais insistir, não se deve esquecer que no 
Brasil, a parcela significativamente preponderante 
de iniciativa particular ê coristituída de pequenas e 
médias empresas. Se isso é verdadeiro quanto o país 
como um todo, nas Regiões-subdesenvolvidas, nota­
dami::nte a Amazônia e o Nordeste, o quanto de pre­
ponderância é, - corolárío da inSuficiência econô­
mica,- muito mais expressivo e a ausência de efeti­
vo apoio a essas empresas bem mais negativa em 
suas conseqüências. 

Se, quanto ao cenário nacional, política que não 
atente para essa realidade,- claudicando no apoio 
aos empreendimentos médios e pequenos,- signifi­
ca enfraqüecimento contínuo do capitalismo pátrio, 
em benefício da tendência est<ülzante, dOs- giupos 
estrangeiros e de desnacionalização da economia, 
nas Áreas - Problema a falta de concreta ação_ de 
sustentação, ampliação e fortalecimento dessas em­
presas acarretará perigosa desagregação social e sig­
nificará estímulo aos monopólios, aos oligopólios e 
a exacerbação do colonialismo interno, - determi­
nando a inevitável frustração dos anseios e das espe­
ranças de integração." 

SUJa das sessões, 29 de junho de 1984.- Gabriel Her-­
mes. 

LEG!SLAÇ.10 CITADA 
DECRETO-LEI No 1.376 

DE 12 DE DEZEMBRO DE 1974 

Dispõe sobre a criação de Fundos de Investimento, 
altera a legislação do Intposto sobre a Renda relativa 
a incentivos fiscais, e dá outras providências. 

Art. 18. As agências de desenvolvimento regional e 
setorial e as entidildes operadoras dos Fundos assegura­
rão fts pessoas jurídicas, ou grupo de empresas coli&adas 
que, isolada ou conjuntamente, detenham pelo menos 
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51% (cinquenta e um por cento) do capital votante_da so~ 
ciedade titular do projeto beneficiário do incentivo, a 
aplicação nesse projeto de recursos equivalentes aos va­
lores dos certificados de aplicação de propriedade dessas 
pessoasjuridí,;:us obedecido o limite de incentivoS fiscais 
aprovado para o projeto, 

§ 11' Na hipótese prevista neste artigo, os bancos 
operadores anteciparão, em negociação direta a permuta 
dos titulas pelos certifi~dos de aplicação, pelos respecti­
vos valores nominais. 

§ 2~> Nos casos de participação conjunta, será obede­
cido o limite minimo -dC_3_% (Cinco por cento) de capital 
votante para cada pessoa jurídica acionista ou grupo· de 
empresas coligadas. 

§ 31' Consideram-se empresas coligadas, pa_ra fi~s 

deste artigo, aquelas cuja maioria do capital votante seja 
controlada, direta ou indiretamente, por uma mesma 
pessoa fisica ou juridíca, compreendida também esta úl­
tima como integrante do grupo. 

§ 49 Exclusivamente quanto <~o exercicio.de 1975, .se­
rá garantida às pessoas jurídicas detentoras de certifica­
dos de valor nominal superior a CrJ 100.000,00 (cem mil 
crJ.Izeiros) e que não participem de projeto próprio, a 
aplicação do montante que exceder essa quantia, em pro­
jeto no qual já tenham feito aplicação de recursos de in­
centivos fiscais no decorrer do exercício de 1974. 

.......... ' .. ~ ~. ·--..----.-. ·----~. ~. ~ .. --~. ·--·- ·--~--. 

. . . . . . . . -·---.-.. ~....-. .. ~--.----.----.--..-...... ·-·~- ;- ~- . .:.· .. ·- -

(À.~ Comissões de C()iis/üu(çào e Justiça, de Assun­
tos Regionais e de-Economia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 118, DE 1984 

Fixa procedimento para apuração da dí-vida exter­
na e estabelece critérios para o respectivo acompa­
nhamento mensal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O Poder Executivo, no prazo de noventa 

dias, promoverá a interpelação de todos os credores ex­
terrlos do País, diretamente ou-Por aval, a fim de que ex­
plicitem o montante dos respectivos créditos, individua­
lizando as parcelas de pr1ncipal, juros e encargos, bem 
como forneçam cópia dos instrumentos contrat_uais ou 
títulos cambiais que lbes deram origem. 

Art. 19 Da interpelação constará advertência que a 
omissão do credor em atender ao req-uerido, no prazo de 
15 (quinze) dias, acarretará a caducidade do crédito prin­
cipal e dos seus acessórios, fi6tndo o interpelante _deso­
nerado de todas as obrigações assumidas e ainda pen­
dentes de liquidação. 

§ 29 Para o fi'm de dar corlhecimento a terceiros inte­
ressados e eventuais credores incertos, será publicado_ 
edital, com prazo de 30 (trinta) dias, nas praças onde o 
Poder Executivo tenha contratado emprêstimo externo, 
dando ciência aos credores dos termos e condições cons­
tantes do caput e parágrafos deste artigo. 

§ 39 Coiicfuído o procedimento previsto neste artigo 
será feita comunicação circunstanciada do apurã-do às 
Comissões de Finanças do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados. 

Art. 29 O Poder Executivo ~nviará àS Comissões de 
Finanças do Senado Federal e da Câmara Oficial, os se­
guintes dados relativos ao intercâmbio financeiro com o 
exterior: 
I- valor global do endividamento externo autoriza­

do, diretamente e por aval; 
li --valor global do endividamento externo registra­

do, diretamente e por aval; 
I li- valor global do endividamerlto externo liberado, 

diretamente e por aval; 
IV- as taxas de juros cobradas nos empréstimos ven­

cidos no mês com referência expressa ao contrato; 
V- os encargos debitados à conta do Tesouro, dire­

tamente ou na qualidade de avalista; 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seçào ll) 

VI - as reservas em ouro, direitos especiais de saque, 
díYísas estrangeiras, tranche ouro do Fundo Monetário 
Internacional e quaisquer títulos de crédito pendentes de 
liquidação; e 

VII -os créditos e débitos vencidos e não pagos bem 
como a respectiva justificação. -

Art. 3"' Fica proibido o pagamento de qualquer im­
port<lncía a pessoa física ou jurídica, nacional ou estran­
geira, a título de intermediação na captação de recursos 
finan.ceiros exter_oos. 

-Pan1grafo único. A coordenação do refinanciamento 
da dívida externa, quando necessária, assim como o 
.agenciamento de recursos financeiros no mercado inter­
na-cional são atividadeS de exclusiva competência do 
Banco Central e indelegáveis, 

Justifica.çilo 

A questão da dívida externa constitui hoje uma Qas 
maiores preocupações nacionais por se tratar de assunto 
que escapa quase por completo ao poder decisório inter­
no:.__Assume a matéria maior relevância se considerarmos 
que as condições estipuladas contratualmente remetem 
para o campo normativo alienígena a tutela legal dos 
empréstimos e dos seus desdobramentos~ Sabemos hoje 
pelo exame de alguns instrumentos contratuais que não 
só a taxa de juros aplicáYel como também a determi­
nãç5o de certOs -encargos fica ao ex.clusivo a1vedrio da 

·parte 'credora . 

Preocupados com a repercu~·são social interna das me­
didas exigidas pelo Fundo Monetário Internacional, 
agindo em nome e por conta dos banqueiros, para rees­
calonamento da dívida externa, diligenciamos, na quali­
dade de Presidente da Comissão de Finanças desta Casa, 
a obtenção de alguns dados de fundamental import<incia 
para o correto equacionamento da questão. Sendo o Tri­
bunal de Contas da União órgão auxiliar _do Congresso 
Nacional e dispondo de auditorias contâbeis especializa· 
d/.!s_, ~olíciatamos procedesse aquela Corte: 

-ao levantamento de todos os instrumentos legais 
que co_n__sttbstan.ciem débitos externos da Fazenda Nacio~ 
nal ou de qualquer forma a responsabilizem na qualida­
de de garante, fiador ou avalista; e 
-à apuração da observância dos !imites de endivida­

mento externo previstos na legislação específica, a partir 
do advento da Lei n9 4.457/64_ 

A respost<l recebida, além de fazer-se tardia, é escan­
dalosamente lacunosa para assunto de tal gravidade. Ve­
jamos como se pronuncia a Diretora da 7~ IGCE da 2' 
DiYis~o do TCU, após inómeras diligências e exaustivos 
estudos. 

"E: necessário esciarecer~se. desde logo, que os 
documentos remetidos pelo Banco Central do Brasil 
fornecem dados sob a forma de Anexos, uma vez 
que a entídade parece não dispor dos registros em 
contas patrimoníais que poderiam ser obtidos, dire­
tamente, do Ministério da Fazenda, segundo se infe­
re da declaração do banco expressa nas fls. IA.. 

A SCgunda parte será, de todo, impossiveJ 
assegurar-se se forani observados os limites do endi­

-Yidaffiento externo previsto na Legislação Específi­
ca, a partir" do <ldl!ento da Lei n9 4.457/64, tendo em 
vista que, para tanto, ter-se-lá de dispor de demons­
tratiYos, ano a ano, após 1964, de todas as ope­
rações que s·e traduzissem, fmalmente, em dívida ex­
terna do país, quer fossem cont_ratadas diretamente 
pelo Governo Federal, quer fossem contratadas por 
via de Aval deste mesmo Governo." 

. ,_,_,-. ·-~,..-,.---, .-............... -... --··- ~-· ...... . 
"Nos demo_ostrativos em foco, constam parcelas 

expressas em dólares americanos assim discrímina­
das: Saldos Devedores: Principal, Juros, Valor do 
Registro e Valor Potencial sendo, este óltimo, equi­
valcnte_ao valor da parcela da operação cujo desem­
bolso ainda não foi registrado pelo Banco Central; 
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neles nota-se não haver irlterrclacionamento das 
parcelas, de forma a que se possa conferir o valor de 
cadu operação, assim como, não sendo os demons­
trativos totalizados, não se tem como compará-los 
com os map<ts consolidados apresentados no Anexo 
14." 

''Tanto quanto no Anexo lO, também neste de­
monstrativo nada se pode conferir, considerando 
que nele a prindpal parcela é a da coluna do "Valor 
de Registro" sem que se possa dispor de dados para 
saber se seu somatório totaliz<~ os débitos inseridos 
da Dívida Externa na condição de Aval do Goyerno 
Federal ou não." 

•••••••• ~ •••••••••• -~ •••• 4- •••• ••••• • •••• 

"Conforme se vé, das informações acima, ora o 
· demonstrutivo é feito por tipo de operação, ora por 
tipo de devedor, ora pela natureza jurídica da enti­
dade devedom, ora apresenta totalização ora não, 
ora os valores são demonstrados em moeda nacio­
nal, ora em moedas estrangeiras o que torna im­
possivcl proceder-se a qualquer tipo de conferência. 

O próprio Ban<.:o Central do Brasil admite a dis­
parid<tdc dos Demonstrativos remetidos, conforme 
se vê no documento de fls. 74, quando informa: "Os 
anexos n? 10 e 12 são equivalentes, o que acontece 
também para os anexos n"' li e 13 mas tem itens que 
não aparece-m em ambos, em função do fato de te­
rem sido projetados em dois sistemas de compu­
tação distintos e em épocas diferentes." 

'"'A informação acima transcrita leva-nos a con­
cluir que o banco não dispõe de registro que permi­
tam fornecer as informações solicitadas, já que não 
se dispõe de dados sobre as contas em que foram re­
gistradas as operações relativas à divida externa. 
brasileira, nem do relacionamento explicitado dos 
instrumentos legais que a ela deram origem." 

.. ~. ' .... ~- ..... ' ........ ' .. ' .. ; ........ . 
.. Tentamos conferir os Yalores informados pelo 

BACEN no mapa de fls. 127 quando do tempo da 
vigência da Lei n9 1.518/51 e de suas alterações o 
que não nos foi possível fazer tendo em vista que 
ter~se-ia de obter, na fonte, os dados mencionados 
na Lei n9 5.000/66, artig_o 8_9, assim como ter em 
mãos Os valores de conversão da moeda nas époc~s 
próprias da fi).ação de ccida limite ou de sua alte­
ração;--álém de se ter de proceder aos cálculos dos 
acréscimos legais previstos." 

"Quanto aos limites estabelecidos no Decreto-lei 
n9 1.312 art. 8_9 não nos foi possível fazer qualquer 
comPuísaçào visto não dispormos dos valores apu­
rados em relação aos parâmetros estabelecidos no 
referido artigo." 

"Examinados os referidos modelos verificamos 
tratar-se de documentos internos do próprío Banco 
nos quais constam dados necessários à identificação 
de_ parcelas da realização da Dívida Externa do país 
mas que, parece-nos não se constituir nos Instru­
mentos legais que dão origem aos débitos externos 
d-a Fazenda Nacional. 

Ao findar nossa análise informamos que os docu­
mentos remetidos pelo Barlco Central do Brasit 
atendem apenas uma terça parte da diligência man­
dada proceder pelo E. Tribunal, cujo oficig se en­
contra às t1s. 15; o Banco Central demonstqJu os 
montante-s qu_e compõem a Dívida Externa brasilei­
ra, nos Mapas de t1s. 125, 126 e 128 do Volume I, 
entretanto não indicou os instrumentos legais que 
geraram tal dívida e nem informou as contas patri­
moniais em que está registrada aquela dívida." 

•••••• ·-· ••• 4 ----~- •••••••••• ~ ••• ·~.- -·-~~-·. ~. 
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O que se infere da diligêi'icia é que a contabilidade do 
Banco Centrul não se presta a um efetivo acompanha~ 
menta da evolução da dívida externa nem tão pouco à 
apuração da observância dos limite$ globais especifica­
dos na legislação própria. Impõe-se portanto editar nor­
mas que possibilitem tal verificação de forma s.imples e 
nipida. O projeto oru apresentado institui um duplo sis­
tema: o da publicação em órgão oficial e o da comuni­
cação dos fatos relevantes diretamente às Comissões de 
FinançaS do Senado Federal e da Ç,ã_mara dos Deputa­
dos. 

Tendo em vista a aparente falta de informações e da­
dos concretos relativos .à dívida externa já contratada, a 
proposição estabelece um procedimento de interpelação 
dos credores estrangeiros a fim de que explicitem, no 
prazo de quinze dias, os respectivos créditos bem como 
indiQuem os instrumentos contrarUais ou títulos cam­
biais que lhes deram, origem. 

A medida legislatiya preconizada Jastreia-se no per­
missivo constitucional inscrito no artigo 45 da Carta. 

Acreditamos que a inicíativa ora apresentada à consi­
deraçüo dos ilustres congressistas contribuirá para o es­
clarecimento das origens da monumental dívida que an­
gustia a Naçüo. 

-Sala das Sessões, 29 de junho de 1984 . .:._Itamar Fran­
co. 

( Ãs Comissões de ConstiturÇãiJ e Justiça, de Eco­
nomia e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 119, DE 1984 

Introduz modificatões na Consolidação das Leis do 
Trabalho, estabelecendo privilégio para os trabalha­
dores qu~ freqüentam curso regular de alfabetização. 

O Congresso Nacional decreta:_ 
Art. I'~' São acrescentados ao art. 61 d_a_ConsoHdação 

das Leis do Trabalho os seguintes §§ 49 e 59: 

.. § 49 O empregado que comprovadamente fre­
qtJentar curso regular de alfabetização será dfspen­
sado de permanecer no serviço além do limite legal 
ou convencionado da respectiva jornada. 

§ 511 O empregador que opuser resistência ou, 
por qualquer modo, dificultar a freqüência- do em­
pregado ao curso a que alude o parágrafo an_terior, 
sujeitar-se-á ás conseqüência~ pecii.nfãrfas da despe­
dida sem justa causa e será multado en1 quantia 
equivalente a trinta (30) valores-de-referê_ncia." 

Art. 211 Esta Lei entrará erri vigOr na data de sua 
publicação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A idéia consubstanciada no presente projeto consiste 
em não permitir que as prorrOgações de jornadas de tra­
balho, autorizadas na lei, funcionem- cOmcfdesesfffifU.Io à 
alfabetização do trabalhador e, pois, à melhoria de sua 
condição social, aliás, um direito que lhe é assegurado na 
Constituição (art. 165, caput). 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1984.- Nel_son Car~ 
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 5.452, DE i' DE MAIO DE 1943 

Consolidação das Leis do Trabalho 

Art 61. Para plena consecução do disposto no artigo 
anterior, as escrituras deverão con_signãr-exdusi-.:_ãinente 
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as cláusulas, termos ou condições variáveis ou eSpecífi­
cas. 

..... ·······························"'··········.· 

(Às Comissões de Constituição e .TuStiçci e de Legis­
lação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalta)- Os projetos. 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, comu!Jicações que vão _ser lidas pelo Sr. 
t Q.Secretário. 

Sào lidas as seguintes 

OF. n' 047 Brasília, 28 de junho de 1984 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Ex.celência, de 

acordo com o disposto no art. 43, alínea "a", do Regi­
mento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa 
durante o período de 27 de julho a 6 de agosto, para estu~ 
dos e conferências no eXterior. 

Atenciosas saudações. Roberto Campos. 

OF. n' 048 Brasília, 28 de junho de 1984 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excel_ência, de 

acordo com o disposto no art. 43, alfnea .. a", do Regi­
mento Interno, que me ausentarei dos trab::dhos da Casa 
durante o periodo de 18 a 23 de julho de 1984, para breve 
-viagem ao extrangeiro, para estudOs e conferências. 

Atenciosas Saudações. Roberto _Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- As comuni­
cações lidas vão à publicação. 

-Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!9-Secrelário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 136, DE 1984 

Nos termos do art. 47, inciso I do Regimento Interno, 
requeiro licença para me ausentar dos trabalhos da_Cas_a, 
para- tratamentõ- de saúde, por cento e vinte dias, a partir 
de 29 de junho de 1984. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1984.- João Lúcio. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --O requeri~ 
menta lido está devidamente instruído com o atestado da 
junta médica. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em virtude da aprovação do requerimento, reassume 

o excrckio do mandato o eminente Sena_dot Carlos_ Lyra 
que, a partir de agora, passa a tomar parte nos trabalhos 
da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -_Concedo a 
palavra ao primeiro orador inscrito, o nobre Senador 
Humberto Lucena, que falará como Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Li der, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Atingi trios hoje o final de mais um período legislativo. 
Cumpro o dever, em nome da Bancada do PMDB nesta 
Casa, de analisar, mesmo que sumariamente, nosso tra­
balho e tentar compreender as linhas gerais do que ocor­
reu no País n-os últimos meses. ACiiiia de tudo, é hora-de 
avaliar qual deve ser o nosso papel no futuro. Refiro-me 
aqüi, principalmente, ao papel do Congresso Nacional. 
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Confesso, Sr. Pesidente, Srs. Senadores, que, infeliz­
mente, não vejo como se possa analisar cõm otimismo o 
que ocorreu entre nús nesses ültimos meses. Afinal, pare­
ce-cJ,;ro que dePois de mais de 20 a· n-os de regime autori­
túrio, somos ainda um país que não conseguiu sequer es­
t<tbdccer, em Í-e.lação ao próprio Poder_ Legislativo, as 
normas prelim-inares e básicas, exigidas para um verda­
deiro convívio democrático. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
·somos obrigados a reconhecer- apesar da insistência 

com que a propaganda oficial nos quer dizer o contrãrio 
-que o País continuou, neste I Q semestre de 1984, mer­
gulhado numa crise de proporções gigantescas, sempre­
cedentes na nossa história. Este é um fato inegável e in­
depende da explicação que para ele as dife-rentes corren­
tes-põlíticas possam ter. S_eja qual for a perspectiva con­
siderada --- a econômico-financeira, a sõcial ou a 
político-institucional -os indicadores verdadeiros reve­
Jam um qmtdro sombrio, resultado de anos e anos de er­
ros acumulados e não corrigidos. E picir do que isso: nin­
guém poderi'L esperar mudanças a curto prazo. Faltam 
aindu sete meses e meio para o término do GoVerno Fi­
gw::iredo e uma das principais características desse go­
verno tem sido exatamente a tQtal inca{lãcidade para a 
correção de rumos e para a mudança de políticas com­
provadi.lmentc ineficientes e equivocadas. 

Alêm disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, somos 
forçados a admitir que chegamos ao fim deste período le­
gislátivo cOfn razões de s,obra para fortalecer nossa con­
vicção, de qu_e o Governo Figueiredo não preza a vonta­
de popular expressa de maneira inequívoca nas praças 
públicas de todo o País, e nutre também um profundo 
desj:ii.:ezo-Por aqüeles representantes do povo que tentam 
cumprir com dignidade seu mandato no Congresso Na­
clonul. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Ninguém neste País desconhece a gravidade de nossa 

crise econômico-financeira. São unânimes as críticas 
oriundas dos mais diferentes setores da sociedade brasi­
leira. Por exemplo: a Confederação Nacional das Indús­
trias une-se aos sindicatos operários e anun-cia agora 
uma ·campanha nacional contra o Decreto-l~i n9 2.065 
definido_r da polftica salarial. 

Todos nós, independentemente de posição social, so­
mos consumidores de produtos e serviços, isto é, consu­
mimos alimentos, remédios, transportes e pagamos alu­
guel ou prestações ao BNH. Todos nós, portanto, sofre­
mos quase que diariamente as conseqüências de uma 
política econômica excludente e concentradora, que pro­
~voca·a elevação permanente dos preços e a queda dopo­
der aquiSitivO. SOmos um país onde, apesar de toda a fal­
sa retórica oficial, a inflação ••expurgada~• continua aci­
ma de 226% ao ano; a prestação do BNH sobe em julho 
191%; e o dólar já custa L728 cruzeirOs. Em resumo: 
continuamos a habitar um país onde "quem paga a con­
ta é aquele que tem menos ou não tem nada". 

O ridículo aumenta de 65% concedido rec~ntemente 
aos fun_cii:iná_rlos -públicos é bem um retrato dessa reali­
dade _cruel. 

Além disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, continua­
mos a ser, neste 111 semestre de 1984, o pa-raíso dos escân­
dalos financeiros. Escândalos envolvendo personalida­
des dos ffiais altos escalões governamentais; envolvendo 
quantias astronômicas de dinheiro público e, acima de 
tudo, escândalos não esclarecidos. Foram, aliás,. escân­
dalos não esclarecidos que provocaram a demissão do 
Ministro da_ Agricultura, Amaury Stábile. Na verdade, 
somos um país onde os principais corrUptos petinane­
cem impunes e alguns continuam até mesmo ocupando 
aHas funções públicas. 

Somos ainda o país da maior dívida externa do mu_n­
do, com uma economia administrada de fora para den­
tro por força de um acordo inadim-is.Sível com o Fundo 
Monetário Internacional. É verdade que, por iniciatiVa 
do Ministério das Relações. Exteriores, o Governo--bra_si-
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leíro ensaiou recentemente adotar o comportamento que 
h{! vtírios :.~nos vem sendo sugerido pelas oposições, isto 
é, :1 negociaç:Jo política da dívida, feita de governo a go­
verno e em conjunto pelos países devedores. Infelizmen­
te. todavia, essa posiç(io não passou ainda d:~ -retórica 
o tida/ :1" ãÇão concréi:.~, pois é putrocínilda por setores do 
Governo que são os vcrdudeiros responsáveis pélaS me­
didas da área econômica.. E prova de que a posição dos 
devedores nào mereceu ainda o devido respeito por parte 
dos credor~. foi u última ação unilateral dos banqueiros 
internacionais, Jogo após a reunião âc Cartagena, ele­
vando a prime rate pura insuportáveis 13% ao ano, o que 
significou um imediato aumento de 350 mjJhõe.S de dóla­
res no total de nossa dívida externa. 

Sr. Pn:sidcn te., Srs. Senadores: 
Se essa é, em linhas gerais, a triste situ~ção da econo­

mia br:.tsileira neste Jl' semestre de 1984, nào é menos an­
gustiante o panorama: âo País na área sodal. 

Enfrentamos um semestre de greves -nacionais e se­
toriais - na sua esmagadora maioria provocadas pela 
perda crônica do poder aquisitivo dos salários que não 
slio su!icientes para fazer face á dispomtda permanerÍ.te 
do <.:usto dt: vida~ 

Aindu agora encontram-se paralisados por mais de 40 
dias os professores, funcionários e médicos-residentes de 
todas as instituicões autúrquicas de ensino superior do 
Pais. Lutam por reivindicações salariais justas -aliás, 
assim reconhecidas pelo próprio Ministério da Educação 
-mas, acima de tudo, lutam em defesa da própria uni­
versidade pública do Brasil, ameaçada por nfio suportar 
mais ao constante corte de verbas que a ins_ensibilidade 
fabamente racion<ll dos tecnocratas de gabinete insiste 
em fazer. 

Neste p<lrticui<Jr, é import<Jnte salientar que o Gover­
no Fed_cral não tem sequer cumprido o q!le manda a 
Constituição pois, deSae a aprovação da Emenda João 
Calmon, deveriam ser alocados um mínimo de 13% do 
Orçamento da União para as despesas de Educação, o 
que se sabe não vem ocorrendo. 

Ainda no campo social, assistimos há poucos meses à 
tragédia d<J Vila Socó, na_ cidade de Cubatão, em São 
P<Julo, símbolo inequívoco do desprezo com que empr~­
sa.s públicas tratam a vida humana. Constantes têm sido 
as denúncias do descaso da PETROBRÁS em relação a 
v<Jzamentos em seus oleodutos que colocam em risco 
permanente centenas de vidas humanas. 

Presenciamos ainda o cresdmento aSsustador da inse­
gurança dos habitantes das grandes cidades brasileiras. 
A violência <~.umenta na proporçffo direta em queaumen~­
ta a pobreza.. Nesse quadro de recessão económic<J pla­
nejada em que nos encontramos, não há dúvida de que 
haverá aumento da criminalid<Jde e da violêncí<J. Isso 
ocorre, sobretudo, nos grandes centros urbanos para 
onde fogem os deserdados do campo e 'aonde já se en­
contram aqueles que perderam seu emprego num parque 
industrial em recessão permanente. 

Assistimos também à comprovada incapacidade das 
agénci<Js oficiais em encaminh<lr soluções satisf<~tórias 
paru os problemas da população indígena do País. Ou~ 
rante várias semanas, uma tribo indígenajnterrompeu o 
tráfego em rodovi+t federal e fez prisioneiros funcio­
nários da FUNAI, reivindicando o direito constitucional 
da demarca~ão de suas terras, sem que o Governo en­
contrasse uma saída. Mais um<J vez - como sempre 
acontece com a incomp-etência instalada em nível hierar­
quicamente superior - serviu de "bode-expiatório" o 
presidente da FUNAI, que foi demitido p;ua contornar 
o impasse. 

Muito se falou ainda, neste Jl' semestre, nos problemas 
do Nordeste. Infelizmente, porém, essa sofrida região foi 
transformada, em conseqüência de uma deliberada dis­
torção do atual sistema indireto de eleição do Presidente 
da República, em área privilegiada da disputa pelos vo­
tos dos convencionais do PDS e pelos votos dos eleitores 
no Colégio Eleitoral, por parte dos "presidenciáveis" do 
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partido oficiaL Pena, todavia, que o resultado de toda a 
retóri~.:a oficial e oficiosa, não redund<~sse. até agora, em 
medidas concretas que representassem uma possíbilida­
Q_ç de- solução efetiva dos seculares problemas da região. 

Sr. Pr'-!.Sidente, Srs. Sen<Jdores: 
A maior crise que continuamos a enfrentar, no entan­

~o, -ê- indisCutivelmente a crise político-institucional, pois 
é por da que passa a solução possível dos graves proble~ 
mas que o P<Jís enfrenta. Essa crise crônica no Governo, 
a essa altura inteir<Jmente sem credibilidade do Presiden· 
te Figueiredo, agravou-se nos últimos meses pelo cres· 
ce~te divórcio entre o Governo e a vontade inequívoca 
da muioria absoluta do povo brasileiro e agora também, 
ao que tudo indica, <1 vontade da ·maioria dos represen­
tuntes do povo no Congresso Nacional. O Governo per­
manece insensível e cada vez mais ambíguo e imprevisí­
vel diante de uma sociedade que quer e ex.ige mudanças­
já! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
Todos nós somos testemunhas históricas do que foi a 

mobilização n<Jcion<ll pelas eleições diretas que sacudiu 
este Pais, de norte a sul e de leste a oeste, até o dia da vo­
tw;ão da Emenda Dante de Oliveira. Ordeira e pacifica­
mente, milhões de brasileiros foram às praças públicas 
exprimir sua vontude de mudar seu inconformismo com 
os rumos que o País vem seguindo nos últimos 20 anos; 
sua vontude de participar; de legitimar pela escolha dire­
ta um nome capaz a promover a inadiável reconstrução 
nacional. 

Somente aqueles encastelados no Poder não foram 
sensíveis ao clamor popular. 

AcUadO pol- Medidas de Emergência decretadas pelo 
J:lresidente Figueiredo com o indisfarçâvel propósito de 
pressionar os parlamentares e aqueles que pretendiam 
dirigir-se <l Brasília, o Congresso Nacional votou, em 25 
de abril, a Emenda das Diretas, Já. A aparente vitória do 
Governo tnmsformou-se rapidamente numa grande der­
rota; 298 deput<!dos votaram favoravelmente à emenda, 
representando uma maioria de mais d~ lO milhões devo­
tos populares sobre aqueles que votaram contra ou sim­
plesmente não compareceram. A até então pouco visível 
dissidênci<.~ interna do partido do Governo, emergiu com 
sua dimensão verdadeira e, nos seus desdobramentos, 
acabou provocandQ a renúncia de dois presidentes do 
PDS .em poucos dias. O isolamento e a ambiguidade do. 

~Governo, acabaram por provocar o acirramento da dis­
puta interna entre os próprios "presidenciáveis" do PDS 
f<Jzcndo com que o Presidente da República perdesse ín­
teíraml.!ntc o controle do process_o_ de escolha do seu su­
cessor. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Foi nesse contexto que o Congresso Nacional 

preparava-se para votar a Emenda Figueiredo. O Gover­
rio,- agoru senl a segurança de conseguir derrotar a vonta­
de_ do povo expressa pela provável maioria supraparti­
dária, que certamente aprovaria as Diretas Já, resolveu 
retirar a sua Emenda no momento mesmo da abertura 
da sessão de votuçào. 

Esse fato, sem precedentes na história do Congresso 
Nacional, é incompat~vel c_om _o Processo de transfor­
rn:içào Profunda que vem ocorrendo_ !}O País e que, infe­
llzmente, aqueles que continuam instalados no poder fin· 
gem ignorar. 

O gesto do Presidente Figueiredo de retirar sua Emen~ 
d<J niio foi só um<J afronta ao Congresso Nacional, 
constitui-se mais do que isso, num desrespeito à vontade 
nacion<JI e seJa seu definitivo isolamento da Nação. Por 
outro lado, o Congresso Nacional, atmvés de uma maio­
ria suprapartidária, que agora se configura claramente, 
reafirma-se como Poder soberano, de uma forma como 
<linda não o con~eguira nos longos e sombrios 20 anos de 
regime autorit<.irio. 

A campanha peléls "Diretas Já", a votação dia 25 de 
ubril e a retirada da Emenda Figueiredo no dia 28, são os 
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símbolos mais visíveis de uma mudança na sociedade 
brasileira que chega <lO Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não tenho dúvidas de 
que atingimos o fim deste semestre com nossa responsa­
bilidade redobmda perante à Nação. Vamos lutar pela 
convoca.çiio extraordinária do Congresso Nacional du­
rante o mês de julho, para aqui encontrarmos os cami­
nhos pum a solução do impasse político a. que chegamos. 

O momento é grave e exige serenidade e disposição 
permanente de Juta para que o Poder Legislativo se rea­
firme como Poder independente. Mas, sobretudo, o mo­
mento exige que o Congresso Nacional reafirme-se como 
Poder capaz de formular soluções que atendam ao inte· 
resse maior da sociedade brasileira, que é 

"Mudança já!'' 

O Sr. Gastão Müller- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex• com 
muita honra, 

O Sr. Gastào Mõller - V. Ex', como sempre, fala 
tranqailamente em nome da Bancada do PMDB e, repi· 
to o que disse ontem, do PMDB nacional, do PMDB de 
todos os Est<Jdos. De modo que não havia a necessidade 
de nós, Senadores do PMDB, o apartearmos porque se~ 
riu só para dizer aquilo que já estamos repetindo agora, 
de que V. Ex~ fala em nome da Bancada do PMDB do 
Senado, da Câmara e do PMDB de um modo geral. 
Mas, quando V. Ex~ chega ao fim do seu discurso e diz 
que há necessidade .da convocação extraordinária do 
Congresso Nacional para julho, eu estava acabando de 
falar aqui -como se diz na gíria jornalística, em ofT, 
mas agora de público- que não é possível, é o cúmulo 
que se feche o Poder Legislativo no momento em que 
este Pais vive uma crise política tão grande, sendo o Po.­
der eminentemente político, como é o Poder Legislativo, 
nós passemos o mês de julho em férias. t como se uma 
pessoa de uma família estivesse com crise de saúde e a 
fami!ia fosse de carro ou de avião passar as férias·nas 
praias do Espírito Santo, Estado do nosso-eminente Pre­
sidente e do nosso vice-Líder José Ignácio Ferreira. Quer 
dizer, o Congresso Nacíonã.l teria que estar convocado, 
tem que haver uma fórmula de convocá-lo para que pos­
samos no mês de julho, infelizmente, porque o ideal seria 
que pudéssemos gozar as nossas férias normalmente, es­
tar alertas para o grave problema institucional e político 
que viVe -o Brasil no momento. De modo que, mais uma 
vez, ã Bancad<J do PMDB, hoje, agora, representada por 
mim na sua ausência, porque V. Ex.' está na tribuna, 
apluude e concorda com V. Ex' Há necessidade de se 
convocar o Congresso Nacional para o mês de julho, in­
felizmente. Felizmente seria que não precisasse porque 
estaria o Brasil tranqUilamente vivendo em paz, mas não 
está. 

O SR HUMBERTO LUCENA - Agradeço penho­
rad<Jmente as palavras de V. Ex~, de solidariedade ao 
meu pronunciamento, em nome de todos os companhei­
ros e desejo reafirmar que, na verdade, constitui, neste 
momento, para nós, das Oposições, questão fundamen­
tal a convocação c:»:traordinária do Congresso Nacional 
para o mês de julho. Neste sentido, as Lideranças dos 
Partidos de Oposição, no Senado e na Câmara, estão co­
lhendo assinaturas dos membros de suas respectivas 
Banca.d<Js. Aproveito a oportunidade para fazer um ape­
Io neste sentido, não só à Bancada do PDS nesta Casa.' 
mas, também, à Bancada do PTB na pessoa do Senador 
Nelson Carneiro. E, mais do que isto, a V. Ex•, Sr. Presi­
dente, Senador Moacyr Dalla, para que possa, com o 
prestígio de sua autoridade, fazer sentir aos seus compa­
nheiros de Partido, e se possível ao próprio Governo, a­
necessidade imperiosa de que o Congresso Nacional não 
entre em recesso no mês de julho, numa hora de tanta di· 
ficuldadc para a Nação, não apenas no plano 
econômico-financeiro-social, mas notada e acentuada­
mente no pl<lno político" inStitucional. Nenhum de nós 
daqui sairemos para contato com os nossos Estados nas 
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férias de julho e fica re-inos tranqaHos por lá porque segu~ 
ramcnte as nossas vistas e o nosso pensamento haverão 
de estar diariumen~c presos a Brasíli<l, na espectativa do 
de!;dobrarnento da situação política nacional. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- V, Ex• permite um apar: 
te'! 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Nobre Senador Hum­
berto Lucena, quero felicitá-lo por mais esse pronuncia­
mento que traduz co_m fidelidade o pensamento não só 
do PMDB, mas seguramente das Oposições e de toda a 
Nação brasileira. V. Ex~ focaliza nesta hora um senti­
mento nacional todo. O conjunto do seu discurso expres-
sa bem o que certamente se_a Naç;J._o toda. pudesse falar, 
unificando a sua vo~, ela diria também d_e,ssa tribuna. 
Com relação à necessidade da convocação do Congresso 
Nacional no período de recesso de julho, ela decorre, in­
clusive, do futo de que o Executiyo deu finalmente as 
costas, de um modo claro, à Nação brasileira toda. Esta 
já havia se manifestado nas ruas em favor das "Diretas 
j:i" e, mais do que "Diretas já", de .. mudaDççÚ;_já" e o 
Executivo temendo a dçnQta, que era imi"nerite, fetTrOU- a­
sua proposta de emenda constitucional da Casa. O que 
fica, portanto, claro é que, de um lado está o Executivo 
isolado, repudiado, indes:cjado pela Nação brasileira e, 
de outro lado, está a Nação toda. E nós, que somos o 
Parlamento, - Parlamento_ é representação - nós que 
somos o Parlamento, temos o deve_r da representativid~ 
de nesta horu em que a Nação toda anseia por um sina( 
de presença dela junto ou arrostando o ~Executivo, nós 
não podemos desertar diante da evidência desta necessi­
dad_e, Par-Jumento é representação. Neste momento, mais 
do que nunca, a Nação brasileira precisa ser representa­
da, o Parlam_e_n_lq precisa estar bem vivo, aceso e aberto 
para produzir essa representação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito grato às 
considerações de V. Ex~ que vêm ao encontro_ dP. ponto 
de vista que defendo .desta tribuna. 

Concluo, Sr. Presidente. 
Nosso compromisso é com as eleições diretas e com a 

convocação de uma Assmnbléia Nacional Constituinte! 
Essas são as pedras basilares do programa da Oposição 
e, particularmente do Partido do Movimento Democrá­
tico Brasileiro. 

Nosso compromisso é com a OEMOCRACIAJ 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml 

Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moucyr Dalla)- q:mcedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneir9, como Líder. 

O SR. NELSON C,I.RNEIRO (PTB - RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Na sessão de ontem os nobres Senadores Humberto 
Lucena, Roberto Saturíno e Aloysio Chaves colocaram, 
através da tribuna desta Casa e dos Anais, para a His­
tóriu PoHtka dos nossos dias, a posição das suas agre­
miações. 

Cabe ao modesto Partido Trabalhista Brasileiro fazer 
aqui uma breve exposiçüo. O Estado de S .• Paulo publica 
em títulos graúdos a seguinte afirmação: "PTB evita 
subscrever documento de protesto". 

Em bem da verdad_e, Sr. Presidente, devo referir os fa­
tos como ocorreram. Na sessão realizada a convite_ de_ V. 
Ex~. ficou assentado que às 2 horas e 30 minutos os parti­
dos, alruvés .dus_suas lideranças e presidências, se reuní-­
rum no gabinete do Líder do PMDB. Realmente, na 
hora fixada, chegávamos ao alto da escada, neste andar, 
o Deputado Ric:.trdo Ribeiro, Presidente do PTB, e este 
ora_dur, e nos dirigíamos ao local marcado, quando, por 
acaso, encontramos o Deputado Matheus_ Schmídt, que 

nos declarou já haver sido assinado documento elabora­
do pelos três- Partidos, sem que fôssemos sequer convida­
dos p:.tra participar da reu_nião e subscrever o r:eferido 
manifesto. Fom?S ao gabinete do Senador Humberto 
Lucena, e ali não h:.tvia ninguéin. -NenhUm dos Lideres 
est<lva presente. Descemos, e, quando já tínhamos redigi­
do a nota do PTB, chegou, gentilmente, o nobre Deputa­
do Matheus Schmidt, trazendo-nos a declaração dos três 

--Partidos: PMDB, PDT e PT. Nesse momento, pelo alto­
falante escutávamos a palavra, sempre brilhante e elo­
qüente, do Líder_Humb_erto Lucena, que lia, da tribuna 
desta Casa, dito manife.<;to. 

De modo que o PTB não evítou subscrever documento 
de protesto. O PTB não foi convidado, senão na vigési­
ma quinta hora, depois de redigido e divulgado, o mani­
festo, e por uma gentileza pessoal do Deputado Matheus 
Schmidt. 

Razão por que, Sr. Presidente, sinto do meu dever in­
cluir nos Anais a nota que ontem divulgamos e assim re­
digida: 

"É dever do Partido Trabalhista Brasileir9 fixar 
sua posição em face dos acontecimento~ _políticos, 
que culminaram com a retiradu da EmenQa Çonsti· 
tucional n"' 11, pelo Senhor Presidente da Reptibli­
ca. Desde o primeiro momento, o PTB manifestou, 
de forma inequívoca, inclusive atraVés do voto, sua 
determinação de aprovar eleições diretas imediatas, 
assim como contribuir para que fosse instalada, a 15 
de: março de 1986, a Assemblêia Nacional Consti­
tuinte. E até o último instante procurou, quando lhe 
foi possível, forma conciliatória pãra a aprovação 
da referida Emenda, sem prejufzo ·daqueles postula­
dos programáticOs. Somente o tempo fixará respon­
sabilidades pela frustração de esperanças que já se 
haviam cristalizado na opinião pública;- entre outras 
o mandato presidencial de quatro anos, as eleições 
de prefeitos dus capitais e das estâncias hidromine­
rais, a sobrevivêricia dos novos partidos, a fixação 
de percentagem orçamentária para o Norte e o Nor­
deste e a participação do ICM dos Estados exporta­
dores, a representação parlamentur de Brasília e 
prerrogativas do Congresso NacionaL Cumpre ape-

-----nas lamentar que as correntes polítiCas não tivessem 
en-contrado um denominador comum para dirimir 
as atuais divergências políticas. 

Brasília, 28 de junho de 1984" 

Sr. Presidente, não é o momento realmente para se dis­
cutir quuis são os responsáveis pelo desfecho de ontem. 
Mas, de qualquer forma, seria o caso de perguntar: quais 
serão os beneficiários? Esta é a pergunta que desejo dei­
-xar na consciência e na memória de todos os membros 
desta Casa, para que, no dia \9_ de agosto, quando aqui 
retornarmos, possamos responder à indagação: quais se­
riTo os beneficiários dos acontecimentos desses óJtJm_os 
dias'! Esta é a pergunta. Os culpados a Histôriaju\gará,_a 
História dirá; os beneficiários nós vamos Conhece~ .em 
breve. 

Sr. Presidente, quero concluir lendo, pela sua clareia, 
pela independência que tem caracterizado O Estado de S. 
paulo no apreciar aos acontecimentos políticos, o artigo 
red'atorlal, divulgado hoje por aquele matutino. Diz o se­
guinte: 

"Um Retrocesso 

O povo brasileiro continuo._ hnpedido de escolher, 
pelo voto direto, secreto e universal, o Presidente da 
República e os pr;feitÜs das capitaiS, das eStâncias 
hidrominerals e dos municípios considerados área 
de segurança nacional. Esta não é, porém, a tinica 
conseqüência da retirada da Emenda Figueiredo do 
Congresso e o País perdeu muito -maís na cam"inha- . 
da para a consolidação da democracia. Além doPo­
der Executivo, que continua forte, apenas os verea-
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dores das capitais saíram favorecidos: ganharam 
mais d_ois anos em seus mandatos, que só termina· 
rão em 1988. 

Corri ã retirada da emenda, o Presidente da Re­
ptiblka continuará_ a ser escolhido pelo Colégio 
Eleitoral - que ao menos está regulamentado -
para exercer um mandato de seis anos. E nã.o de 
quatro, segundÔ previa a proposta presidencial. As­
sim, O sucessor do Presidente Figueiredo, d ser eleito 
no di:.t 15 de janeiro de 1985, só deixará oPa!iício do 
Planalto no dia 15 de março de 1991. 

Fica mantido o preâmbulo da Constituição com a 
referência de que são os Ministros da Marinha, do 
Exército e- da Aeronáutica, usando das atribuições 
que lhes são conferidas pelo Ato Institucional n9 5 
- aliús extinto- que "promulgam" a Emenda n9 
I, Se a proposta do Presidente Figueiredo tivesse 
sido uprovada, seria atribuição apenas do Congres­
so Nacional decretar e promulgar a ConstitufçãQ, 

Caso fosse aprovada a emenda, 95 municípios 
brasileiros deixariam de ser considerados área de se­
gurança nacíonaL Agora, todos eles, somados aos 
30 que mesmo pela proposta do Presidente perma­
neceriam dentro dessa classificação, continuarão a_ 

ter setJ,s_ prefeitos nomeados. Ganhou o povo de 
Santos, cuja autonomia política foi conquistada an­
tes do envio da Mensagem do Presidente ao Con­
gresso. 

O Congresso Nacional perdeu a oportunidade de 
recuperar algumas de suas prerrogativas cassadas 
durante os governos revolucionários. Como a emen­
da foi retirada, Senadores e Deputados poderão ser 
processados por subversão ou corrupção sem prévia 
licença do Senado e da Càmara. Perdem também os 
Deputados estaduais, pois a emenda estendia _a eles 
a inviol:.tbilidade no exercício parlamentar. 

Em contrapartida, o Executivo permanece forta­
leçido. Ele continua a poder utilizar o artifício do 
decurso de prazo para fuzer com que o Congresso 
aprove, em apenas 45 dias, os projetos de sua inicia­
tiva. A emenda dilatava esse prazo para 90 dias, de-­
pois que o projeto estivesse no Congresso há seis 
meses, sem s_er apreciado. 

Da mesma forma, com a retirada da emenda do 
Planalto, o Congresso também permanece impedido 
de criar novos tributos, competência ainda exclusiva 
do_EJÇ.~C:Ytivo que não terá ainda limitada a sua ca­
pacid<.!de- _de editar decretos-liis. Mas o Executivo 
também perdeu em um ponto: a Emenda Figueiredo_ 
previa um maior controle da União sobre as compa­
nhi_a~ estatais, autarquias, sociedades de economia 
mista e fundações. 

Outra perda importante para o País: de acoráo 
c_om a emenda, ao Senado caberia aprovar a no­
meaç5o do Procurador-Geral da Repóblica, hoje de 
exclusiva cÇ>mpetência do Poder Exc;cutivo. E mais: 
o Procurador-Geral da República continua co in po­
deres quase absolutos para recusar qualquer repre­
sentação, por julgá-la inconstitucional. 

Alêm de explicitar as salva-guardas dos valores e 
direitos fundamentais, a emenda do Plunalto deter­
minava a obrigação do País de educar seus filhos, 

____ m~srno nascidos fora do casamento; garantia pro­
teção da intimidad_c do indivíduo e de s.ua fiimília, 
SeU nome e sua imagem; reforçava a inviolabilidade 

_ legal das comunicações; impunha a exigência de 
concursos públicos para professores universitários- e 
de grau médio no ensino oficial; estabelecia a obri­
g":lç::íO do Estado de atender ao menor abandonado 
e a educação especial e gratuita aos deficientes físi­
cos.' 

Nem mesmo a manute_nção dos valores culturais 
dos índios está garantida mais, com a retirada da 
emenda do Ct.>ngresso, que propunha desde o forta­
lecimento das decisões dos juízes em prhneira ins-



Junho de 1984 ~.: ])IÁRIQDO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

tância até o aumento gradual do preço do cigarro, 
pela inclusão do IPI no cálculo." 

Essa análise deve ficar nos Anais porque publicada 
por um jornal tantas vezes citada nesta Casa, pela sua in­
dependência e pelo equilíbrio de suas manifestações. 

O PTB, Sr. Presidente, cumpriu seu dever. Votaria e 
continuará votando, como votou na Emenda Dante de 
Oliveira, pelas eleições diretas quanto mais cedo melhor, 
e, também, não faltará com seu voto para a convocação 
da Assembléia Nacional Constituinte. 

Embora não acredite por provável, neste pouco tem­
po, a colheita de dois terços de votos, para a convocação 
extraordinária do Congresso, corro a atender ao apelo 
do nobre Senador Humberto Lucena, e, tambêm, subs­
crevo a emenda a_ue convoca o Congresso para o mês de 
julho, a fim de que, enião numa anãlíse mais tranqifila, 
possamos conhecer, não os resl?onsáveis, mas os__possí­
veis beneficiários, - que talvez não sejam aqueles que 
estejam na cabeça de muitos de nós- dos acontecimen­
tos que desaguaram na retirada da Emenda Figueiredo_ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente_ (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSE IGNÁCIO FERREIRA PRONUN~ 
CIA DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO 
DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDÍ:NTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso, na qualida­
de de Líder do Partido. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Não sei, desde os episódios de ontem, quem está isento 
de culpa. Não desejo, neste momento, ser um censor, 
muito menos ácido analista do comportamento dos 
meus companheiros; desejo, sim, fazer algumas refle­
xões, dizer algumas cOisas que precisam ser dit"aS -no -
Congresso Nacional e que muitos parlamentares já as 
disseram em outras oportunidades, mas que, a respeito 
destes fatos recentes, precisam ser repetidas. 

O nobre Senador Nelson Carneiro, do alto da sua ex­
periência, disse que preferia que a História nos julgasse 
porque a paixiío está. dentro de nós, o comprometimento 
partidário nem sempre é bom conselheiro e seria preferí­
vel- dizia S. Ex• ~-saber a quem aproveitam os fatos e 
não os responsáveis peJo seu desenlace. 

Sou inclinado a pensar, Sr. Presidente, que culpa te­
mos todos nós, o Executivo, talvez, por não ter escolhido 
o melhor momento para ulJimar o aperfeiçoamerito de­
mocrático? Talvez não devesse ser o Presidente Figueire~ 
do o inidador desse procesSO; talvez devesse ter começa­
do antes de Sua Excelêncíá. Mas~ um fato é- inegável: al~ 
gumas coisas nós não sabemos, fogem ao nosso conheci~ 
menta. O Presidente entendeu, em determinado momen~ 
to, propor a anistia ampla que reConciliou a Nação bra~ 
sileira; a anistia qUe permitiu que p-unidos, exilados, ba­
nidos voltassem, não só para õ pleno exercício dos direi­
tos democráticos de cidadania, mas tambêm para dispu­
tar o voto popular e, em sendo eleito, assumir e, em assu­
mindo, ter as mais plenas garantias do exercício do seu 
direito de mandatário de tJ.m Estado. Foi o Presidente 
que, contrariando, certamente, inúmeras posiçõeS, pro­
pôs a eleição direta dos governadores, prosseguindo na 
sua rota de aperfeiçoameríto do regime democrático. 
Foi, ainda, o Presidente Figueiredo que viabilizou a mais 
ampl<l liberdade de expressão neste País- liberdade no 
Parlamento, liberdade na imprensa, liberdade de mani­
festação nas praças públicas, como se viu nas expressivas 
campanhus das eleições diretas. Pois, este Presidente en­
tendeu que chegara o momento de enviar ao Congresso 

Nacional a sua proposta de reforma da nossa Carta 
Maior, 

Muitos dirão: foi tímida a proposta. Deveria ser con­
vocada uma Assembléia Nacional Constituinte. Muitos 
diriJo; o Presidente não abordou todos os pontOs que de­
veda ter atacado na sua proposta de reforma. Mas o fa­
tO; Sr:-Pieilde-nte, Srs. Senadores, é que o Presidente en­
caminhou uma proposta de emenda que reduzia de seis 
para quatro anos o mandato do Presidente da Repúbli­
ca. Fato significativo porque os pressupostos são os de 
que o PDS tem maioria no Colégio Eleitoral e tendo~a, 
eleger~ o Presidente e o elegendo, nos termos da Consti­
tuição, o mandato será de 6 anos_ O Presidente propôs a 
reeleição do Presidente num mandato de 4 anos. As Li­
deranças desta Casa não concordaram com a reeleição e 
a objeção foi aceita. 

O segundo passo na transição, na conciliação, na ten­
tutivu de negociação; redução de mandato e proibição da 
reeleição. Em conseqaência da proposta constitucional, 
que abrigou como :Subemenda propo5tas autônomas que 
trumitavam neste Congresso, o eminente Relator, Sena­
dor Aderbal Jurema, ilustre representante de Pernambu­
co, acolheu a emenda dando representação política ao 
Di.strito Federal. oito Deputados teria o Distrito Fede­

_r_al, aprovada fosse a emenda constitucional. 
O Congresso Nacional teve aumentada a sua compe­

tcncia ptlra legislar sobre matêria financeira e controlar 
os gasto.s públicos. Sem dúvida, reclamada prerrogativa 
dos parlamentares brasileiros. Reclamada e· justa reivin­
dicação. Prerrogativas que sãO indispensáveis à indepen-

--- dência, v.o livre desempenho, ao eficaz desempenho do 
ParlamefJtar brasileiro. 

A limitação, Sr. Presidente, Srs. Senadores, da compe­
tência executiva no exarar os decretos-leis.. A destinação 
d_e 3%- um e meio para o Nordeste e um e meio para a 
Amazônia -,-que representa-se não estou equivocado 
-considerando a arrecadação tributária deste ano, sig~ 
nificaria um total da ordem de 900 bilhões a um trilhão 
de cruzeiros. A compensação de 20% do ICM aos Esta­
dos produtores de bens exportáveis, que representaria, 
com os números do corrente exercício, o mOiitante apr()­
ximado de 350 milhões de dólareS, cerca de 600 bilhões 
de cruzeiros em valores de hoje. Vale dizer, que as duas 
medidas representariam um e meio trilhão de cruzeiros. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Os Deputados estaduais, carecedores, também, de ga­

rantias para o livre desempenho de seus mandatos, te­
riam por ampliação as mesmas prerrogativas dos parla­
mentares federais, pela emenda que estava em tramí­
taçüo no Congresso. 

A previsão de plebiscito para a criação de novos Esta­
dos e Territórios. 

A Cfiação de comissão representativa para o Congres­
so Nacional, no período de recesso. 

Retorno à competência do Judiciário, com a elimi­
nação da decisão final do contencioso adminiStrativo. 

Obrigação prêvia de o Presidente da República solici­
tar licença ao Congresso Nacional, para afastar-se do 
Puís. 

Votação secreta dos vetos presidenciais. 
Ampliação para t2 anos das exigências para a conti­

nuação dos pequenos partidos po1iticos que não atingiS­
sem as condições mínimas de hoje. 

A obrigação dos pais com relação aos filhos, fora do 
casamento. A garantia de 2 anos de mandato aos verea­
dores das capitais. Controle dos gastos das estatais. Alte­
ração do _instituto do decurso de prazo. Participação do 
Senado Nacional na indicação do Procurador-Geral da 
República. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Assim que concluir 
essa idéia, terei muito prazer em ouvir V. Exf-

Pois bem, Srs. Senadores. Não pudemos ultimar a 
emenda. Creio que não constrói dizer que a Oposição foi 
radical ou obstinada; creia que não ajuda dizer, como se 
disse ontem, que o Presidente agiu arbitrariamente e com 
incompetência; creio que não soma dizer que a nossa 
Ban~.:ada não teve unidade; creio que não soma dizer que 
aqueles que mais perto do poder deveriam estar negaram 
o seu apoio na hora da rejeição de um destaque. Nada 
dis!ÕO soma. T<.1lvez o que seja importante é refletirmos 
que é po%ível que tenha faltado ao Congresso Nacional 
a inspiração criadora, a humildade em ceder de algumas 
posições, a convicção de que o exercício da democracia 
importa no respeito da maioria, a certeza de que se exer· 
c-e a demo~:racia nos estritos termos da Coi-zstituição e da 
lei. 

O Sr. José Fragelli- (Fora do microfone)- Mas foi 
o governo que teve medo du maioria do Congresso e reti~ 
rou a emenda. Quem não teve maioria no Congresso foi 
o Poder Executivo. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- D<1 Constituição da 
República e do Regimento Interno que prevê a figura do 
aparte e nào a intervenção intempestiva que perturba o 
orador. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- V_ Ex• deve 
solicitar o aparte, nobre Senador José Fragelli. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Eu terei o imenso 
prazer em conceder o aparte, se solicitado, ao nobre Se­
nador José Fragelli, pessoa de tantos títulos, tanta digni­
dade e que merece a minha amizade ... 

O Sr. José Fragelli- Muito obrigado a V. Exf 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO---; .. mas não aceito a 
sua intervenção, máxime antes que termine o meu ra­
ciodnio. 

Eu dizia, Sr. Presidente, que a democracia se faz nos 
termos da Constituição e das leis. E nos termos da Cons­
tituição, as eleições diretas foram submetidas ao Con~ 
gresso Nacional e não obtiveram o quorum qualificado, 
não obtiveram os 2/3, logo, não foram aprovadas. Insis­
tindo a Oposição em vitoriar a sua tese, usaria o que lhe 
era facultado pelo Regimento Interno, a que não recor­
reu o Senador José Fragelli, facultado lhe era pedir o 
destaque, mas tam'Jém facultado era ao mç:u Partid_o 
usar de todas as medidas regimentais, como regimental 
era e é a prerrogativa do Senhor Presidente da República 
de retirar a sua emenda, desde que se entendesse que não 
se cheguria aos resultados por ela colimados. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Ouço, com muito 
prazer, o nobre Senador José Ignácio. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Nobre Senador Octávio 
Cardoso, eu quero dizer a V. Ex• q.ue acompanhei com 
muita atenção todo o pronunciamento de V. Ex~ até este 
ponto. Mas, eu quero dizer a V. Ex• que essa decantação 
que se costuma fazer da abertura política, como sendo 
muito importante para o País, é bom que se desmacare 
um pouco, ou desnude um pouco essa parte. Porque a 
abertura política foi feita com pretensões de constituir 
um novo pacto de dominação no País. Isso é óbvio. Se­
gundo foi pl<tnejada pelos tecnocratas, ou pelos polfticos 
do Governo, mas planejada com toda a preocupação de 
não entregar a quina, que é exatamente o máximo dopo­
der, que é a Presidência da República. Num pafs com a 
Federação destruída, num país com as instituições esfar­
rapad<lS, num país com a concentração de uma arreca­
dação tributária, é só a Presidência que interessa a esse 
Pais. A Presidência é o grande objetivo daqueles que 
querem mudanças no País. De maneira que todo o pia-
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nejamento de abertura política roi no sentido de entregar 
os Municípios, de entregar os Estados e impedir a todo 
transe a alternância de poder na área federal. Esse é o 
primeiro aspecto. O segundo, é quanto à Emenda ConsR 
titucional apresentada pelo Governo Federal. Na verda­
de, V. Ex:•_tec~u várias considerações, enfocou vários as­
suntos de varejo. M_as V. Ex• sabe bem que toda essa ma­
téria composta e cOlocada diante de nós, ela, na verdade, 
constitui apenas uma maquilagem que o Governo Fede­
ral quis fazer na Constituição, envolvendo apenas um ou 
dois objetivos, os outros eram o ninho onde estavam os 
ovos. E o Governo, certamente, quis pintar o -cabelo_ 
para mudar de fisionomia e enganar a Nação. Mas, a 
verdade é a seguinte; é que o País vive a necessida.de in a~ 
diável de reformas, sim, profundas, Aliás o presidente da 
República reconheceu isso, mudanças profundas a 
Nação está pedindo, Agora, mudanças não são essa ma­
quilagem,mudanças são: uma efetiva e profunda reforma 
institucional num país com instituiçÕes em frangalhos; 
mudanças são a reedificação de todo o direito público do 
Brasil, que vive hoje um período de verdadeiro destroça­
menta; mudança é muito mais, portanto,-de que só isso. 
De maneira que estamos convencidos de que não s_ó a 
abertura empacou por obstáculos previsíveis, porque 
toda a seqifência de obstáculos que a abertura tinha a 
transpor era insuperável diante da realidade de que o 
Governo planejou-a para impedir que ela tivesse seqüên­
cia. Como tamb~m_é fato que a maquilagem feita pelo 
Governo Federal, pretendida pelo GQverno, não asculta 
aos superiores objetivos nacionais. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - O orador 
falou vinte rtiinutOs além- do que lhe era destinado, O 
nobre Líder já está com o seu tempo se esgotando. V. Ex• 
não deve conceder mais apartes. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Gostaria que V. Ex• 
me permitisse permanecer na tribuna, amparado nomes-­
mo artigo do Regimento Interno com que o Senador Jo· 
sé Ignácio ultrapassou tambérn em vinte minUtos o seu 
tempo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, numa parte tem razão 
o nobre Senador José Ignácio, a reforma não era total na 
Constituição, a ref6i"ii1ã ·era de alguns pontos. Veja V. 
Ex~ que nem em alguns pontos conseguimos reformá-la. 

Quanto às mudanças, V. Ex~ não diz nada de novo; 
aliás, V. Ex' mesmo afinnou: o Presidente a quer, a so~ 
ciedade toda a quer, a sociedade é dinâmica, a sociedade 
busca sempre as mudanças. 

O Sr. Aderbal Jure-ma - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ÓCTÁ VIO CARDOSO- Pois não, Co!Jcedo 
com muito prazer o aparte ao Senador A_d_~rbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema - Senador Octávio Cardoso, 
esta Casa está ·ouvindo o discurso que precisava ouvir, 
quando V. Ex•, sem nenhuma pose de salvador: d_a Pá­
tria, sem estar perturbado pelos acontecimentos políticos 
recentes, vem, como um analista seguro, enumerar 
vários pontos da Emenda Presidencial que foi retrrada 
ontem. Como Relator que fui da matéria, quero 
congratular-me com V. Ex~ pelos pontos que destacou, 
sobretudo, porque, na missão que reCebi da Liderança 
do meu Partfdo e com Q apoio dos partidos de Oposição, 
o Deputado Jarbas Vasconcelos c eu procurávamos ser 
objetivos, guarida visitamos várias--unidades d_a Fede­
ração, ouvindQ instituições como a Fundação Joaquim 
Nabuco, dirigida por aquela figura tutelar da cultura 
brasileira, o Sociólogo Gilberto Freire. Quailâ6 fQm_Qs_ a_ 
São Paulo dialogar com os empresários, -participar de 
programas públicos de televisão, onde o povo intervia 
em nossos debates at_ravés de telefonemas; tudo isso fize­
mos, sem nenhuma canseira, porquanto habituados à ta­
rimba parlamentar, esses trabalhos, ao invés de nos esgo­
tar, eles renovam sempre as nossas energias. Mas, Sena-
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dor Octávio Cardoso, nós estamos encarando dois bra­
~is: o Brasil da verdade, e o. Brasil da verosimilhança. 
Costumam os críticos literários dizer que reportagens 
não são romances, são apenas narrações de fatos vividos. 
O romance ê aquele que traça o destino de vidas huma­
nas à ba_se da verossimilhança, do qu_e poderia acOntecer 
e não do que aconteceu, Em verdad~. nós continuamos a 
viver no país da verossimilhança, ao invés de vivermos 
no pais da verdade, porque se nós vivêssemos no país da 
verdade_ estaríamos aqui muito mais preocupados com o 
desemprego, com o custo de vida, com a inflação do que 
fazendo jogo de quaisquer dos candidatos presidenciâ­
veis, quer estejam em nosso Partido, quer estejam nas 
hastes dus Oposições. E eu senti isso. Senti isso cohlo 
Relator, e procurei transformar a emenda que abria 
perspectivas ao País, em largas avenidas, para que o 
povo pudesse transitar e dizer: Nós queremos a solução 
de nossos problemas. 

O SR. OCfÁVIO CAROOSO - Sou muito grato, 
nobre Senador AdeTbal Jurema, pelo aparte com que V, 
Ex• me honrou. E somos todos testemunhas do incansâ~ 
vel trabalho de V. Ex•, como Relator da Emenda Consti~ 
tuCíonal. 

O Sr. Milton Cabral - Permite V, Ex•, um aparte? 

O SR. OCT AVIO CARDOSO- Com a devida tole­
rância -da Mesa, eu ouviria V. Ex~. sabedor de que jâ es~ 
tou excedido no meu tempo. 

O Sr. Milton Cabral - t para uma pequena iter­
venção Sr .. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Leomir Vargas)- A Mesa es­
clarece que não é intolerarite, o problema não é da Mesa, 
o probfema é dos oradores que estão inscritos, inclusive 
V. EX~~ que desejava falar até a uma determinada hora. 
De modo que eu pediria que o orador, se possível, con­
cluísse suas considerações. 

O SR. OCT AVIO CARDOSO - ConclUo, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores. El,l dizia, no começo desta modes­
ta int~rvenção, que nós deveríamos ter a humildade para 
a análise serena, porque, na verdade, penso que nós agi­
mos com concorrência de culpa, penso que a OposiçãO 
que se debate entre qualificar de ilegal e espúrio o Colé-­
gio Eleitoral e dele participar, a OpOsiÇão que tem aqui­
neste plénario pessoas que já declararam, reiteradas ve­
zes, que não comparecerão ao Colégio Eleitoral, a Opa~ 
sição- que tem o espectro conhecido de muitas tendências 
no seu seio, que não consegue a sua unidade, talvez não 
devesse ser tão ácida quando cobra a unidade do Partido 
do Go-verno, ou a unidade-mesmo dentro do Poder Exe­
cutivo, porque compreende que num regime democráti­
co esse tipo de conflito exis_te e às vezes é insuperavel. 
Não se quer que a Oposição abdique das suas posíções, 
da sua pregação, nós também não podemos abdicar de 
nossos princípoios. Mas, precisamos achar um ponto de 
convergência, um ponto que nos feve a encontrar senão o 
ótim-o, pelo menos aquilo que, em uma determinada cir­
cunstância, nos pareça o melhor que possamos fazer, 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite V. Ex•, um aparte? 

O-SR. OCTAVIO CA~DOSO- Comparecer, ouço 
V. Ex~. Senador Helvídio Nunes. 

O.Sr. Helvídio Nunes- Eminente Senador Octâvi9 
Cardoso, desejo introduzir uma pequena palavra, mais 
do que realista, no lúcido discurso que V. Ex~. profere 
nesta fãrde. V. Ex•, fez um relato brilhante de todas 
aquelas providências que, no bojo da emenda que foi re­
tirada pelo Presidente da República, contribuiriam para 
melhorar as nossas instituições e para melhorar as con­
dições de vida dos Estados -e dos Municípios, numa p<ila: 
vnt: melhorar as condições do povo brasileiro. To_das 
elas sãoi da mais alta relevância, são da maior signifi-
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cação. Mas, dentre elas, gostaria de destacar aquilo que 
se fez, aquilo que se praticou contra os Estados e Mu­
nidpià:s; Ut::pois de uma luta de vários anos chegava a 
oportunidade do restabelecimento, no bojo do texto 
constitucional, dãquele percentual que, obrigatóriamen­
te, deveria · er transferido dos re_cursos públicos para os 
Estado e Municfpios sobretudo os Estados e Municípios 
do Norte e do Nordeste que na expectativa de receberem 
a partir do próximo ano, esses recursos, deles vão ficai 
privados._ Por que, Sr. Senador? pelo passionalismo de 
muitos, pelo personalismo de alguns e pelo farisaísmo 
de muitos. 

O SR. OCI'AVIO CARDOSO -ConCluo~ Sr. ~resi­
dente, agradecendO o aparte do nobre Senador Helvídio 
Nunes. 

Penso que, âs vésperas do recesso, os parlamentares 
brasileiros possam refletir sobre a oportunidade magnífi­
ca que perdemos, não de fazer uma nova Constituição, 
não de fazer tudo aquilo que desejamos, não de fazer 
mais do que uma maquiagem, como disse o Senador José 
Ignácio, mas que reflitamos sobre a oportunidade perdi­
da de termos feito alguma coisa para melhorar a COnsti­
tuição e que, ·creio, não fizemos por culpa de quase to­
dos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra, para uma comunicação, ao nobre Senador Al­
bano Franco. 

O SR. ALBANO FRANCO (PDS - SE. Para uma 
comunicação.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Estado de Sergipe, ao longo dos últimos anos, mais 
precisamente a partir da descoberta dos ricos lençóis pe­
trolíferos de Carmópolis, vem, cada vez mais, ampliando 
a sua participação na produção de insumos estratêgicos 
de origem mineral, altamente necessária ao desenvolvi­
mento econômico do País e da própria soberania nacio­
J)a] __ 

Atualmente o meu Estado estã produzindo cerca de 60 
mil barris diários de petróleo, o que correspnde a 13% da 
prod~ç_~o nacional, economizando, dessa forma, aproxi­
'!!_adamente 650 milhões de dólares em divisas precisas 
para o Brasil. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as prospecções 
realizadas pela PETROBR.ÃS em busca de petróleo, en­
sejaram, também, a descoberta de imensas jazidas de 
evaporitos, sais minerais, c"ompostos de cloreto de potás­
sio, sódi9 e magnésio numa única e privilegiada área, 
distante em apenas 40 Km da capital. 

Em 1973, como é do conhecimento de todos; o Gover­
no Federal entregou a concessão da exploração do po~ 
tâssio sergipano ao Grupo Lume, que, sem capacidade 
técnica e financeira, atrasou em mais de um década a mi~ 
neração desse importante inlumo. 

Superado o affaire com o Grupo Lume, decidiu o Go~ 
vemo, através da criação da PETROMISA, subsidiãria 
da PETROBRÁS, na segunda metade dos anos 10; ex­
plorar as reservas sergipanas de cloreto de potássio, ob­
jetivando substituir anualmente cerca de cem milhões de 
dólares em importações do produto e, também, iniciar a 
produção de um fertilizante decisivo para a c:Ievação da 
produtividade agrícola. 

Hoje, a exploração do potássio sergipano ê uma reali­
dade incontestável. Aqui devo enaltecer a dinâmica ad­
ministra_t_iva da PETROMISA, sob a orientação do Dr. 
Edilson Távora, que muitos beneficios tem trazido a Ser­
gipe, ao Nordeste e ao Brasil. O Projeto Potássio 
encontra-se em fase de conclusão, devendo a partir do 
próximo ·a:no entrar em funcionamento com uma pro­
dução de 500 mil toneladas anuais, devendo esta tonela­
gem ser ampliada nos anos seguintes. 

Por outro Iado,já se encontra em operação uma fábri­
ca de amôniafuréia produzindo 310 mil toneladasfano 
de uréia e 90 mil de amônia, com base no aproveitamen-
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to das reservas de gás natural da plataforma continental 
e proveniente dos campos de Alagoas. 

Há, também, amplas perspectivas de produção de f os~ 
fatados pois, a PETROMISAjá cogita a implantaçà() de 
uma unidade de ácido sulfúrico, a partir das reservas de 
enxofre da região de Castaríhal. 

Vê--se, dessa forma, que, em médio prazo, o Estado de 
Sergipe se transformará no mais importante pala de fer­
tilizantes do País, com a produção dos três macronu­
trientes imprescindíveis ao desé-nvolvimento da agricui­
tura brasileira. 

Convém ainda acrescentar a instalação, em futuro não 
distante, de uma unidade de barrilha com capacidade de 
400 mil toneladas anuais, a partir da produção compul­
sória de um milhão c quinhentos mil toneladas de cloreto 
de sódio, quantidade esta derivada da extração do potás­
sio. vale ressaltar que para produzir barrilha, Sergipe 
possui reservas de calcáreo de excelente grau de pureza. 

Além dessas unidades, somam-se duas grandes fábri­
cas de cimento, uma já em testes operacionais, cuja pfO­
dução anual totalizará 900 mil toneladas. 

Observa-se, por conseguinte,- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, que, em curto prazo, o meu Estado, apenas com o 
potássio, amôniajuréia e c-imen~to istará produzindo cer-­
ca de um milhão e oitocentos mil toneladas anuais, que 
deverão ser escoadas para os centros consumidores do 
País. 

Foi prevendo esta tonelagem de carga que o então Go­
vernador José Rollemberg Leite iniciou os estudos visan­
do determinar a melhor alternativa técnica e econômica 
para a sua movimentação.. 

A seguir na gestão do Governador Augusto Franco es­
tes estudos foram exaUstivamente -aprofundados por en­
tidades governamentais e privadas de insuspeítada com­
petência como a PETROBRÁS, o 1PEA,- a SONDO­
TECNlCA e o Instituto de Pesquisas Tecnológicas de 
São Paulo. 

Dentre todas as alternativas de transportes estudadas 
sobressaiu..se sobre as demais, p·or ser a mais econômica -
e tecnicamente viável, a construção de um porto off sho­
re. A este respeito devo aqui referir-me a um trecho de 
uma comunicação oficial expedida pela PORTOBRÁS, 
em junho de 1981, ao Governador Augusto Franco: 
... "A partir dos resultados e conclusões dos estudos de 
localização do porto, baseados, entre outras conside­
rações. no meio natural, fluxos de cargas, tamanho dos 
navios que freqUentariam o porto, custos de implantação 
das facilidades e da manutenção das profundidades, esta 
empresa optou pela construção de um tipo off shore, a 
localizar-se a cerca de 16,5 Km. ao Norte do Rio Seigi~ 
pe, a 3 Km. da Costa, protegido por dois quebra-mares, 
e ligados a terra por uma ponte de acesso". 

Com base nesta clara definição da PORTOBRÁS, 
coube ao Governad-Or Augusto Franco, trabalhar ardua­
mente para que todos os meios necessários fossem conse­
guidos a fim de que a construção do porto pudesse ser 
iniciada no mais breve C:Spã.ço de tempo. 

A urgência na realização da obra, devia-se e ainda se 
deve, como· já enfatizamos a pouco, à grande tonelagem 
de carga a ser movimentada em conseqaência do funcio· 
namento das indústrias anteriormente mencionadas. 

Portanto, a partir de um trabalho intensivo e diutur­
no, o conseguiu o então Governador Augüsto Franco do 
Presidente João Figueiredo e do Ministro Delfim Netto, 
a liberação de recursos visando a elaboração dos estudos 
finais e a realização das obras de infra-estrutura neces­
sários à construção do porto. 

Assim é que, através das Exposições de Motivos n9s 
394/81, 106/82 e 479/82, do Ministro dÕ Planejam-ento e 
aprovadas pelo presidente da República, foram libera­
dos, a preços históricos, recursos no montante de seis­
centos e quarenta milhões de cruzeiros, a fim de serem 
aplicados nas obras de sondagens e ensaios geotécnicos e 
na construção da rodovia de acesso com 22Km de exten­
são. As sondagens foram feitas e a redovia está concluí-­
da. 

Entrementes, no dia 5 de maio de 1982 a POR­
TOBRÁS a~~umiu contrato com a_empresa de projetos 

-portuários PLANA VI, objetivando a elaboração do pro­
jeto final de engenharia, já concluído e à disposição do 
Çoverno de Sergipe e da própria POR TO BRÁS:. 

Foram, por fim, alocados no orçamento da POR­
TOBR.-\S, para 1983, um bilhão e quatrocentos milhões 
de cruzeiros para o início das obras em mar naquele ano. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao assumir o Mi­
nistério dos Transportes no segundo trimestre de 1982, 
decidiu o Senhor Cloraldino Severo protelar a cons­
trução do terminal portuário de Sergipe. Neste sentido, 
autorizou a transferência dos recursos que estavam alo­
cados para Sergipe no orçamento da PORTOBRÁS a 
fim de serem gastos no porto do Recife. Por outro lado, 
resolveu investir a expressiva soma de trinta e qu,atro mi­
lhões d~ dólares em consertos nos 454km da ferrovia que 
liga Sergipe ao Porto de Aratu, na Bahia, como alternati­
va à Construção do porto sergipano. na verdade, e isto 
está sobejamente comprovado através de estudos deta­
lhados pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São 
Paulo, que estes consertos não irão dotar-a ferrovia de 
condições para resolver os problemas de escoamento das 
cargas a serem geradas em Sergipe. OutrOssim, uma 
completa modernização dessa ferrovia custará cerca de 

_ trés vezes mais que a construção do porto, considerando 
obras de infra, superestruturas e material rodante. 

A este respeito, quero aqui alertar as autoridades ser­
gipanas, para o grave perigo a que diariamente é subme­
tida a população de Aracaju, em vista de transporte de 
amônia a realizar-se em condições precaríssimas atravês 
dÕ perímetro urbano da Capital, por via férrea sem a 
míníffia confiabilidade. O própriO Senhor Cloraldino Se-

- vero admitiu a Periculosidade dQ transporte, tendo mes­
mo enfatizado que a travessia de amônia e combustíveis 
líquidos por Aracaju é extremamente perigosa e os aci­
dentes com cargas inflamáveis e corrosivas são reais e 
podem acontecer a qualquer momento. Portanto, se pro~ 
vidência não_ forem tomadas em tempo hábil, poderá 
ocorrer _em Aracaju o que há cerca de um ano ocorreu 
em Pojuca, na Bahia, quando o tombamento de vagões 
contendo gaso!ina ceifou a vida de 100 pessoas. 

Esta decisão do Ministério dos Transportes, em pos­
tergar a construção de porto de Sergipe não fere 'apenas 
os elevados interesses sergipanos, mas, também, os do 
Nordeste e, por via de conseqUência, os do brasil, na me­
dida em que estrangulará todo um parque industrial que 
está sendo implantado, com base no aproveitamento de 
SL!-ª-S imensas riquezas minerais, cujo funcioname:nto e 
ampliações futuras dependerão, inexorevalmente, de um 
terminal portuário. 
--Assim é que, Sr. Presidente, Sr. Senadores, na qualida­
de .de representante do povo sergipano, quero registrar 
desta tribuna o meu veemente protesto às medidas toma­
das pelo Ministério dos Transportes, que visam basica­
mente abandonar a construção do terminal marítimo de 
Sergipe, com graves e imprevisíveis conseqifências para a 
economia estadual. 

Devo por último acrescentar que a comissão criado 
pelo Ministério dos Transportes com o fim de_reest1,1dar 
o estuário do Rio Sergipe, nâo passa de medida protela­
tór_ia e uma cruel forma de ludibriar o povo sergipano. 

Face à minha responsabilidade histórica perante o 
povo da minha terra, não poderia deixar de expressar 
.este meu protesto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente-(Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante, para umã 
comunicação. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS - AL i'aca uma 
Qr~yc comuriicaçào.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Foi no séCulo passado que quase toda a América Lati­
na libertou~se dos grilhões do colonialismo. 
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Mas os colonizadores não se deram por vencidos. De­
pois de passarem anos e anos engendrando novas formas 
de cQlonialismo, chegaram à sublimação da idéia, com a 
invenção dos juros tlutuantes. 

HoJe, não há mais ocupação militar; não mais há des­
pesas com-tropas de ocupação; não mais vidas se perdem 
pelo ódio dos nativos ao dominador alienfgena. Basta 
que os países credores- nova denominação dos coloni­
zadores- elevem as taxas dos juros de empréstimos que 
nos concederam, ontem ou anos atrás, para que bilhões 
de dólares assim surrupiados superem de muito o valor 
do outro extorquido das colônias de antanho. O preço 
vil imposto às mercadorias latino-americanas e o prote­
cionismo alfandegário são formas complementares da 
ação dos modernos bucaneiros. 

Este o colonialismo em voga no final do século XX, 
tão injustificável quanto a ocupação do Afeganistão 
pela União Soviética. 

Para finalizar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, expres­
so minha opinião de que as tão louvadas "quatro liber­
dades de Roosevelt" foram largamente suplantadas por 
uma quinta liberdade- a de os países pobres fazerem os 
países ricos cada vez mais ricos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Com a pala­
vra, para uma comunicação, o nobre Senador Itamar 
Franco. 

O SR. ITAMA~ FRANCO (PMDB - MG. Para 
uma comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Considerando o interesse econômico representado 
pelo café e os problemas que atualmente afetam n setor, 
como a brutal frustração de safra, em decorrência de 
uma série de condições adversas, principalmente climáti­
ca~ os cafeicultores do sul de Minas divulgaram mani­
festo em que reivindicam diversas medidas no intuito de 
amparar o produto. 

Pleiteiam, assim, um preço de garantia no valor de 
cento e sessenta mil cruzeiros por saca, a vigorar a partir 
de {9 de julho próxímo; fomento de custeio da lavoura, 
através da prorrogação dos financiamentos vincendos e 
faculdade de contratação de outros, desvinculados da 
prorrogação pleiteada. 

Solicitam, ainda, no documento, a conjugação de me­
didas complementares, de proteção ao trabalhador rural: 
adaptação da legislação do trabalhador rural à dos tra­
balhadores urbanos; financiamento, com encargos finan­
ceiros compatíveis, para a construção de moradias na 
zona rural, criação de programas de desenvolvimento no 
campo e nas ãreas de educação, saúde e assistência. 

Trazemos hoje, Sr. Presidente, ao conhecimento desta 
Casa esse jUSto e urgente apelo da classe cafeicultora sul~ 
mineira, que tem o nósso apoio e endosso, pedindo a V. 
Ex' a publicação, na íntegra, do manifesto desses cafei­
cultores. 

Muito obrigado. (Muito _bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE· 
NA DOR ITAMAR FRANCO EM SEU DISCUR· 
so. 

Elóí Mendes, 22 de junho de 1984 
A v. Ex, 
Senador Itamar Franco 
Senado Federal 
Brasília- DF 

Senhor Se[]ador, 
Estamos passando às mãos de V. Ex• uma cópia do 

Manifesto dos Cafeícultores do Sul de Minas, resultante 
da reunião do dia 14 do corrente. 
Contando com o apoio de v. Ex' em favor da classe pr:o .. 
dutora somos, antecipadamente, agradecidos. 

Atenciosamente, José-Teixeira Mendes, - Cooperati­
va Regional do Sul de Minas Ltda. 
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MANIFESTO DA CAFEICULTURA SUL MINEIRA 

A Cafeicultura Sul Mineira, abrangendo 132 munict­
pios, disseminada em 26.000 propriedades rurais, c_om 
542 milhões de cafei_cultores, abrigando 100.000 famílías 
ou 500.000 trabalhadores rurais com depen9-ência direta, 
representada pelos seus Prefeitos, Vereadores, Presiden­
tes e Diretores de Cooperativas e Sindicatos Rurais e 
produtores, reunidos em Varginha, no dia 14 do corren­
te, examinando e debatendo, com coerência e honestida­
de, a angustiante posíção em que hoje se encontra, deci­
diu por unanimidade, a apresentaÇão do seguinte mani­
festo: 

........ Considerando a brutal frustração de_safra, reconhe­
cidá pelos órgãos oficiais, decorrente das geadas de 1979 
e 198 t, seguida de granizos e agravada pelo aborta__mento 
e baixo pegamento de florada, má granação dos frutos, 
alta incidência de broca, conseqüências~da anormalidade 
climática ocorrida; 

- Considemndo que por esta frustração a produtivi­
dade mêdia ficará muito aquém da média nacional; 

-Considerando que o custo de produção está alta­
mente agravado pelas contínuas e desmedidas elevações 
nos insumos e ainda sensivehnente onerado por cuStos fi­
nanc_eiros desproporcionadamente_ e sem quaisquer pos­
sibilidades de serem absorvidos pela descapitalização no~­
tória do setor; 

-Considerando que esta falta de produção, para te­
mor·geral, acaba se transformando em um fator concor­
rente em alta escala para o agravamento _do problema so­
cial, perigo latente, face à falta de condições financeiras 
ao produto_r para honrar os seus compromissos;--

- Considerando o interesse econômico representado 
pelo café, seja no âmbito Estadual, onde concorre com 
cerca de 40%, ou no Panorama Econômico Nacional, 
onde desponta na Balança Comercial, 

PLEITEIAM 

I- Em caráter de urgência inadiável: 
a) Preço de Garantia 
-Que seja aprovada o preço de garantia já rei vindi­

cada pelo CNC- Conselho Nacional do Caf'Ç, apoiado 
em estudos de custos criteriosamente elaborados, para o 
valor de Cr$ 160.000,00 (cento e sessenta mil cru~iros) 
por saca a vigorar a partir de t 9 de julho próximo. A sim­
ples correção do preço atual pelo INPC torna-se insufi­
ciente, por ter o preço atual partido de um patamar bai­
xo. 

O valor pleiteado estâ perfeitamente compatível aos 
preços internacionais e ao volume da atual_safra, consi­
derada a sua frustração e o custo de produção. Evídente, 
porém, deve ficar definido, que o preço de garantia sofra 
as correções mensais, baseados em índices de INPC sem 
expurgo ou por correções cambiais. 

Paralelamente, o finai1damento mercantil, instrUmen­
to importante para a defesa do produtor, deve ser feito 
em percentual realísta, da ordem de 80% do preço de ga­
rantia, com taxas adequadas à descapitalizaçào, com­
patível às necessidades expostas e com a agilidade indis­
pensável. 

b) Financiainen-tO de CUSto de Lavoura 
-As situações excepcionais devem merecer tratamen­

to excepcionaL Pelos fatos expostos que enquadram o 
Sul de Minas em uma situação excepcional requer~se um 
tratamc'nto especial para os financiamentos de custeio: 

I. Prorrogação dos financiamentos de custeio vin­
cendos, com reduções nos encargos à- semelhança âO 
ocorrido na Vale do Jequitinhonha, para dar fôlego ao 
cafeicultor de_scapitalizado, 

2. Faculdade de contratação de novos firiailéiamen­
tos, desvinculados da prorrogação pleiteada, e em custos 
compatíveis à capacidade de pagamento. 
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11 - Medidas complementares indispensáveis: 
Urge se dar uma solução viável ao problema do êxodo 

rural, que agrava a crise social das cidades, inchando~as, 
criando as favelas do interior e ampliando o desemprego. 

Devem ser assegurados, ~em nenhuma dúvida, os di-_ 
reitos dos trabalhadores rurais, mas, dando-se condições 
aos proprietários para atenderem a estes direitos. 

São medidas de carâter urgente dentro desse enfoque: 
a) Adaptação da Legislação do Trabalhador Rural à 

dos trabalhadores urbanos. 
b) Financiamento, com encargos financeiros compatí­

veis, para construção de moradias na zona rural, 
invertendo-se a atual política habitacional-dei País. 

c) Criação de melhores condições de vida na zona ru­
ral, através de programas de desenvolvimento da edu­
cação, saúde, asssitência, esporte e lazer, possivelmente, 
em Convênios com Prefeituras, Sindicatos Rurais ou 
Cooperativas, que conhecem a realidade e as necessida­
des de seus Municípios. 

d) Ampliação de programas de energia elétrica e tele­
fonia rural, através de financiamentos aos proprietários, 
com prazos e encargos financeiros, suportáveis pelos 
mesmos. 

e) Extensão das atividades do SENAR, a tod_ps os 
Municfpios da Região, visando a promoçãO do hÕmeln­

--dQ campo e a melhofia da mão-de-obra rural, hoje_muito 
deficiente. 

·Apoiados na realidade dos fatos, preocupados de ru­
QlOS não .desejados que as_ dificuldades podem provocar, 
mas certos de que haverá de predominar a conipreensão 
e a coerência patriótica no exame destas postulações, es­
tamos reafirmando que não cessa.rã Q_UQsso trabalho em 
favor de sustentações da Cafeicultura Mineira. 

Varginha, 14 de junho de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Com a pala­
vra, para uma comunicação, o nobre Senador João Cal­
mon. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Com a palavra o Senador Milton Cabrat. 

O SR. MILTON CABRAoL PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - Eunice Michiles - Galvão Modesto 

-Odacir Soares- Gabriel Hermes- Alexandre Costa 
- João Castelo - José Sarney - Guilherme Palmeira 
- Carlos Lyra - Lourival Baptista - Passos Pôrto -
Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- João Calmon 
- Amaral Peixoto - Severo Gomes- Henrique San­
tillo ~ Mauro Borges - Affonso Camargo - Álvaro 
Dias_ ~ Enéas Faria. 

O SR.. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên­
cia comunica ao plenário que, por indicação do Prêsi­
dente do Grupo Brasileiro do Parlamento Latinoameri­
cano deverão os Senadores Nelson Carneiro, Severo Go­
mes e Odacir Soares integrar a delegação brasileira à reu­
nião extraordinária da Comissão de Integração Econô­
mica, a realizar-se em San Josê_de Costa Rica; no ffiês de 
Julho vindouro. 

O SR.. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação dos Proje­
tos de Resolução n9 24, 34 e 35, de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargasr--sobre a Me­
sa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. !9-Secretário. 

t lida a seguinte 

Junho de !984 

Em 29 de junho de 1984 
Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho 

a honra de comunicar a Vossa Excelência, para os devi~ 
dos fins, qu~ esta Liderança deliberou propor a permuta 
do nobre senh-or Senador Enéas Faria, pelo nobre Se­
nhor Senador José Fragelli na Comissão Especial encar­
regada de estudar o Projeto de Lei da Câmara n"' 118/84, 
que "institui o Código Civil". -

Esdareço que o nobre Senhor Senador Enéas Faria 
passará a integrar a Comissão na qualidade de Titular, e 
o nobre Senhor Senador José Fragelli, na qualidade de 
Suplente. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce-­
lência protestos de elevada estima e consideração. 
Humberto Lucena, Uder do PMDB. 

__ 9 SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Serâ feüa a: 
substituição solicitada. 

Sobre a mesa, comunicações que vão Ser lidas pelo Sr. 
]<:>-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Em 29 de junho de 1984 
senhor Presidente, 
Tenho .a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me auseritarei dos trabalhos da Casa a fim de participar 
da Delegação do Grupo Brasileiro à Reunião Extraordi­
nária da ComisSão de Integração Econômica do Parla­
mento Latinciamaricano, a realizar-se em San José de 
Costa Rica, no mês de julho vindouro. 

Atenciqsas saudações. - Nelson Carneiro. 

Em 29 de junho de 1984 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei dos trabalhos da Casa a fim de participar 
da Delegação do Grupo Brasileiro à Reunião Extraordi­
nária da Comissão de Integração Econômica do Parla­
mento Latinoamericano, a realizar-se em San Josê dã 
Costa Rica, no mês de julho vindouro. 

Atenciosas saudações. - Severo Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- As comuni~ 
cações lidas vão â publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está finda a 
hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~> 5, de 1981 (n9 3.035/80, na Casa de ori­
gem), alterando o art. 19 da Lei n9 6.226, de 14 de ju­
lho de 1975, que dispõe sobre a contagem recíproca 
de tempo de Serviço Público Federal e de atividade 
privada, para efeíto de aposentadoria, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n•s 971 e 
972, de 1981, das Comissões: 

de Segurança Nacional; e 
de Finanças. 

O Sr. Mário Maia - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Para uma 
questão de ordem, concedo a palavra ao nobre Senador 
Mário Maia. 

O SR: MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Estou solicitando a palavra pela ordem, nesta oportu­
nidade em que se inicia a Ordem do Dia, para fazer um 
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apelo à Mesa sobre o seguinte: temos urna proposição 
em tramitação no Congresso Nacional. que é uma Prá~ 
posta de Emenda Constitucional de n., 15. Esta nossa 
proposta de emenda constitucional_versa sobre a autonok 
mia politica do Distrito· Federal, sobre a representativi­
dade do Distrito Federal e outras providências, como 
também i autonomia ou a representativídade, a sua de-­
volução aos municípios de áreas de segurança nacionaL 

O meu apelo, nesta oportunidade, é para que a Mesa 
do Congresso Nacional se empenhe em colocar esta pro­
posição na Ordem do Dia, logo_ nos primeiros dias de 
agosto, isto porque, Sr. Presidente, fazia parte da pro­
posta de emenda constitucional do Governo a represen~ 
tatividade do Distrito Federal, se não me enganÔ, para a 
Câmara Federal. 

Este fato sensibilizou bastante a população de 
Brasília, que estava esperando, através da emenda do 
Governo, obter a liberdade de se fazer representar, pelo 
menos em uma das Casas do Congresso Nacion21. En­
tão, nós achamos oportuno que a nossa emenda seja,nos 
primeiros dias de agosto, colocada no calendãrio.u _ 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)_'"':'"" Nobre Se­
nador Mário Maia, a Presidência havia anunciado a vo~ 
tação da matéria e V. Ex• soHcitou a palavra para uma 
questão de ordem. Uma questão de ordem, quandq_já es­
tá anunciada a votaçãO,-deve- versar sobre a matéria. 

O SR. MÃRIO MAIA - Não foi questão de ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - V. Ex• está 
pleiteando uma outra coisa. Então eu pediria que V. Ex" 
usasse da palavra logo após o têrmino da votação. 

O SR. MÁRIO MAIA - Sr. Presidente, eu não pedi a 
palavra para uma questão de ordem, pedi a palavra pela 
ordem. Pedi pela ordem, não foi uma questão de ordeffi.-

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Mas o as­
sunto tem que ser sobre a votação, nobre Senador Mãrio 
Maia. Estávamos em votação, mas V. Ex• está falando 
pela ordemj para reclamar a inçlusão de uma outra ma­
têria. 

O SR. MÁRIO MAIA - Não, Ex•, eu pedi pela or­
dem para fazer uma solicitação à Mesa, aproveitando a 
Ordem do Dia. A matéria não estava, ainda, colocada 
em votação. Foi anunciada ?- bl'dem do Dia, e eu apro­
veitei a ocasião e pedi a palavra pela ordem. Não foi uma 
questão de ordem, para interpretar o regimento, Sr. Pte­
sidente, foi" apenas pela ordem a fim de fazer essa comu­
nicação. E já que estou no meio da minha proposição eu 
solicitaria a benevolência da Mesa, para concluir o meu 
pensamento, sobre _o pedido que estou fazendo. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Mas V. Ex' 
pode fazer depois da Ordem do Dia; não há nenhuma in­
compatibilidade. 

O SR. MÁRIO MAlA - Mas a solicitação, Sr. Presi­
dente, já está concluída praticamente. Apenas, cOlocar 
na pauta, na Ordem do Dia do Congresso Nacional, a 
Proposta de Emenda Constitucional n~> 15, que está em 
tramitação. Não preciso mais usar a palavra peta segun­
da vez só para obedecer àS formalidades agora colocadas 
por V. Ex• Eu peço que a Mesa acolha a minha solici­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas} - Vamos _pôr 
ordem na sessão. Nós estamos em processo de votação. 
A Presidência s6 se manifesta sobre outras questões ou 
questões de ordem referentes à votação. 

O Sr. José Ignâciq Ferreira- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Pois nãO, 
_no!Jre Senador. 

O SR.. JOSJ': IGNÁCIQ FERREIRA- Eu estou pe­
dindo a palavra, tendo em vista o fato de_que V. Ex~ pa­
rece qui admitiu como válidas as razões do nobre Sena­
dor ~á rio Maia no sentido de q"ue não havia ingressado 
ainda na Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Ordem 
do Dia foi anunciada, a Presidência mericionou os pare­
ceres que são favoráveis à proposição e anunciou a vo­
tação •. 

O SR: JOSJ': IGNÁCIQ FERREIRA- Então eu não 
tenho mais como pedir inversão da pauta. 

O Sr. Octávio Cardoso- Peço a palavra para uma 
questão de ordem, ~r. Presidente. 

O SR. PRESI.Q.E~T~ (Lenoir Vargas)- Concedo a 
pátavra ao nobre Senador Octávio Cardoso, para uma 
questão de ordem. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS-RS. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

V. Ex~ preside tanto as sessões que eu acho que é com­
preensível que faça alguma confusão. V. _Ex.' anuncjou 
matéria em votação outro dia, mas não hoje. Hoje, V. 
Ex~ disse Ordem do Dia e o Senador Mário Maia levan­
tou, pediu a palavra pela ordem. Nem foi uma questão 
de_ ordem. 

Eu queria ponderar a V. Ex• que há uma solicitação 
do_ nobre_ Uder Humberto Lucena para inversão de ma­
téria da Ordem-do Dia para que o item 8 seja votado em 
primeiro lugar. Acho que não haveria nenhuma grave in~ 
fringência ao Regimento Interno se V. Ex~ acolhesse a 
solicitação, porque, em seguida, vai haverum pedido de 
verificação de quorum e nós não poderemos votar mais 
nada. 

Eu faço esse apelo a V. Ex•. 

O Sr. José lgnâciQ Ferreira - Eu também faço esse 
pedido, Sr. Presidente, de inversão da pauta, para que o 

-ítem n~> 8 seja submetido a votação. 

O Slf. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên­
ciá aguarda as notas taquígráficas e, em seguida, vai diri~ 

--m-ir a questão. 

O Sr. Hêiio Gueiros- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros, pela ordem. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Não há nómero regi~ 
mental na Casa para prosseguimento da sessão. 

Peço a V. Ex• que faça a verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A questão 
levantada por V. Ex' tem procedência. A Presidência fa­
rá acionar as campainhas e suspende a sessão por lO mi­
nutos. 

(Suspensa às 17 horas, a sessao é reaberta às 17 
horas e 2 minutos). 

_O S_B.. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está reaber~ 
ta a sessão. 

Persiste a falta de quorum. 
A votação do projeto, coQ.stante do primeit:_o item da 

Ordem do Dia, [jca adiada; bem como as demais ma­
téi"his_ da pauta constituída dos Projetos de Lei da Câma­
ra nl's 10/81, 44/81, 53j77 e 65(79; Requerimentos n9s 
784(83, IU4/84 e 840(83; Projeto de Lei da Câmara n~> 
79/79; e Projetos de Lei do Senádo n~>s 145/81 e 76/83. 
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O Sr. Mário Maia -·Feia ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo.a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia, pela ordem. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB- AC- Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Antes de V. Ex~ encerrar a sessão, eu gostaria de obter 
a resposta da solicitação que fiz à Mesa. 

Eu estava dizendo a V. Ex' que existe uma proposta de 
_emenda à Cons_tituição de nossa autoria, em tramitação 
no Çongr~so Nacional. Ela já percorreu todas as comis­
sões e j_á t~ve a discussão encerrada no dia 4 de abril de 
1983. Nesse dia, seria encerrada a discussão-e ela iria en~ 
trar em votação. Entretanto, por acordo de Lideranças, 
a votação foi adiada e esta matéria, como eu falei há 
pouco, versa sobre a representatividade do Distrito Fe­
deral. i?. uma matêria muito oportuna, e tornou~se muito 
mais oportuna agora, uma vez que ela estava inserida na 
emenda do Governo e o Governo retirou essa emenda. 
Portanto, eu solicito à Mesa que, junto ao Con_gresso 
Nacional, faça inserir, na Ordem do Dia, esta matéria, 
porque eu creio que ela estâ dentro do calendário e na 
vez de ser posta em votação, antes de outra matéria se­
melhante. 

- O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - A solici­
tação de V. Ex• será levada ao conhecimento do Presi­
dente que estabelece a Ordem do Dia das sessões do 
Congresso Nacional e que estabelece também a cronolo­
gia das várias emendas à Constituição. Eu recomendaria 
a V. Ex• que conseguisse um acordo de Lideranças pois, 
de um modo geral, têm sido os acordos de Lideranças 
que têm estabelecido certas preferências para determina­
das emendas à Constituição. 

O SR. MÁRIO MAIA - Eu agradeço a V. Ex• a 
atenção do acolhimento 'de nossa solicitação e vou pro­
curar a Liderança, não só do meu Partido, como dos de~ 
mais Partidos, para que faça incluir na Ordem do Dia, 
tão breve quanto possível, porque é uma ansiedade do 
povo do Distrito Federal a votação dessa matéria. 

Muito agradecido, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em virtude 
da inexistência de quorum para o prosseguimento dos 
trabalhos, vou encerrar a presente sessão, designando 
para a sessão extraordinária de hoje, anteriormente con~ 
vocada, a realizar-se às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~> 24, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~> 216, de 1984), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar 
em Cr$ 96.320.362,00 (noventa e seis milhões, trezentos e 
vinte mil, trezentos e sessenta e dois cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consoJidada, tendo 

PARECERES, sob_ n~>s 217 e218, de 1984, das Comis-
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
j uridicídade; e 

-de Municípios, favorável. 

-2-

Discussão, em turno ónico, do Projeto de Resolução 
nQ 34, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~> 292, de 1984), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Monte Atto (SP) a ele­
varem CrS 115.036.734,81 (cento e quinze milhões, trin~ 
ta e seis mil, setecentos e trínta e quatro cruzeiros e oiten-
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ta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, 

tendo 
PARECERES, sob_n<~s 293 e 294, de 1984, das Comis-

. sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favorãvel. 
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-3-

Discussào, em turno único, do Projeto de Resolução 
n'~ 35, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
cÕmo-conclusão de Seu Parecer nQ 295, de 1984), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Vitória (ES) a elevar em 
Cr$ 1.138.512.500,00 (um bilhão, cento e trinta e oito mi­
lhões, quinhentos e doze mil e q_uinhentos r;:ruzeiros) o 
moritante de sua dívida consoli-dada, tendo 
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PARECERES, sob n'>'s 296 ·e 297, de 1984, das Comis­
_s_õeS; 

-_de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

--de--Municípios, favorável, 
O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­

rada a sessãO. 

{Lemnta-se a sessão às 17 horas e 6 minutos.). 

Ata da 106~'- Sessão Conjunta, em 29 de junho de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Galvão Modesto- Odacir Soiues --Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
João Castelo- José Sarney- Alberto Silva- Helvídio 
Nunes - João Lobo - Almir Pinto - José Lins -
Virgflio Távora- Carlos Alberto- Martins Filho­
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Milton 
Cabral - Aderbal Jurema --Cid SampaiO .. : .. : Marco 
Maciel --Guilherme Palmeira - Carlos Lyra __ '":":" Luiz 
Cavalcante -- Albano __ Franco - Lourival Baptista -
Passos Pôrto -Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior 
-Luiz Viana- João Calmon- José IgnáciO Ferreira 
- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto -Nelson Carneiro 
- Itamar Franco - Alfredo Campos- Severo Gomes 
- Henrique Santillo- Mauro Borges- Gastão MUller 
-José Fragelli -Affonso Camargo - Álvaro Dias-
Enéas Faria ......:. Jaison Barreto - Jorge Bornhausen -
Lenoir Vargas - Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENT.E (Lenoir Vargas)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 57 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l~'-Secretário_ irá-proceder à leitura do Expedien­

te. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES Nos, 350 e 351, DE 1984. 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n~' 50, de 1983 
{ui' 4.351-B, na Câmara dos Deputados), que "dispõe 
sobre a criação do Colégio Agrícola de Garanhuns, no 
Estado de Pernambuco". 

PARECER N~' 350, DE 1984, 
(da Comissão de Educação e Cultura) 

Relator: &nador Aderbal Jurema 

O projeto em ex<.J,me, de autoria da ilustre_ Deputada 
Cristina Tavares, objetiva autorizar o Presidente da Re­
pública a criar o Colégio Agrícola de Garanhuns, no Es­
tado de Pernambuco. 

- EXTRAORDINÁRIA·-

Presidência do Sr. Lenoir Vargas 

Especifica, ainda, o projeto em estudo, que a insta­
lação e o seu funcionamento dar-se-ão à partir do mo­
Inento ·em que houver dotação orçamentária própria e 
suficiente, 

Justificando seu projeto, a ilustre Deputada Cristina 
Tavares diz que, por se tratar de região agrícola, nume­
rosas são as deficiências educacionais, ii1cluindo-se o 
analfabetismo. Propõe então, como solução para -o 
problema, a adoção de novas Técnicas agrícolas, o que 
dependerá do funcionamento_de escolas com a proposta. 

Conforme dados _apresentados pela ilustre autora do 
projeto, verificamos que o índice de analfabetísmo dare­
gi?o é de 27, 7%, o que caracteríza uma situação típka de 
-subdesenvolvimento, o que leva ao mau uso de técnicas 
agrícolas, sendo toda a microrregião submetida a proces­
sos predatórias de uso da terra, em que_as práticas agrí­
colas irr.:i.Ciàriais~ aliadas à ausência de corretivos e adu­
bos, respondem por -uma d-eúã:dadi.o desde m·uiio a~~­
tuad_a_. 

Isto posto, e por con~iderarmos que o projeto em exa­
me vem preencher uma lacuna, pois, pretende a insta­
lação de uma escola, numa região de alto índice de anal­
fabetismo, somos favoráveis ao projeto por considerá-lo 
justo ~oportuno. 

Sala das Comissões, 30 de junho de 1983. -João Cal­
mon, Presidente- Aderbal Jurema, Relator-;- Fernando 
Hegrique Cardoso - Gastào Müller - Passos Pôrto -
Álvaro Dias - Octávio Cardoso. 

PARECER N• 351, DE !984 
(Da Comissão de Agricultura) 

Relator: Senador João Castelo 

Projeto de Lei que passa a ser examinado consta de 
cinco artigos. O primeiro autoriZa o Poder Executivo a 
criar o Colégio Agrícola de Garanhuns, no Estado de 
Pernambuco. O segundo determina que o referído esta­
belecimento de ensino funcionará no Aprendizado Agrí­
cola de Santa Rosa, O terceiro deixa o funcionamento, 
tanto quanto a instalação do Colégio, para quando exis­
tir dotação orçamentária própria e suficiente, O quarto 
trata da vigência da lei, e o quinto revoga disposíÇões em 
contrário. 

Como se vê, é proposição autorizativa, que ultrapassa 
a prejudicial de inconstitucionalidade mediante a previ­
são de os recursos financeiros virem a ser atribuídos na 
Le_i __ de Meios. 

O projeto é de autoria da Deputada Cristina Tavares, 
que o justifica com o fato de o Agreste Meridional ser 

"uma das micronegiões homogêneas de Pernambuco" e 
cuja área corresponde a 7,7% do território do Estado, na 
qual-h-abitam 10,8% da população estadual. 

Nessa microrregião, que ocupa o segundo lugar quan­
to à atividade econômica de Pernambuco, a pecuária é 
subsetor importante da atividade primária, com o efetivo 
bovino crescendo em 29,4% no pÚíodo 1970/75, 

Em virtude dessa expansão dos rebanhos, ocorreu 9 
aumento do latifúndio (12,5% entre 1965/1972). 

Por outro lado, a população rur_al s~ deQica_ à cultura 
de subsistência, com o uso predatório __ da terra, sem em­
prego de corretivos e adubos. 

Daí pretender o projeto implantar um estabelecimento 
em que o homem do campo venha a adquirir nciVaStéc--· 
nica·s. 

A matéria mereceu aprovação da Cârilara, e·agcira é 
submetida ao Senado. A Comissão de Educação desta 
Casa admite que a proposta em exame "vem preencher 
uma lacuna", pois o Colégio deverá ser instalado em .. re­
gião de alto índice de analfabetismo". 

Do ponto de vista deste órgão técnicO, é útil a iniciati­
va, embora a parte prática possa exigir trabalho conti­
nuado dos representantes pernambucanos, para a insta­
lação e o funcionamento do projetado centro de ensino 
agrícola. 

--OpinãiliOs, portanto, pela aprovação do presente Pro­
jeto de Lei. 

Sala das Comissões, 28 de junho de 1984. - Álvaro 
Dias, Presidente- João Castelo, Relator- Martin~ Fi­
lho - Mauro Borges. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - O Expe~ 
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser Hdos pelo Sr. 
1~'-Secretário. 

São Udos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 137, DE 1984 
Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 

b, do Regimento Interno, para o Ofício S-5, de 1984, da 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, solicitando au­
torização do Senado Federal para contratar empréstimo 
externo no valor de USS 40,000,000.00 (quarenta mi-­
Ihões de dólares), a serem aplicados no Programa de In­
vestimentos do Município. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1984.- Aloysio Cha­
ves - Humberto Lucena. 
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REQUERIMENTO No !38, DE 1984 
Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 

b. do Regimento Interno, para o Ofício n9 S-6, de 1984,­
do Governador do Estado de Mato Grosso do Sul, soli­
citando autorização do SenadÕ para realizar operações 
de empréstimos externos nos valores de USJ; 
35,000,000.00 (trinta e cinco miihSCs de dólares) e de 
US$ 100,000,000.00 (cem milhões de dólares), para os 
fins que especifica. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1984.- AJoyslo Cha~ 
ves - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Os requeri­
mentos que vêm de ser Hdos serão objeto de deliberação 
após a Ordem do Dia nos termos do item 11 do art. _3_75 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sobre a me­
sa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. l9~Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasi!ia, 29 de junho de 1984 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

me ausentarei dos trabalhos da Casa a fim de participar 
da Delegação do Grupo Brasileiro à Reunião Extraordi­
nária da Comissão de IntegraçãO--Econôiiüca do Parla­
mento Latinoamericano, a realizar-se em San José da 
Costa Rica, no mês de julho vindouro. 

Atenciosas saudações. - Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - A comuni­
cação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) ..__ Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Díscussão, em turno único~ dõ Projeto de Reso­
lução n9 24, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 216, de 
1984), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio 
Claro (SP) a elevar em CrS 96.320.362,00 (noventa e 
seis milhões, trezentos e vinte mil, trezentos e ses­
senta e dois cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 217 e 218, de 1984, das 
Comissões: -

-De ConstituiÇiõ- e Justiça, pela constituciona­
lidade e juridicidade; e 

-De Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti·lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Corrí.iSSão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Item 2: 

Discussão, em turno Gnico, do Projeto de Reso~ 
luçào n9 34, de 1984 (api-esCntado Pela Comissão de 
Economia como condusão de seu Parecer n9 292, de 
1984), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mon· 
te Alto (SP) a elevar em Cr$ 115JBp:734~81 (cerlto-e 
quinze milhões, trinta e selS mil,.setecentos e trinta e 
quatro cruzeiros e oitenta e um centavos) o montan­
te de sua dívida consolidada, tendo 

-PARECERES, sob n9s 293 e294, de 1984, das 
Comissões: 

-De Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e juridicidade; e 

-De Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~ lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os "SrS. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

O SR~ PRESIDENTE (Lenoir Vargas) ~Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 35, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 Í95! de 
1984), que -autoriza a Prefeitura Municipal de Vi­
tória (ES) a elevar em CrS-1.138.512.500,0Õ-(Ú-ffi bi­
lhão, cento e trinta e oito milhões, quinhentos e 
doze mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob Nos 296 e 297, de 1984, das 
Comissões: 

-De Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e jT.uidicidade; e 
---..:.=De MurtlcíPfos, -favorável. 

Em discussão o proJeto. (Pausa.) 
Não havendo quem qu_eira discuti~lo, declaro-a encer­

rada. 
Em VotaÇ-:!0. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Esgotada a 
matéria constante da Ordem do dia. 

Vai-se passar, agora, à apreciação do Requerimento n<? 
137, de 1984, lido no Expediente, de urgência para o Ofí~ 
cio n9 S-5/84. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos_ (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões de Finanças, 
de constituição e Justiça, e de Municípios. 

Solicito ao nobre Sr. Senador Itamar Franco o parecer 
da Comissão de Finanças. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para 
emitir parecer. Sem revisão do orador.)~ Sr. Presidente 
e Srs __ Senadores: 

Antes de proceder ao relatório e ao parecer da Comis~ 
.são de Finanças, gostaria de destacar a aquiescência do 
Lider do Governo, Senador Aloysio Chaves, e do nO$SO 
Lider Senador Humberto Lucena, para a aprovação, se o 
Plenário assim entender, desse empréstimo que pede a 
Prefeitura de Belo Horizonte. 

E gostaria, também, Sr. presidente, de fazer justiça à 
posição do Senador Murilo Badaró, que não colocou a 
mínima objeção para que essé empréstimo fosse aprova­
do, se assim também entender. Estou convencido, tam­
bém, de que o Senador Hélio Gueiros, que respOride pela 
Liderança, e o Senador Nelson Carneiro, que eu não es­
queceria, possivelmente estarão de acordo com este em­
préstimo. 

Aqui me julgam um combatente do Governador de 
- Minas e eu, neste instante, vou relatar um empréstimo de 

apenas 40 milhões de dólares para a Prefeitura de Belo 
Horizonte, pois costumo distinguir, Sr. Presidente, o 
pro~lema político daquilo que precisa realmente o meu 
Estado, particularmente a Prefeitura de Belo Horizonte. 

Sr. Presidente, passo a ler o parecer; 
O Senhor ·pfeféitÕ Municipal de Belo Horizonte solici­

ta autorização ao Senado Federal, nos termos do art. 42, 
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item IV, da ·constituição, para que aquele Município 
possa· co-ntratar uma operação de empréstimo rio valor 
de USS 40.000,000,00 (quarenta milhões de dôlares nor~ 
teamericanos) ou o equivalente em outras moedas, de 
principal, com a garantia da União, cujos recurs_os se 
destinarão ao Programa de Investimentos do Munlcipio. 

2. Consta, em anexo, o Plano Preliminar de Obras 
do Munjcípio de Belo Horizonte, que é o seguinte: 
I- Canaliz~:~ção do Ribeirão Arrudas, programa 

priOritário para a solução dos problemas das enchentes 
de.ste curso d'água na área centrai de Belo Horizonte, es­
tando programado, para 1984, a execução das seguintes 
obras: 

a) trecho a ]u.Sante da Ponte do Perrela, até o canal 
de concreto existente; 

h) trecho da Ponte do Perrela à rua Carijós; 
c) trecho da Rua Carijós ao viaduto Castelo Brãnco. 
li- Avenida Cristiano Machado, complemento in­

dispensável, pois se trata de um eixo de transporte, na di­
reção norte, paralelo à Avenida Antonio Carlos, capaz 
de absorver a maior parte da demanda de transportes 
nestes sentido_, quando concluída. 

_A programação de implantação abrange as seguintes 
obras: 

a) trecho entre o Anel Rodoviário e a Avenida Su-
maré; 

b) interseção com o Anel Rodoviário; 
c) tunel da Lagoinha (29 tunel, paralelo ao atual). 

Há também, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o progra-
ma de recuperação da cidade, mas cumpre-me, como 
membro da Comissão de Finanças e respondendo por 
sua Presidência, mostrar a parte mais importante que 
deve caber à análise do Senado da República, naquilo 
que se refere à dívida consolidada interna, Pelas infor­
mações que recebeu o Senado da República, particular­
mente a ComissãO de Finanças, a Prefeitura de Belo Ho­
rizonte, neste momento, não tem contraído emprêstimo 
ex_terno agora em 1984, terá o primeiro empréstimo ex~ 
terno. 

A dívida intralimite, considerando a base de nove bi­
lhões, novecentos e setenta e seis milhões, aproxiltlada­
mente, e a extralimite, que chegada, sem necessidade de 
análise da Comissão de Finanças, à ordem de trinta bi­
lhões, setecentos e setenta e dois milhões. 

Como eu dísse, no momento a Prefeitura de Belo Ho­
rizonte não apresenta nenhum pedido de emprêstimo ex­
terno, a não ser que já tenha sido feita qualquer amorti­
zação, mas· no momento não há nenhum pedido de em­
préstimo externo. 

Analisemos, então, o problema de cronograma de pa­
gamento da divida interna, que seria considerada a intra 
mais a extra, e da dívida externa, que não é o caso da 
operação em exame. Há também que se considerar, Srs . 
Senadores, que apesar do empréstimo ser de quarenta 
milhões de dólares, o Banco Central não determinará 
toda essa quantia de uma só vez. Tudo indica que o par­
celamento inicial dar-se-á na base de quinze milhões de 
dôlares. Portanto, para o ano de 1984, teríamos a intrali­
mitc, na ordem de um bilhão, duzentos e quarenta e cin­
cO- m-ilhões de cruzeiros, e a extralimite na base de quatro 
bilhões, quatrocentos e sete milhQes, alcançando o total 
do dispêndio no ano de 1984, a ordem de oito bilhões, 
trezentos e sessenta e dois milhões. Iríamos até o ano de 
1988. 

A posição do endividamento em função da receita ar­
recadada seria a seguinte: receita arrecadada em 1983, na 
ordem de cinqiienta e cinco bilhões; operação de créditos 
realizadas, na ordem de 6 bilhões. A receita líquida cor­
respondeu, assim, a um total aproximadamente de qua­
renta e nove bilhões. A receita líquiaa, Para o nosso câJ~ 
culo, foi da ordem de oitenta e seis bilhões aproximada­
mente. OsJimhes regulamentares do montante global de 
sessenta bilhões aprox-imadamente, para os limites reais 
de quarenta bilhões, setecentos e quarenta e nove mi-
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lhões, para o dispêndio anual máximo de oito bilhões, 
trezentos e sessenta e dois milhões. 

Portanto, temos de considerar que a P~e-f~it·~-r;de BciO­
Horizonte está apta a proceder a esse ~~PfêStiffiO soHci~-
tado pelo nobre Prefeito Hélio Garcia~ ______ _ 

Sr. Presidente, após as considenJ-çõ~_--nec~-;ãrias no 
exame técnico da Comlssão de Finanç:asl cõncluímos o 
seguinte: - --

PROJETO PE RESOLUÇÃO N• 40, PE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte 
(MG) a contratar emprêsti_mo externo no valor de 
US$ 40,000,000.00 (Q.uarenta milhões de dólares 
norte-americanos), destinado a financiar o Programa 
de Investimentos do Município. 

O Senado Fed_er_al_ resoly~: _ _ 
Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de-seiO Horizonte-­

Estado de Minas Gerais, autorizada a realizar, com a ga~ 
rantia da União, uma operação de empréstimo externO 
no valor de US$ 40,000,000.00 (quarenta milhões de 
dólares norte-americam:is) ou o equivalente em outras 
moedas, de principal, junto a gtUpt> fmancia-dÓd\ -seih1-­
dicado sob a orientação do Ministéiio d_a_ Fazenda e dÕ 
Banco Central_ do BrasH, a ser utilizado no Prõiirama de 
Investimento do Município. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos t~rmos_aprova­
dos peio Poder Executivo federal, inclusive o exame das 
condíções credít{cias da operação a sér efetUado pêlo Mí-­
niStério da Fazenda em_articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos t_ermos do art. l9,_item II, -d_<;b~reto n~ 
74. IS7, de 6 de junho dr;; 1974, çbedecíd~s àS-demais exÍ~ 
gências dos órgãos encarregados da execução da políticá 
econômica-fTilanceira do Govei-fl_o federal, e1 ain_da, o 
disposto na Lei Municipal n9 3.:595 de 16 de setembro de--
1983, autorizadora_ d.a operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vig-~r ~a d~ta de 
sua publicação. 

Sr. Presiden_te, Srs. S_enadore,s, _este é o parecer. 
Nunca deixei de alertar o seguinte: evideittemen~e, o 

Senado da República não tem uma infra-estrutura" ade­
quada para um exame mais profundo, uma análise mais 
adequada dess~s pedidos de empréstimos. Dentro da 
infra~estrutura existente, dentro da análise que se proce• 
deu- e aqui Vale a pena ressaltar taffibém ã. análise téc­
nica do Senado da República - a nossa esperança de 
que, no futuro, o Senado possa realmellte não só se apro­
fundar mals ainda, mas sobretudo,J'á que temos esse po­
der de fiscalizar; constatar se a Prefeitura de Belo Hori­
zonte vai empregar esses recursos conforffie a progra­
mação_ enviada ao Sen;1do da_ República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - O parecer 
da Com_issão de Finanças conclui peta apresentação de 
Projeto de Resolução n9 40/84, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte a contratar empréstimo ex­
temo no valor de 40 mithões de dólares, destinado ao 
Programa de Investimentos no Município. 

Solicito ao nobre Senador Alft:_edo Campos o parecer 
da Comis_são de Cons_tituição e Justiça. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMPB - MG. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presiden~e, Srs:-Senadores: 

Apresentado pela Comissão de Finança~, o presente 
projeto de reso_lução autoriza a Prefeitura Municipal de 
Belo Horizonte, Estado de Minru; gerais, a realizar, com 
a garantia da União, uma operação de emPréstimo exter­
no, no valor deUS$ 40,000,000.00 (quarenta milhões de 
dólares norte-americanos) ou o equivalente em cilltras 
moedas, de principal, junto ·a grupo fiiianCiadoi- a ser in­
dicado sob a orientação do Ministério cia Fazenda e do 
Banco Central do Brasil: a se! utilizado no Programa\l.e­
Investimento do Município. 

2. O artigo 29 do projetO, ora sob exame, diz que "a 
operação realizar-se-á nos termos aprovados p_e!~ Pode~ 

Executivo Federal, inclusive o exame das condições cre­
ditíci_as da operaçilo -a ser efetuado pe!o Ministério d~ 
Fazenda e~ articu!ação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do art. {9, item 11, do Deáeto n9 74.157, de 
06 ~e junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos 
ôrg'ãos encarregados da execuçãO da política econômico­
financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na 
Lei Municlpal n9 3.595, de 16 de setembro de 1984, auto~ 
rizadora da operação. 

3: Para atender as disposições do Regimento Interno 
e da legislação pertinente, aléin das exigências estabeleci­
das pela Comissão de Finanças, conforme se_corielui do 
exame do seu parecer, foram anexados ao processado oS 
seguintes documentos: 

a) Cópia da Lei Estadual n' 3.595, de 16 de setembro 
de 1984, autorizando o EstaQo a contratar uma ope~ação 
de crédito externo até o valor de US$ 60,0 milhões; 

b) Aviso n9 200, de21 de março de 1984, daSEPLAN, 
recOnhecendo o ca~:áter _prioritário da operação bem 
COmO a Càpacidade de pagamento do Estado até-o iimite 
de-US$ 40,0 milhões, sendo o cronograma: 1984 (USS 
15,0 milhões) 1985 (US$15,0 milhões) e 1986 (US$ 10,0 
milhões). 

-c) Exposição de Motivos n9 _66, de 15 de junho de 
1984, do Senhor Ministro de Estado da Fal:enda favorâ­
vel, enviada ao Senhor Presidente da República, propon­
do o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os 
fins do art. 42, item IV, da Constituição; 

d) Ofício (FIRCE 84/080) do Departamento de Fis­
calização e Registro de capitais Estrangeiros, c"rede-n-::­
ciando a operação em pauta, conforme atribuiÇões con­
feridas pelo Dec. n9 84.128, 29~10-79, para fins do art.42, 
item IV, da Constituição; e 

e) Comportamento da dívida estadual (Interna e Ex­
terna). 

4. O exame das condições creditCcias da_operação se­
rá efetuado pelo Ministêrio da Fazend_a, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 19, in­
ciso: ll, do _Decreto n9 74.157, de 6-_de junho de 1974, as­
sim que apresentada a respectiva minuta de contrato 
·com o grupo financiador. 

- 5. No caso, foram cumpridas as exigências constan­
tes no art. 403, alíneas a, b e c, razão por que, na forma 
do art. 108, item VI, ambos do Regimento Interno, a Co­
missão de Finanças opinou favorãVelmente ao pleito do 
Senhor Prefeito Municipal de Belo Horizonte, nos ter­
mos do projeto ~e resolução que apresentou. 

6, Na da l:Já gue possa ser argüido contra a propo­
sição, no que compete a esta Comissão examinar, e está 
corretamente formulada sob os ângulos constitucionais e 
jurídicos, razão pela qual entendemos possa ter trami­
tação normal. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR.._~k~ESIDENTE (Lenoi"r Vargas) -:Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para proferir o 
parecer da Comissão de Municípios. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para proferir 
pªrecer.) -Sr. PreSidente, Srs~ Sei{adores: 

De iniciativa da comiSsão de Fíhanças o projeto de re­
solução em exame autoriza a Pref~itur"a M-unicipal de 
Belo Horizonte, Estado dei Minas Gerais, a realizar, com 
a garantia da União, uma operação de empréstimo exter­
no~- no valor de USS 40.000.000,00 (quarentã milhões de 
dólares norte-americanos) ou o equivalente em outras 
moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser in­
dicado sob a orientação do Min"iS:tério da Fazenda e do_ 
Bimco Central do Brasil, a ser utilizado no Programa de 
lnvestirilento do Município. 

2. _É_o seguinte o "Plano de Investimento do Municí~ 
pio de Belo Horizonte: 

I --Canalização do- Ribeirão Arrudas, programa 
prioritário para a solução dos problemas das enchentes 
deste Curso d'água -na área central de Belo Horizonte, es-
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tando programado para 1984, a execução -das seguintes 
obras: 

a) Trecho a jusante da Ponte do P-errela até o canal 
de concreto existente; 

b) Trecho __ da Ponte do Perrela à rua Carijós; 
C)- Trecho da rua Carijós ao viaduto Castelo Branco. 
-11- Averiidà Cristiano- Machado, complemento in-

dispensável pois Se trata de um eixo de transporte, na di­
reção norte, paralelo à Avenida Antonio Carlos, cãpaz 
de observar a maior parte da demanda de transportes 
neste sentido, quando concluída. 

A programação de implantação, abrange as s~guíntes 
obras: 

9)' Trecho entre o Anel Rodoviário e a Avenida Su-
marê; 

b) Interseção com o anel Rodoviário; 
c) Túnel da Lagoinha (29 túnel, paralelo ao _atual). 
111- Programa de Recuperação da Cidade. 
Dentre as obras de recuperação .. ressalta-se a da Ave­

nida Antonio Carlos que, além da melhoria do seu pavi­
mento e da sua drenagem está recebendo_ alterações de 
características físicas com o objetivo de aumentar seu de­
sempenho operacional". Estão programadas, entre ou­
tras, as seguintes obras de recuperação: 
--Ponte da Toca da Raposa 
-Ponte da Abadia 
...:.:. Ponte da Rua Tombador 
-Avenida Pedro I 

---Avenida Silva Lobo 
....:.. AVenida Mem de Sá 
-Praça Ra.uJ Soares-. 
IV- Obra·s Financiadas pelo BNH - FIDREN, 

êonstantes de um programã. de COnStrUÇâó-de Avenidas 
de fundo Oe yale, Avenidas Sanitárias, relacionadas com 
o Saneamento básico, controle de çheias e l.ig_~ções 
viárias. 

V- Programa Comunitário de Obras - que visa a 
me1horar as condições de infra-estrutura em áreas peri­
féricas e favelas com a participação da comun"idade e as 
obras programadas referem-se a pavimentação de vias 
com poliédrico, sarjetas,- drenagem secundária e con~ 
tenções de terreno. 

VI- Programa de Recuperação de Áreas Urbanas­
Cuiã, cujo pro_grama objetiva a complementação urba~a 
e a reCUpera-ção de. áreas com baixo nível de atendimento 
de serviços urbanos. -

VII -Programa Promorar, que visa a atuar no cam­
po da habitação de interesse social. 

VIII- Programa de Manutenção de Vias Urbanas 
que inclui a atividade rotineira de man1,1tenção do siste­
ma viário, das obras de arte, galerias e redes coletivas 
pluviais. 

3. A capacidade de endividamento do Município de 
Belo'Borizonte (MG1 foi analisada com base na receita a 
ser realizada em 1984, com na tomada Resolução n9 67, 
de 1975, do Senado 'Federal. 

4. O exame das condições creditícias da operação se- · 
rá efetuado pelo Ministério da Fazenda, em arifcUtãÇão 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 1'~, in­
ciso li do Decreto n9 74.157, de 6 dejunQo de 1974, l;lS­
sim que apresentada a respectiva minUta de contrato 
com o grupo financiador. 

5. _ No caso, foram cumpridas as exigências do Regi­
men.lo Interno (art. 403, alíneas a b e c). Assim, face às 
razões expostas, somos pela aprovação do projeto de re­
solução, de autoria da Comissão de FinançaS, ora sob 
nosso exame. 

O __ SR. PRESIDENTE (Lenoir Va'rgas) - Os parece­
res s_ão favoráveis. Completada a instrução da matéria, 
passa-se» à discussão do projeto. 

Discus_são, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 40, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Belo Horizonte (MG) a contratar emprés­
timo externo no valor de US$ 40,000,000.00, desti-
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nado a financiar o Programa de Investimentos do 
Município. 

O Sr. Nelson Carneiro-Sr. Presidente, peço a palavra 
pura discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Lcnoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Líder Nelson Carneiro, para discutir() 
projeto. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para dis­
cutir, Sem revisão do _Orador.) s-r.-Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Acabo de ouvir do nobre Senador Itamar Franco, 
uma afirmação que é consOladora. Diz S. Ex•, salvo en­
gano de quem ouviu, que a Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte não tem nenhum empréstimo· externo. Isso é 
que eu gostaria que S. Ex• esclarecesse, para que eu pu­
desse dar meu voto. A Prefeitura de Belo Horizonte é 
essa privilegiada que não tem empréstimo eXtern-o? 

O Sr. Itamar Franco- Senador Nelson Carneiro, na 
análise que procedemos da documentação, ainda que im­
perfeita tecnicamente, pudemos Constatar que, nos dias 
de hoje, a Prefeitura de BelO Horizonte não tem emprês­
timo externo. Passa a ter, neste momento, esses quarenta 
milhões de dólares, que o· Senado aprovou. Se teve antes, 
eu não posso garantir a V. Ex' No momento, pela docu­
mentação_que me chegou às mãos, a Prefeitura não tem 
emprêstimo externo. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, eu 
queria me congratular, porque existe neste País uma pre­
feitura, na capital, que não tem emprêstirilo externo. Isso 
é elogio aos antigos administradores, e faço votos para 
que os novos, atendido apenas esse empréstimo, sigam o 
exemplo de seus antecessores. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Jorge Kalume- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para discutir. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - .Sr. Presidente, Srs. SenadO-­
res: 

Acabamos de assistir a um nobre gesto, pari"idO-- da 
Bancada de Minas Gerais nesta Casa. Quero destacar, 
nesta ocasião, sem falsa lisonja, o estimado companheiro 
Itamar Franco que, apesar de suas divergências com o 
Poder Executivo do Estado que honrosamente represen­
ta nesta Casa, deu seu parecer favorável, m.esmo como 
Presidente da Comissão de Finanças, que podia ter de­
signado outro companheiro. 

S. Ex~. bem como o Senador Murilo Badaró, adver­
sário do Governador de Minas Gerais, tam6ém deu uma 
demonstração de grandeza política, como o -Senador Al­
fredo Campos. Eu me referirei aos dois, um divergindo, 
o outro adversário, ambos seguiram aquele princípio de 
Rui Barbosa: "que a ação política é filha da moral e da 
razão". Nesta ocasião ambos os Senadores viram não o 
interesse do Governador, mas o interesse do povo de 
Belo Horizonte e quiçá de Minas Gerais. 

Nesta ocasião, quero malS uma vez me congratular 
com S. Ex• aqui presente e com-o Senador Murilo Bada­
ró, por esse gesto de grandeza, por essa lição de alta polí­

tica. 

O Sr. Itamar Franco- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Com muito pra7..er. 

O Sr. Itamar Franco - Primeiro, para agradecer as 
palavras de V. Ex• 
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O _SR. JORGE KALUME- Estou fazendo justiça a 
v. Fx~ 

O Sr. Itamar Franco - Muito obrigado. Segundo, 
para dcstaC'J.r, Senador Jorge Kalume, a compreensão 
política do Senador Murilo Badaró. S. Ex' está ausente, 
mas tive oportunidade de ontem me comunicar com o 
Senador Murilo Badaró, que não colocou a mínima ob­
jeção para que esse projeto fosse aprovado. Veja V. Ex•, 
e eu não escondo de ninguém, porque não posso escon­
der nem do povo do meu Estado, que tenho realmente 
divergências políticas com o Governador Tancredo Ne· 
ves, divergências partidárias, tanto no campo político 
como no cantpo filosófico, mas nada me impede, aqui, 
quando a oportunidade se me oferece, de trabalhar por 
meu Estado, e dar a contribuição que tenho obrigação de 
dar àqueles que para cá me mandaram. 

Muito obrigado a V. Ex' pela atitude que demonstra 
n-esta noite, P3.ra com o seu colega de Minas Gerais. Te­
nho certeza de que o Senador Murilo Badaró hâ de fazer 
o mesmo quando estiver com V. Ex' 

O SR. JORGE KALUME- Para encerrar, Sr. Presi~ 
dente,jã quC tive a honra de ser aparteado pelo estimado 
Colega, tenho a dizer que o povo de Belo Horizonte e 
quiçá de todo o Estado, ficou a dever esse ges_to de gran~ 
deza política ao Senador Itamar Franco e ao Senador 
Muri!o Badarór 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. -PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Continua 
ém discussão. (Pausa.). 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
- .são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.). 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR: PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sobre a me­
sa, redação final que será lida pelo Sr. !~>-Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N' 352, DE 1984 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 40, de 
1984. 

Relator: Senador Alfredo Campos 
A CóffiiS.são apresenta a redação final do projeto de 

Resolução n~> 40, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Belo Horizonte (MG) a contratar operação de 
empréstimo externo no valor deUS$_ 40,000,000.00 (qua­
renta milhões de dólares americanos), destinado ao fi­
nanciamento do Programa de Investimentos do Municí­
pio. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1984. -Joio Lo­
bo, Presidente - Alfredo Campos, Relator - Alberto 
Silva. 

. Sábado 30 2359 

ANEXO AO PARECER N• 352, DE I984 

Redação final do Projeto de Resolução n'1 40, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do :Jrt. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
______ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE I984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizon­
te, Estado de Minas Gerais, a contratlll" operação de 
empréstimo externo no valor de USS 40,000,000.00 
(quarenta milhões de dólares americanos), destinado 
ao Programa de Investimentos do Município. 

O Senado Federal resolve: 
Art. Jl' É a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, 

Estado de Minas Gerais, autorizada a realizar, com ga· 
rantia da União, uma operação de empréstimo externo 
no valor de USS 40,000,000.00 (quarenta milhões de 
dólares americanos), ou o equivalente em outras moe-­
das, de principal, junto a grupo financiador a ser indica­
do sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Ban~ 
co Central do Br_asil, destinado ao Programa de Investi­
mentos do Município. 

Art. 2~'-- A operação_ realizar-se-à nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias, a ser efetuado pelo Ministério da 
Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do art. J9, item 11, do Decreto n9 74.157, de6 
de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da política econômico­
financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na 
Lei Municipal nl' 3.595, de 16 de setembro de 1983, auto­
rizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Achando-se 
em regime de urgência a matéria cuja redação final de ser 
lida, deve esta ser imediatamente submetida à apreciação 
d-o Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) ~ 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Passa-se, 
nesta oportunidade, à apreciação do Requerimento n~> 

138, de 1984, lido no Expediente de urgência, para o Ofi­
cio nQ S-6-/84. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa-se à apreciação da matéria, que foi despachada 

às Comissões de Finanças, e Constituição e Justiça. 
Solicito ao nobre Senador Hélio Gueiros o parecer da 

Comissão de Finanças. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB - PA. Para emitir parecer.)-
O Senhór Governador do Estado de Mato Grosso do Sul solicita ao Senado Federal, nos termos do art. 42, 

item IV, da Constituição, a competente autorização" parfl que aquele Estado possa contratar operações de emprés­
timos externos, no valor total de USS 135,000,000.00 (cento e trinta e cinco milhões de dólares norte-americanos) 
ou o equjvalente em outra moeda, de principal, com a garantia da União, cujos recursos se déstinarão ao financia­
mento parcial do Programa Rodoviário daquele Estado e já previSto no Orçamento de 1984. 
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2. Consta, no anexo 05, o Plano de Aplicação dos recursos externos no Sistema Viário do Estado de Mato 
Grosso do.S_ul, que é o seguinte: 

Trecho Rodovia 

OI- Miranda- Corumbá , ... , ....• ~~~~ .•.•.•......•.•.. 
Subtotal 

02-Dourados-Caartlpó...;;...Naviraí ····~·········~······ MS-_376 
03-lguatcmi-Tacuru-Amambaí .................. -.~ MS-1.?6 
04 -Deodâpolis- Ivinhema- Nova Andradina ........ ~· --,-BR- 376 
OS- Ponta Porã- Amambaí ... , ........ ---~-· .... ~ .... _... MS- 386 
06- Naviraí -Itaquira(- Eldorado, .......... ~·......... _MS -141 
07- Dou_ra_dQS_ -=.Ptaca ................. -·~" ·--.~~~~--~,_._..- .MS -162 
08- Anastácio- Nioaque ..........•..•••. -~·------~~~~~---B_R_- 419 
09- Ponta Porà- Entroncamento MS/164- Antônio João MS- 384 
lO- Ivinhcma- Naviraí (parte) ........ ~ ••.. ~·-·-~-- ...... ~.· - M~- 141 
11- Aral Moreira- Entrocamento MS-386_{_Sanga Piritã) . . MS -165 

12-BelaVista-Jardim ······-·-····-~---~--............. BR-060 
l3 - Placa do_ Abadio -Itahum ....... ~ .• -•..... , ....... ~ .MS- 270 
14-Coxim-Silvolândia .................. ~-~-··"~·-········ -MS-162 
15-Sidrolândia-Maracaju .. _ .............. ,...,.~........ MS:-223 

Sub~ Total 
Total Geral 

Valor (US$) 

35,000,000.00 
35,000,000.00 
12,490,000.0 o 

6,350,000,00 
10,690,000.00 
9,500,000.00 

11,380,000,00 -
1,340,000.00 
8,100,000.00 

_ 4,400,000.00 
4,660,000.00 

. 4,300,000.00 
\ 1 ,000,000.00_ 

4,080,000.00. 
1,280,000.00 

10,430,000.00 

100,000,000,00 
135,ooo;ooo,oo 

3. Em atendimento às normas fixada~ -p~ia -éo-~issão de Finanças para exame de pleito da espécie, foram 
solicitados dados, posições e parâmetros-da díVida consolicf8.ailtúerha e eXternã, para avaliarmos a capacidade de 
endividamento e de pagamento do Estado de Mato Grosso do Sul, enviados através do Ofício Gov. MS· n<~ 
265/84. de 28 de jUnho de 1984, anexo. Com o-s referídos elementos, podemos montar os seguintes quadros para a 

análise final, a saber: 

a) Dívida Consolidada Interna e Externa: {pos: 30-4-84) Valor: Cr$ 1.000,00 

a.1- fntralimite ........... ·.·~· 
a.2- Extralimite .............. . 
a.3- Externa 

Total 

~ .. 8.099 .I 03 
~ 74.951.454 

""72.650.01\ (*) 

-155.700.568 

1 uss~ 
~Cr$ 1.453,00, 
-em 30-4'84 

b) Cronograma de pagamento da dívida interna (intra + extralimites) e da dívida externa+ operação em exa-

me: 

POS.: 30-04-84 Valor: Cri 1.000,00 

Ano Intralimi.te Extralimite Total Interna Externa OP.S.Exame Total Dispêndio 

1984 829.760 5.889.483 6.719.246 \7.011.304 17.841.064 
1985 2.412.715 7.503.837 .. 9,9\6.552 23.892.814 6,138.925 32,444.454 
1986 4.203.596 7.895.687 12.099.283 39.699.483 15.111.200 59.014.279 
1987 3.905.\16 7.847.143 11.752.259 46.310.333 21.722.350 71.937.799 
1988 3.606.636 7.666.040 /1.272.676 46.878.469 25.500.150 _76.035.255 
1989 3.308.155 7.556.460 10.864.615 53,182.820 43.755.257 l 00.246.232 

Obs. I- No Cronograma acima, estão incluídas as parcelas da amortização+ encargos, totalizando opa­
gamento previsto em cada exercício. 

Obs. 2- A operação sob exame (USI \35,0 milhões) foi calculada supondo o ~ontrato a ser assinado em 
outubro de 1984, no valor de USS 65,0 milhões, em janeiro de 1985 a segunda parcela TlO valor de US$ 30,0 mi­
lhões _e_ a última em janeiro de \986, no" valor de US$ 400 mílhões. 

Obs. 3 - I US$ ~ CR$ 1.453,00 - Cotaçã_o de 30-4-84 
c) Posição do endividamento em funÇão_ da_ receita arr~cadada em 1983 (Res. n'~ 62/75, modificada pela 

~"~ . 

Valor: Cr$ 1.000,00 
c.l - Receita arrecada ...... , .................. ~.. .. .. . . . .. . . .... . . . . . . .. .. . .. . . . . 205.007.269 
c.2-0p. de-crédito realizadas·········.-~·-···"·"'················-·-·-··-~·········· 83.955.211 
c.J- Receita líquida .......... -~·-·--- ... _ ..... ...,. ................ ·-· ~- ....... _.... 121.052.058 
c.4- Receita líquida corrigida até malo/84 (índice 1,5893) , ........ , . . . .. . . . . . . . .. .. . 192.456.812 
d) Limites Regulamentares. 

r- Montante global (0,70 da Receita Líquida) ....... , ... -...................... . 
li- Dispêndh) anual máximo (0,15 da Receita líquida corrigida) ................. _ 

134.719.768 
28.868.521 

Junho de 1984 

Análise do endividamento estadual 

,a) f\Jontante Global: 

Em função dos elementos solicitados conforme nor­
mas fixadas por esta Comissão para anâlise de pleitos da 
espêcie, temos a considerar que a dívida da adminis­
tração direta atinge Cr$ 155.700.568.000, sendo Cr$ 
8.099.!03.000,00 a parcela da dívida intralimite e Cr$ 
74.951.454.000,00,00 a parcela da dívida extralimite. Do 
total, entretanto, devemos excluir a parte da dívida ex­
tra1imite (Cr$74.951.454.000,00), com base na Res. n~ 93, 
de 1976, do Senado Federal, que criou a figura da dívida 
extraUmite, para a qual, não aplicam os parâmetros fixa­
dos pelo art. 29 da Resolução n9 62, de 1975, desta casa. 
A dívida caracterizada como extralimite tem origem nas 
operações com recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimentO Social- FAS; do Banco NaciQnal d.a_Habi­
tação e do Fundo Nacional de Desenvolvimento Urbano 
- FDU. Desta forma, comparado o montante global 
rCã:rCr.s'Sn.749.1l4.000,00- com o fixado pelo item I, 
do art. 2\' daRes. n9 62, de 1975, este último índice fixado 
em função da re_c_e_ita líquida arrecadada em 1983, des­
contadas as operações de crédito realizadas_ no referido 
exercido, corrigido o saldo ate maio de _1984 (índice 
1,5893), vemos que ·resulta utnã. margem positiva para 
novas contratações de Cr.l 53.970.654.000,QO. 

b) Dispêndio anual: 

Constatamos neste item 111 - dispêndio anual que o 
sen-valor para 1984 será de Cr$ 17.841.064 mil (excluida 
a parcela do dispêndio com a dfvída e:x.trillimite). Com a 
operação em exame não haverá dispêndio neste exerci­
cio, resultando uma margem para novas contratações de 
CrS 1 1.027.457 mil. 

Entretanto, a operação em exame provocará, em 1985, 
um dispêndio adicional de Cr$ 6.138.925 mil (a preço de 
abril de 1984), que adicionado à parcela de Cr$ 
26.305.529 mil, totalízará Cr$ 32A44.454 mil, extrapo­
lando, portanto, o valor fixado pelo item III da Reso~ 
lução n~ 62, de 1975. Se considerarmos que a operação 
sob exame será contraída em 3 (três) exercícios consecu­
tivos, isto é, US$ 65,0 milhões em 1984, USS 30,0 mi­
lhões em 1985 e US$ 40,0 milhões em 1986, e que cada 
uma das operações a serem contraídas ~erão um prazo de 
5 (cinco) anos de carência com 4 (quatro) anos de amor­
tização e, cientes de que novos parâmetros serão fixados 
em função da Receita arrecadada em 1984, valemo-nos 
do mesmo raciocínio, achando que, tanto o montante 
global, quanto o dispêndio anual, certamente, terão seu 
déficit coberto no item III a ser temporariamente gerado 
com a operação em exame. 

s----: Pani atender as disposições do Regimento Interno e 
da legislação pertinente, foram anexados ao processado 
os seguinteS documentos: 

a) Cópia da Lei Estadual n9 432, de 27 de dezembro de 
1983, autorizando o Poder Executivo a realizar operação 
de crédito até·o-montnate deUS$ 200,0 mtihões; 

b) Aviso n9 0195, de 21 de março de 1984 e Aviso_ n~ 
392, de_l4 de maio de 1984, da Secretaria de Planejamen­
to da Presidência da República, reconhecendo o caráter 
prioritário da operação e a capacidade de pagamento do 
Esfado, até o limíte de USS 135,0 milhões, com base no 
Decreto nQ 74.157, de 6 de junho de 1974, e no art. 49 do 
Decreto-lei n9 1.312, de 15 de novembro de 1974, com a 
redação dada pelo art. Iq do Decreto-lei 09 1.558, de 17 
de junho de 1977; 

c) Expos.~ção de Mgtivos n9 071, de 26 de junho de 
1984, do Senhor Ministro de Estado da FaZeflda, favorá~ 
vel, enviada ao Senhor Presidente da Repúbilca, p-ropon­
do o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os 
fins do art. 42, item IV, da Constituição; 
_ d) Oficios (FIRCE-CREDE n' 84/096 e CREDE n' 
84-flSO) do Departamento de Fiscalização e Registro de -



Junho de 1984 

CapitaiS Estrangeíros do Banco Central do Brasil, cre­
denciando a operação em pauta, conforme- atribuições 
conferidas pelo Decreto n9 65.071, de 27~8~69, -e- pelo De-
creto n" 84.128, de 29-1()..79; e, -

e) Comportamento da Dívida Estadual (Interna e Ex­
terna). 

6. O exame das condições creditícias da operação se-­
rá efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 1~', in­
ciso li do Dec. nl' 74.157, de 6 de junho de 1974, assim 
que apresentada a respectiva minuta de c_ont!ato com o 
grupo Jinanciador. 

7. Por fim, o Senhor Presidente da RepúbliCa autori­
zou o Senhor Governador do Estado de Mato_Grosso do 
Sul a dirigir-se ao SeiiidÕ Federal, na forma do art. 42, 
item IV, da Constituição. 

8. Foram cumpridas as exigências do Regimento In­
terno (art. 403, alínea "a", "b" e "c"). Assim, opinamos 
favoravelmente ao presente pleito, nos termos do seguin­
te: 

PROJETO DE RE$bU.JÇÃO N• 41, DE 1984. 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul a realizar operação de empréstimo externo no va­
lor deUS$ 135,000,ooõ.oo (CeÕto e trinta e cinco mi­
lhões de dólares americanos) destinado ao Programa 
de Investimentos daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1» É o GOve"rno do EstadO de Mato Grosso do 

Sul autorizado a realizar, com- a gãtantia da união, uma 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
135,000,000.00 (cento e trinta e cinco milhões de dólares 
americanos) ou o equivalente em outra moeda, de princi­
pal, junto a grupo financiado r a ser indicado sob a orien­
tação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, cujos recursos se_ destinarão ao financiamento 
parcial do Programa Rodoviãrio do Esta-do, conforme 
Piano de Aplicação, contemplando os seguintes trechos: 
Miranda-Corumbá; Dourados-Caarapó-N avira:í; 
Iguatemi-Tacuru-Amambaí; Deodápo!is-lvinhema­
Nova Andradina; Ponta Porã-Amambaí N"aviraí­
Itaquiraí-Eidorado, Dourados~Piaca; Anastácio­
Nioaque, Ponta Porã-Entroncamento 164-Antônio 
João; Ivinhema-Naviraí (parte); Aral Moreira­
Entroncamento MS~386 (Sanga Puitã); Bela Vista~ 

Jardim; Placa do Abadio~ltanhum; Coxim-SilvolâÍldia e 
Sidrolândia-Maracaju 

Art. 211 A operação realizar-sé-á- nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo" Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuada pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos -termos do art. ]Q, item 11, do De­
creto n» 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
mais exigências dos órgãos encarregados da execução da 
política econômico-financeira do Gâverno Federal, e, 
ainda, o disposto na lei Estadual n» 432, de 27 de de­
zembro de 1983. 

Art. J<:> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

f3. o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Comissão 
de Finanças concluiu seU Parecer pela apresentação do 
Projeto de Resolução n~' 41/84. " _ 

Solicito aO nobre Senador Alfredo Campos o parecer 
da Comissão de~-Constituição e Justiça. -

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Comissão de Finanças apresenta projeto de reso­
lução pelo qual fica "o Governo do Estado de.-Mãto 
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Grosso do Sul autorizado a realizar, com a garantia da 
União, uma operação de empréstimo externo no valor de 
USS 135,000,000.00 (cento e trinta e cinco milhões de 
dólares norte-americanos) ou o equivalente em outra 
moeda, de principal, junto a grupo financíador a ser in­
dicado sob orientação do Ministério da Fazenda e do 
Banco Central do Brasil, cujos recursos_s_e_~§.tinarão ao 
Financiamento Parcial do Programa Rodoviário do Es­
tado, conforme Plano de Aplicação, contemplando os 
seguintes trechos: Miranda-Corumbá; Dourados­
Caarapó-N a viraí;. lguatemi-Tacurú-Amambaí; 
Deodápolís-Ivinhema-N. Andradina; Ponta Porã­
Aritãlnbaf; Navirai-Itaquiraí-Eldorado; Dourados­
Placa; Anastácio-Nioaque; Ponta Porã-Ent. MS-
164-Antônio João; Ivinhema-Naviraí (parte); Aral 

- Morcira-Ent. MS-386; Bela Vista-Jardim; Placa do 
Abadío-Ithaum Cox.im-Silvolândia e Sidrolândia­
Maracaju". 

2. Na f_orma do artigo 29 da referida proposição «a 
operação realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder 
Executivo Federal, inclusive o exame: das condições cre­
ditícias da operação a ser efetuada pelo Ministério da 
Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do art. 19, item 11, do Decreto nº 74.157, de 6 
de junho de 1974, obedecidas as demais exigêndas dos 
õrgãos encarregados da execução da política econômico~ 
financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na 
Lei Estadual n9 432, de 27 de dezembro de 1983". 

3. Para atender as disposições do Regimento Interno 
da Legislação pertinente, além das exigências estabeleci~ 
das pela Comissão de Finanças, conforme se concluiu ão 
exame do seu parecer, foram anexados ao processado, os 
seguintes documentos: 

a) Cópia da Lei Estadual nl' 432, de 27 de dezembro 
de 1983, autorizando o Poder Exec_utívo a realizar Ope­
ração de Crêdito até o montante de USS 200,0 milhões; 

b) Aviso nº_l95, de 21 de março de 1984 e Aviso 09 

392, de i4 de maio de 1984, da Secretaria de Planejamen­
to da Presidência da República, reconhecendo o caráter 
prioritário da operação e a capacidade de pagamento do 
Estado, até o limite de USS 135,0 milhões, com base no 
Decreto nQ 74.1~7, de 6_dejunho de 1974, e no art. 49 do 
Decfeto~lei n~ 1.312, de 15 de novembro de 1974, com a 
redação dada pelo art. }<:>do Decreto-lei n~' 1.558, de 17 
de junho de 1977; 

c) Exposição de Motivos nQ 71, de 26 de junho de 
1984, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, favorã­
vel, enviada ao Senhor Presidente da República, propon­
do o s_eu encaminhamento ao Senado Federal, para os 
fins do art. 42, Hem IV, da COnstituição; 

d) Oficios (F!RCE·CREDE n• 84(096 e CREDE n• 
84/150) do Departamento de Fiscalização e Registro de 
Capitais Estrangeiros do Banco Central do Brasil cre­
denciando a operação em pauta, conforme atribuições 
conferidas pelo Decreto n» 65.071, de 27-8-69, e pelo De­
creto n» 84.128, de 29-10-79; e 

e) Comportamento da Dívida Estadual (Interna e EJr:­
terna). 

4. O exame das condições creditícias da operação se­
rá efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Bia-sil, nos termos do art. 1~', in­
ciso II do Decreto 74.157, de 6 de junho de 1974, assim 
que apresentada a respectiva minuta de contrato com o 
grupo financiador. 

5. No caso, foram cumpridas as exigências constan­
tes no art. 403, alíneas a, b, e c, razão por que, na forma 

·do ãrt. lOS, item VI, ambos do Regimento Interno, a Co­
l!líssão de Finanças opinou favoravelmente ao pleito do 
Senhor Governador do Estado de Mato Grosso do Sul, 
nos termos do projeto de resolução que apresentou. 

6.- O exame do parecer da Comissão de Finanças per­
mite concluir que foram cumpridas as exigências do Re­
gimento lntern_o (art. 403, alínea a, b e c e, também, as 
contidas na Constituição (art. 42, item IV), Por o_uiro la-
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do, foram obedecidas as normas estabelecláas pela Co­
missão de Finanças para exame de pleitos da espécie. 

7. A matéria, assim, pode ter tramitação normal, 
uma vez que constitucional e jurídica. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -O parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça também é favorá­
vel. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto. 

Discussão, em tu,rno único, do Projeto de Reso­
lução n9 41, de 1984, que autoriza o Governo doEs­
tado de Mato Grosso do Sul a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de Us$ 
135,000,000.00, destinado ao Programa de Investi­
mentos daquele Estado. 

O-Sr. Octávio Cardoso -Sr. Presidente, peço apala­
_vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octâvio Cardoso, para discu­
tir. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para dis­
cutir. Sem revisão do or~dor.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

A Bancada do PDS gostaria de fazer um râpido regis­
tro. Nós vivemos, Sr. Presidente, um longo período, nes­
ta Casa, em que os Estados e os Municípios não conse­
guiam autorização para elevar o montante de sua dívida 
consolidada_; os Estados não conseguiam autorização 
para contrair empréstimo externos e as Prefeituras igual­
mente não conseguiam. Por quê? Porque havia um obsti­
nado Senador da Oposição que durante dois anos fez a 
obstrução nesta Casa, sob a complacência da Bancada 
do PMDB, prejudicando os Municípios e Estados, co-­
munidades inteiras, não obstante todos os apelos que se­
faziam ao seu bom senso, ao seu patriotismo e ao seu 
espírito público. Dizia-se o quê? Que 1982 era um ano 
eleitoral, e não se sabia o que fariam os Estados e Mu~ 

· nicípios do PDS com o dinheiro daqueles empréstimos, 
se seriam usados na campanha eleitoral. Pois hoje~ iro­
nia- aprovamos uma autorização para que a Prefeitura 
Municipal de Vitória, eleve _em 1 bilhão, 138 milhões, 
512 mil e- 500- cruzeiros o montante de sua dívida consoli~ 
dada, justamente a capital do Estado do ex-Parlamentar 
que fez a obstrução todo esse tempo. 
-Perguntamos agora, Sr. Presidente: seda lícito que 

nós, do PDS, duvidássemos da lisura, do espírito público 
do ilustre Governador daquele Estado, do ilustre Prefei­
to_daquela capital, do ilustre Secretário de Segurança da­
quele Estado, o ex-Senador Dirceu Cardoso, seria justo 
negarmos, agora, recursos para o bem-estar de uma co­
munidade sob o pretexto de que: seria mal utilizado o di­
nheiro'? 

Poderíamos nós, negarmos os dólares à Prefeitura de 
Belo Horizonte, sob o pretexto de que o Governador 
Tancredo Neves precisa desses dólares para costurar o 
cardo minei to? Não, Sr. Presidente! Estamos aqui, para 

defender nossos Estados, representar nossas comunida­
de, e agir com grandeza, grandeza como estã agindo o 
meu partido. 

Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Continua 
em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargus)- Sobre a mesa, 
Redação Final que será lida pelo Sr. !~>-Secretário. 

~ lida a seguinte: 

PARECER No 353, DE 1984 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~> 41, de 
1984. 

Relator: Senador Alberto Silva 
A comissão apresenta a Redação Final d_o projeto de 

Resolução n~" 41, de 1984, que autoriza o Governo do Es­
tado de Mato Grosso do Sul a contratar a operação de 
empréstimo externo no valor de US$ 135,000,000.00 
(cento e trinta e cinco milhões de dólares americanos), 
destinados ao Programa Rodoviário daquele Estado. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1984. João Lobo 
- Presidente - Alberto Silva - Relator - Alfredo 
Campos 

ANEXO AO PARECER No 353 DE 1984 
Redação final do Projeto de Resolução n'i' 41, de 

1984. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 

do art. 42. inciso IV, da Constituição -e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO No , DE 1984. 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul a contratar operação de empréstimo externo no 
valor de USS 135,000.000.00 (cento e trinta e cinco 
milhões de dólares americanos), destinados ao Pro~ 
grama de Investimentos daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l'i' 1:: Governo do Estado de Mat_o Grosso do 
Sul autorizado a contratar, com a garantia da União, 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 
135,000J)OO:OO {Cento e trinta e cinco milhões de dólares 
americanos) ou equivalente em outra moeda, de princi­
pal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a orien­
tação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, cujos recursos se destinarão ao financiamento 
parcial do programa Rodoviário do Estado, conforme 
Plano de Aplicação contemplando os seguintes trechos: 
Miranda-Corumbá; Dourados - Caarapó-Naviraf; 
Iguatemi-Tucuru-Amambaí; Deodápolis-Ivinhema­
Nova Andradina; Ponta Porã-Amabaí; Naviraí­
Itaquiraí-Eldorado; Dourados-Placa; Anastácio­
Nioaque; Ponta Porã-Entroncamento MS-164-Antônio­
João; Ivinhema-Navirái (parte); Aral Moreira- Entron­
camento MS- 386; Bela Vista-Jardim; Placa do Abadio­
Ituhum; Coxim-silvolândia e Sidrolândia-Maracaj1,1. 

Art. 2Q A operação realizar-se-á nos termos aprova-­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias, ã ser efetuada pelo Ministério da 
Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do art. 11', item 11, do Decreto n~' 74.157, de 6 
de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da política econômico­
financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na 
Lei Estadual nl' 432, de 27 de dezembro de 1983. 
Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- ~chando~s_e 
em regime de urgência a matéria cuja Redação Final aca­
ba de ser lida, deve esta ser submetida imediatamente à 
deliberação do Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 

Os Srs, Senadores que a aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se.cão 11) 

Aprovada. 
O projeto vui à promulgação, 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sobre a me­
su, redações finais das proposições aprovadas na Ordem 
do Dia da presente sessão que nos termos do Regimento 
Interno, se não houver objeção do Plenário, serão lidas 
pelo Sr. !~>-Secretário. (Pausa.) 

São lidas as seguintes: 

PARECER No 354, DE 1984 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 24, de 
1984. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação -firial do Projeto de 
Resolução n~> 24, de 1984, que autoriza a Prefe_itura Mu­
nicipal de Rio Claro (SP) a elevar em Cr$ 96j2Q.362,00 
(noventa e seis milhões, trezentos e vinte mil, trezentos e 
sessenta e dois cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada interna. 

Sala das Comissões, 29 de junho_ de 1984. -Joio Lo~ 
bo, Presidente-- Jorge Kalume, Relator- Passos Pôr­
to. 

ANEXO AO PARECER N' 354, DE 1984 

Redaçãó .. final do Projeto de Resoluçilo oi' 24, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art._ 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Oaro, Es--
- tado de São Paulo, a contratar operação de crédito no 

valor de Cr$ 96.320.362,00 (noventa e seis milhões, 
trezentos e vinte mil, trezentos e sessenta e dois cru· 
zeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 E a Prefeitura Municipal de Rio Claro, Esta­
do de São Paulo, nos termos do art. 2~> da Resolução n~> 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado_ Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
96.320362,00 (noventa e seis milhões, trezentos e vínte 
mil, trezentos e sessenta e dois cruzeiros), corresponden­
te a 17.884 OR TNs, considerando o valor nominal do 
título de Cr$ 3.385,84 (três mil, trezentos e oilenta e cin­
co cruzeiros e oitenta e quatro centavos), vigente em se­
tembro de 1983, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de agente financeiro do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, desti_nada à implan­
tação de Centro de Saúde, compreendendo a construção, 
aquisição de equipamentos e instalações, naquele Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigOr na data qe 
sua publicação. 

PARECER N• 355, DE 1984 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução no;o 34, de 
1984. 

-Relator: Senador Passos Pôrto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n'i' 34, de 1984, que autor1za: a Prefeitura Mu­
nidpal de Monte Alto (SP) a elevar em Cr$ 
ll5.03_6.734,81 (cento e quinze milhões, trinta e seis rilil, 
setecentos e trinta e quatro cruzeiros e oitenta e_ um cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1984. -João Lo­
bo, Presidente- Passos Pôrto, Relator- Jorge Kalume. 
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ANEXO AO PARECER No 355, DE 1984 

Redaç_ão final do Projeto de Resolução n9 34, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Monte Alto, 
Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 115.036.734,81 (cento e quinze mi~ 
lhões, trinta e seis mil, setecentos e trinta e quatro 
cruzeiros e oitenta e um centavos). 

O Senado Federal resolve: 

ArL l'~ É a Prefeitura Municipal de Monte Alto, Es­
tado de São Paulo, nos termos do art. 2~' da Resolução nQ 
93, de 1 I de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crêdito no valor de CrS 
115.036.734,81 (cento e quinze milhões, trinta e seís mil, 
setecentqs ~-trinta e quatro cruzeiros e oitenta e um cen­
taVos), Correspondente a 19.506,05 UPCs, considerado o 
vãTOr nominal da UPC de Cr$ 5.897,49, (cfnco mil, oito­
centos e noventa e sete cruzeiros e quarenta e nove centa­
vos), vigente em outubro de l983,junto ao Banco doEs­
tado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação -BNH, des­
tinada a execução de obras de infra-estrutura do Conjun~ 
to Habitacional "Centenário" da COHAB- SP, naque­
le Município, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo.-

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 356, DE 1984 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 35, de 
1984. 

Relator: Senador Passos Pôrto 

Ã Comlssão apresenta a Redação Final do Projeto de 
Resolução n~' 35, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Vitória (ES) a elevar em Cr$ I.I38.512.500,00 
(um bilhão, cento e trinta e oito milhões, quinhentos e 
doze mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada interna. 

Sala das Comissões, 29 de junho de 1984. -João Lo~ 
bo, Presidente - Passos Pôrto, Relator - Jorge Kalu­
me. 

ANEXO AO PARECER No 356, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 35, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No • DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória, Estado 
do Espírito Santo, a contiat8r Õperãção de crédito no 
valor de Cr$ 1.138.512.500,00 (um bilhão, cento e 
trinta. e oito milhões, quinhentos e doze mil e quinhen­
tos cruzeiros)~ 

O Senado Federal resolve: 
Art. l~> É a Prefeitura Municipal de Vitória, Estado 

do Espírito S~nto, nos termos do art. 21' da Resolução n'~ 
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· 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fedei-al, autori~ 
zada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.138.512.500,00 (Wii bilhão, cerlto e trinta .e oito nií~ 
lhões, quirthentos e doze mil e quinhentos cruzeiros)_, 
correspondente a 250.000 UPCs, considerado o valor -no: 
minai da UPC de Cr$ 4.554,05 (quatro mi!, quinhentos e 
cínqiienta e quatro cruzeiros e cinco centavos), vigente 
em julho de 1983, junto ao Banco de Desenvolvimento 
do Espírito Santo S.A., este na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, des­
tinado à execução das obras t: serviços programa,dos 
para a implantação de melhorias urbanas no Bai_rro Ma­
ria Ortiz, naquela Capital, obedecidaS-as condições ad­
mitidas pelo Banc_o Central do Brasil, no respectivo pro~ 
cesso. 

Art. 29_ Esta Resolução entra em vigor na data çie 
sua publicação. 

O SR. PRESIDEN-TE (l~nOii-vafgaS)- As redações 
finais lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
1"'-Secretário. 

São lidos e aproVados- os- seguintes 

Requerimento n'i' 139, de 1984 

Dispensa de publicação de Red:açàq Final. 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicãção, para imediata discussão e vo~ 
tação, da redação final do Projeto de Resolução n~'24, de 
1984, que autoriza a Prefeitura Municipal de Río Clafo 
(SP) a elevar em Cr$ 96.320.362,00 (noventa e. ·seis- mi~ 
lhões, trezentos e vinte miJ, trezentos e sessenta e dois 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada~ 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1984. -Raimundo 
Parente. 

REQUERIMENTO N• 140, DE 1984 

Dispensa de publicação de Redação Final. 

Nos .termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da Redação Final do Projeto de Resolução n"' 341 

de 1984, que autoriza a Prefeitura Municipal de Monte 
Alto (SP) a elevar em CrS I 15.036.734,8f(ce"nto e quinze 
mHhões, trinta e seis mil, setecentos e trinta e quatro cru­
zeiros e oitenta e um centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1984. - Raimundo 
Parente. 

REQUERIMENTO N• 141, DE 1984 

Dispensa de publicatçào de Redaçãq Fínai. 

Nos termos do art. 356 do Regimento Inter_no, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da Redação Final do Pr~j~to de Resolução n'i' 35, 
de 1984, que autoriza a Prefeitura Municipal de Vitória 
(ES) a elevar em CrS 1.138.512.500,00 (hum bilhão, cen­
to e trinti e oito milhões, quinhentos e doze mil e qui­
nhentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. 

Sa!a das Sessões, 29 de junho de 1984. - Raimundo 
Parente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Aprovados 
os requerimentos, passa-se à imediata apreciaçãq ·das re .. 
dações finais. 

Em discussão a redação tillal dO--PrOjeto de Resolução 
n• 24/84. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 

DIÁRIO 1:!_0 CONGRESSO .NACIONAL (Seção !I) 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sent<Jdos. (Pausa.) 

Aprovada a redação final, o projeto vai à promul­
gaç_~o. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em discus­
--~rão-ã redação final do Projeto de Resolução n"' 34/84. 

(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Em votação. 
Os Srs. SenaOores que a á provam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promul~ 

gação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - passa-se 
agora, à ap~ec!ação da redação final do Projeto de Reso~ 
Iução n9 35/84. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra encerro a discus­

são. 
Em votação. 
O.s Srs. Senadores-que a aprovam permaneçam senta~ 

dos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Len-olr Vargas)- Concedo a 
palavra- ao nobre Senador Lourival Baptista. 

~O SR.~ LOURIVAL BAI'T1S'fA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O NeW York State Journal of Medicine, órgão oficial 
de divulgação científica da Sociedade Médica do Estado 
de Nova Yorque- que o edita mensalmente- é uma 
revista de extraordinário prestígio, cuja circulação nas 
Universidades norte-americanas, européias, e dos países 
da Com unidade das Nações. Brjtânicas , vem crescendo 
significativamente~ à medida que os anos yão passando. 

Na oportunidade em que as institujções médicas, 
científ!cas e_edu_cacionais dos EstadOs Unidos comemo­
ravam o vigésimo aniversário do primeiro e histórico re­
latório sobre o vicio de fumar e a saúde - elaborado 
pelo Surgeon General do Serviço de Saúde Pública dessa 
grande nação amiga a mencionada revista circulou em 
dezembro de 1983 com uma edição especial (Volume 83, 
n9 13), inteiramente dedicada aos problemas e nefastos 
efeitos do tabagismo, delineando um panorama global 
em que foram avaliados todos os aspectos do vício de fu­
mar - tanto do ponto de vista do exagerado consumo 
de cigarros, na quase totalidade dos países onde se veúfi­
ca o aumento do número dos viciados, como no concer~ 
nente à Juta contra o flagelo do tabagismo, deflagrada 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS), nos domí­
nios da pesquisa científica, dos diagnósticos, das tera­
pêuticas e das providências concretas a serem tomadas. 

Nessa primorosa edição do New York State Journal of 
Medicine, destaca~se como especialmente importante o 
capítulo dedicado ao Terceiro Mundo, com estudos 
sobre a exploração do cultivo e produção do fumo, bem 
como do tabagismo, em diversos países da África, da Á­
sia e da América Latina. 

Sob a denominação de ''Fumo ou Saúde: a Opção 
Brasileira" o New York State Journal divulgou uma su­
cinta análise de autoria dos Médicos e professores da 
Universidade Fede.ral de Pelotas, do Rio Grande do Sul, 
Drs. Fernando L-. Lockschi e Fernando C. Barros. 
· De acordo com os eminentes autores dessa pesquisa, a 

cultura do fumo e o tabagismo vêm desempenhando um 
decisivo papel no Brasil, em face de um consumo de ci­
garros estimado em 135 bilhões, para o ano de 19.81, fato 
que provocou um considerável incremento dos óbitos 
provocados pelas doenças geradas pelo vício de fwnar. 
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Lamentavelmente o Brusil tornou-se nestes últimos 
<~.nos, o quarto produtor mundial e o segundo maior ex­
portador de fumo no comércio internacional. 

Cerca de 2,5 milhões de pessoas, (quase 2,1% da popu­
lação), dependem, para sua sobrevivência, das atividades 
diretas ou indiretamente vinculadas à produç~o do fumo 
em quase todas as Unidades da Federação, avultando no 
conjunto, o Rio Grande do Sul, Alagoas e a Bahia. -

Os tributos e receitas fiscais provenientes da venda de 
cigarros já contribuíram, em 198 I, com mais de 12% dos 
recursos tributários competentes da receita global da 
União. 

Em muito pouco tempo, as indústrias de cigarros 
transformaram-se no maior e mais importante contri­
buinte de todo o Pais, com uma participação de cerca de 
40% da receita federal no tocante aos impostos sobre 
produtos industrializados. 

A despeito do crescente aumento da taxação, em 1981 
vendiam-se, diariamente, em todo o País, aproximada­
mente 370- milhões de cigarros, consumo que vem cres­
cendo assustadoramente conforme se pode verificar pe­
los enormes investimentos e lucros da Companhia Souza 
Cruz, entre outras, tais como revelados pelos últimos rew 
latórios divulgados pelas indústrias fabricantes de cigar­
ros. 

A incorporação anual de vastos contingentes de fu­
mantes à mas.-;u dos viciados h-abituais, tornou-se cada 
vez mais ameaçadora porque representam segmentos 
cons"ideráveis de mulheres e jovens- ou seja, as cama­
das mais vulneráveis às devastadoras conseqaências do 
tabagismo: 

São e_stas as raiões que me levam a solicitar a incorpo~ 
ração ao texto deste pronunciamento da magnífica con­
tribuição dos professores Fernando L Lockschin e Fer­
nando C. B~;~rros, à edição especial do New York State 
Journal of Medicine, dezembro de 1983, n"' 13, iiltitula­
da; "Smoking or Heallh; the Brazilüm Option", ao mes­
m_o tempo em que aproveito o ensejo para felícitar esses 
ilustres médicos patrícios, que se integram na oportuna 
mobilização nacional em andamento contra o taba&is~ 
mo. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR.: 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

SMOKING OR HEALTH: THE BRAZILIAN OP­
TION 

Fernando L. Lo~schin, Md. Fernando C. Barros, Md. 

lo Brazil, tobacco plays a key role in both disease and 
the economy. About 135 billion cigarettes were smoked 
in the country in 198 I, 1 and cigarette-related diseases far 
out-number infections as tbe leading cause of death.1 At 
lhe sarp.e time, Brazil is the fourth world producer and 
lhe .second exporter of tobacco. Two and a half million 
people (2,1% of lhe total population) are maintained by 
tobacco related activities. Cigarette sales taxes ptovide 
11,6% of the country's total taxes. 1 Invo!ved in a deep 
economic crisis, the Brazilian government relies on this 
revenue and has not introduced a single measure to con­
trai o r counteract the high-pressure marketing ofcigaret~ 
-te manufacturers. 

In this article we discuss the present influence of to­
bacco on both the health and economy of the country 
and also the current policies - or lack of them. 

The Death To li 

lschemic heart disease is the Jeading cause of death in 
Brazil, taking 90,000 Iives in 1979.2 Using the estimates 

From the Oepartment o f Socilll Medicine, Universidade federal de Pelo· 
tas {O r. Lok5chin), and the Dep.1rtment o f MateJiai and Child Hi:alth, Uni· 
versldade Católica de Pelotas (Or. Barros), RS. B.rnzil. 

Addrcsscorrespondencc to Dr. Barros. Assistant"Profe~r. Department 
of Soclal Medicine. Universldade Federul de Pelotas. Caixa Postal 464. 
96.100- Pelotas, RS. Brazil. 
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of the World Health Organization,3 at least 25% ofthese 
deaths could be ascribed to smoking. 

Surprisingly, for a developing country with a very IÚ­
ge young population, cancer rivais infectious diseases as 
the se.cond largest cause of death. In 1979, there wer~ 
60,000 deaths dueto cancer (10% o f these deaths caused 
by lung cancer). Accepting the estima te o f DQll a_n_d Pe­
ta~ that 30% o f t_he cancer deaths are provked by~ smo­
king, we are left with more than 20,000 deaths caused by 
tobacco. In Bra:z;i_l, lyng cancer is the second highest cau­
se of death from cancer in men, arid ranks th_ird in wo­
men.1 

Besides these well-k_nown causes of _death, smoking 
also influences mortalíty in other ways. Eor _eJ!:.arnple, 
smoking is definitely associated with _low birth weight, 5 

and this is the most important single predictive facto r o f 
perinatal and infant mortality. In a study in Pçlptas, 
Southem _Brazij, _smoking during pregnancy has been 
found to double the rate oflow-.birth-weight babies, even 
when maternal nutrition and family income are con­
trotled (F.C. Barros et at, unpublished data). Smoking is 
the ma in etiologic facto r responsible for more than 20% 
of ali low-birth-weight babies of the city. 

Another effect o f tobacco on_ infant health was signa­
led by Victora and"Blãtlk~ who sho'Yed that in_!J!e 9ístriçt 
o f Santa Cruz do Sul, located in the southernmost state, 
Rio Graride do Sul, the decline in infant mortality rale 
was 30% less tha_n expected. The Secretary ofHealth also 
found that the infant mortality ratewas not decreasing at 
the same pace as the rest ofthe state. In this district i,s the 
large cigarette factory of Sou~a Cruz (]3riti_sh American 
Tobacco Co. subsidiary); and 71% of the popUiaiion of 
99,600 in habitants get their salaries from the tobacco in­
dustry, whether from manufacture or from agriculture. 1 

lt is probabte that the bad recon;i on ch~ldjJ._eSJ.lth W3J> due 
to the fact the rural workers gave up subsistence crops in 
arder to grow tobacco.11 

Another important point is that in low-income popu-;. 
lations expenditures for cigarettes often wreak havºc on 
the family budget, with less money being made available 
for essentiat goods. Silveira Lima et al, 7 studying a fringe 
population o f São Paulo, found that exp~nditures for ci~ 
garettes ranged from 3,1% to 14,6% (mean 9,8%) ofthe 
family income. This ways higher than expenditures for 
transportation (5,8%) and mi!k (8,3%). -

Effects of Smoking on the Economy 

The most hiiportant taxpayer in Brazit is the cigareu:e· 
industry, which contributes 37% to 40% of lhe total 
amount collected by the Industrialized Prod\J.cts Taxa­
tion.1 The second most important payer is the car indus­
try, with alcoholic beverages ranking third. 1 During the 
first tive months of 1983 the government collected more 
than S 500 miHion from the tax on cigarette sales (Banco 
do Brazil, unpublisched data), Of the consumer price, 
75,2% goes to the government; this is the highest taxation 
in the world, twice that found in the United States. 1 

As a result of the high tax rale and the enormous num­
ber of cigarettes sold every day (almost 370 million. ciga~ 
rettes per day in 1981 ), li ,6% of alt the country's revenue 
comes from the tobacco industry. This percentage is al­
most twice that found in Britain (6%)& and shows the de­
pendence o f the government on cigarette manufacturers. 

· The Brazilian Association of Tobacco lndustries (A­
BIFUMO) has been trying to link cigarette sales to the 
social development o f the country. In a recent publica­
tion it is claimed that revenues from smoking taxation _ 
are large enough to: (I) pay ali expenses of national and 
public defense during two years, (2) pay al! expenses for 
medicai care in the country, including drugs and hospita­
lization, and (3) pay 40% of ali social benefits iti" the 
country. 1 

What is not saíd ís how much the country is speilding 
and losing from alt disease, disabilit)' ~rid eariY death 
provoked by smoking. There are also no data about the 
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ecologic consequences of tobacco growing and its in­
fluence on food p~oduction. 

In spite ofpaying such large taxes, cigarelle companies 
are f ar from de5titute. Souza CrUz returneáBAT in Bri~ 
tain well in excess of $100 mitlion during the ten years 
196_5_ to 1975 on a total exteri:Jal ipvestment o f less than 
$5 million in the last 60 hears.9 In only the first six 
months of 1983, Souza Cru_z declared a net profit of$28 
million. 10 

Policies of Smoking Control 

Governments worldwide have traditionally adopted 
an ambivalent approach in dealing with the smoking 
problem, often discouraging índividuaJ constimption but 
stimulating production. In Brazil this duatistic behavior 
has becn not seen: tobacco companies are provided with 
a huge market free o f any constraints. In fact, the coun­
try lacks consistent smoking control policies, as the 
following examplts show. 

• There are no health warnings in cfgarette packets 
and advertisements. Brazil ís almost 20 years late in rela­
tion to the -pioneer US legislation that was quickly fOllo­
wed by almost alt countries in the developed world. 11 

• Th-ei-e_is no legislation and also no ty.Qf: Ofvolunta·_ 
ry agreement about advertisements o f cigafettes on tele­
.vision, radio, or in magazines. Cigarette manUfacturers 
are the top advertisers in the mass media, and smoking is 
always connected _with success and achievement,s i_n 
sports, business, and lave affairs.-Sales promotions are 
totally uncontrolle_d by any official Pody. _ 

• Cigarettes are freely sold to tCenage"rs-and evento­
children throughout the country. 

• There is no product description on the packets, 
and the leveis o f tar and nicotine only rece:ntly were re~ 
leased to the press. 

• Taxation is the only measure adopted by the go­
vernment. There is no correlation between taxes and le­
veis of nicotine and tar. Because of this, loweNar ciga­
rettes are the !op-priced ones, available only fQr_the bet­
ter off. Taxation is usually considered _an effective Way of 
ieCIUCJng- Sriioking, but in Brazil there is a treÓ:d to ii1tro­
duce cheaper brands every time the price iS Útcreased. 

• _Cigarettes are $eldom banned in public places. 
Only a handful of muniçipatities have prohibited smo­
king in buses or in other publíc places. 

Recently some medicai associatiolls h ave urged the go­
vernment to take stronger measures, but physicians <ire 
still reluctant to speak out. Specific legislation regulating 
cigarette sales and advertisements is badly_ needed. 

The first task is convincing politidans and other poti­
cymak!!r$ that aidi_ng and abetting the cigarette compa­
nies is, in the long run, bad for the economy. 

Medicai institutions are in a key position to pressure 
the government and the tobacco ind.ustry. Physicians are 
expected to provide the population with the necessary 
health education. Neglecting to act against smoking is a 
kind of malpractice. 
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"Score a goal! Don't smoke". In Uruguay, although 
efforts to curtait smoking and restrict cigarette adverti­
sing have barely begun, an increasing number of children 
and soccer players alike are sporting this logo instead of 
buying a pack ofWinston (RJ. Reynolds). Reynolds bas 
become a principal sponsor of the World Cup soccer 
championships and the sole sponsor of Team America, 
the US's wouli:i_-be entry for the World Cup. In 1983 for­
mer Secretary of St<ite Henry Kissinger lobbied the 
World Soccer Federation tQ hold the next World Cup 
competition in the United States, but his effOrtS iri Oebatf 
of the US interests did not succeed. 

Jornal de Medicina do Estado de Nova Iorque - De­
zembro de -1983 

FUMO OU SAÚDE: A OPÇÃO BRASILEIRA 

Fernando L Lokschin, MD. Fernando C. Barros, 
MD. (Do Departamento de Medicina Social, Universi­
dade Federal de Pelotas (Dr. Lokschin), e do Departa­
mento de Saúde Infantil, Universidade Católica de Pelo­
ias (Dr. Barros), RS, BrasiL 

Endereçar correspondências ao Dr. Barros, Professor 
A.:SSiSteiite, Departamento de Medicina Social, Universi­
dade Federal de Pelotas, Caixa Postal 464, 96100, Pelo­
tas, RS, Brasil.) 

No Brasil, o tabaco desempenha um papel de alta im­
portância-_tanto nas enfermidades quanto na economia. 
Aproximadamente 135 bilhões de cigarros foram fuma­
dos em 1981, 1 e as doenças relacionadas com cigarro fo­
ram muito mais numerosas do que as infecções, como 
causàs dominantes de morte. 2 Simultaneamente, o Brasil 
ê o quarto produtor mundial e o segundo exportador de 
tabaco. Dois milhões e meio de indivíduo§ (2,1% da po­
pulação total) são sustentados por atividades relaciona­
das com tabaco. Os impostos -sobre as vendas de cigarro 
são 11,6%. do$ impostos toiais dO pais. 1 Envolvido numa 
profUnda crise econômica, o governo brasileiro conta 
com esta fonte de renda e não introduz uma medid8 se­
quer a fim de controlar ou neutralizar o marketing alta­
mente persuasivo dos fabricantes de cigarro. 

Discutimos neste artigo a influência atual d_o tabaco 
i1a saúde e na economia do país, bem como a política 
usada_- ou a sua ausência. 

O Tributo letal 

A isquemia cardíaca é a principal causa de morte no 
Brasil, tendo ceifado 90.000 vidas em 1979,2 Pelos cálcu­
los da Organização Mundial de Saúde, 1 pelo menos 25% 
destas mortes podem ser atribuídas ao fumo. 

Surpreendentemente para um país em desenvolvimen­
to com uma enorme população jovem, o câncer rivaliza 
co_m as _doenças infecciosas, ocupando o segundo lugar 
nas causas de morte. Em 1979, o número de mortes cau­
sadas pelo câncer (sendo 10% de câncer do pulmão) foi 
de 60.000. Conforme os cálculos de Doll e Peto4 de que 
30%-aas mortes pelo câncer são provocadas pelo fumo, 
podemos dizer que 20.000 destas mortes são causadas 
por ele. No Brasil, o câncer do pulmão ê a Segunda 
maior causa de morte pelo câncer nos homens, e a tercei­
ra nas mu.lheres.' 

Além destas muito bem conhecidas causas de morte, o 
fumo também exerce influência sobre a mortalidade de 
outras maneiras. Por exemplo, o fumo está definitivi­
meute associado com o baixo peso da criança ao nascer,s 
sendo este um fator que, por si só, faz prever a morte pe­
rinatal e infantil. Num estudo feito em Pelotas, no Sul do 
País, descobriu-se que o fumo durante a gravidez dobra 
a porcentagem de recém-nascidos com baixo peso, mes-



J~nho de 1984 

mo quando a nutrição materna e a renda familiar são 
controladas (F. C. BarroS e outros, -setn data de publi­
cação). O fumo é o principal fator etiOlógico responsável 
por maís do que 20% de todos os recêm-nascidos de peso 
baixo daquela cidade, 

Outro efeito do tabaco sobre a saúde infantil foi de­
monstrado por Victõra e Blank~ que provaram que no 
distrito de Santa Cruz do Sul, localizado no extremo sul 
do país, no Rio Grande do Sul, a porcentagem do decli­
nio de mortalidade infantil foi 30% menos do que se es­
perava. O Secretário de Saúde notou que naquela locali­
dade a porcentagem de mortalidade infantil não dimi­
nuíra na mesma proporção que no resto do estado, .e que 
naquele distrito fica uma grande fábrica de cigarros-da 
Souza Cruz (subsidiária da British American Tabacco 
Co.) e 71% da população de 99.600 habitantes recebem o 
seu salário da in-dústria de tabaco, seja na fábrica, ou sçja 
na plantação. 1 ~ provável que a falta de §aúde nas 
crianças seja devido ao fato de cultu!~S_ agrícolas de sub­
sistência terem sido substitulda_s pela cultura_ do tabaco,6 

Outro ponto importante é o fato_ de que, em popu­
lações de baixa renda, o consumo do cigarro fazer um 
grande rombo no orçamento famHiar, e- como co_nse·­
qilência - diminuir a qtian:ua de dinheiro disp-Õriív_el 
para as despesas essenciais. Silveira Lima e outros, 7 estu­
dando a população periférica de São Paulo, acharam qu-e 
as despesas com cigarro variavam de 3,1% a 14,6% (mé­
dia de 9,8%) da renda familiar. Era uma despesa mais 
alta que a do transporte (5,8%) e a de leit~ (8,3%). 

Efeitos do Fumo sobre a Economia 

O maior contribuinte de imposto no Brasil é a indús­
tria de cigarros, a qual contribui com 37% a 40% do total 
arrecadado pelo Imposto de Produtos Industrializados. 1 

O segundo inaior coritribuinte é a indústria de _autonió­
veis, vindo as -bebidas ãJcoólicas em terceirO IUSir: ou:­
rante os cinco primeiros meSes de 1983,- o governo arre­
cadoU mais do que 500 milhões de ~óiãr~s provindos do 
imposto sobre a venda de cigarros (Banco do BrãsH, sem 
data). Do preço para o consumidor, 75,2% vão pàra o 
governo;~ este o imposto mais~alto do_mu.ndo, o -dobro 
do imposto cobrado nos Estados Unidos.. 1 

Como decorrência deste alto imposto e do número 
enorme de (!jgarros vendidos diariamente (quase 370 mi­
lhões de cigarros por dia em 1981), 11,6% de toda a fonte 
de renda da país vêm da indústria do tabaco. Esta por­
centagem é quase o dobro da porcentagem da Grã­
Bretanha (6%? e torna bem ela to o quanto o governo de­
pende dos fabricantes de cigarro. 

A Associação Brasileira das Indústrias do Fumo 
(ABI~FUMO) tem tentado estabelecer uma relação entre 
a venda de cigarros e o desenvolvimento social do país. 
Numa publicação recente foi asseverado que os impostos 
sobre o fumo são suficientes para; (l) pagar todas despe­
sas com a defesa civil e militar durante dois anos; (2) pa­
gar todas as despesas de encargo médico no país incluin­
do remédios e hospitalização; e (3) pagar 40%_de todos 
os benefícios sociais no pa!s. 1 -

Mas, não foi dito o quanto o país está gastando e per­
dendo com doenças, invalidez, e morte prematura pro­
vocadas pelo fumo. Também não há informação sobre 
as conseqUências ecológiCas da cultura do tabaco e sua_ 
influência sobre produção de produtos alimentlcios. 

Apesar de pagarem tais impostos exorbitantes1 as 
companhias de cigarro estão longe de se ressentirem da 
falta de recursos. A Souza Cruz reverteu à Brítish Ameri­
can Tabacco Co. na Grã-Bretanha bem mais do que 100 
milhões de dólares durante o período 1965-1975 coritra 
um investimento total externo de menos do que 5 mi­
lhões de dólares nos óltimos 60 anos. Apenas nos primei­
ros seis meses de 1983, a Souza Cruz -declarou um lucro 
Jfquido de 28 milhões de dólares. 10 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

·Políticas de Controle dq Funto 

Os governos do mundo todo têm adotado, tradicional­
mente, uma atitude ambivalente ao tratar do problema 
do tabaco, freqiletemente, desencorajando o consumo 
individual mas estimulando a produção. No Brasil, não 
se vê ta.I atitude: as companhias de tabaco têm um mer­
cado enorme livre de qualquer restrição. Na realidade, o 
Pa.ís não possui uma política consistente de controle 
sobre o fumo 1 conforme exemplos abaixo citado: 

• Não há admoestação alguma sobre a saúde nos 
maços de cigarro e nos anúncios. O Brasil está com atra­
so c:fe quase. 20 anos em relação à legislação pioneira 
americana, a qual foi, imedi,atamente seguida por quase 
todo_s os Países do_ mundo desenvolvido. 

_ • Não ~á j_egislação, nem tampouco acordo de cava­
lheiros sobre os anúncíos_de cigarro na televisão, râdio 
revista_. Os fabricantes de cigarro são os maiores anun­
ciantes no meio de comunicaçà_o, e o cigarro parece sem­
pre ligado ao sucesso nos esportes, nos negócios e no 
amor. A promoção de vendas está inteiramente fora do 
controle- de qualquer órgão oficial. 

• Os_ çig~rrQ são vendidos livremente aos adolecentes e 
até mesmo para as crianças em todo o território nacio­
nal. 

• Não se especifica no maço de cigarro a çomposição 
d-o fumo, e os níveis de alcatrão e nicotina só recente­
mente foram divulgados á imprensa. 

• A taxação de imposto é a única medida adotada pelo 
governo. Não há correlação entre o imposto e os níveis 
de nicotina e alcatrão. Por esse motivo, os cigÚros com 
menos quantidade de alcatrão são os mais caros, acessí­
veis apenas para aqueles em melhor situação firianceira. 
Geralmente considera-se que os impostos são um modo 
de se reduzir o consumo do tabaco. No Brasil, porém, há 
uma tendência para se introduzir no mecado marcas 

_mais baratas todas as vezes em que o preço sobe. 
• Os cigarros são raramente proíbido em lugúes 

públicos. Somente em alguns poucos municípioS é Proi· 
bido fumar em ônibus ou outros lugares públicos. 

Recentemente algumas associações médicas têm pres­
slonado o governo a tomar medidas mais enégicas, mas 
os médicos ainda relutam em falar abertamente. H à uma 
necessidade premente de legislação especifica regulamen­
tando a venda de cigarro, bem como os anúncios. 
-'A -primeira _tarefa ê convencer os p01tticos e órgãos re­

guladores de que beneficiar_ as companhias de cigarro e 
tornar-se- seUS cúmplices é, -a longo prazo, mau negócio 
para a economia do País. _ 

As instituiçÕes médicas estão em posição chave para 
precionar o governo e a indústria do fumo. Espera-se dos 
médicos que eles contribuam para o bem da população 
dando-lhe a necessária educação sanitária. A negligência 
em não agir contra o o fumo não deixa de ser uma espé­
cie de in:;tperícia médica. 
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"'Cuide de sua saúde. Faça um golaço! Não fume". No 
Uruguai, apesar dos esforços de diminuir o fumo e res­
tringir os anúncios de cigarro terem apenas começado, 
um número cada vez maior de crianças e de jogadores de 
futebol estão usando este broche, ao invés de comprarem 
um maço de Winston (RJ Reynolds). Reynolds tornou­
se importante patrocinador do Campeonato Mundial de 
Futebol e é o único patrocinador do Ttam America, o 
time norte-americano que deve participar da Copa do 
Mundo. Em 1983, o antigo secretário de estado Henry 
Kissinger tentou influenciar a Federação Mundial do 
FUtebol para realizar a próxima Copa do Mundo nos Es­
tados Unidos, mas os seus esforços a favor dos interesses 
doS Es-tadOS üriidos- não foram bem sucedidos. 

Senho-r Presidente, Senhores Senadores, 
A Tarde, de Salvador, em sua edição de 28 de junho 

passado, publicou uma excelente reportagem dojornalis­
- ta José Augusto Berbert, ilustrada com fotografias de 
Geraldo Ataíde, sobre o professor José Calazans Bran~ 
dão_ cla __ SUya - hlstOfiador sergipano que doou o seu 
imenso arquivo particular, contendo um vasto acervo de 
preciosos documentos, a dois Estados; Bahia e Sergipe. 

Aliás, não é a primeira. vez que o Professor José Cala· 
zans demonstra, de maneira concreta, a sua magnanimi· 
dade, desprendimento e amor à cultura. 

Quando exercia as funções de vice--Reitor da Universi­
dade Federal da Bahia (UFBa), esse consagrado e talen­
toso historiador doou mais de dois mil livros e documen­
tos sobre Canudos para instalação do Núcleo Sertão, 
agora montado na antiga Faculdade de Medicina do 
Terreiro, uma permanente atração para turistas, estudio~ 
sos--e pesqUisadoreS. 

Na convicção de que os arquivos. particulares, em face 
do seu "incomparável valor como fonte insubstituível 
para os estudos de história, sociologia e documentação, 
devem ser entregues a entidades culturais, deu o exemplo 
oferecendo o seu ao chamado Grupo BASE (BA de 
Bahia, e SE de Sergipe). 

Justificando o seu gesto de desprendimento esclareceu 
o professor José Calazans: - .. Sou um homem de dois 
Estados: Sergipe, onde nasci e vivi até 1947, e a Bahia, 
onde vivo desde então, _e onde fiz minha carreira", 

Os documentos e papéis que iilteressam a Sergipe fo­
ram doados ao recêm~fundado Centro de Estudos Sergi­
panos, com apoio da Uníversidade de Sergipe, onde se 
fará o recC.:fhimento da tradição e da história oral _do Es­
tado, com bibliotecas e documentação de particulares, 
!:'::::.:;:;.:ias de arquivos semelhantes ao dele. 

A parte do seu arquivo que interessa à Bahia ficará 
com o Centro de Documentação da Bahia. 

A conservação da memória histórica adquiriu, nos 
países civilizados, as dimensões de uma prioridade fun­
damental nos amplos domínios da pesquisa, do ensino 
universitário, da educação e da cultura. 

Os arquivos públicos e particulares tornaram~se indis­
pensáveis justificando-se, destarte, como responsabilida­
de cultural dos órgãos governamentais, a aplicação de 
recursos técnicos, financeiros e humanos no que tange à 
sua manutenção como valiosos serviços prestados às co­
munidades, notadamente aos ii'ltelectuais, que deles se 
utilizam para as suas pesquisas ou trabalhos especializa­
dos. 

Desejo, por conseguinte, felicitar o ilustre e estimado 
historiador José Calazans pelo generoso e admirável ges­
to consubstanciado na doação do seu arquivo aos Esta~ 
dos da Bahia e de Sergipe. 

Ao mesmo tempo, aproveitando a oportunidade desta 
breve comunicação, solicitaria à Universidade Federal 
de Sergipe, à Secretaria Estadual de Educação, e ao Go-
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vernador João Alves Filho, o respectivo interesse-e as 
providências indispensãveis, no sentido de que o Centro 
de Estudos Sergip?nos fosse instalado em São Cristóvão 
em face de suas peculiaridades histórico-culturais, sem 
sombra de dúvida a localização ideal para o mencionado 
Centro. 

Solicito, que seja-incorporado a este pronunciamento, 
o artigo .. Bom Presente para Sergipe" do_consagrado 
jornalista Juno_t SHveira. 

Era esta a comunicação que desejava fazer Sr. Presi­
dente_(Muito bem! Palmas.) 

''A Tarde", Salvador, Bahia, l7 de junho de 1984 

BOM PRESENTE PARA SERGIPE 

Junot Silveira 
Conta-se que hâ muitos anos um sergipanõ morav-a nã.­

China. Até aí, nada de mais. Podia ser um embaixador. 
Um marinheiro desgarrado que, cansado de percorrer os 
sete mares, jogara a sua_âncora naquelas distâncias do 
mundo. Ou um poeta deslumbrado com os encantos do 
Oriente. Ou, mesmo, um sacerdote católico, integrante 
de alguma ordem retigiosa. Tratava-se, porém, de um 
barbeiro. Pensava, naturalmente, que, com uma tesoura 
e -uma navalha, vivendo em um País de tantà-gente, por 
certo em pouco ~empo ficaria dco. E, uma vez enriqueci­
do pelo trabalho houCcS.to e_cotidiano, ergueria, em algu­
ma praça de Pequim, um monumento a Tobla_s Barreto. 
O barbeiro vivia no lempo em que se conferia õ-devido 
valor aos intelectuais. E, para ele, Tobias Barreto era o 
símbolo do talento. 

E se a gente pensa, vai ver que em cada sergipario há 
sempre um pouco daquele barbeiro. b que, excluindo as 
raríssimas exceções, não existe um conterrâneo meu que 
não lembre a sua terra com saudade. E com orgulho. 
Saudade de um parente que ficou empregado em alguma 
fábrica de tecido, em uma usina de açúcar, atrás de um 
balcão, lecionando ou se dedicando ã pecuária e à agri­
cultura. Saudade do campo e das pequenas cidades, de 
Aracaju e de Atalaia, dos rios, das praias e do sertão. E o 
desejo de um dia prestar algum serviço à sua terra e à _sua 
gente, espontânea e desinteressadamente. 

Agora mesmo, por intermêdio do engenheiro Lauro 
Barreto Fontes, tomo conhecimento de que o professor 
José Calazans estaria disposto a doar, a doar de mão bei­
jada, em um gesto de profunda largueza sentimental, 
todo o seu acervo a Sergipe. São trabalhos preciosos, es­
pecialmente para pesquisas. Trabalhos reunidos ao lon­
go de vários anos, com muito esforço e de_dicação. Com 
a competência e a vocação de verdadeiro mestre. Não ê 
de hoje, mas de há muito tempo, que Josê Calazans se 
dedica à estafante e útil tarefa de reunir elementos sobre 
a história e a cu_ltu_ra _sergipanas. E o fez juntando docu­
mentos e livros como quem lida com jóias ou cristal: cui­
dada e amorosamente. Realizando-se nas suas buscas, 
garantindo às gerações de hoje e 'às vindouras muita coi­
sa relevante que se poderia perder. E que fãtatmente se 
perderia não fosse o_ seu labor, o seu reconhecido zelo, a 
solicitude voltada para o passado de sua gente_. E agora 
acena com esse desprendimento de premiar de modo es­
pontâneo aos estudiosos de sua terra e, por conseguinte, 
ao seu povo, cuja história e costumes ele conh~e profun-
damente. · 

Desde jovem, muito moço ainda, que Josê Calazans se 
impôs como professor de História. Foi em função do 
magistério e para o magistério e do magistério ·que sem­
pre viveu. A diferença que se estabelece entre ele e outros 
colegas, mesmo dos mais preparados, é que não se conte­
ve em repetir, embora com profundo conhecime_nto, o 
que consta dos compêndios de autores nacionais e es­
trangeiros. Ele foi às fontes, desceu ãs origens, tocou as 
raizes da História do Brasil e, de maneira muito particu­
lar, da de Sergipe. Fez-se, em conseqiiência, não um sim­
ples e brilhante repetidor, mas um pesquisador respeita­
do, um historiador de prestigio nos meios mais concei­
tuados do país. O que poderia doar a Sergipe, como se 
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dispõe a fazê-lo, constituiria e constttuirá um verdadeiro 
núcleo· para um autêntico centro de estudo. 

Onde e como preservar o tesouro? Em que cidade e em 
que local manter tantas e tão importantis peçasTEu não 
sei se estou exorbitando, indo além dos meus limites. -
Mas não creio que em Sergipe- falte lugar adequado, 
propfcio a acolher o acervo do professor Josê Calazans. 
Segundo Hermes Fontes que entendia ser o nosso Sergi­
pe, geograficamente, 6 cOração do Brasil, além dessa po­
SiÇão Privilegiada exporta talentos. E __ em uma te_rra de 
tantos talentos não have_r(a de faltar mãos para aplaudir 
e receb~r, com imensa alegria e reconhecimento, a gene­
rosa oferta. A começar - acreditO-- pelo govervador 
João Alves Filho, o vice-governador, Antonio Carlos 
Valadares, o secretário da Educação, Martinho Bravo, o 
presidente do Conselho Estadual de Cultura, Luís Fer­
nando Soutelo, Q presidente da Academía: Sergipana de 
Letras, Antônio Garcia, o Instituto Histórico e Geográ­
fico, a Associação Sergipana de Imprensa e a Universi­

-dade Federal de Sergipe. 
São Cristóvão ou Laranjeiras, ambas as Cidades cheias 

-de história e tradição, ambas próximas de Aracaju e do 
campus da UFS dispõem de amplos casarões em um dos 
quais o acervo poderia ficar muito berU instalado e pres­
ta_r bons serviços à cultura sergipana. Dois senadores -
Lourival Batista afetivamente ligado a São CristóvãO­
e Albano Franco a Laranjeiras- muito poderiam fazer 
no _sentido de que a doação se efetive. Trata_-:se de uma 
oportunidade que Sergipe não vai desperdiçar. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ ._Pronuncia 
Õ seguinte discurso.) - Sr. Presidente, .Srs. Senadores: 

Uma das subemendas à proposta presidencial, retira­
da pelo Governo, tinha como objetivo incluir no texto 
constitucional um artigo que solucionasse, de uma vez 
por todas, o problema de milhares de servidores civis da 
UniãÕ que, na apose~tadoria percebem salários tnfimos. 

Esse dispositivo preceituava que os servidores inativos 
não poderiam gãnhar menOs do que aqueles, de igual 
classificação, em--atividade. 

Tratava-se de uma aplicaçào do espírito qUe informa o 
prindpio da isono"miã salarial, já agora como um man­
damento verdadeir3ment~ estruturalista, capaz de garan~ 
tir aos idosos - tal a situação _da quase totalidade dos 
apo_sentados- a necessária sobrevivên(;ia, -sem~ ·ameaça 
da fome e da miséria. 

Há casos de antigos servidores no Rio de Janeiro, per­
tencentes à Ligth, que deviam receber, atualmente, du­
zentos mil cruzeiros" por ffiêS e não percebem rrlais de ses-· 
senta mil cruzeiros mensais. --

Diante de casos como esse a Federação dos APosenta­
dos e Pensionistas do Estado do Rio de Janeiro, se reu­
niu no Sindicato dos Metalúrgicos do Rio, para discutir 
a mobilização dos inativos, no sentido de lutar peta revo~ 
gação do De_creto-lei n9 2.087, que limita o reajuste dos 
aposentados e pensionistas pela arrecadação da Previ .. 
dência Social, eliminando da relação o reajuste de acor­
do Com o INPC, que serve de base de cálculo para os au­
mentos dos trabalhadores. 
~sa situação injusta deriva do fatO de tais alterações 

serem feitas sem a audiência da classe interessada. 
Impõe-se, portanto, que tomem assento à mesa dos ser­
vidores em atividade os funcionários inatiVõs. 

As -sucessivas reuniões dos aposentados, no Rio de Ja­
neiro, estão preparando a classe dos inativos para'a reali­
zação de um encontro n_acional da cla_sse, com vistas ao 
envio de uma declaração a Brasília, para tratar, com as 
autoridades federais, dii fefofmuJação _do Decreto-lei n9 
2,087, 

Enquanto os inativos se vêem, asSim, injUstiçados, as 
classes iniciais dos servidores em atividade têm o s~u sa-_ 
lário achat,ado mais uma vez, desde 1~> de maio último, 
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quando o salário mínimo de noventa e sete_ mil cruzeiros 
passou ·a corresponder a doze referências federais. 

Aparentemente, a situação melhoraria, para umas 
quatrO classes, com a próxima revisão de julho. Mas o 
achatamento continuará, até que a classe disponha de 
suficiente poder de barganha, o que podC.rá ocorrer no 
próximo governo, com as inevitáveis alterações nas 
forças que constituem a maioria parlamentar. 

Em o que· tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jaison Barreto, 

O SR. JA!SON BARRETO (PMDB- SC. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Torna-se cada vez mais urgente uma reforma tribu­
tária em que se faça justiça, de uma vez por todas, aos 
Estados e Municlpios, restabelecida a Federação num 
dos seus principais fundamentos, que consiste na divisão 
da competência fiscal entre as unidades federadas. 

Nunca é demasiado lembrar que a moderna democra­
cia_ cieu os seus primeiros v·ag-idos pouco antes da pro­
mulgação _ _rl_a Magna Carta inglesa, quando o povo, nuffi 
verdadeiro levante nacional, declarou a suprema vonta­
de da nação, no selltido de não haver tributação sem re­
presentação. 

As instituições constitucionais do Oddente, herdeiras 
dessa tradição multicentenãria, sempre expressaram, na 
Carta Magna, o mandamento segundo o qual o Estado 
não pode Cobrar o tributo no mesmo exercício em qUe o 

- votou, oU, por outra, o lançamento tributário só se faça 
depois de constada sua renda na previsão orçamentária. 

Entretanto, rteste País, depois do quadro negro de 
1964, os tributos são gizados pela prepotência do Minis­
tro da Fazenda ou pela infalibilidade do Ministro do 
Planejamento, transformados tributos em emprêstimos 
compulsórios, como se compreendesse alguém credor à 
força, por impêrio do devedor. 

Uma das maiores injustiças desse Código Tributário 
g_!..te precisa, urgentemente, ser lançado ao ~ixo da His­
tóiia -indiretamente responsável pelas meiores mordo­
mias deste País, em mãos ser lançado ao lixo da História 
em mão dos exatores fiscais - consiste na arrecadação 
feita pela União de alguns tributos, dos quais distribuiu 
parte da renda dos Estados e Municípios: Se, na "discri­
minação tributária já se reserva a parte do leão (hoje 
·simbolo do Imposto de Renda), ficando com sessenta 
por cento e reservando aos Municípios menos de quinze 
por cento, também retém o Fundo de Partícípaçãõ dos 
Municípios, pelo tempo que lhe apraz, sem corrigi-lo 
monetaria-men fê. 

ISso- c-0-rifl&i.ira mais do que uma violência, um abuso 
de poder, uma verdadeira imoralidade, perdurando a fi­
losofia do Estado aêtico, proclamado pelo _Sr. Delfim 
Netto, 

É preciso que o Presidente da República governe os 
seus ministros da SEPLAN e da Fazenda, obrigando-os 
a entregar aos credores o Fundo d_e _ P_a_rticipação dos 
MunicípioS, em consideração pelo menos, à situação 
grave em que se encontram na maioria dos Estados, im­
possibilitados até mesmo de pagar salários de menos de 
meio salário mínimO ao magistériO pritflário. 

Em nome dos municípios catarinenses fazemos esse 
veemente apelo a Sua Excelência, que parece não ter sido 
suficit':ntenl.ei"lle informado por seus áulicos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao-nobre Senador Gastão Müller. 

OSR. GASTÃO MÜLLER PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurSo.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 
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Ainda são os garimpeiros os responsáveis, neste País, 
pela descoberta do maior número de jazidas minerais, na 
constante busca, nas matas e nas rios, nos confiitOrtes 
das montanhas e nos planaltos, por vezes no recesso da 
floresta desabitada, enfrentando feras e répteis veneno­
sos, os grandes desbravadores, abrindo os primeiros ca­
minhos à mineração. 

Enfrentando as mais duras condições de vida, às mais 
das vezes sem o apoio infra-estrutural que se concentra 
nos aglomerados urbanos, improvisando arraiais que 
atraem algumas mercearias e compradores do minêrio, a 
vida do garimpeiro ainda se agrava quando, descobertas 
as minas, aparecem os proprietários de grandes empresas 
para apossarem-se dela, alegando a atividade predatória 
dos garimpeiros, ou, sem alegar nada, apenas empregan­
do a força bruta para desalojar esses humildes trabalha­
dores. 

Agora mesmo acabamos de receber, assinado por al­
gumas dezenas de garimpeiros, comerciantes e lavrado­
res do Colíder, Distrito de Peixoto de Azevedo, no Esta­
do de Mato Grosso, uni memorial em que relatam o dra­
ma por eles vivido, em função de um conluio entre o IN­
CRA e alguns compradores de terra, desconhecida, intei­
ramente, sua posse mansa e pacífica das terras de que es­
tão sendo expulsos. 

Há dez anos, com a descoberta de ouro em Peixoto de 
Azevedo, milhares de brasileiros para lá se dirigiram, 
localizando-se em glebas de propriedade da União, que 
passaram a cultivar, com o conhecimento das autorida­
des municipais e estaduais e do própriO INCRA. Na lo­
calidade, instalou-se a Delegacia de Polícia, bem como 
agências do Departamento de Polícia Federal e da Caixa 
Econômica Federal. 

Não tendo sido violeata, trata-se de posse justa, nos 
termos do art. 489 do Código Civil. Além da garimpa­
gem, funciona em Peixoto de Azevedo uma infra­
estrutura municipal; estadual e federal, implantaram-se 
lavoUras, estabelecimentos comerciais, escolas, profissio­
nais liberais, crescente o processo de urbanização. 

Não se trata de aventura isolada em pequeno grupo, 
mas do avanço de autêntica frente pioneira, enfrentando 
toda a sorte de obstáculos, as condições mais hostis de 
trabalho, superando as endemias rurais e intensificando 
as relações humanas, como ê possível num garimpo, 
onde andam à flor da pele as emoções humanas. 

Lutando contra a natureza hostil, enfrentando a flo­
resta mato-grossense, nas fímbrias da Amazônia, foi 
grande o esforço com-que esses bandeirantes implanta~ 
ram na mata desbravada, os primeiros empreendimentos 
agropecuários, enquanto sua terra começava a ser dispu~ 
tada nos gabinetes oficiais, nas transações consertadas 
com o INCRA. Os grileiros passaram a turbar a posse 
dos pioneiros, até então mansa e pacífica, conhecida e re­
conhecida pelas autoridades federais, estad_u_ais e munici­
pais.· 

Inicialmente, surgiu o boato de que a Cooperativa 
Agropecuária Mista Canarana Limitada- CO PERCA­
NA - construiria casas para os moradores de Peixoto 
de Azevedo, que já tinham suas casas construídas. Já em 
1983, a citada Cooperativa adquire quatrocentos e no­
venta e nove hectares de terras, correspondendo à área 
onde estava edificada Peixoto de Azevedo, além de toda 
a área agrícola ao redor. O preço dessa aquisição ao IN­
CRA foi de cerca de clnqCfenta mil cruzeiros. ~ 

O negócio foi feito pelo INCRÃ sem o conhecimento 
de posseiros que ocupavam a área há mais de dez anos. 
Da área foi loteada uma parte com cerca de quatrocen­
tos e vinte e seis hectares, com a denominação de "Lo­
teamento Urbano da Cidade de Peixoto de Azevedo". 
No dia 21 de novembro de 1983 esse lote era vendido 
pela COPER.CANA à firma PEDABLIU por 32 milhões 
de cruzeiros, quatro meses depois daquela compra ao 
INCRA. 

A partir de novembro do ano passado, os posseiros de 
Peixoto de_ Azevedo estão sendo forçados a deixar essas 
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terras e benfeitoriãs, bem como as plantações, sendo-lhes 
oferecidos lotes de pouco mais de seiscentos metros qua­
drados por mais de quinhentos mil cruzeiros. 

Os que rejeitam a pressão e as ameaças, sofrem toda 
sorte de constrangimentos. Mu!_tosjá foram expulsos por 
um (or~~ aparato de segurança particular, sofrerzdo 
agressões físicas, enquanto outros desapareceram. 

Tudo isso se faz sem qualquer providência da Polícia 
Federal, não se respeitando a posse decenal e pacífica 
dos humildes lavradores. 

Verifica-se, no caso, que a culpa deve recair s9bre o 
INCRA, que deveria oferecer, antes. as terras aos possei­
ros e não negociá-las diretamente com o primeiro estra­
nho, que a revenderia, depois de quatro meses, por mais 
de s_eiscentas vezes o primitivo valor. 

Temos em mãos cópias que comprovam essa denún­
cia, que deve ser conhecida pelo Minístro da Agricultura 
c pelos dirigentes do INCRA, a fim de que façam justiça 
aos agricultores, comerciantes e profissionais liberais de 
Peixoto de Azevedo. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS-PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Pres-idente, Srs. Senadores~-

0 Brasil, ao ser atingido, no início da década passada, 
pelo fenômeno geralmente conhecido por "crise do pe­
tróleo", representado pelas substanciais elevações do 
preço desse produto, a participação das ferrovias no to­
tal de cargas transportadas era pequena, do que resulta­
va elevada dependência de combustível importado para 
realizar o transporte por rodovias e, conseqüentemente, 
aumento também substancial dos custos desses serviços. 

Em resposta, procurou-se expandir a utilização das 
ferrovias, e deve-se reconhecer que se obteve algum êxito 
nessa empreitada inclusive se compararmos nossa evo­
lução com a de outros países também atingidos pela cri­
se, Com efeito, entre 1970 e 1975 as cargas transportadas 
por ferrovia passaram de 30,5 bilhões de toneladas po:r 
quilômetros úteis para 58,9 bilhões, chegando a 64,1 bi­
lhões em 1978, 73,8 bilhões em 1919 e atingindo 86,3 bi­
lhões em 1980- sendo de se observar que os decrésci­
mos registrados em 1981 (79,5 bilhões) e 1982 (78 bi­
lhões) explicam-se pela redução da atividade econômica, 
e não por menor participação dos transportes ferro­
viários. (Quadro 1 e gráficos 1, 2 e 3) 

Isto foi_possível através de intenso esforço de raciona­
lização dos serviços de transportes, em busca de aumen­
tos de produtividade e melhoria operacional das ferro­
vias; obteve-se, também, moderada expansão da rede e 
adotou-se política agressiva de atração de cargas para as 
quais a modalidade apresenta vantagens em relação às 
demais. 

Intensificaram-se os investimentos em transportes fer­
roviários, como reflexo da crescente prioridade que lhe 
foi concedida na repartição das aplicações no setor, a 
partir de 1973. A participação das ferrovias nesses inves­
timentos cresc_eu, entre aquele ano e o de 1982, de 30% 
para 39% do total apltcado, enquanto das rodovias, até 
então privilegiadas na distribuição de verbas para o setor 
caiu de 41% para 18%. No que se refere aos investimen­
tos sob a responsabilidade direta do Ministério dos 
Transportes, a participação das ferrovias cresceu de 19% 
para 29%, entre 1973 e 1982, ei:tquanto a das rodovias 
~;:t de 55% para 23%. (Quadro 3 e gráfico 4) 

Outros indicadores, referidos pelo Ministro Cloraldi­
,no Severo em brilhante exposição que fez à Comissão 
dos Transportes da Câmara dos Deputados em junho de 
1983, realçam ainda mais o bom desempenho dos trans­
portes ferroviários brasileiros nos últimos dez anos: 

a) aumentou significatívãmente o nível de eficiência 
da modalidade, fato que se reflete na expressiva redução 
dos crônicos déficits operacionais- a Rede Ferroviária 
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Federal já cobre com recursos próprios cerca de 82,6% 
do custo de seus serviços, e apresenta boas perspectivas 
de equilibrar seu orçamento muito em breve; 

b) cresceu também a produtividade por empregado, 
que no caso da RFFSA passou de 52,4 mil toneladas por 
quilômetros úteis em 1963 para 368 mil em 1982, o que 
significou incremento de nada menos que 602%; 

c) evoluiu favoravelmente, de igual forma, a relação 
receitajdespesa total dessa empresa, saltando de 0,27 em 
!963 para 0,74 em 1982- valendo observar que, após o 
ressarcimento pelo governo de prejuízos decorrentes de 
serviços anti~econômicos que devem ser prestados pelas 
ferrovias, esta relação atinge a marca de 0,97 em 1982; 

d) decresceu, no mesmo período, ainda no âmbito da 
RFFSA, o número de acidentes, que atingira 12.033 no 
primeiro ano considerado e foi de apenas 5.964 em 1982; 

e) reduziu-se, também no que tange à RFFSA, o nú­
mero de locomotivas imobilizadas, de 23% do total em 
1963 para 14% em 1982, enquanto a imobilização deva­
gões caiu de 8, 7% para 8%; 

f) elevou-se de 215 milhões para 382 milhões o nú­
mero de passageiros transportados em áreas urbanas, de 
1975 para 1982; 

g) registrou-se incremento de 15% nas cargas trans­
portadas por todas as empresas (RFFSA, Fepasa, Vale 
do Rio Doce e outras), de 60,9 milhões de toneladas em 
1979 para 69,8 milhões em 1982. 

Tais resultados vieram coroar esforços empreendidos 
pelo setor nas últimas duas décadas, nas quais conseguiu 
a RFFSA reduzir de 154 mil para 84,6 mil o número de 
seus funcionários, tendo sido suprimidos 5,7 mil quilô­
metros de linhas anti-econômicas - tudo isso, como se 
observou, ao tempo em que se expandiam os serviços 
executados pelas ferrovias brasileiras. Igualmente impor­
tantes para a recuperação do setor foram os ajustamen­
tos institucionais e organizacionais efetivados, sobretudo 
nas relações entre empresas ferroviárias e o governo, en­
volvendo prioridade para esta modalidade de transporte, 
tarifas especiais, norinalização contábil, financiamento e 
recomposição da dívida, entre outros aspectos. 

Os novos investimentos realizados em favor das ferro­
vias possibilitaram, ademais, que se recuperassem nada 
menos que 17 mll quilômetros de linhas entre 1963 e 
1982, das quais cerca de 2,6 mil qUilômetros no período 
1979-1982; que se construíssem aproximadamente 1,6 
mil quilômetros de variantes e novas vias, nas mesmas 
duas décadas; que se emt:Jreendessem esforços de moder~ 
nização e recuperação da chamada "Linha do Centro", 
visando capacitá-la a transportar 45 milhões de tonela~ 
das úteis anualmente; que se executassem obras e ser­
viços em ramais, acessos e tenninais e se adquirissem 
equipamentos tendo como objetivo o escoamento, por 
ferrovia, de produtos estratégicos, como o carvão desti­
nado â siderurgia e à indústria cimenteira, no sul e sudesR 
te do País- obtiveram-se, neste particular, incrementos 
de carga transportada da ordem de 31%, de 1979 atê 
1981. 

Sr. Presid~ote, Srs. Senadores, as informações a que 
acabo de referir-me dão idéia. da importância que a 
Nação brasileira já está conferindo ao transporte ferro­
viário. Não há como ignorar, pois, o esforço realizado, 
nem tampouco os êxitos obtidos na melhoria da malha 
ferroviária e no desempenho operacional do setor. 

Entretanto, forçoso é reconhecer que restam desafios 
de vulto a ser enfrentados, problemas que se vêm agra­
vando sobretudo face à crise econômica que se abate 
sobre o Pals, e tem atingido duramente o setor de trans­
portes e, dentro dele, as ferrovias. 

Com efeito, a insuficiência de recursos para financiar a 
manutenção e restauração da rede existente, para não fa­
lar em sua indispensável ampliação, só tem feito aguçar­
se nos últimos anos. 

Em primeiro lugar, observe-se o fato de que o cresci­
mento .das redes viáriaS e demais equipamentos infra­
estruturais de transporte requer, ao longo do tempo, ex-
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pansão mais que pioporcional dos recursoS destinados à 
conservação e restauração; tais- eqUipamentos aumentam 
continuamente, ao mesmo tempo em que seu uso torna­
se também mais intenso, diante do crescimento da de-­
manda pelos serviços oferecidos pelo setor, até como re­
sultado da política de captação de novas cargas. 

Entretanto, o que vem ocorrendo nos últimos a_nos é 
que se dispõe de cada vez men_os recursos financeiros, em 
termos reais, para o setor ferroviãrío. Disso advém.dete:~ 
rio ração dos padrões de conservação dainfra-estrutura e 
material rodante; naturalmente, diante da queda desses 
padrões, submete-se a acelerada deterioração a rede 
viária, o que é agravado muitas vezes por sobreutili~ 
zação, o que ocorre também com a modalidade rodo­
viária, submetida no presente a análogo processo. 

Acontece, de um lado, que não são gerados superâvits, 
no próprio setor, capazes de financiar aplicações neces­
sárias para adquirir novos equipamentos, reconstruir li­
nhas ou implantar outras onde essas são mais urgente$ 
- enfun, atender às exigências do Sistema. De outro Ia­
do, é conhecida a crônica insufiCiência de recursos orça­
mentários, tradicionais financiadores dos serviços de 
transportes. 

Diante disso o financiamento das aplicações indispen­
sáveis tem-se obtido, em grande medida, através de ope­
rações de crédito, como se verificou na última década. 
Daí os crescentes encargos com amortizações e paga-­
mentos de juros, que passaram a ser ressarcidos anual­
mente pelo Governo Federal, adicionalmente à cobertu­
ra do déficit oPeracional já incluído, habitualmente, no 
orçamento público, em contrapartida à prestação de ser­
viço de interesse público. 

Foi por essa razão que -o investimen10- erii trai'!Sj:lorte 
ferroviário, ilpóS atingir seü maiOr índice em 1976, vol­
tou a cair, a ponto de em 1982 situar-se no níVel mais 
baixo desde 1975. (Gráfico 5). 

Uma dificuldade adicional para o financiamenlo das 
ferrovias foi Caü-Sã.da, ainda, pela desvinculação das fon­
tes até 1981 a isso destinadas. No bojo da crise econômi­
ca, tornou-se extremamente difícil assegurar recursos, 
que ficaram na dependência de disponibilidades globais 
do País, sem as garantias asseguradas pela sistemática 
anterior. 

É assim, formidável o desafio que se coloca ante os 
responsáveiS-Pelo transporte, que devem enfrentar, num 
quadro de escassez generalizada, a tarefa de modernizar 
nada menos que 1 t rnl! qutlômetros de vias férreas, para 
ultrapassar a condição de obsoletismo que atinge grande 
parte da rede. 

Va,le acrescentar que as demais modalidades não estão 
imunes a problemas análogos. No caso das rodovias, por 
exemplo, tradicionalmente melhor aquinhoadas na re­
partição dos recursos disponíveis, existe atualmente de­
manda de aproximadamente Cr$ 4,5 trilhões para exe­
cução de programa de restauração de 8,6 mil quilôme­
tros e recapeamento de 22,5 mil km de vias que apresen­
tam deterioração prematura. Sem falar da necessidade 
urgente de implantarem-se mais 2,9 -mil quilômetros, e 
pavimentaremRse J,3 mil quilômetros, em diversas reR 
giões do País, segundo informou o Ministro Cloraldino 
Severo na palestra referida. (Quadros 5, 6 e gráficos 6 e 
7) 

Caberia, em tal quadro de limitação de recursos com 
que se debate o setor de transportes e, dentro dele, a moR 
dalidade ferrovíáría;-considerar que necessidades e rei~ 
vindicações atender, e não apenas a nível da Nação em 
seu todo, como sobretudo no que concerne às regiões 
menos desenvolvidas. 

Diante desse quadro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
cabe alertar para a necessidade urgente de retomarem-se 
os investimentos na cons_ervação e complementação da 
malha ferroviária; o·cfue estamos assistindo, hoje, é a de­
terioração de infra-estrutura que custou à Nação enor­
mes sacrifícios para construir- e não apenas no·que diz 
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respeito às ferrovias - por absoluta falta de recursos 
para as mais comezinhas tarefas de conservação. -

Como, então, agir diante dessa urgência, e fazê-lo no 
bojo da crise sem precedentes em que se debate a Nação? 

Juliõ-qi!e não só é cà:bível, -cOmó. um dever, cÕ-locar o 
tema da regionalização das necessidades, e da correspon­
dente destinação de recursos, para seu atendimento, 
_!!1-esmÕ no corltexto da crise. Considero também que é 
pre-:iso fugir a posicionamentos extremos, que só colo­
quem a dimensão técnico-econômica tradicional ou, em 
contraposição, apenas a político-social. -

Nesta linha de raciocínío, deve-s_e partir da premissa 
de que o critério social, em sentido amplo, deve prevale­
cer nas decisões, desde que as soluções adotadas incor~ 
porem componentes técnicos capazes de garantir~Ihes 
viabilidade- a qual não teria dar_-se, no entanto, neces­
sariamente a curto prazo, mas sim quando os agentes 
econômico-sociais mais decisivos, cresçam e se farta~ 
leçam. para ganhar autonomia e garantir continuidade a 
essas soluções. E ql!e os custos, nesse curto prazo- eta­
pa intermediária- sejam cobertos pela Nação como um 
todo porque, na realidade, os problemas dàs diversas re- . 
giões de um país são problemas do todo; a "contrario 
sensu" seria admitir que esse País não seja de fato uma 
Nação. 

O que se deve ressaltar é que é desfocada a visão do 
Estado, ou de seus governantes, que conduz a atacar 
apenas alguns desafios, em algumas regiões, ou a atacar 
um problema de cada vez. 

Solução integrada deve contemplar o conjunto de 
problemas do País, setoriais e regiOnais; cOnjunto a que 
corresponderá _variada gama de ações, q_l!_e_ por sua vez 
distinguir-se-ào quanto a intensidade, inQidê-ilcia; -Sra­
dualismo, prã.zo, custos, abrangência;- etC. 

Em outras palavras, pressupõe tal solução a existência 
de planejamento de curto, médio e longo prazos, que ex~ 
plicite naturalmente, objetívos, propósitOs, prazos, -be­
nefícios, custos, recursos, suas fontes e outros aspectos 
em variados níveis de detalhamento, em função dos cro­
nogramas. O que é importante, acima de tudo, é que es­
tará pelo menos explícito o que se vai fazer, propiciando 
participação e debate de to_dos, como convêm à demo­
cracia que estamos procurando construir. 

Com destaque, esse planejamento deve considerar as 
necessidades da Nação, vista corno conjunto diferencia­
do de regiões e áreas, cujas estruturas, tendências e po~ 
tencialidades não devem ser negligenciadas ou despreza­
das. Desse modo, há que usar critérios que perni.itarri 
avaliar, para cada região; o grau de significação das me­
didas rei vindicadas, em termos da contribuição que tra­
riam, ou da essencialidade de que se revestiriam, para o 
seu desenvolvimento tendo em mente também que, em 
muitos casos, isso pode significar a sua própria sobrevi­
vência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, um subsistema ferro­
viário localizado em região de níveis nitidamente mais 
baixos de atividade econômica, como é o caso _nordesti­
no, não deve ser confrontado com outros subsistemas 
ferroviários nacionais, quer em termoS de suas dimen­
sões físicas e capacidade instalada disponfvel, quer em 
termos da intensidade do uso dessa própria capacidade 
existente. 

Geralmente, investimentos e aplicações de recursos 
nos demais subsistemas ferroviários do País deverão 
apresentar mais altas taxas de retorno, sendo portanto 
maiores suas viabilidades econômicas- não só pelas di­
mensões dos mercados usuários como pelas próprias ca­
racterísticas das ferrovias- melhor integradas espacial~ 
mente, melhor estruturadas e equipadas, operando a 
níveis mais altos de produtividade. 

Sem tal diferenciação arrisca-se a reprOduzir situações 
v'gentes em muitas áreas da atividade econômica-social: 
cv11o os índices de desempenho de algmnas regiões são 
tradicionalmente baixos, elas não podem merecer priori~ 
dade em termos c;le concentração de recursos com vistas 
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à elevação desses níveis; se não se beneficiam desse trata­
mento, aqueles índices não se elevam ou até caem ao lon­
go Uo tempo, pelo menos em termos relativos. 

Do. sislema ferroviário bi'asileiro poder~se-ia dizer que 
só ê nacional, no sentido de que é gerido, em quase sua 
totalidad~. por uma só empresa, e de que suas diversas 
superintendências, em alguma medida, estão interliga­
das. Mas ocorre que, na realidade, essas superintendênR 
cias s1io bastante diversas- em dimensão viária, moder­
nização tecnológica, estado de conservação da infra­
estrutura e equipamentOs, investimentos, polítiCa tari­
f~ria, escalas de operação e, conseqüentemente, em 
níveis de custos e de_ re.ceitas. 

A cobertura regional pela malha ferroviária- ou seja, 
o grau de integração do subsistema ferroviário regional 
-por outro lado não é suficiente, ou é inadequado para 
interconectar as áreas de mais intensidade e de maior re­
lacionamento econômico, na atualidade, dentro da re­
gião, ou para escoar sua produção aos locais de destino 
fora dos limites regionais. 

Não admira, assim, que os subsistemas ferroviários re~ 
_ gionais, com tantas inadequações estruturais e dificulda­

des operacionais, venham enfrentando, ao longo do tem­
po, óbices para competir rentavelmente com as demais 
modalidades de transporte, notadamente com a rodo­
.viãria, face à flexibilidade operacional e a autonomia 
empresarial que caracterizam esta modalidade. 

Diferentemente do que se verificou com o resto do sis­
tema ferroviário nacional, os estímulos e influxos de 
nova política de transportes - que quebrou a tradicio­
nal prevalência dos investimentos em rodovia para am­
pliar a faixa de prioridades à ferrovia, e promoveu racio­
nalização operacional e crescimento da produtividade 
ferroviária, bem corno aumento na captação de cargas­
não produziram no subsistema ferroviário nordestino 
resposta de vulto em termos de aumento nas toneladas 
por quilômetro de transporte efetuado, mas permitiram 
que transparecesse alguma vitalidade e capacidade de 
competir, na nova era da energía escassa e cara. 

E muito mais não se deveria esperar porque, de fato, a 
região beneficiou-se apenas marginalmente dessa nova 
filosofia, uma vez que em termos relativos os investimen­
tos e a renovação tecnológica concentraram--se na.!j ferro­
vias do Sul e Sudeste, onde a demanda por transporte é 
muito maior. 

Alé_m ~o mais, como não poderia deixar de ser, a debi­
litada economia do Nordeste, ressentida pela longa estia~ 
gem dos últimos ·anos, teria que sentir mais duramente 
que as demais regiões os efeitos da grave crise econômica 
atual. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, as inforinações iité.:iqui 
alinhadas permitem que se constate uma situação preo­
cupante no setor de transportes em nosso Pafs e, em es~ 
pecial, em sua modalidade ferroviária. Preocupação que 
cresce na medida em que atentamos mais para as dispari­
dades que, também nesse aspecto, aprofundam-se entre 
as regiões, em detrimento, de forma mais perversa, do 
Nordeste. 

b imperioso, pois, que a Nação como um todo se una 
na exigência de providências para que se possa reverter a 
sitUação de- penúria em que se encontram os transportes. 
Mesmo reconhecçndo, como se fez questão de destacar 
no iníCiO deste pronunciamento, o esforço empreendido 
pelo Governo nos últimos anos, e os êxitos sem dúvida 
importantes que se obteve, ainda assim não se pode dei­
xar de observar que a atual carência de recursos está le­
vando à deterioração um patriinônio que, repita-se, cus­
tou sacrilicios de_ vulto à sociedade brasileira. 

Cabe, pois, apelar ao Senhor Presidente da República 
João Baptista Figueiredo e aos Ministros da Área Eco~ 
nQ_mica, para que busquem formas de restituir às feria­
vias nacionais a capacidade de investimento que perde­
ram, para que possam retomar, pelo menos, a expansão 
que conheceram até 1976~ 



Junho de 1984 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 30 2369 

Isso, obviamente, pressuporia adoção de medidas, 
como temos preconizado, que conduzam o País a reto~ 
mar o processo de crescimento econômico, e mais que 

isso fazê-lo em termos que considerem a varíável regio­

nal para que não subsistam regiões defasadas nesse co~o 
em outros setores. 

De mais a mais, é também necessário aperfeiçoar os 
processos de planejamento vigentes, de maneira que pos­
sam ser consideradas as diversas variáveis aqui aponta­
das. 

Não poderemos permitir, como brasileiros que à nossa 
geração se impüte responsabilidade pela deterioração, 
em muitos casos já patente, do sistema que penosamente 

foi construído ao longo das óltimas décadas. Assim 
como não poderemos admitir que, por omissão, sejam 
retardadas obras indispensáveis ao prosseguimento do 
desenvolvimento nacional, até mesmo para possibilitar a 
tão necessária economia de combustíveis. 
~o que se impõe fazer- assim entendemos- no gra· 

ve momento porque passa o País. (Muito bem!) 

QUADRO I 
TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE CARGA NO BRASIL 

CARGA TRANSPORTADA, EM TONELADAS/QUILÓMETROS úTEIS 
(I970j1982) 

CARGA TRANSPORTADA(em milhõesdeTKU) 
EMPRESAS 

Rede Ferroviária Federal 
Estra de Ferro Vitória-Minas 
Ferrovia Paulista S/A - FEPASA 
Outras 

Total 

Fonte: GEIPOTjMT 

I970 

12.232 
14.776 
3.269 

276 

30.506 

1975 

I9.85I 
34.936 

3.833 
307 

58.926 

I978 I979 I980 

25.200 27.688 33.260 
34.127 39.882 45.260 

4.505 5.911 7.38I 
236 323 441 

64.068 73.804 86.342 

QUADRO 2 
QUADRO COMPARATIVO DA MALHA FERROVIÁRIA E DA REDE RODOVIÁRIA 

PAVIMENTAÇÃO DE DIVERSOS PAISES 
-1980-

I98I 

31.087 
41.045 
6.894 

422 

79.448 

Extenção de Extenção de B Ferrovias 
População Ferrovias Rodovias Km/I.OOO 

País 1.000.000 Km Pavimentadas A Hab. 
A B 

Brasil ... _,_ ......•.••• -·- --~~ !18,6 29,7 87,2 2,94 0,25 
México ...•••..•• ~. ~-· ......... -.• 69,4 20,0 42,4 2,12 0,29 
EUA .................... ,. 227,7 358,9 5.169,1 14,40 1,58 

Alemanha- RFA " ........ 6I,6 31,6 480,5 15,21 0,51 

França ...... ' ............. 53,7 36,4 72I,2 I9,81 0,68 

Japão ... " .............. ·~ - !ló,B 24,0 511,0 21,29 0,21 

Fontes: Anuário Estat!stico das Ferrovia~ do Bra5il- RFFSA- 1981 
-Anuário Estatistico Ferroviário Latino-americano- ALAF- Dados!980 
-ONU - St~tistical Yearbook - Annuaire Statistique- !979/80. 
- Statistiquc lnternationale des Chemins de Fer - Statistiques d~ Réseux - UIP - Année 1980. 
-ONU- Montllly Bu!!etin of Statistics- Fevereiro- 1983 - Nova Iorque- 1983- p.p 212/214. 
- IRF- World Road Statistics- !981. 

Notll: Transcrito do documento "A Polftica de Transporte no Brasil- 1979/85"- Cloraldino Severo- MT- Junho de 1983. 

QUADRO? 
INVESTIMENTOS FEDERAIS EM TRANSPORTES 

- 1973/82-

1982 

31.687 
38.687 

7.293 
355 

78.022 

Rodovias 
Km/1.000 

Hab. 

0,74 
0,61 

22,70 
7,80 

13,43 
4,38 

(Em CrS bilhões de 1983) 

ANO 

1973 
974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
!981 
1982 

DNER RFFSA SUNAMAM PORTO BRÁS EBTU OUTROS ÓRGÃOS 

50S, I 176,3 116,3 105,8 
539,6 202;-s 151,9 79,3 
522,3 496,2 273,0 89A 
515,7 554,1 261,3 97,2 75,7 
420,0 390,7 219,4 91,5 137,1 
393,6 249,2 23!,3 113,1 148,0 
342,0 296,1 236,6 99,5 128,7 
258,7 362,7 265,7 92,9 95,1 
141,1 363,0 253,2 60,5 98,2 
196,5 244,4 217,2 101,2 55,8 

FONTE: MT 
NOTA : Transcrito do documento "A Pu/ltica de Transporte:> no Brasíl- 1979/85"- C!ora!dino Severo- MT -Ju· 
nhl) de 1983 

12,6 
11,2 
28,3 
23,6 
20,8 
31,3 
37,0 
32,4 
31,2 
30,2 

TOTAL 

916,1 
984,8 

1.409,2 
1.527,6 
1.279,5 
1.166,5 
1.139,9 
1.107,5 
1.047,2 

845,3 
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QUADRO 4 
RESULTADOS OPERACIONAIS DA RFFSA- 1982 

(Em Cr$ bilhões/1982) 

Discrimina~âo 

Passageiros de Subúrbio 
Nordeste (Cargas+ Passageiros 
Interior) 
Cargas 
Passageiros do Interior 

Total 

Fonte: RFFSA 

Receita 
(a) 

6,1 

11,2 
130,8 

3,4 

151,5 

(Exclusive transferências do Tesouro) 

Despesa • Despesas 

S/Depreciaçào Resultado !DepreciaÇão 
(b) b (c) 

4o;o -33,9 0,153 35,6 

31,0 -19,8 0,361 28,7 
149,4 -18,6 0,826 128,7 
20,1 -16,7 0,169 18,5 

240,5 -89,0 0~630 211,5 

• Resultado 

c 

-29,5 0,171 

-17,5 0,390 
+ 2,1 1,016 
-15,1 0,184 

.{j{),O 0,716 

Nola: Tr;msito do documento "A Politica de transportes no Brasil - 1979/8~" - 0Qrald~no S~vero- MT- J~nho de 1983. 

QUADRO 5 
BRASIL: REALIZAÇ0ES RODOVIÁRIA~ FEDERAIS 

MflDIA ANUAL DOS PERIODOS 

Discriminação 

lmplantaç~o Básica .. -..... ~· .•....•............•.. 
Pavimentução ...................•..... ~--.......--~·····-
Obrus-de~arte .... , . ~ ..... ~ •..................•... 
Restauração_ , ...... , , .•......••......... , •.•.•... 

Fonte: DNE!R 

- 1968(1978-

1968-1974 

3.084,0 
2.671,0 

8,4 
587,0 

QUADRO 6 

1975-1978 

1.422,0 
1.382,0 

10,6 
1.142,0 

BRASIL: REALIZAÇOES RODOVIÁRIAS FEDERAIS 
1979-1982 

Discriltlinação 

Impl::mtação Básica_ .... _ ..... ~-'- .. _ _,_~ --· .-. 
Pavimentação ........ _ ...... ~ .. --· .• -~ 
Restaurução .... ~~ ~ .•. _. ~--....--•~-· ._ •...•. 
Obras-de-arte ................ , .•..•• ~ • 

Fonte: DNER 

1979 

725,0 
1.198,0 
1.858,0 

7,0 

1980 1981 

619,0 700,0 
805,0 588,0 
789,0 619,0 

6,3 3,_8_ 

(Em Km) 

1979-1982 

811,0 
959,0 

6,2 
1.114,0 

1982 

(Em Km) 

1.199,0 
1.244,0 
1.189,0 

7,8 

Junho de !984 
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Ano 

!974 
!975 
1976 
1977 
!978 
1979 
1980 
1981 
1982 

Anos 

!974 
!975 
!976 
!977 
!978 
1979 
1980 
!98! 
!982 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

QUADRO 7 

TRANSPORTE DJi'. CARGA - I',FFSA 

1974-1982 

TONELADAS TRANSPORTADAS, SEGUNDO AS SUPERINTENDENCIAS (em IO't) 

SR! SR2 SR3 SR4 SRS SR6 

Variação Vuiação Variação Variação Variação 103t Anual Variação 103f Anual J()Jt Anual lO't Anual JOlt Anual (%) (%) !O't Anual 
(%) (%) (%) (%) 

2.894 6.070 .!8.032 6.7l5 
2.593 -10,4 6.81! 12,2 

3.977 5.604 
21.244 17,8 6.366 -5,2 3.806 --4,3 5.626 2.701 4,2 7.717 13,3 24.885 17,1 

0,4 
7.399 16,2 4.956 30,2 7.45! 32,4 2.579 -4,5 8.125 5,3 24.039 -3,4 .S.702 -22,9 5.472 10,4 2.4!0 -6,6 8.343 7.602 2,0 2,7 24.112 0,3 ·6.146 7,8 5.889 7,6 7.316 -3,8 2.745 13,9 9.682 16,0 24.234 0,5 8.121 32,1 

2.911 6,0 1!.504 18,8 
7.006 !9,0 9.134 24,8 

29.080 20,0 9.474 16,7 7.527 7,4 10.264 12,4 2.764 -5,0 10.787: -6,2 26.556 -8,7 8.729 -7,9 7.793 2.786 0,8 !!.019 2,7 27.375 3,! 
3,5 11.27 9,4 

9.351 7,1 8.071 3,6 11.!66 -0,5 

Fonte dos Dados: Anuários Estatísticos da RFFSA - 1977, 1980 e 1982. 

(I) ~clt1 as Sup;rl~c~~~ncias Regionais de Recife (Divisão Operacional de São LldS e Superintendencias de Produção de 
or a eza e e et:1 c) c de Salvador (antiga SuperiotendO:m.:Ja de Produção de Salvador, at~ 1979). 

QUADRO 8 
TRANSPORTE REALIZADO PELA RfFSA E SUA VARIAÇÃO ANUAL, 

SEGUNDO AS SUPERJNTEND.!:NCIAS 
1974(1982 

TRANSPORTE REALIZADO EM T KM ÚTEIS 

RFFSA 

Variação 
!O't Anual 

(%) 

43.292 
46.446 7,3 
55.109 181 
53.519 - 2~ 
542!6 1,3 
60.922 12;4 
70.760 16J 
67.856 - 4J 
69.828 29 

SR 1 (') SR2 SR3 SR4 SRS SR6 R,FFSA 

!O' Variação áJ· Vã.riação 10' Variação 10' Variação 10' Variação 10' Variação 10' Variação 
tKm Anual tKm Anual tKm Anual tKm Anual tKm Anual tKm Anual tKm Anual 

(%) (%) (%) (%) (%) (%) (%) 

1.070 !.958 9.710 1.284 1.794 2.433 18.248 
1.004 - 6,2 2.099 7,2 11-840 21,9 1.200 - 6,5 1.550 . c-13,6 2.157 1!,3 19.851 8,8 
1.410 40,5 2.493 18,8 13,546 14,4- !.489 24,1 1.928 24,4 2.578 !9,5 23.447 !8,1 
1.5!0 7,1 3.248. 30,3 13.873 2,4 1.961 31,7 2.160 12,0 2.499 - 3,1 25.251 7,8 
1.465 - 3,0 3.056 - 5,9 14.349 3,4 1.637 -16,5 2.346 8,6 2.349 - 6,0 25.202 - 0,2 
!.724 17,7 3.303 8,1 14.593 1,7 2.!57 31,8 3.055 30,2 2.857 21,6 27.689 9,9 
!.936 U,3 4.305 30,3 !7.793 21,9 2.706 25,5 3.602 17,9 . 2.918 2,! 33.260 20,1 
2.020 4,3 3.895. -. - 9,5 15.960 -10,3 2.506 - 7,4 3.610 0,2 ~097 6,1 31.087 - 6,5 
2.069 2,4 4.082 4,8 15.888 - 0,5 2.529 0,9 3.931 8,9 3.!88 2,9 31.687 1,9 

FONTE DOS DADOS: Anuários Estatfsticos da RFF'SA- Anos de 1977, 1980 e 1983. 

(i} Inclui as Superintendências Regionais de Recife (Divis1io Operacional de São Luis e Superintendências de Produção de Fortaleza c Reei· 
fc) c de Salv~dor (antiga Superintendência de Prudução de Salvador, at!: 1979). 

Sábado 30 237i-
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Superintendências 
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QUADRO 9 
RECURSO ME:DIO NO TRANSPORTE DE 

MERCADORIAS POR FERROVIA NO NORDESTE 
1977- 1982 

Percurso Médio 
(EmKm) 

1979 1980 1981 

Superintendência Regional- Recife 
Superintendência de Produção- Fortaleza 

381 
607' 
326 
125 
588 

390 
606 
.340 
c\20 
596 

406 
594 
366 
179 
65Í 

Superintendência de Produção- Recife ........................ ~ 
Divisão Operacional- São-Luis .................... _ ........... _ 
Superintendência Regional-- Salvador . _ .. 

Fonte: Anullrios E~tatísticos da RFFSA- Anos de 1983 e 1980 

GRÁFICO r-
INDICES DE DEVOLUÇÃO DE PRODUÇÃO DE SERVIÇOS FERRO­

VIÁRIOS 
DE CARGA (t,km) SEGUNDO CONTINENTES - 1969/80 

Base: 1970 = 100 
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GRÁFICO 2 

TRANSPORTJ;: FERROVIÁRIO DE CARGAS 

Evolução Relativa- 1970/81 (t.km) 

ÍNDICE ( 1970 •IDO) ... ·~-.,,.. 
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270~:--~--~-+:-. -__,~----~4-·_----~~J~~~~-~-1~---~+_--,' 
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1
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FONTES: ONU e GEIPOT 

Nota: Transcríto do documento "'A Política dos Transportes no 
Brasil- 1975/85". ClorafdúlO SC\iero- -MT.:... Jõnho/83 

GRÁFICO 3 

TRANSPORTJ;: FERROVIÁRIO DA CARGA NO MUNDO - 1980 

... 

Fonte: ''Pi:llfücii -de Transportes e Conjuntura Atual" - Conferência do Ministro C!oraldino 
Severo n!' Escola de ÇJuerra Naval- Outubro "de 1983. 

Sãbado 30 2373 
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GRÁFICO 4 

INVFSTIMENTOS FEDERAIS NOS ÓRGÃOS VINCULADOS 

- 1973(82-

EmCr$x109/83 

Fonte: MT 

Nota: Transcrito do documento "A Polftica de Transportes no 
Brasil - 1979/8.5"- C!oraldino Severo- MT- Jun_ho de 1983. 

GRÁFICO~. 

INVESTIMENTOS fEDERAIS NA RFFSA 

1973- 1982 

Fonte: "Polltica de Transportes c Conjuntura Atual" -
Conferência do Ministro Cloraldino Severo na Escola de Guerra Naval -

Outubro de 198"3. 

Fonte: DNER/MT 

GRÃF!CO 6 

REApZAÇ0ES DO DNER 

Período 1968 (82 

Nota: Transcrito do documento ··A Política de Tran;portes no 
Brasil - 1979/85"- Cloraldino Severo - MO - Junhof83. 

Junho de \984 
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GRÁFICO 7 

DNER - EVOLUÇÃO DOS DJSP€NDIOS 

fMBILHOESDE Cr8/B3 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

Era o que tinha a dizer. (Muito bemn 

O SR. PRESIDENTE (Li:noir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB - SP. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Ãs vésperas do recesso parlamentar, não poderia dei­
xar passar a ocasião de reg"istrar aqui meu pesar e minha 
grande preocupação com -úm.a tragêdia-quf: enlutô-u São 
Paulo este semestre. Refiro-me ao incêndio de 'Vila Socó, 
no Município de Cubatão, riO qual mais de cem pessoas 
morreram e muitas mais perderam todos os escassos 
bens materiais que possuíam. 

A apuração das responsabilidades penais por essa tra­
gédia está nas mãos da Justiça, que acolheu denúnc'ia do 
Ministério Pú"bllco contra vários funcionários da PE­
TROBRÃ.S, inclusive o presidente da companhia. Con­
fio no rápido andamento desse processo, para que a im­
punidade não continue a encorajar aqueles que, por ne­
gligência, incompetência ou má fé, expõem vidas huma­
nas a riscos tanto mais -inadmissíveis quanto evitáveis. 

Mas o que cUnfpre fãZer aqui é sobretudo um alerta 
para outras responsabilidades, de natureza política. 

Fatos como o vazamento de combustível dos d_utos da 
PETROBRÁS, causador do incêndio de Vila Socó, têm 
sido frequentes na história de Cuba:tão. Quando não é a 
ação fulminante de um desastre, são os efeitos continua­
dos da poluição industrial que tornam aquela área a 
mais insalubre do Brasil, talvez do mundo. 

A insensibilidade de sucessivos governos somou-se, à 
de grandes empresas estatais_ e privadas para operar em 
Cubatão o triste prodígio de um município que, sendo o 
de maior renda per capita do País, é também o que os­
tenta os piores índices de qualidade de vida. 

Há quem sustente que a ímplantação dos complexos 
petroquímicos e siderúriicos de Cubatão foi inadequada 
desde o início, seja por sua, localização, separada do cen­
tro consumidor da Grande São Paulo pela Serra do Mar, 
seja pelas caracterisücas desfavOráveis do terreno, uma 
faixa pantanosa, de_ sedimentação Incompleta e drena­
gem difícil. 

82 

Se houve esse erro inicial, o fato é gue se tornoU írre· 
-versível, assim como será necessariamente complexa e 
onerosa a correção das distorções acumuladas ao longo 
de anos de crescimento desordenado. 

Como convencer os moradores dessas ãreas a se mu­
dar, se de fato não têm motivos para crer na capacidade 
ou na mera intenção das autoridades de lhes oferecer al­
ternativas aceitáveis? 

-Ê o mesmo drama da Vila Parasi, que recebe em cheio 
a poluição da Companhia siderúrgica Nacional mas cuja 
população, organizada e mobilizada, prefere exigir o 
controle da poluição, mesmo sabendo que pode demorar 
anos, a atender aos apelos e pressões para deixar o local. 

A discussão com essas populações deve necessaria­
mente coiiieçai pelo reconhecimento do seu direito de fi­
car onde estão e pela criação de alternativas de moradia. 
Eis Uma outra ordem de responsabilidades, passível de 
ser -dividida entre as esferas municipal, estadual e federal 
de governo, desde que - e esta é uma condição funda­
mental -haja ao mesmo tempo uma redistribuição efe­
tiva dos meios de ação. 
A devolução da autonomia política do município, com 

eleições díretas para a Prefeitura, e a recuperação de um 
mínimo de autonomia financeira do governo do Estado, 
aparecem, desse ponto de vista, como requesítos básicos 
para que Cubatão deixe de..ser um caso exemplar das 
conseqUências calamitosas do hipercentralísmo enquan­
to método de crescimento econômico. 

Dentro d<~: lógica paradoxal do cresciemnto "a qual­
quer preço'', deixou-se que as indústrias buscassem com­
petítividade internacional à custa da degradação do meio 
ambiente (assim como do arrocho salarial dos trabalha­
dores). Agora que a poluição chega a níveis insuportá­
veis, controlá-la requer investimentos muito mais pesa­

-dos, ~nvolvendo~ por v~. profundas mudanças nos 
processos produtivos. 

Aí está o preço. Quem vai pagar? Em última análise, 
pagará, é claro, a sociedade, vale dizer, o cidadão e o 
cidadão-consumidor finaJ dos insumos básícos produZi­
-dos em Cubatão. 
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Mais especificamente, a maior parte do _ônus recai 
sobre o governo federal, que hoje, sob a égide da segu­
rança nacional, praticamente monopoliza os meios técni­
cos, administrativos, financeiros e legais para implemen­
tar programas efetivos de controle da poluição junto às 
Indústrias do município. Justamente por se tornar mais 
complexa e onerosa a cada dia que passa, a execução 
desses programas não admite mais contemporização. Eis 
uma ordem de responsabilidades que precisa ficar bem 
clara düwte do drama cotidiano dos trabalahdores e 
famílias que têm sua saúde dilapidada pela exposição 
constante às substâncias tóxicas que saturam o ar, conta­
minam as águas e impregnam o solo de Cubatão. 

Com a segurança nacional erigida ern obstáculo a qual­
quer participação efetiva dos moradores na gestão do 
município, também foram negligenciados, ao longo des­
se crescimento, os.in'lestimentos em os saneamento bási­
co e normas de zoneamento capazes de dar um mínimo 
de proteção às habitações operárias na disputa de espaço 
com as indústrias. 

Hoje Cuba tão, além de não dispor de sistemas de cole--_ 
ta e tratamento de esgotos, recebe, através dos canais de 
fuga da usina Henry Borden, grande parte do esgoto não 
tratado da Grande São Paulo. E uma lei de zoneamento 
promulgada tardiamente, no fim de 1982, não só ratifi­
cou o uso industrial da maior parte do município, como 
amplíou as âreas consideradas estritamente industriais, 
abrangendo mangues, e áreas habitadas. 

Nesse quadro desolador, o cenário estâ montado para 
a repetição de tragédias iguais ou piores que a do dia 25 
de fevereiro. assim como a vila Socá, outras favelas se er~ 
guem ao longo dos diversos óleodutos e gazodutos. Com 
o desemprego dos últimos quatro anos, que atingiu prin­
cipalmente a mão-de-obra não-qualificada das emprei­
teiras, acelerou-sç _.9 desmatamento e a favelização das 
encostas da Serra do Mar, aumentando o risco de desJi ... 
zamentos~ 

Era o _que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOS€ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

I) Introdução: 
A despeito de todos os argumentos apresentados 

quando de pronunciamento que fiz em data de 29 de 
maio do corrente exercício, a respeito do processo de pri­
vatização por que estava passando a Campanhia Ferro e 
Aço de Vitória- COFAVl, quer-me parecer haver ne­
cessidade de retornar ao assuntd. 

2. -Naquela ocasião, foram listados argumentos 
sérios e suficientemente fortes para que a Secretaria de 
ControJe de Empresas Estatais - SEST, impugnasse 
qualquer_ movimento n_Çl senti~o de dar continuidade às 
investidas do Grupo Gerdau para a aquisição da CO F A­
VI. Acreditei que a demonstração clara e lógica da in­
subsistência do arcabouço jurídico que serve de diretriz 
para a privatização, pelo menos; fosse capaz de sensibili~ 
zar as autoridades vinculadas ao assunto no sentido de 
sustar utilização de diplomas legais altamente questioná­
veis. 

3. Verdade que, sem dúvidas, meu pronunciamento 
sensibilizou a alertou o Senado Federal para os perigos 
de uma generalizaçãO privatizante no setor da Siderarur­
gia sem consideraçõ_es específicas e da maior cautela ao 
lidar com empresas lucrativas, com conceito formado, 
em excelente posição de mercado. Nunca fui contra a 
privatização. Minha posição, neste plenário, insurgiu-se 
quanto à forma segundo a qual foi conduzido o processo 
da COFA-YI. 

4. Surpreendi-me, portanto, ao tomar conhecimento 
de que nova propost,a está sendo formulada para a aqui~ 
sição da empresa. Informações que me chegaram às 
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mãos dão conta de uma nova oferta no vªlor de Cr$ 40 
bilhões. As condições de pagamento seriam de 10% à vis~ 
ta, carência de quatro anos, juros de 4%aa. e pagamento 
do saldo devedor_capitalizado em três prestações anuais, 
após corrigido monetaríamente. 

5. Ora, sem desejar entrar, por enquantO, no"lfl.érito 
do valor, sou obrigado a concluir que uma remut].eração 
de 4%aa parece inconcebível. O própi"iODoverno Fede- __ 
ral coloca seus títulos (ORTN's) a taxa de 6 a 8%, mais 
correção monetária; as operações envolvendo Certifica­
dos de Depósitos Bancários não estão sendo reaU~a.Pas a 
menos de 20%aa -em termos reais. Cofili:fiiceitar juros 
de 4%aa? Seria, em primeiro lugar um insulto à inteligên­
cia dos economistas que- atuam riã Cõin"iSSão Especial de 
DeSestatização_; em segundo plano, uma ãfronta ao pró­
prio Govern-o Federal, que estabelece patamar mínimo 
de remuneração para seus papéis, numa taxa aproxtnra-·-~ -
damente igual ao dobro da ofertada; em terceiro lugar, 
um flagrante desafio aos técnicos da SIDER,BRÁ~~ que_ 
zelosamente vêm defendendo critériOs cje remp.neração 
mais justos e coerentes para a operação._ 

6. Registre-se que estou supondo, apenas--paraele1lo~=­
de explorar o tema, que haja amparo legal para a tran­
sação ---e já ttVe if oportunidade de demonstrar neste 
plenário que o_ processo~de privatização, nos moldes em 
que vem sendo realizado, é ilegal. 

7. Tomando em conta, entretanto, a nova realidade 
decorrente da proposta dos Cr$ 40 bilhões, vejo-me na 
contingência de, mesmo considerando He_gal a operação, 
ingressar mais no seu mérito, apresentando argumentoS­
adicionais àqueles que trouxe a este plenãrio no dia 29 de 
maio do corrente ano. 

11) A posição da Secretaria de Controle de Empresas 
Estatals-SEST 

1. Documento publicado em 28 de fevereiro de 1984, 
pela Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública, em entrevista do SecretáriO do Controle de Em­
presas Estatais-SEST, Sr. Nelson Mortada ao Programa 
"Canal Livre" da Rede Bandeirantes de Televisão. ofere­
ce interessantes ângulos de observação para o entendi­
mento dos objetivos da SEST e das diretrizes maiores 
que subsidiam as análises de empresas que venham a ser 
privat(zadas. 

2. Reproduze a parte final da pergunta feita pelo jor­
nalista Joelmir Betting ao Sr. Nelson Mortada, titular dª 
SEST, com o fito de situar mais claramente a ação gover­
namental,: ( .... ) Agora, como é que você, politícarilenté 
conseguiu, através da SEST, via SEPLAN, governar o 
Governo?, ásslrii se mariifestOil O Sr. Mortada: ••Eu até 
sintetizaria as críticas, digamos, que São diriS:idas às esta­
tais, em dois grandes pólos. DOis grandes pólos que, 
para se ·achar um ponto de equilibrio não é realmente fá­
cil. Tem-se, de um lado, um pólo em que, se a progra­
mação for uma expansão muito grande dos investimen­
tos, o Governo eStará tomando atitudes _:estatizantes. E 
realmente está. Se ele es_tá expandindo a capacidade pro­
dutiva das suas empresas, ele está realmente estatizando 
mais a atividade econômica. Se ele reduz Q investirilento, 
tem-se uma crítica, de um lado, dos interessados nas 
compras do Governo de que esta redução vai dimhiuir­
seu nível de atividade e que, então, está prejudicando 
todo o setor privado, todo o nível de ativ_idade e que tem 
um orçamento recessivo. Quer dizer, há necessidade d~ 
se encontrar um ponto de equilíbrio (grífo meu)_ E é este 
ponto de equilíbrio que nós estamos buscando. (grifo 
meu). Desde o iníCiO ôá criação da SEST, parece-me que 
um ponto politicamente Tiitpoftarik defítifdo pelo Go­
verno é que a criação da SEST for feita objetivando prin­
cipalmente conter a expansão das estatais. E neste ponto 
eu acho que nós já alcançamos este objetivo", 

3. No que tange aos setores siderúrgico e-elétrico, às 
fls. 26, do documento citado, assim se posiciOnou o Sr. 
Mortada: "Há uma característica própria no seto elétri­
co: Hoje ele está empenhado em alguns grandes projetos. 
Só Tucuruí, Itaipu e as respctivas linhas de tiãnsmissão __ 

(o último grifo é meu) devem. absorver_ quase 70%, 80% 
das programações de investimento. Qu.e_r _di~er, nós esta­
mos caracterízando um tipo de investimento em que é 
até uma vantagem fazer-se um esforço maior em conti­
nuar a investir. Esses projetos, alguns deles quase no fim, 
Vão-começar a produzir agora. E importante não dimi­
nuir consideravelmente o ritmo_ em que eles estão. "E 
prossegue, às fls. 27, .após rápida interceção:" Tome o 
exemplo de Itaipu. Itaipu é uma obra de 12 bilhões de 
dólares. Já se investiu, até.agOra, em torho de li_ bilhões 
de dólares. Faltam I ou 1,5 bilh.ões de dólares para ter­
min<J.r o projeto. Isto é, deve-se iniciar_ a produção de 
energia no ano que vem. Não se pode nem pensar em pa­
rar uma obra dessas, porque os juros daquilo que já foi 
investido são muito maiores do que o que falta para ter­
minar o projeto. Então, _isto determina um _certo _grau de 
prioridade, (grifas meus). 

4. Diante da exposição acima, permito-me repetir 
t_recho d()_ meu pronunciaineiú.o anterior sobre a privati­
zação da COF A VI, significativo no contexto esboçado 
pelo titular da SES'F: 
- Transferir uma empresa econômiCa e financeiramente 

viável, lucrativa, com um nome arduamente conquistado 
_ no inercado siderúrgico nacional e internacional, sim­

plesmente por ter a maioria de suas ações nas mãos do 
Governo, e, ainda mais por uma ninharia, é procedimen­
to que não ficurá sem conseqilências, sobretudo porque 
o Governo não ~ onipotente e incontrolado, Entregar a 
CO_F A VI no facilitá rio dessa privatização marcada pela 
ação do arbílrio e pela despreocupação com comporta­
mentos éticos, .. é um i1ícito e é uma imoralidade_, Sobretu­
do porque tanto os tecnocratas do Governo quanto os 
empresários do Grupo Gerdau sabem que, colocada em 
marcha a sua Aciaria 11, já em fase final de conclusão, e 
feitOS pequenos acertos em seu projeto e forma de recebi­
mento de matéria-prima (providências-exclusivas de cu­
nho governamental) a COFA VI poderá alcançar 650 mil 
.toneladas/ano de produtos acabados; sabem que a CO­
F A VI tem condições de fornecer todo o aço necessário 
âs torres de transmissão de ITAIPU, de TUCURUI e de 
outras grandes hidrelétricas em construção; sabem que a 

_ instalação __ de uma usina de porte da COFAVI, atual­
mente, não pode ser efetivada sem um investimento de 
pelo menos US$ 200.000.000,00, já que a pi'_e_y_isão é de 
US$ 500,00 por tonelada instalada. (grifas não constan­
tes do pronunciamento origlnal). 

5. _ Sr. Presidente, Srs. Senadores, compare-!ie as de­
clarações do Sr. Nelson Mortada cQm Q trecho anterior e 
ter~se-á a descoberto a causa maior da perseverança do 
Grupo Gerdau. O próprio Governo Federal já tornou 
público qile irá continuar seus mais significativos proje-:­
tos hidrelétricos. Este fato representa, por si só, a viabili­
zação de lucros crescentes e constantes para a COF A VI. 
Veja-se que não se está_ diante da aquisição de uma em­
presa com problemas; ao contrário: deseja o Grupo Ger­
dau potenciafizar financeiramente s_eu.s inVeStimentos às 
custas do Governo Federal que tem na SIDERBRÁS seu 
maior representante no patrimônio presente e no poten­
cial futuro da COFAVI. 

UI) Os crit§rlos segundo os quais as empresas privadas 
examinam projetos de aquisição e fusão. 

,1. Gostaria, no momento, de trazer à tona alguns 
dos critérios mais críticós-ad-õtadõS-pelas empresas pri­
vadas ao examinarem perspectivas de aquisição e fusão. 
Para tanto, a mais recente e atualizada teoria financeira 
foi pesquisada. 

2. De um modo geral, tentarei responder às segUintes 
questões: (a) por que as empresas desejain c-ombi-nar-Se 
com outras? (b) Quaís-os pri"riCfpa1s ·ga·nlladOres na hipó­
tese de duas firmas se ftiõdirem? Os acionistaS da adqui..: 
rente? Os acionistas da adquirida? Ambos?; (c) Qual o 
níVel de competitividade existente no mercado para ope­
rações de aquisiÇão?; (d) Por quê muitas aquiSíções resul­
tam em fracasso?; (e) POr quê raZões a admiilistração de 
uma firma luta por uma aquisição mesmO qUando o 
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preço que oferece é superior ao preço prevalecente 110 
merc

0
a_do?; (f) Será que empresas estariam dispostas a pa­

gar ágio pela aquisição de outras- no caso positiVO, em 
que proporções?; (g) De quê formas é possível se estabe­
lecer um preço para uma aquisiçãO? 

3. Primeir~mente, existem dois procedimentos se­
gundo os quais um~ empresa pode se expandir: por alar­
gamento de suas próprias bases no mercado ou por pene­
tração no mercado, propiciada pela compra de outra em­
presa. Assim, a primeira decisão que enfrenta a adminis­
tração ~ descobdf qi.ial dâs duas opções é a mais rentá- -
vel. b_e uo1 ffiodo gerãl, os critérios para aproximação de 
preçOS- de aquisição implicam no cálculo do valor atual 
do fluxo de lu.cros esperados para a empresa num dado 
horizonte de tempo, e a uma dada taxa de juro. O que se 
faz é avati~r, tanto o projeto de expansão interna quanto 
o de aquisição, mediante um exame do potencial que a 
própria empresa ou aquela a ser adquirida apresenta em 
férh1oS de mercado. Desta forma, se a altet:nativa implica 
em adquirir uma firma em situação falimentar, há que se 
verificai' quanto resta de dinheiro após pagos todos os 
credores e depois de vendidos todos- os ativos aopreço 
corrente de mercado. Esta diferença representaria· o coo­
ceito de patrimônio líquido, ou seja: o resíduo que pode­
rá ou nã-o existir depois de acertados todos os ítens pen­
dentes para a firma. A suposição, neste caso, é a de que a 
empresa vai falir; n~o vai continuar no mercado; vai per­
der sua imagem, sua clientela, _seus fornecedores. 

4. Como se pode ver, a utilização do patrimônio 
líquido, como critério, está acoplada à suposição de que 
a empresã não dispõe de nenhum potencial de mercado. 
Em prevalecendo o contrário, os procedimentos seriam 
outros: levar-se-ia em conta a imagem da firma, o seu re­

_lacionamento bancário, a sua tradição no mercado, a sua 
capacidade gerenci~l. as expectativas de ampliação na 
sua fatia de mercado. 

5. Em países nos quais o mercado acionário é bas­
tante desenvolvido, pode-se utilizar o valor das ações em 
bolsa multiplicado pelo número de ações existentes para 
se chegar a um valor aproximado para a empresa. 
Imagina-se que o mercado está. suficientemente_ informa­
do a respeito das potencialidades e possíveis fragilidades 
da firma, para julgar, pelo valor atribuído à cada ação, 
se a empresa tem futuro ou não. 

6. Um procedimento mais analítico envolveria, con­
forme já foi menclonàdo, um exame da capacidade pró­
pria de expandir-se vis-a~vis a alternativa de aquisição_ 
Em seguida, ter-se-ia que estimar os lucros num horizon­
te de tempo considerado adequado e chegar-se a uma 
taxa de juro que representasse a ·~taxa de atratividade" 
do caPhãi para a empresa. Em função desta taxa e do 
fluxo de lucros, poder-se-ia chegar a uma estimativa pre­
liminar do valor do projeto. Evidentemente que outras 
considerações de ordem administrativa, legal, econômi­
ca, etc, teriam que ser tecidas para "calibrar" o montan­
te a ser negociado. As bases da decisão, entretanto, esta­
riam sempre nas expectativas futuras e não no patrimô~ 
nio líquido, conforme já se demonstrou _anteriormente. 
Este, só é utilizado na hipótese de se lidar com empresas 
decididamente "doentes". 

7. No documento que juntamos a este pronuncia­
mento e que consta anexo à Resolução n"' 1.992 da Dire­
toria da SIDERBRÁS sobre a proposta da COSIGUA, 
no item n9 29, constam elencados vários parâmetros 
apresentadOs pela COSIGUA e questionados pela SI­
DERBRÃB, dentre os quaiS Uma taxa de atratividade de 
JO%a.a; um horizonte de tempo de 15 anos, assim como 
outros elementos para efeito de projeção. Ora, em pri­
meiro_ lugar, torna-se evidente que a COSIGUA vem se 
utilizando, como c;onhecedora íntima do universo finan­
ceiro, de inStrumentos bem semelhantes aos descritos 
como aplicados pela iniciativa privada. Em segundo lu­
gar, pof-f.azôes-que vale a pena examinar, conforme item 
28 do anexo acima referido, "( .... ) a COSIGUA adotou 
números para suas projeções de mercado interno total, 
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vendas da COFAVI aos mercados interno e externo, 
preços internos e externos e incentivos fiscais, sensiV'él • ." 
mt>llle infniores aos adotados pela SIDERBRÃS". (grigo 
meu). Em tert:eiro lugar, utilizou os critérios de que trata 
o Aviso fnterministerial n~> 1.205, de 7~12~81, qUe são: (a) 
Valor Putrimonial Atualizado (ou Valor do Patrimônio 
Líquido Real); (b) Valor de Reposição dos A,tivos Ope­
racionais e (c) Valor de Retorno do Investimento, sele-. 
cion.:tnd<l exat::lmente 0- critério .do Patrimônio Líquido 
-nem mais nem menos aquele que normalrnente_se uti­
liza quando uma empresa está à beira de um colapso eco-­
nômico e financeirO.--

8. Aliás, na Nota aos Acionistas, publícada pe_lo 
Grupo Gerdau em 29-6-79, no Jomal do Brasil, o Qrupo 
deixa explícita a sua filosofia.- NO Hem-2: _''Deátro do 
programa de privati:wção do Governo do Presidente 
João Figueiredo, as Empresas signatárias vêm mantendo 
entendimentos visando à aquisição do controle acionário 
da Cia. Ferro e Aço de Vitória, COFA VI, que também 
atua no setor de aços não planos. (grifo meu)". No item 
3: .... A responsabílidade pelo setor de aços não planos foi 
atribuída pelo próprio Governo Federal à iniciatíva pri­
vada. Dentro dessa linha, todas as empresas de controle 
estatal do setor seriam privatizáveis. Entretanto a tran­
sação com a CO F AVI, apresenta, em relação às demais, 
justificativas de vârias- ordens, inclusive mercadológica, 
eis que sua linha de produtos amplia as atuais linhas das 
signatárias. Além disso, a CúFAVftem um patrimônio 
líquido equivalente a um terço do patrimônio líquido 
consolidado da Metalúrgica Gc!-fâáU S.A. e suas contro­
ladas e produz cerca de um sexto da tonelagem de aço, 
operando em setor de características tecnológicas idênti:.: 
cas, onde firmarão seu conceito. Os risCos de assunção 
da empresa nova estariam, portanto, minimizados": (gri­
fo meu), 

9. O Grupo Gerdau explícita, por conse~uinte,- sua 
preocupação com os riscos; afirma serem as tecnologiá.s 
afins; estabelece relações técnicas entre patrimônios 
líquidos - tudo buscando assegurar aos seus acionistas 
a maior rentabilidade e o menor risco. Por quê razões es­
tranhar o procedimento intransigentemente adotado 
pela SIDERBRÃS no sentido de proteger também os 
seus acionistas- o povo brasileiro? O que fica difícil de 
entender é a posição da Comissão Especial de Desestati~ 
zação que não adota as medidas preconizadas pela SI~ 
DERBRÁS no documento anexo à Resolução n9 1.992, 
datado de 29~12-83, no seu item 48: ''Propomos, pois, 
que a Diretoria (da SIDERBRÂS): . 

a) declare encerrado o procedimento de lici~ 

tação aberto pelo edital de 14-1~83, para a alienação 
da participação acionária da SIDERBRÃS e CO~ 
FA VI, em resultado de a única proposta apresenta­
da não estar nas condições fixadas- nas normas que 
regiam essa licitaÇãO; -

b) solicite de Sua Excelência o Ministro da In­
dústria e do Comércio e da Comissão Especial de 
Desestatização orientação SObre a forma de prosse­
guir na privatização da COFAVI, designadcimente 
quanto à eventual abertura de nova licitação.'' 

lO. Fica,_ por cons~guinte, claro o fato de-que, ffiéSiti.O­
supondo haver base legal para o processo de privati­
zação - o que demonstrei inexistir - fica difícil 
entender-se o procedimento adotado pela referida Co­
missão Especial. O enfoque adotado pelo Grupo Gerçjau 
é perfeitamente compreensível: defende a- riqueza dos 
seus acionistas: A posição da SIDERBRÁS, também, é 
transparentemente clara: dt!fende os interesses do parque 
siderúrgico e do povo brasileiro. Decorrido tanto tempo 
desde que o Grupo Gerdau, ainda em 28-6-79 manifesta­
va seu desejo de adquirir a COFA Vi; já-era mais do que 
hora de se exibir uma posíção clara, inequívoca, termi­
nal, insuspeita, em face, inclusive, do próprio regramen­
to de Direito existente, que questiono, e também dos 
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fundiJ.Il)_entos de mora_lidade admin-isüativa inafastáveis 
em qualquer caso. 

___ IV) Considerações econômico-financeiras à respeito 
do processo de privatização da CO F AVI 

I. Analisando a privatização proposta do ponto de 
vista econômico e financeiro, reporto-me ao meu pro­
nunciamento de 29~5-84, no qual, com base numa esti­
mativa de USJ 500,00 por tonelada instalada, áemons­
tra~eí que chegar-se-ia, para a COF A VI; a um valor de 
US.$ 200 milhões no que tange aos investimentos neces­
sários a colocá-la instalada somente na parte de insta­
lações e equipamentos. 

2. A COFAVI projetou seu fluxo de caixa no perío­
do de 1985 a 2009, segundo critérios conservadores, che­
gando aos seguintes números para expressar seu lucro 
depois do imposto de renda e antes dos dividendos (em 
cruzeiros milhões de dezembro de 1984): 

1985 4.857 
1986 6.460 
1987 14.4I6 
1988 1 !.078 

I989 9.997 I999 25.549 
I990 10.72I 2000 25.9I5 
I99\ 1\.3I3 200I 26.232 
I992 I I.S78 2002 28.242 
1993 I 1.686 2003 28.422 
I994 I2.2I7 2004 28.484 
I995 I2.78I 2005 28.546 
1996 12.929 2006 28.607 
1997 20386 2007 28.668 
1998 25.009 2008 28.730 

2009 28.791 

3. Mesmo considerando as margens de c:_rro i~erentes 
a projeções - especialmente por período tão longo -

há que se admitir que aludidas projeções representam 
um conjunto de expectativas da empresa quanto ao seu 
desempenho nos próximos 25 anos. Poder-se-á questio­
nar a validac_le das estimativas - os critérios utilizados 
poderão, sempre, ser solicitados à COFA VI e, s_e for o 
caso, ajustados. Mesmo assim, foi elaborada uma breve 
análise financeira para a sêrie de lucros em questão. 

4. Devo lembrar que já foi explicados que as empre­
sas privadas utilizam, na avaliação de aquisições ou de 
projetos de expansão interna, projeções do desempenho 
futuro ou o preço de bolsa das ações em circulação, ima­
ginando que, no primeiro caso, consigam exprimir com 
razoável grau de variabilidade o desempenho da firma e, 
no segundo caso, que o mer~do transferiu suas expecta­
tivas para as ações mediante estabelecimento de preço 
sob as leis da oferta e demanda. 

5. O primeiro passo da anâlise consistiu em tomar -
como válida a taxa de juros de 10% de que trata o anexo 
à Resolu_ção n'i' !.992' da Diretoria da SIDERBRÁS 
sabre a proposta da COSIGUA, item 29. Isto posto, 
descontou-se o fluxo de lucros no período de 1985 a 
2QOJ, e obteve-se um valor atual de Cr$ 109 bilhões, 
aproximadamente. Este valor representa o montante, em 
cruzeiros de dezembro de 1984, que a empresa teria se 
lhe fosse possível optar entre receber os lucros ano a ano 
ou mediante remuneração de 10%aa, obtê-los, à guisa de 
ex_emplo, por empréstimo para pagamento no período 
considerado. 

O. ___ Observe-se que a oferta da qual tomei conheci-
mento, mesmo levados em conta todos os questionarn_en­
tos já formulados, atingiu a cifra -de CrS: 40 bilhões, fi­
nanciados em 7 anos, a juros de 4%aa! Como se_ pode 
ver, o preço mínimo a ser estabelecido para a empresa 
de.veria compor-Se dos USS 200 milhões deduzidos os dé­
b!tos segundo critérios a serem estabelecidos quanto a 
prazos e taxas de juros e acrescidos de USS 64 milhões, 
correspolldentes à conversão dos CrS 109 bilhões à taxa 
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de CrS I .699,00 prevalecente nesta data para o dólar 
americano. 

7. Mesrno imaginando que os valores a serem dedu­
zidos chegassem a USS 100 bilhões - hipótese muito 
pessimista ~ ainda teríamos um valor de venda para a 
CO F A V 1 em torno de USS 164 milhões, ou, à mesma 
taxa aplicada acima, CrS 278 bilhões de cruzeiros, im­
portância superior em 595%. (cjuinhcntos e noventa e cin­
co por cento) aos CrS 40 bilhões propostos. 

8. Examinando o assunto sob outro enfoque, tomou­
se o fluxo projetado no período de 1985 a 2009, ajustoU:­
se a série, considerando os exercícios de 1991 a -1993 
como se gerassem lucros iguais a Cr.$ li bilhões; os anos 
de J 994 a 1996 com lucros de Cr$ 12 bílhões; os períodos 
de 1998 a 2000 com lucros de Cd 25 bilhões e, finalmen­
te, os_anos de 2002 a 2009 com lucros de CrS 28 bilhões. 
Comparou-se esse fluxo com a proposta efetuada, Cr$ 40 
bil~ões, imaginando-se fossem pagos à vista. Procurou­
se, então, descobrir a taxa de juros capaz de tornar todo 
o fluxo de lucros igual aos Cr$ 40 bilhões propostos e 
chegou-se a uma taxa de remun~_ração para a proponena 
te, a COStGUA, em torno de 25%aa (vinte e cinco por 
cento ao ano)! Com'efeito, vale a pena lutar às últimas 
conseqaências para viabilizar uma compra destas! Quem 
não desejaria pagar 4%aa e ganhar 25%aa, além de obter 
uma Série de outras vantagens de mercado!? Começam a 
ficar bem mais claros os motivos da insistência da COSI­
GUA! 

9. Uma Vez explorado o raciocínio anteriormente de­
talhado, passou-se a verificar os impactos da aquisição 
tio -tocante ao mercado de fatores e de produtos. Mapas 
_de custeio da CO F AVI apontam, em maio deste ano, um 
pe~c_entual de 47,6% para a participação da sucata na 
composição do custeio da produção. Deve-se por conse­
guinte, verificar como se comporta o mercado deste pro­
duto, tão importante para a elaboração do produto fmal 
da empresa. O gráfico n~' I, anexo, mostra como evoluiu 
o preço d2 sucata no período de janeiro de 81 a abril de 
1984. Os valores foram grafados tomando-se as mêdias 
quadrimestrais visando reduzir tendências mensais . .e. 
perfeitamente claro que durante todo o período exami­
nado a curva subiu a pique. No espaço de tempo com­
preendido entre os quadrimestres 83/1 e 84/1, a curva 
toma forma muito mais acentuada. No gráfico n'i' 2, tam­
bém anexo, transformou-se os valores médios quadri­
mestrais e números índices, valendo o primeiro quadri­
mestre de 1982 como a base- 100- e os demais qua­
drimestres expressos em função do seu crescimento a 
partir da base. Foram grafadas duas curvas: (a) a curva 
representãtiva da média quadrimestral do !ndice Geral 
de Preços, coluna 2, da Conjuntura Econômica, comu~ 
mente usado como indicador da inflação e (b) a curvare-­
sultante do crescimento quadrimestral do preço da suca~ 
ta. A partir do quadrimestre 83/3 nota-se o preço da su~ 
caia avançando acima da inflação. Como interpretar is~ 
so? 

10. Uma possível interpretação diz respeito ao fato 
dos preços estarem subindo por insuficiência de oferta de 
sucata; outra, tem que ver com ·pressões da demanda. 
Evidentemente que há muitas outras variáveis no -contex­
to. Estou-me restringindo somente a duas para facilidade 
de exposição. As duas razões acima podem estar ocor­
rendo em separado e em conjunto. 

li. Na busca de um parâmetro comp2:rativo para 
poder melhor inferir sobre as razões supra, foram elabo­
radas as tabelas I/4 e os gráficos 3j6, em anexo. Os grá­
ficos e tabelas procuram retratar o mercado de produto 
final para perfis e barras redondas e e1eplicitam a partici­
pação das mais significantes empresas componentes do 
mercado. O gráfico 3 demonstra que na produção de 
perfis leves o Grupo o'erdau vem ganhando uma fatia 
cada vez maior do mer:cado a contar de I 980. A COFA­
VJ, por sua vez, teve sua participação reduzi9a a partir 
de 1982. O &:rãfico n~' 4 evidencia a importância da CO­
F AVI na produção de perfis médios entre 1980 e 1984. O 
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gráfico n9 5 acusa a dominância do Grupo Gerdau no 
ramo de perfis levesjmêdios e barras redondas enquanto 
que o gráfico n9 6 evidencia total predominância da 
GERDAU na produção de barras redondas. -

12. Diante desses números, parece que se pode expli­
car a subida do preço da sucata em decorrência de um 
motivo muito mais ligado à pressão de demanda, Com a 
penetru.çào do Grupo Gerdau no mercado de perfis, para 
cuja fabricação a sucata contribuí com mais ou menos 
47,6%, acelerou-se a demanda e subiram os preços. 
Deve-se notar que o Gi'upo Gei'dau tem-mUitO nlãiS"fle­
xibilidade para absorver o custo da sucata de vez que 
seus preços finais não estão submetidos ao controle de 
preços da CIP, como é o caso da COFAVI. Pode-se con­
cluir, então, sem muita margem de dúvidas, que GER­
DAU está desde o .quadrimestre 83/3, contribuindo para 
que o preço da sucata dispare acima da inflação e, em 
conseqíiência, dificultando o acesso da COFAVI ao mer­
cado de fatOre$. 

13. A constatação acima não deve ser tida como no­
vidade, uma vez que o próprio Grupo Gerdau, na nota 
aos acionistas publicada em 29-6-79, no Jornal do Brasil, 
afirmava a afinidade tecnológica e mercadológica entre o 
GRUPO e a COFAVI. Informava, outrossim, ser míni­
mo o risco a ser corrido pelos seus acionistas. Pudera! 
Comprar uma empresa que vale, na pior das hipóteses, 
Cri 278 bilhões por CrS 40 bilhões, prazo e juros -de 
4%aa. elimina completamente-o risco financeiro_ c; teduz 
a quase o risco de mercado! 

14. A mais recente teoria financeira apresenta alguns 
indicadores que podem levar empresas a se fundir: 

a) redução de custos; 
b) administração insuficiente por parte aa adquirida; 
c) elevação de receitas totaiS:; -
d) imposto de renda redüzido por parte da empresa 

adquirida; 
e) existência de mercado financeiro imperfeito. 
15. Ex~etuando-se o ite_m __ (b), todos os demais cri­

térios enquadram perfeitamente a COFAVI como poten­
cialmente maximizadora de ganhos para a GERDAU. 
Há, por conseguinte, escora teórica suficiente para justi­
ficar o desejo obsessivo de compra. 

V) Os aspectos mercadológicos inerentes à compra da 
Cofavi pelo Grupo Gerdau. 

I. Desejo agora examinar a "privatização" sob o' 
ponto de vista mercadológico: como será o mercado afe­
tado pela aquisição da COFAVI, fato que espero não 
ocorrer? Em primeiro lugar, haverá uma integração mui­
to forte no mercado de fatores. CQmO jâ se viu, !1 sü.'Cata-ê 
matéria-prima disputada dentre outras, pelas duas em­
presas. Com a compra, cessaria a disputa, o preço da su­
cata tenderia a cair, uma vez que os vendedores iriam 
defrontar-se com um sólido e quase único comprador. 
ConsoHdar-se-ia um monopsônio, ou sejã, Um mono­
pólio ou quase-monopólio no mercado de compra de fa­
tores de produção. Em segundo lugar, a união GER­
DAUfCOFAVI iria propiciar à GERDAU uma domi­
nância quase absoluta no mercado de perfis leves (vide 
gráfico 3) e de perfis inédios (vide gráfico 4). 

2. Fato importante a destacar é, relembro, a ativação" 
de TUCURUI E ITAIPU, conforme declaração do pró­
prio Secretário de- Controle de_ Empresas Estatais -
SEST, em documento jâ citado neste pronunciamento, 
às fls.27 do texto distribuído pela SEPLAN/PR em feve­
reiro de 1984. A COFA Vl chegou, em passado recente, a 
oferecer 70% de sua produção à ELETROBRÁS. Os 
preços da CO F AVI são controlados pelo_ CIP- uma 
das razões; inclusive, para sua reduzida margem de lu­
cro. A união GERDAU/COFAVI está para ocorrer 
exatamente no período em que se irá exparidir a deman­
da da ELETROBRÁS. Muita coincidência!! 

3. Acresça_:se ao acima exposto qge o Grupo G ER­
DAU não está sujeito ao CIP e póde vender seus produ­
tos a preço de mercado, por outra coincidência, preço 
que serã em grailde parte determinado pelo Grupo, uma 
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vez aglutinada sua fatia de mercado à da COFAVI. Se­
nhores Senadores, não estamos diante de algo simples­
mente grave e sim defronte de fato gravíssimo. O próprio 
dove"rno federal, por meJo d!l ELETROBRÁS, irá ser 
tremendamente prejudicado ao adquirir material para as 
linhas de transmissão de TUCURUI, ITAIPU e outras 
usinas por um preço muito maior do que aquele ofereci­
do pela COFA VI! A COFAVI ê uma empresa, sob este 
aspecto, especialmente estratégica. O Sr. Nelson Morta­
da, em sua entrevista, disse que "O objetivo da Secreta­
ria de Controle das Empresas Estatais (SEST) é de que 
haja uma diretriz no sentido de aumentar a eficiêricia das 
empresas governamentais, restringindo-se o desperdí­
cio." e prossegue: "Entendemos que aumentar a eficiên­
cia quer dizer produzir a um custo menor por unidade de 
bem produzido- esclareceu". Pergunto, a Vossas Exce­
lências, Senhores Senadores, como irã a ELETROBRÁS 
ser "eficiente" se a própria Comissão Especial de Deses­
tatização fecha os olhos para fatos de clareza solar, 
como os que vão referidos na esteira deste pronuncia­
mento? 

VI) Os Impactos Organizacionais Vinculados à Com­
pra da COFAVI Pelo Grupo GERDAU 

I. Uma vez enfocados, mesmo sucintamente, alguns 
(ILEGfVEL) em termos de mercado, da objetivada 
(????????) "privatização" da COFAVI, torna-se impor­
tante demonstrar os'impactos que referido proceSSo des­
feriu ria estrutura organizacional da COFAVI. Verdade 
que a fronteira entre o econômico; o "financeiro, o merca­
dológico e o organizacional ê muito tênue. A abordagem 
em segmentos teve muito mais a finalidade de tornar a 
exposição mais palatável. Deve-se ter em mente, entre­
tanto, que o "fenômeno privatizaçào" vem, d_esde a data 
na qual o Grupo GERDAU publicou sua nota aos acio­
nistas, datUda de 28-6-79, no Jornal do Brasil de 29-6-79, 
afetando de maneira muito forte todo o desempenho da 
empresa. 

2. Apena_s para ilustrar os efeitos psicológicos- ine­
rentes a um take over, reproduze a seguir tradução de ar:. 
tigo publicado na conceituada revista do "Massachusetts 
Institute of Techiiology", a "Sioan Management Re­
view", em edição do inverno de 1982, sob o título: "A 
compra da CONOCO 1fOS i'etOi'nóspara·os Acíon-istas", 
escrito por Richard S. Ruback. O material ê longo, em 
razão do que descreverei somente a parte atinente a()/ 
apêndice n9 1: "Cronologia de eventos na aquisição da 
CONOCO": 

Maio de 1981: A empresa Dome Petroleum Ltd, ten­
tou adquirir a participação de 53% que a CONOCO ti­
nha na empresa Hudson Bay Olil and Gas Company. A 
DOM E apresentou uma proposta inicial no sentido de 
comprar 20% das ações ordinárias da CONOCO pelo 
preço de USS: 65,00 por ação.( .... ) e a DOME conseguiu 
comprar os desejados 20% de participação. A CONOCO 
eventualmente trocou suas ações' na Hudson Bay pelas 
ações que estavam em poder da DOME e recebeu parte 
em espécie. A cronologia de eventos a seguir foi extraída­
do The Wall Street Joumal e as datas listadas correspon­
dem àquelas nas quais os artigos foi"am publfcados. Uma 
vez que o Wall Street Journal é um jornal matutino, a in­
formação contida nos artigos estava quase sempre dis~ 
ponível um dia antes da publicação,_ 

22-Junho-1981: A CONOCO rejeita uniã proposta 
efetuada por uma empresa não identificada para com­
prar aproximadamente 25% de suas ações por US$ 70.00 
cada. O Wall Street Journal informa que é possível que a 
empresa adquirente seja a SEAGRAN. 

CONOCO anuncia que ·entrou- em cOntato com em­
presa Cs-tr .... ogeira de proporções equivalentes à sUa ares­
peito de uma possível fusão empresariaL Empresas do 
ramo petrolífero, de mineração ou do setor químico são 
possíveis compradores. Um porta-voz da DU PONT 
nega qualquer movimento de sua firma como proponen­
te. 

Junho de 1984 

24-Junho-1981: A empresa SEAGRAN ê identifica­
da como aquela que tentou contactar a CONOCO. A 
compradora infOrma que pretendia comprar ações no 
m"erci_d9 secundáriO. Levanta-se uma especulação a res­
peito da firma DIAMOND SHAMROCK, da CITIES 
SERV!CES e da NEWMOND M!N!NG como possl­
veis sócios na fusão. Porta-vozes de cada empresa nega­
ram esses fatos. 

26-Junho-1981: A SEAGRAM anuncia uma oferta 
Para 41% (35 milhões de ações) da CONOCO ao preço 
deUS$ 73.00 por ação. O menor número de ações aceitá­
vel seria de 28 milhôes. Os entendimentos entre CITIES 
SERVICES e CONOCO são revelados. Aludidos enten­
dimentos são cancelados diante da oferta da SEA­
GRAM. 

19-Julho~l981: A CONOCQ apela para a justiça ob­
jedvaõdo bloquear a oferta da SEAGRAM, até um limi­
te_ de USS I bilhão. Ralph E. Baylei, "Chairman" da 
CONOCO diz que o preço oferecido pela SEAGRAM, 
de US$ 73.00 por ação é "inadequado". 

6-Ju(ho-1981: A SEAGRAM age contra-atacando a 
CONOCo-cõtt'i:o fito de neutralizar o movimento desta 
firma na Justiça, de modo, inclusive, a prevenir qualquer 
oposição pela CONOCO no tocante a sua oferta de USS 
73.00 por ação. 

7-Julho-1981: A OU PONT concorda em comprar a 
CONOCO mediante uma parcela em espécie e outra em 
ações. A oferta envolve o preço deUS$ 87.50 por ação, 
em "cash" para 40% (34,4 milhões de ações) da CONO-­
CO e uma relação de -1,6 ações da DU PONT para a co­
bertura do saldo remanecente. A proposta se configura 
como a maior fusão jamais ocorrida na hi!)tória empresa­
ria{ norte-americana (grifo meu). 

A SEAGRAM informa oficialmente que ainda não 
decidiu se vai ou não competir com a oferta da DU 
PONT. 

A TEXACO anuncia que estava envolvida em nego­
ciações com a CONOCO. As conVersações foram inter­
rompidas quando a fusão DU PONT~CONOCO foi 
anunciada. CONOCO apresenta à Securities Exchange 
Comissióti" (O equivalente a nossa Comissão de Valores 
Mobiliários) um documento informandQ que recebeu 
outra oferta de_ USS 85,00 por ação para todas as suas 
ações. A proponente não identificada poderia ser a TE­
XACO. Rumores de uma fusão entre a TEXACO e a CI­
TlES SERVICES são revelados. 

8-Julho-1981: Há relatórios de acompanhamento no 
tocante à fusão CONOCO-DU PONT. As razões invo­
cadas são citadas. A TEXACO lança rumores de que dis­
põe de USS 5. bilhões, por meio de Uma linha de crédito, 
para uma aquisição. 

9-Julho-1981: É editado u_m artigo a respeito da pro­
teção dos saláriOs da alta administração da CONOCO 
em caso de fusão. Os detalhes deste plano foram anun­
ciados mais cedo e tornados públicos em 6 de julho de 
1981. 

10-Julho-1981: Tanto a Hfederal Trade Comission" 
quanto o Departamento de Justiça desejam reexaminar a 
fusão DU PONT-CONOCO. Os Senadores Metzem­
baum e Kennedy requerem seja o processo apreciado 
peta Comissão de Justiça do Senado. 

-o "Cha(rman" da DU PONT, Edmund Jefferson, díz 
que a fusão entre a DU PONT e a CONOCO não irão 
afetar o projeto de diversificação da DU PONT. 

13-Julh_o-1981: A SEAGRAM anuncia uma oferta 
para compra de 51% da CONOCO a US$ 85.00 por 
ação. A oferta não especifica qual a parcela que irá ser 
negociada "casill" e a trocada por ações. Não há desejo 
da SEAGR~M adquirir os restantes 49% da CONOCO 
se a sua oferta for bem sucedida. 

14- Julho-1981: A MOBIL dá sinais de que estâ inte­
ressada pe!U-CONOCO. As características da pr~osta 
não são reveladas. 
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recursos com uma dificuldade superior à de qualquer ou­
tra empresa do seu porte e do seu ramo de negócio! 

12. A demonstração mais cabal do que acabo de afir­
mar está no fato de que a SIDERBRÁS- mesmo a SI­
DER BRÁS - não alocou_ nem um único ceiitavo na 
rubrica "investimentos de manutenção" para a COFA­
Vf, no exercício de 1984. Lógico. A incerteza também 
atinge os admi_n.is.tradores da SIDERBRÃS. De que for­
ma, psícologícamente, podem reagír os diretores da CO­
F AVI ao verem que não irão dispor de verba nenhuma 
para manter, tãp -somente manter, seu equipamento fun­
cionando'? 

13. Qual o comportamento dos fornecedores de in­
sumos ao perceberem que uma empresa está padecendo 
durante 5 anos de um processo de "privatização" ainda 
que altamente questionável? Os fornecedores tenderiam 
a facilitar as compras da COFA VI mediante contratos 
de longo prazo ou seriam levados a_exigir pagamentos à 
vista- diante do fato de que no pr,óXiino trrineStre os 
proprietários poderiam não ser os mesmos ... ? 

VII) Conclusões 
í. Por tudo quanto foi anaHsado neste pronuncia­

mento, reitero, Senhores Senadores, minha posição já 
anteriormente assumida em plenário, no sentido de que 
se dê fim a essa· "privatização" ignominiosa que vem mi­
nando as bases psicológicas e empresariais de uma em­
presa estatal rentável -a única do setor siderúrgico que 
apresentou resultados positivos de maneira constante, 
regu/ur. 

2. Não ê possível permitir-se quC a ELETROBRÁS, 
que irá desencadear seus pedidos para torres de trans­
missão a partir deste exercício, passe a despender valores 
muito maiores para adquiri-las. A COFA VI oferece o 
proâuto em tempo hábil, com padrões de quaHdade in­
questionáveis, a preços controladoS PelO CIP: Tãl não 
será o caso se a empresa for absorvida pelo Grupo Ger· 
dau! Quem irá-arcãr Coin o prejUízo decorrente do dífe­
rencial de preços a serem pagos pela ELETROBRÁS se­
não já espoliado povo brasileiro? 

3. De quê forma admitlr-se que uma empresa que 
vale no mínimo Cr$ 278 bHhões seja transferida ao setor 
privado por um montante de CrS 40 bilhões? Considere­
se, ainda, o juro de 4%a a. e o prazo de 7 anos. 
Acrescente-se, ainda, o fato de que, com base nos lucros 
projetados pela COFA VI para o perfodo 1985 a 2009, 
mesmo com todas as discrepâncias inerentes a projeções 
de longo prazo, quando contrapostas ao preço de Cr$ 40 
bilhões (supondo-o à vista) resultem numa remuneração 
de vinte e cinco por cento ao ano (em termos reais)! 

4, Considerem, Srs. Senadores, o efeito mónój:lolísti­
co que irá representar para, não só a ELETROBRÁS, 
mas todo o País, a detenção por parte do grupo Gerdau 
do seu mercado e do da COFAVI! São mercad,os alimen­
tados pela mesma tecnologia. o que iruplica e'm sinergia 
tremenda. O conceito de sinergia advém de situações nas 
quais o teto é maior do que a soma das partes. Vale di­
zer. a abswção da CO F AVI irá representar não a soma 
dos dois mercados para a Gerdau, mas, um valor muito 
superior, em função da maior capacidade de controle e 
subsequente elevação de preços, do controle sobre o 
mercado de suc_ata, do maior domínio sobre a captação 
de recursos, etc. 

5. Finalizando, lanço um repto: se a proposta da 
Gerdau é tão boa quanto se afirma; se os cinco anos de 
luta não atingiram a eficiência e a -eficácia da CO F AVI; 
se não houve restrições no mercado de sucata; se não 
existiu pressão psicológica para os COFAVIANOS; se a 
forma de aquisiÇão é conSiderada justa pelo grupo Ger~ 
dau, pergunto: será que o grupo Gerdau concordaria em 
vender uma de suas empresas exatamente nas mesmas 
condições e dentro dos mesmos critérios que propõe 
para a absorção da COFAVI? Caso a resposta fosse po­
sitiva, em tese, evidentemente, então poder-se-ia concor­
dar com os termos e critérios adotados. Na hipótese con­
trária, a mais provável, deve--se repelir, de pronto, tal 

proposta. Deve-se encerrar esse suplício de 5 anos de 
uma vez por todas. Deve-se deixar que a CO F AVI conti­
nue contribuindo para o sucesso dos plnnos de eletrifi­
caçUo da ELETROBRÁS. Deve--se_ permitir que uma 
empresa estatal lucrativa e socialmente produtiva conti­
nue a funcionar em paz. Deve-se atentar para a posição 
estratégica da COFAVI no fornecimento de material à 
ELETROBRÁS. Deve--seeY:itar formação de grupos que 
venham a concentrar horizontalmente o mercado e, em 
conseqtlência, ganhar controle absoluto sobre os preços, 
desvirtuando as bases de funcionamento de uma econo­
mia de mercado, como ficou ilustrado sobejamente no 
caso CONOCO-DU PONT. 

6- Reitero, Sr. Presidente e Srs, Senadores, o que 
afirmei ao final de meu pronunciamento de 29-5-84:_se 
não for detido o processo de absorção da COFAVI pelo 
grupo Gerdau, irei bater-me junto ao Poder Judiciário. 
Haverei de pleitear, se necessário, Senhor Presidente, 
como parte legítima, no exercício do direito de cidada­
niu, a anulaç-ão dos atos lesivos ao patrimôniO público 
que se-pretende praticar. E, igualmente, haverei de force­
jar pela responsabilidade civil e criminal de quantos se 
tenham direta ou indiretamente enovelado nessa trama 
infernal que infelizmente é apenas mais uma em meio a 
tantas outras urdídas no hermetismo dos gabinetes deste 
País dos escândalos, da corrupção e da impunidade. 

GRÁFICO N' I -

Mli:DIAS QUADRIMESTRÁIS- PREÇO SUCATA 

4.!37,73 3.418,98 5.986,67 9.162,18 10.637,60 !!.674,92 17.366,!2 24.180,72 24.173,07 22.635,25 37.256,29 73.!91,84124.695,42 

Fonte: Dados sobre preço médio mensal da sucata rece..:­
bida pela COFAV1- Jan-80-Abr~84 
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GRÁFICO N• 2-

EVOLUÇÃO DO PREÇO DA SUCATA ADQUIRIDA PELA COFAVI 
IGP- FGU-

SUCATA: 100 

TOP, 100 

Col. 2 

!39 139 130 215 421 718 

128 1:57 209 304 4l! 570 

Fonle: Gráfico n~ I 

Sábado 30 238) 
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GRÁFICO N9 3 

PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS NA PRODUÇÃO DE PERFIS LENES 
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GRÁFICO N9 4 
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GRÁFICO N• 5 
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TABELA N• I 
PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS NA 

PRODUÇÃO DE PERFIS LEVES 
EM(%) 

ANOS 
DISCRIMINAÇÃO _________ _ 

CO F AVI 
GERDAU 
HimeNeves 
Outras 

(•) Janciro/M<~r~o 

I980 I98I I982 I983 I984(*) 

22,8 
14,8 

- 7,9 
54,5 

20,3 21,3 16,7 
12,8 13,8 23,2 
9,9 (7,8 9,8 

57,0 47,1 50,3 

I4,9 
23,2 
22,0 
39,9 

Fonte: IBS Estatística- vârios exemplares a contar dc_ __ Fcvereiro/81 

TABELA N• 2 
PARTIOPAÇÃO DAS EMPRESAS NA 

PRODUÇÃO DE PERFIS Ml:DIOS 
EM(%) 

ANOS 
DISCRIMINAÇÃO _________ _ 

COFAVI 
CSN 
Outras 

(•) Janeiro/Março 

1980 I981 I982 I983 I984(') 

62,0 52,0 
26,0 24,0 
12,0 24,0 

48,0 42,0 54,0 
32,0 29,0-12,0 
20,0 29,0 34,0 

Fonte: IBS E&tatística -vários exemplares u contar de Fevereiro/SI _ 
Não houve produção de PerfiS Ml:dios na~ ErnÚ-Csas do GiilPõ Gcr· 

''" 
TABELA N• 3 

PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS NA 
PRODUÇÃO TOTAL DOS PEI!FIS 

(LEVES/MllDJOS) E BARRAS REDONDAS 

Em(%) 

REALIZADO PI!EVISAO 
Discriminação 

I98I I982 1983 1984 I986 1987 

DIÁRIO DO CONGRESSO-NACIONAL (Seção ll) 

PRJVATIZAÇÃO DA COFAVI 
ANEXO À 

RESOLUÇÃO N• 1.992 DA DIRETORIA DA SI­
DERBRÂS SOBRE A 

PROPOSTA DA COSIGUA 

1- HlSTOR!CO 
/l-APRECIAÇÃO DA PROPOSTA 
lll- CONCLUSÃO 

29 de dezembro de 1983 

HISTORICO 
I. Nas "Diretrizes Gerais do Governo", publicadas 

em março de 1979, fixava-se, entre outras, a meta de "li­
mitar ao- estritamente indispe-nsáVel a interVeiiÇão do Es­
tado no domínio econômico", nesta linha, previa-se, nos 
"Desdobramentos" das referidas diretrizes para o Minis­
tério da Indústria e do Comércio, a adoção_de providên­
~:ias de caráter administrativo e legislativo com o objeti­
vo de transferir, para o setor privado, aS empresas side­
rúrgicas estatais de não planos, 

A fim de dar cumprimento- a es"ta oríentaÇão, a:~r­
DERBRÁS tomou a iniciatiVa de_ enviar ao Ministro da 
lndi1stria e do ComÚciO, -e-m 4 de jui1ho desse -artÕ, uma 
"Nota" (doc. n~' I anexo), na qual sugeria que o Gover­
no: 

_ a) exp"edisse um documento com as linhas gerais de 
execução da anunciada polrticã -de desestatização; 

b) publicasse, quanto antes, a lista das empresas es­
tatais susceptíveis de privatização; e _ 

c) definisse os critérios de avaliação destas, "a partir 
não somente dos registros contábeis, mas considerando­
se o intangível referente a dispêndios efetuados parare­
cuperação de empresas anteriormente sob o controJe pri­
vado, como a ÇOSIM e a CO F' AVI, bem_como investi­
mento_s realizados no desenvolvimento de produtos e se~ 
posicionamento comercial no próprio mercado". 

Nesse documento, a SIDERBRÁS indicava ainda as 
empresas sob seu controle direto que, dentro da referida 
orientação, poderiam ser privatizadas (COFAVI, CO­
SIM, USIBA e AÇOS FINOS P!RAT!Nl), salientando 
ser a COPA VI a única que a tê-então havia apresentado 
resultados positiVos e desfrutava de mercado estável. 

COFAV! 7,0 1,5 6,5 5,8 11,0* 12,0** 

2. No final desse mês de juáho de 19/9, a imprensa 
publicou uma "Nota aos Acionistas", subscrita pelas ad­
minis.trações da- Metalúrgica Gerdau S.A, Siderúrgica 
Riograridense S.A., Sideiúrgica AçonoTte S.A. e Siderúr­
gica_ Guaíra S.A., em que estas anunciavam o propÓsito 
de adquirir 51% do cripital votarite- da COFAVI (doc. n9 
2). Explicava-se, nessa "Nota", suscintamente, as pr1nci-­

GERDAU 28,4 28,2 -,- 35;2 J5,9 31,0 3I,O 
US!BA 9,9 II,5 10,6 9,2 9,0 9,0 
Outras 54,7 52,8 47,7 49,I 49,0 48,9 

- -pais razões da escolha da COF A VI ~ntre as diversas pro­
dutoras estatais de aços não planos, propunha--se a ava­
liação pelo patrim6nio líquido c•uüábil corrigido e 

(**) Consideramos uma produção de 300 t com plena produÇao du Aciilria 11. atribuía-se à participação de 51% dJ capital votante o 

(") Considctamos uma produç~o de 265,000 t com o infcio d~ 51_peração da 
Ao::iãria U. 

Fonte: IBS Estatística- vários exemplares a contar de Feverei~0/81. 

TABELA N• 4 
PARTIOPAÇÃO DAS EMPRESAS NA 
PRODUÇÃO DE BARRAS REDONDAS 

Em(%) 

ANOS 
Discriminação 

I981 I982 I983 I984(') 

COFAVI I,7 2,5 4,I 2,3 
USIBA I2,0 14,1 I2,0 10,8 
GERDAU 32,7 32,3 37,8 39,0 

valor de Cr$ 500 niilhões. 
3. Este documento não consubstanciava, (armai­

mente, uma oferta pública para a aquisição do controle 
acionário; ele próprio esclarecia ter apenas o intuito de 
informar os acionistas dos entendimentos, que estavam 
sendo feitos com o Govefno; para ulterior apresentãçãO 
daquela proposta, que tOdavia nunca Chegou a ser publi­
cada. 

Não obstante isso, a SIDERBRÃS estudou o assunto 
com a devida atenção e transmitiu ao Ministério da In­
dústria e do Comércio as seguintes conclp~ões: 

a) em face do disposto nas Leis n~'s 5.919/73 e 
-- 6.159/74, a alienação do controle da COPA VI ou outras 

subsidiárias só se"ria possível mediante autortzação es­
pecífica do Poder Legislativo ou modificação daquelas 
Leis, segundo anteprojeto que sugeriu (doc. n~> 3); 

-------------------=---~ b) embora sem ter procedido a avaliação rigorosa da 
- COFA VI, o preço anunciado pelas empresas do Grupo 

Outras 53,6 5I,I 46,I 47,9 

(•J Janeiro;Março 

F ou te: IBS Estatfstlca - vários- exemplaresa contar de FCvúeiro/8 [ 

Gerdau situava-se visivelmente muito baixo do seu valor 
real. 
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4. Durante quase dois anos, a política de desestati­
zação não teve andamento significativo, pelo menos no 
setor siderúrgico, o qual começara entretanto a sofrer os 
efejtos negativos do esforço financeiro dos investimentos 
an_teri_ormente programados e do agravamento da cOn­
jLiritura interna e exierna. 

Em maio de 1981, o Ministro da Indústria e do Co-__ 
mérciO relatou ao Presidente da República as dificulda­
des por que atravessava o Sistema SIDERBRÁS e, como 
medida de atenuação destas, defendeu a conveniência e 
oportunidade de transferir para a iniciativa privada as 
partici!JáçõeS da SIDERBRÃS na COSIM, COFAVI e 
USIBA, sem deixar de assinalar a necessidade da prévia 
modificaçãO das citadas leis, conforme projeto que apre~ 
sentava (doc. n'? 4). Todavia, essa modificação só veio a 
ocorrer quase um ano depois, como se dirá adiante. 

5. Em junho de 1981, o Governo resoJveu acelerar o 
processo de desestatização e publicou o Dec, 86.215, de 
15-7-8 !, que estabelece os princípios e diretrizes que de­
verão- nortear essa política e os procedimentos a que ela 
se sujeitará. Pouco tempo depois, foi publicada a primei­
ra lista das empresas privatizáveis (L. M. n~' 313, aprova­
da por despacho presidencial de 31-8-81), entre as quais 
se contava a_COFAVI (doc. nl' 5). 

Completando estes diplomas, foi expedida, em 14 de 
setembro, a Portaria Interministerial n~' 121. 

6. Tendo a Comissão Especial de Desestatização so­
licitado diversas inforf!lações acerca das empresas sob 
controle da SIDERBRÃS, esta enviou ao MIC um docu­
mento, que veio a ser anexado ao Ofício SG/327, de ll-
9-81, dirigido ao Presidente daquela Comissão (doc. n~' 

6), no qual destacou, entre outros, os seguintes pontos: 

a) os interesses específicos da União, institucionaliza­
d_os na SIDERBRÃS e cuja prossecução constitui o õbje­
to principal desta, não justíficam a alienação parcial das 
participações acionárias, a não ser em casos excepcioa­
nais, e mesmo então só como meio de legitimar através 
de acordos de acionistas, a reserva de uma parCela dopo­
der de controle; 

b) o poder de controle constitui intangível de relevan­
te valor na determinação do preço de venda das partici­

- pações acionãrías; 
c) a natureza de sociedade de economia oiista, que 

tem a SIDERBRÂS, com a presença, embora diminuta, 
de acionistas privados, exdui a aplicação de critérios de 
avaliação que conduzam a preços manifestamente desfa­
voráveis à vendedora, não obstante a relevância das ra­
zões de interesse público que estão na base da política de 
desestatização; 

d) nesta linha, a SIDERBRÁS propôS que se toinas­
sem, como critérios de determinação do preço, à escolha 
da vendedora "o valor de retorno do investimento, o va­
lor atual do capital aplicado ou o valor do patrimônio 
líquido (tomadas em consideração as contingências e 
ajustado o ativo imobilizado pelos valores reais atuais), 
acrescido qualquer deles de elementos relevantes do fun­
do de comércio (poder de controle, clientela, tecnologia) 
e da valorização emergente dos investimentos em curso". 

7. Em 5-l J-8!, a Diretoria da SfDERBRÁS consti­
tuiu -ínternamente, o Grupo Permanente de Avaliação de 
Empresas "com o _objetivo de preparar a execução, den­
tro do sistema SIDERBRÃS, das mêdidas que vierem a 
ser adotadas ao abrigo do Dec. _86.215/81", 
esclat-eceildo-se que essa tarefa tinha prioridade sobre as 
demais dos membros do Grupo. 

E, enquantq aguardava a n_1odifTcação legislativa que 
lhe permitiria iniciar o procedimento de privatização da 
CO F AVI e da COSIM, a SfDERBRÃS prosseguiu na 
aplicação, às empresas sob seu controle indireto, das me­
didas previstas no Decreto n~' 86.215, do que veio a resul­
tar a redu.çào do_ número delas de onze para três. 

8. Em meados de dezembro de 1981, a SIDERBRÃS 
recebeu cópia do Aviso Ministerial n9 1.205, de 7 desse 
mês (doc. n~' 7), em que a Comissão Ministerial criada 
pelo Decreto n'? 86.215 solicitava do Ministro da Indús-
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tria e do Comércio que determinasse a elaboração, no 
prazo de 60 dias, da "avaliação técnica, econômico· 
financeira e comerciill" da CO.f'AVI e de outras empre· 
sas aí mencionadasA 

A respeito dos critérios de avaliação, estabeleciam-se, 
nesse A viso, as seguintes diretrizes: 

"5. -As avaliações deverão obedecer, em princí­
pio, a 3 (três) critérios básicos de apuração de valor, 
observadas, a critério da Comi_ssão Espe(:iãl, as pe­
culiaridades de cada empresa; 

I. Valor Patrimonial Atualizado, que consiste 
no levantamento dos bens, segundo os valores con­
tábeis devidamente ajustados pelos coeficientes de 
correção monetária e tri"Xas de depreciação contá­
beis e reais; _ 

JI. Valor de Reposição dos AtivoS Operacio­
nais, que se baseia no .custo de reposição dos bens 
avaliados, levando-se em conta também as depre­
ciações acumuladas em termos contábeis e_ reais; 

lU. Valor de Retorno do Investimento, que se 
fundamenta nas expectativas de lucros futUros da 
empresa sob avaliação, cOnsideradas as especificida> 
des do seu produto e as condições de mercado~ ca­
bendo à Comissão Especial fixar, em cada caso, a 
taxa e o prazo de retorno. 

6. Em consonância com o disposto no artigo 51', 
item V, do Decreto n~' 86.215/81, os valores obtidos 

de acordo com os critério~ acima enunciados cÕn§­
tituem, para fins -de julgamento das propostas de 
compra, elemento meramente subsidiário e indicati­
VQ, tendo em vista o objetivo prioritário de 
viabilizar-SI!! a transferência do controle acionário, 
sem prejuízo do interesse_ da Administração." 

9. A modificação legislativa, necessária à privati­
zação das empresas sob controle direto da SI­
DERBRÁS, veio a operar-se pela Lei n~" 6.982, de 13-4-
82, que, a tal respeito, aCrescentou o seguinte parágrafo 
ao art. 3"' da Lei n"' 5.919/73, com a redação da Lei 
6.159/74: 

"§ 2q Cabe ao Poder Executivo decidir sobre a 
conveniência, oportunidade e condições da transfe­
rência para o setor privado do controle acionário 
das empresas de que trata este artigo." 

10. Enúetanto, haviam-se iniciado os trabalhos de 
avaliação da COFAVI, e o respectivo laudo (doc. n9 8) 
foi enviado pela SIDERBRÂS ao Ministro da Indústria 
e do Comércio, com o expediente n"' PRE-031/82, de 7-5-
82 (doc. n"' 9), no qual se destacava que a avaliação fora 
feita de acordo com os. três critértos definidos no Aviso 
Ministerial n"' 1.205, os quais tinham conduzido aos se~ 
guintes valores, em moeda de 31-12-81, sem considerar 
deduções: 

QUADRO N• I 

CR!Tl:RIO Cr$(000) ORTN (000) uss (000) 

Patrimônio Líquido Real , . . . . • • . • • • 17.556.234 12.703 
17.847 
13.537 

137.372 
193.006 

··146.395 
Reposição dos Ativos Operacionais . . 24.666.178 
Retorno de Investimento ........••. -.~-18.709229 

11. Enviado o laudo à CED,entendeu esta que os cri­
térios adotados deveriam ser corrigidos nalguns pontos, 
e, pelo oficio n"' 103/CED, de 7-7-82 (doc. nl' JO), so1ici­
tou do Presidente da SIDERBRÁS que mandasse _refa~ 
zer a referida avaliação, com as modificações que apon­
tava. 

A Diretoria da SIDERBRÁS assim fez, sem deixar, 
todavia, de manifestai- a sua-incOnfOrmidade com algu­
mas das modificações determinadas pela CED (OP 

347 j82, de 20-8-;82, doc. n"' 11). O Presidente da CED 
cont~tou os argumentos da SfDERBRÁS, pelo Ofício 
SGjn"' 121-82, de 30 desse mês (doc. n"' 12), ao qual aque­
la respoqdeu pelo OP/n"' 436/82 (doc. n"' 13). 

12.. As modificações de critério determinadas pela 
CED, levaram a valores sensivelmente inferiores aos da 
avaliação da SIDERBRÃS, mesmo sem consíderar de­
duções: 

QUADRON• 2 

CRITERIO 

Patrimônio Líquido Real 
Reposição dos Atívos Operacionais 
Retorno do Investimento 

13. Entretanto, a SIDERBRÃS constituiu intern_a~--­
mentea Comissão de Privatização da CO F AVI e da CO­
SIM (doc. n914) e preparou cuidadosamente as normas e 
condições que deveriam reger o procedimento de lici­
tação, para alienação da suá. participa_ção na COFAVI. 

A importânc-ia da operação, a necessidade de garantir 
eficazmente o respeito pelos princípios básicos de qual­
quer licitação,. a relevância dos vários interesses públicos 
implicados e a consideração dos legítimos interesses da 
SIDERBRÁS e dos candidatos levaram a pôr especial 
cautela na redação desses documentos, na preparação 
dos quais intervieram, não só a Comissão de Privati-

Laudo inicial 
Cr$(000) 

17.556234 
24.666.178 
18.709.229 

Laudo corrigido conforme 
a orientação da CED 

CrS (000) 

10.401.000 
19234.000 
13.277.000 

zação e a Consultoria Jurídica da SIDERBRÃS, mas 
também a Comissão de Acompanhamento (criada pela 
Portaria n9 22lj8I-SG/MIC) e a Consultoria Jurídica 
do Mit?-istério da Indústria e do Comêrcio. 

Assim, em 12 de julho, a SIDERBRÃS enviou à CED, 
para apreciação desta, os seguintes documentos:_ "Edital 
de Pré-qualificação", "Normas Reguladoras da Prê­
qualificação", "Informações sobre as Condições Gerais 
da Venda", e "Informações sobre a SIDERBRÁS e a 
COFA VI" (doc. n• 15). 

Sobre estes documentos, a CED promoveu reuniões a 
nível técnico, que decorreram no MIC nos dias 28 e 29 de 
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setembro e 14 de outubro, das quais resultou nova ver­
são. 

Todavia, em 24 de novembro, a CED enviou à SI­
DERBRÃS outro texto, com diferenças significativas 
(doe: nl' 16), algumas das quais não foram aceitas peJa 
SIDERBRÁS. 

A versão definitiva (do. n9 l7), remetida à CEDem 7-
I-83 (doc. n9 18) e da qual foi dado conhecimento ao 
BNDES e ao GERES (na qualidade de importantes acio­
nistas da COPA VI), foi publicada na imprensa, a partir 
do diu 18-I-83. 

14. Várias empresas solicitaram o envio dos doeu-_ 
mentOS-aã licitaç.ào, mas só duas efetivamente se candi­
datãram: a Sederúrgica 1 .L. Aliperti S.A e a Companhia 
Siderúrgica da Guanabara - COSlGUA. 

A Comissão de Privatização emitiu, em 13 de abril, 
parecer no sentido de a ALIPERTI não ser habilitada, 
porque, não obstante possuir dimensão económica e ou~ 
tros requisitos estabelecidos nas normas de pré~ 

qualifiCação, não respeitou todas as exigências destas; 
assim, não assumiu expressam~nte as obrigações enun­
ciadas no item 2.7 (manter a COFA VI em funcionamen~ 
to e dar prosseguimento ao atual plano de expansão, 
manter o nível de emprego em condições compatíveis 
com os íridices de produtividade de setor e, por último, 
manter durante dez anos o seu controle em mãos decida­
dãos brasileiros); não apresentou o parecer dos auditores 
independentes sobre as demonstrações financeiras; não 
apresentou declaração fundamentada de que preenchia 
os requisitos das alineas c e d (idoneidade e bem sucedida 
experiência empresarial e capacidade técnica compatível 
com o acervo tecnológico da COF A VI) e não declarou 
~pressamente que aceitava todas as obrigações impos­

-·t::is_ nos -documentos de pré-qualificação. 
Apesar de se poder tratar de lapsos na redação dos 

seus documentos de habilitação e apesar de a ALIPERTI 
~~~-:ter reiterado grande i.ntçresse em ser qualificada, a Co­

missão de Privatizaçào entendeu que as condições esta­
belecidas nas normas da lícitaçào tinham de ser cumpri­
das escrupulosamente e, por conseguinte, pronuncioU-se 
no sentido de aquela candidata ser excluída. 

Os documentos apresentados pela COSIGUA foram 
JulgadoS suficientes. 
c-- 15. O parecer da Comissão de Privatizaçào (doc. n~' 

19) foi aprovado pela Diretoria da SIDERBRÃS (doc. 
fl9 20), que comunicou essa decisão ao MIC, sugerindo 
que, por ter havido apenas um caqdidato, se admitisse 
desde logo a negociação direta (doc. n~" 21), sugestão com 
.a qual concordaram o MIC (doc. n~> 22) e a CED (doc. n~' 
23). A decisão sobre o julgamento da pré-qualificação foi 
publicada no Diário Oficial e não houve, contra ela, 
qualquer reclamação ou recurso. 

16. A mendonada negociação direta restringia-se, 
obviamente, aos pontos que não haviam sido definidos e 
fixados nas normas e condições da pré-qualificação, pois 
essas noriíl;ils e condições tinham de ser respeitadas até o 
fíril ·ao pfoCedimento licitatório, sob_ pena de qualquer 
interessado, real OI:!_ ~!JJ?9S_to, poder_ yi.r_ a alegar que, se 
sóiibe-sse q·ue-as·condições de licitação ou de venda eram 
diferentes das anunciadas, ter-se-ia candidatado à prê­
qua!ificação. 

Tendo isto em consideração, a SIDERBRÃS convi­
dou a COSIGUA, por carta de l"'-8-83 (doc. n"' 24), a 
apresent<lr proposta que respeitasse inteiramente as con­
díções estabelecidas nos documentos "Normas Regula­
do_ras_ da Pré-qualificação" e "Informações sobre as 
Condições Gerais da Venda", com exceção apenas das 
que tinham por finalídade assegurar a comparabilidade 
das propostas e a igualdade de tratamento dos candida­
tos habilitados, as quaís se tornaram inúteis pelo fato de 
ter sido apenas a COS1GUA a obter essa qualificação. 

E esclarecia-se que, por esta circunstância, se abriria 
negociação direta restrita às seguintes matérias: 

a) preço, condições de pagamento e garantias a pres­
tar; 
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b) qualquer cláusulas estat)elecida~ nes~a s:arta que 
não constassem das "Normas Reguladoras da Pré­
qualificação" e das "lnformaç9_es sobre as Condições 
Gerais de Venda". 

17. No dia 31 de outubro, a COSI_GUA_j!.prese~tou a 
sua proposta (doc. n9 25). 

Sobre ela s..e pronunciou desfavoravelmente a Comis­
são de Privatização (do_c. n'l> 26). 

li - APRECIAÇÃO DA PROPOSTA 
A) PREÇO 

18. A COSIGUA propõe-se comprar a participação 
da SIDERBRÃS na COFA VI pelo preço -de Cr$ 
7.722.406.906,00, em moeda de 31-7-83. 

Como se demonstrará adiante, este preço, ainda que 
fosse corrigido até a data do efetivo paga~~mlo, se_ri_~ ex­
tremamente ba_ixo. 

Sucede, porém, que os prazos de pagamento sem cor­
reção monetária, propostos pela COSlGUA, reduzem 
esse preço ao valor real, em moeda de 31-7-83, de Cr$ 
2.090.933.000,0lf, conforme se demonstra no anexo ry _ 
do doc. n'l> 26. 

19. Para mostrar que- CSte preço é, simplesme"nte: irri­
sório, basta assinalar que ele: 

Em 1000 ORTN 
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a) representa menos da décima parte do valor do pa­
iTimôrlio líquidO contábil (incluídos neste os adhnta­
mentos para futuros aumentos de capital) e menos da vi­
gésima parte do valor do Pairimônio líquido real, corres­
pondente à participação da SIDERSRÃS em julho de· 
1983; . . . 

b) é inferior ao-faturamento bruto da--COFÁVI nesse 
mês de julho, que foi de Cr$ 2.373.215 mil; 
-~ ç)_ está em manifesta desproporção com o lucro líqui­

do no corrente exercício, que atingiu, em n_oveml:::lro, a ci­
fra de Cr$ 777.918 miJ; 

d) corresponde a 5,6% do investimento já aplicado na 
exp<lnsão da usina e a I?enos de 10% do já pago; 

e) é muito inferior ao valor contábil dos estoques, o 
qual era de Cr$ 3.618.221 míl em julho de 1983 e de Cr$ 
4.104.560 m11 em novembro. 

20. _ Estes tópicos são, por si, suficientes para mostrar 
qu_e q_preço proposto pela COSIGUA é absolutamente 
ínaCCit~vel. 

Se outro fosse o proponente, seria até legítimo duvidar 
d_a, wíçdade ct_a proposta, principalmente tendo em con­
ta que não estão em causa meros interesses particulares, 
mas a venda de Oens que, ef!1 última análise, _pertencem à 
l'Jaçãq. 

Nem se pretenda diminuir a importância da questão 
com_ o argumento de a carta-convite da SIDERBRÁS 

QUADRO N• 3 
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admitir a negociação direta do preço: mesmo que não 
houvesse, cOmo há, razões decisivas para rejeitar a pro­
posta: a verdade é que a inconcebível exigüidade do 
preço oferecido tornaria muito difícil partir dele para ne­
gociações sérias e construtivas. 

B1 CRITiCA À AVALIAÇÃO FEITA PELA COSl­
GUA 

8.1) Os valores atribuídos pela COSIGUA à COFA­
VI segundo os critérios- de avaliação 

21.- A proposta da COSIGUA contém a avaliação da 
COFAVI segundo três critéfio"s, nenhum dos quais re­
presenta o do patrimônio líquido real: 

a) pelo critério que designou por patrimônio líquido 
ajustado (patrimônio Hquido contábil, deduzido do im­
posto de renda diferido e do "excesso de gastos pré­
operacionais"), a COFA VI va_leria, em 31-7-83, Cr$ 
14.992.040 mil; 

b) pelo critério da reposição dos ativos operacionais, 
valeria Cri 12.544.360_ mil; e 

c) pelo critério do retorno do investimento, na moda­
lidade "mais favorável" (ou menos desfavorável) à ven­
dedora, valeria Cr$ 9.729.528 mil. 

- 22. O qUadro seguinte permite comparar com -est3s 
as avaliações feitas pela SIDERBRÁS: 

Patrimônio Reposição dOs Retorno do 
líquido ativos imobili- investimen-

lizados to 

A vai ação feita pela 
SIDERBRÁS reportada 
a 31-12-81 12.7Q3 17.847 13.537 

Avaliação, com as mo-
dificações indicadas 
pela CED, reportada 
a 31-12-81 527 13.9!6 9.606 

Avaliação da SJDER-
BRÁS reportada a 
30-4-83 11.745 2Ll86 10.944 

Avaliação da SIDER-
BRÁS reportada a 
31-7-83 11.955 7.823 

Avaliação da COSI-
GUA, report<lda a 
31-7-83 3.192(1) 2.755 2.136 

(I) Não se trata, como foi dito, do patrimônio Hquido real, mas do patrimônio líquido contá­
bil com certas deduções (imposto de renda diferido ~."excesso de gastos pré-operãcionais."). 

23. A COSlGUA calculou a participação da SIDERBRÃS na COPA VI em 79,52%, ci~e cor-_ 
respondia realmente em julho de 83, à sua posição no cãpital fotãl da empresa; só que, coilsideran­
do (como_c_onsidero_u) os adiantamentos para futuros aUmentos de capital como se foSsem já parti­
cipação acionária, teria de corrigir aquela posição para 86%. -Átuãlmente, esta é de 8-8,04%, 

Aplicando, aos valores do Quadro n9 3, esta última percentagem, temos: 
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QUADRO No 4 

I) VALOR DA PARTICIPAÇÃO DA SIDERBRÁS 

I' avaliução, repor­
tadaa3J-!2-8J 
2~ avuliaçiio, repor­
tada a 31-12-81 
A valíução reporta­
da a J0-4-83 
Avaliação reportu­
daaJJ-7-83 
Avaliação da COSIGUA ref. a 31-7-83 

Património 
líquido Real -

ORTN(OOÚ) 

ll.I8J 

6.627 

10.350 

10.525 
2.898 

ll) PREÇO OFERECIDO PELA COSIGUA: 

Reposição d_gs ati­
vos imobilizados 

ORTN (000) 

15.712 

12.252 

!8.652 

2.426 

Retorno do 
investimen­

to 
ORTN(OOO) 

.. 11.918 

8.457 

9.635 

6.886 
1.880 

-Preto nominal: Cr$ 7.722.406.906,00 = 1.695 mil ORTN 
-Preço real: Cr$ 2.090.933,000,00 = 459 mil ORTN 

B.2) A escolha do critério relevante para a determi­
nação do preço 

24. A COS1GUA baseou o preço proposto exclusi­
vamente no critério do retorno de investimento. 

Recorde-se, a propósito; qúe a-C-ómissão Ministerial, 
ao fixar os três critérios (pati'lmónlo· Hqiildõ reãl~ reiorno 
do investimento e reposição dos ativos openlcionafs), sa­
lientou que estes constituíam simples parâmetros indica­
tivos a ter em conta na fixação do vaJor das empresas 
privatizáveis: nunca Se ârVOÍ'Oll qualquer deles em cri­
tério decisivo, embora o do património líquido real tives­
se, na prática, certa predominância. ~o __ _ • 

Esta orientação é, aliáS, bein -compreensível, quandq 
se considera que a avaliação duma empresa não é ope­
ração sujeita a regras precisas;- qtie -leVem a resultados 
cientificamente exatos; não só a determinação do valor 
de alguns elementos ou resultados implica freqUente 
dose de subjetivismo, como a própria escolh~ do critério 
assenta em opções básic.:is diferentes, dependendo da ati­
tude e dos propósitos do comprador e do vendedor rela­
tivamente à empresa que se aliena. 

De resto, essa orientação governamental teve o alcan­
ce de precaver contra o sofisma de considerar "preço de· 
mercado" o determinado a posteriori, em face da mani­
festação concreta dos reais interessados na compra. Ain­
da que fosse legítimo falar de "preço de mercado" a res­
peito do valor de uma empresa como a COFA VI, é sabi­
do que o preço assim definidO-não exprime neCessaria­
mente o preço justo; por isso, mesmo na hipótese Qe ven­
da judicial forçada a lei defende o proprietário contra o 
risco do aviltamento do preço oferecido por um concor­
rente único. 

Mas é claro que a decisão polítíca de prfvcüizar a CO­
F A VI estJ.longe de implicar uma venda forçada, a qual­
quer preço, do seu controle: já noutros casos, a Adminis­
tração adiou, para melhor oportunidade, a alienação de 
empresa cuja privatização decretara. 

25.- Poderia pensar-se que a COSIGUA, ao basear a 
sua proposta exclusivamente no critério do retorno de 

inve-stimento, o fazia por uma "questão de· princípio": 
sendo, como é, empresa privada voltada para o lucro, só 
lhe interessaria a COFA VI como fonte de rendimentos 
futuros e na medida destes. Mas não (oi assim. 

Na verdade, quando em junho de_l979, o Grupo Ger­
dau anunciou aos seus acionistas o propósito de comprar 
a COFA VI, declarou que o respectivo preço seria calcu­
lado pelo valor do património liquido rea.l (cfr. doc. n~ 
2),: como, até essa altu'ra, a C:OFA VI sempre tinhã dado 
lucros, o critério do retorno do investimento mostrava-se 
desinteressante para a compradora. 

Sucedeu, porém, que, a partir de então, a situação da 
C9FA VI (como de outras siderúrgicas estatais) se dete­
riorou progressivamente. -0 esforço financeiro exigido 
pela implantação do projeto de expansão, a alta das ta­
xas de juros, a necessidade de recorrer a novos financia­
mencos mais gravosos, o tabelamento de preços em 
níveis insuficientes, a impossibilidade (dadas as suas res­
ponwbilidades de empresa estatal) de adotar práticas 
correntes que permitiam compensar com os lucros na 
distribuição a insuficiência dos ganhos na produção, os 
efeitos da recessão interna e externa e outros fatos fora 
de seu controle, provocaram a diminuição dos resultados 
e a acumulações de prejuízos, situação que se manteve 
até o inicio do segundo semestre do corrente exercício. 

Foi ern face dessa nova conjuntura, que a COS1GUA 
abandonou o critério do patrimônio líquido real, que an­
tes propusera, para adotar o do retorno do investimento. 

26. Este último critério, todavia, s6 _proporciona re­
sultados confiãveis enquanto a situação da empresa e da 
economia em que ela se insere, se mantiverem estáveis. 
Baseando-se esse critério, não no valor atual de venda 
(ou de compra) dos bens e ativos operacionais, mas nas 
perspectivas de rentabilidade futura da empresa, ele não 
se compadece com evoluções anômalas: previsões feitas 
para J5 ou mais anos, a partir de uma situa"ção excepcio­
nal, ficarão distorcidas pela potencialização irrealista de 
resultados excessivamente pessimistas ou excessivamente 
otimistas. 
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Por isso, a SlDERBRÃS considera inconsistente a 
adoção do c.ritério único do retorno do ínvestimento, 
que avalia as potencialidades da COFA VI com base nos 
resultados dos exercícios de 1980 a 1982, período em que 
a_economia brasileira foi marçada por uma tendência ge­
icii"rê"cessiva e em que concorreram na empresa circuns­
tâncias desfavoráveis, mas de caráter transitório ou con­
juntural. 

27. A prova cabal da i~adequação, nas circunstân­
cias apontadas, do critério do retorno do investimento, 
está no fato de, nos últimos meses, em curto lapso de 
tempo, a situação da COFAVl haver registrado uma re­
cuperação notável, que inverte por completo as perspec­
tivas de rentabilidade em que se firmou a COS1GUA. 

Na verdade, o patrimônio líquído contábil (não in­
cl_uindo os adiantamentos para futuros aumentos de ca­
pital) cresceu 19 I% de janeiro a novembro e 91% de julho 
a novembro, enquanto, em iguais períodos, a variação 

__ da .0~1}'] foi. r~pectivamente, de 122% e de 42%. -

Por outro lado, a margem bruta (relação entre o lucro 
bruto e a receita líquida de venda) passou de 12% para 
19%, o que revela sensível melhoria da rentabilidade ope­
racíonal. 

Também o lucro líquido registrou os seguintes valores 
nos últimos meses: 

-setembro: CrS 166.536 mil 
-outubro: CrS 61.717 mil 
-novembro: Cr$ 67l.I85 mil 

Registra-se, ainda, que, no mês de novembro, já houve 
geração de caixa positiva. 

Esta viragem na evolução da COFAVI não só confir· 
ma os perigos da avaliação pelo retorno do investimento, 
como mostra que, no caso concreto, ficaram completa­
men~e desvirtuadas as conclusões da COS1GUA quanto 
ao valor que atribuiu à COFi\ VI. 

B.3) As premissas em que assentaram as projeções da 
COSIGUA 

28. Independentemente da falibilidade do critério do 
retorno de investimento e_ abstraindo mesmo da referida 
mudança de perspectivas, a verdade é que a COS1GUA 
partiu de premissas que explicam o desvio das suas pro­
jeções. 

Assim, a COS1GUA adotou números para suas pro­
jeções de mercado interno total, vendas da COFAVI aos 
mercados interno e externo, preços internos e externos e 
incentivos fiscais, sensivelmente inferiores aos adotados 
pela S1DERBRÃS. 

A influência de tais fatores, julgados insuficientes nas 
projeções, provocou grandes desvios na previsão da ge­
ração de caixa, com a conseqüente sub avaliação da em­
presa. 

29. Mesmo considerando o critério inadequado, a 
SIDERBRÃS, partindo das seguintes premissas: 

-Vendas de 320.000 t/ano, a partir de 1989; 
-Taxa de atratividade:; lO% a..a. 
- PeTíodo de projeção: 15 anos após a entrada em 

operação da expansão 
- Preço interno: crescente até atingir US$ 340/t a 

partir de 1986, 
- Preço de exportação: crescente até atin'gir USS 

270ft, a partir de 1998, 
fez esta projeção: 
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VENDAS(\0-1 t) RECEITA LIQUIDA (lO' US$) GERAÇÃO DE (I O' USS) CAIXA 

MJ ME MI 

1984 100 60 30.900 
1985 119 61 38_.556 
1986 133 107 45.220 
1987 141 129 47.940 
1988 149 151_ 50.660 
1989 158 )62 53.720 
1990 168 152 57.120 
1991 178 142 60.520 
1992 189 131 60.260 
1993 200 120 68.000 
1994 212 108 72.080 
1995 225 95 76.500 
1996 238 82 80.920 
1997 252 68 85.680 
1998 267 53 '90.780 . 

1999 284 36 96.560 
2000 300 20-_. 102.000 
2001 320 108.800 

Resulta daqui o valor de u_Ss 116.411 mil que, acresci­
do do resíduo de ativos (USS 2.070 mil) e diminuído dos 
investimentos na expansão (US 17.000 mil), do saldo de 
financiamentos da expansão (USS 25.000 mil) e das con­
tas operacionais em atrãso (US$ 4.000 mil), conduz ao 
valor líquido da empresa de USS 72.481 mil (correspon­
dente a Cr:ti 44.352.574 mil ou 9.739 mil ORTNs, em 
moeda de julho de 1983). 

30. A COSlGUA fez ainda diversas críticas à 1-ocâ.Ii­
zacão e às instalações industriais~d~ÇOFAVI; essas 
críticas, porém, são inteiramente improcedentes (como 
se demonstra nos anexos VII e VIII do doc. n9 26) _e_só se 
explicam pelo natural propósito de qualquer comprador 
de tentar desvalorizar o objeto da venda. 

C) REAJUSTE DO PREÇO 
31. A COSIGUA propôs que o preço seria reajusta­

do, entre 31-7-83 e a data da assinatura do contrato, pela 
variaçãõ patrimonial da empresa, na forma fixada na mi­
nuta daquele cont_rato. 

E acrescentou: "Fica, por via de conseqüência, atendi­
da a exigência de correção monetária do preço a que alu­
de o item IO.c da Carta-Convite". 

32. Quanto a este ponto, a SIDERBRÁS observa: 
a) o item IO.c da Carta-Convite não constitui matéria 

susceptível de negociação, pois já constava do item 2.1. 
das "Informações s-obre as COndições Gerais da Venda"; 
a COSIGUA poderia ter proposto qualquer esquema de 
revisão do preço para atender à eventualidade de modifi­
cação relevante do patrimônio mas, não poderia ••substi­
tuir" por esse esquema, a correção monetária do preço 
pelo índice da ORTN; 

b) é -inteiTa:meflte descabido «substituir" a correção 
monetária pela variação do patrimônio da empresa, pois 
não há qualquer relação entre a evolução de uma e de 
outra; a solução proposta levaria ao absurdo de, no caso 
de ser negativa a variação patrimonial, o preço baixar 
duplamente, em valor nominal e em resultado da desva­
lorização monetária; 

c) as regras, estabelecidas no capítulo ITI das minut_as_ 
de contrato, para cálculo da referida variação patrimo­
nial, são indefensáveis: 

cl )a variação tomaria como termos Q patrimônio 
Hquido contábil em 31-7-83 e o patrimôhici líquido con­
tábil ajustado em 31-12-83; dada a definiÇão deste no 
item 3.2.3 da mesma cláusula, é evidente que a variação 
seria sempre inferior à real, em prejuízo da SI­
DERBRÃS; 

c:Z )o acrêscimo (favorável à SIDERBRÃS} seria 
pago em seis anos, não se contanto correção monetária 

ANO 

ME TOTAL VALOR 

13.800 44.700 8,1 3.621 
15.433 53.989 8,1 . 4.373 
27.071 72.291 17,4 12.579 
31.218 79.158 17,1 13.615 
40.196 90.856 17,1 15.536 
43.124 96.844 16,9 16.367 
38.623 95.743 16,8 16.085 
39.213 99.733 16,7 16.655 
36.176 100.436 16,6 16.672 
31.560 99.560 16,6 16.527 
28.944 101.024 16,5 16.669 
25.460 101.960 16,5 16.823 
21.976 102.896 15,2 15.640 
I8.224 103.904 15,2 15.793 
I4.310 105.090 13,4 14.082 
9.720 106.280 13,4 14.242 
5.400 107.400 13,4 14.392 

108.800 13,4 14.579 

durante o primeiro; mas o decréscimo (favorâvel à 
COSIGUA) seria deduzido na primeira prestação, um 
mês após o contrato, e, sendo ela inSuficiente, seria logo 
pago pela SIDERBRÁS; 

c3)_ o Conceito de patrimônío líquido ajustado fixado 
em 3.2.3 não co'rresponde aos Usos contábeis e -contém 
conceitos demasiado vagos. 

D) cONDIÇOES DE PAGAMENTO 
33. Os prazos e condições de pagamento são inad­

missíveis e são-no de forma evidente. 
A SIDERBRÁS só aC:::eiüii"ia-pagamento diferido nas­

seguintes condições: 
a) ser substancial a parte paga à vista; 
b) não ser demasiado longo (como é na proposta da 

COSIGUA) o prazo de pagamento diferído; 
c) não_ envolver este qualquer diminuição do valor 

real do preço à data da proposta;-- -
d) impHcar a falta do pagam~nt_o de qualquer das 

prestações a automática antecipação do vencimento das 
restantes, além de juros de mora e multa, a discutir. 

E) PONTOS NÃO NEGOCIÁVEIS _EM QUE A 
PROPOSTA DA cOSIGUA SE AFASTOU DAS 
CONDIÇ0ES PRiõ- FIXADAS 

34. Ficou Perfeitamente claro nos itens 2, 3, 4 e 5 da 
carta-convite (doc. n~ -24), que a proposta da COSlGUA 
teria de respeitar as regras, condições e requisitos estabe­
lecidos nas ••N armas Reguladoras da Pré-Qualificação" 
e nas "Informações sobre as Condições Gerais da Ven­
da". 

Isso não ocorreu, e não ocorreu relativamente a pon­
tos importantes. 

35. Asslin, no item 2.7 das "Normas Reguladoras da 
Pré-0...:dlificaçào", detenninava-se: 

.. Os candidatos deverão as~umir expressamente 
as seguintes obrigações, nos exatos termos em que 
vão enunciadas: 

a) manter a empresa em funcionamento e dar 
prosseguimento ao atual plano de expansão, men­
cionado nas "Informações sobre a SIDERBRÁS e a 
COFAVI"; 

b) manter a nível de emprego em condições com­
patíveis com os índices de produtividade do setor; 

E no item 9, alínea g, da carta-convite dispunha-se que 
"a proposta deverá conter: ... g) a declaração de que a 
COSIGUA. assume as obrigações -Previstas no item 2.7 
das "Normas Reguladoras da Pré-Qualificação". 

36~ Quando se çandidatou à pré-qualificação, a. 
COSIGUA assumiu esses compromissos, sem qualquer 
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ressalva; e aconteceu qtie a outra -Cand((fãta, a SIDE­
RÚRGICA ALIPERTI, foi exluída, além de outras ra­
zões similares, por não ter feito tal declaração. 

Mas, agora,; na sua proposta, a COSIGUA não aceita 
mais assumir essas obrigaç~es nos termos em que deveria 
fazê-lo, pois condiciona-as à obtenção, não só do '"'refi­
nanciamento da dfvida atual da COFAVI", mas também 
dos recursos necessários ao cumprimento de tais obri­
gações. 

Com efeito, diz na alínea a do n9 7 da proposta: 

••i:, condição para a celebração do Contrato de 
Promessa de Compra e Venda pela COSIGUA, es­
tarem assegurados à COFAVI, pelo BNDES ou ou­
tra instituição financeira, o refinanciamento da dívi­
da atual e dos recursos necessários a viabilizar as 
exigência-s c.Ontidas no item 9.g da Carta-Convite e 
nas "Normas Reguladoras da Pré-Qualificação", 
no item 2.7;" 

37_. Não pode haver qualquer dúvida de que o objeto 
da licitação sempre se restringíu à compra da partici~ 
pação da SIDERBRÁS no capital da COFAVI; isso de­
corre, manifestamente, de todos os documentos cfa pré­
qualificação (cfr., por ex., o item 1.1. das .. Informações 
sobre as Condições Gerais da Venda"). 

Ora, a COSIGUA condicionou a sua proposta à com­
pra simultânea da participação do BNDES, pelo mesmo 
preço e nas mesmas condições de pagamento. É o que 
declara na alínea b do n9 7: 

.. :t condição para a celebração do Contrato de 
Promessa de Compra e Venda, pela COSfGUA, a 
alienação, para a mesma, da participação acionária 
que o BNDES detêm na COFAVI, pelo mesmo 
p·[.eço e em idênticas condições de pagamento fixa­
das para as ações da SIDERBRÁS." 

E isto, acrescente-se, com a particularidade de algu­
mas cláusulas da proposta, desfavoráveis à parte vende­
dora (como a do reajuste do preço), se aplicarem apenas 
à SIDERBRÃS e não ao BNDES. 

38. Já acima se referiu que a proposta .. substituiu", 
pela- variação patrimonial, a correção monetária do 
preço, imposto pelo item 2.1 das .. Informações sobre as 
Condições Gerais de Venda", que constituía ponto sub­
traído da negociação direta; a obrigatoriedade da cor­
reção monetária sobre toda a parte do preço paga diferi­
darnente constava também do item lO c da carta-convite. 

39. No item 3.5 das .. Informações sobre as Con­
dições Gerais da Venda" estabelecia-se que: 

••os candidatos habilitados poder"ão -obter, a par­
tir da abertura da fase de licitação e compra, as in­
formações que desejarem sobre a COFAVI_, pelo 
que, na proposta que apresentarem, deverão renun­
ciar expressamente à futura invocação de qualquer 
ignorância ou erro sobre a situação real da empresa, 
salvo provando que as inform-ações eram inexatas." 

A exigência desta declaração foi repetida na alínea i do 
n9 9 da Carta-Convite. 

A proposta da COSIGUA não respeitou esta exigên­
cia, porque, na alínea d do n9 lO, condicionou a süá re­
núncia à exatidão das .. declarações de fato", que, no 
cap. I do contrato de compra e venda, prevê sejam pres­
tadas pela SIDERBRÁS; ora, a amplitude de algumas 
dessas ·~declarações" torna praticamente inoperante 
aquela renúncia(cfr. por ex., os n9s. 1.2.3 e 1.2.4 do cita­
do capítulo). 

40. Exigia a carta-convite a declaração expressa de 
ace-itação das regras da licitação co_nstantes dos já referiw 
dos docu.mentos. Também aí a COSIGUA fez, no n9 lO, 
alínea e, restrição ampla a esse compromisso: 

••A COSIGUA aceita todas as condições relativas 
à venda estabelecidas nas .. Normas Reguladoras da 
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Pré-Qualificação", nas "Informações sobre as Co.O­
dições Gerais de Venda", na Carta-Convite -e nos 
dispositivos legais apllcáveis, nomeaâamenti:: os 
constantes do Decreto n\> 86.215, de 15 de julho de_ 
1981 e da Portaria Interministerial n9 121, de 14 de 
setembro de 1981, exceto pelas disposições que te-. 
nham sido modificadas expressa ou implicitamente 
pela presente Proposta e seus anexos", (sem grifo no 
original). 

41. No item 4-5 das informações sobre as "Con­
dições Gerais de Venâ:i'\ relativamente ao período entre 
a aceitação da proposta (que corresponderia à promessa 
de compra e venda, no esquema da COS1GUA), 
estabelece-se; 

"Durante o tempo necessáriO para a realização 
dos atos referidos no item anterior, o candidato ven­
cedor tem o direito de acompãnhar a ãtuação-da ad- _ 
ministração da COFA VI, e dependerá de expressa 
concordância dele qualquer ato que exceda os limi­
tes da gestão ordinária." 

Esta solução, que constava também do item 18 da 
Carta-Convi te aceita pela COS!G U A, conforme se vê no 
cap. IV da minuta de contrato de compra e venda e na cl. 
6.3. do cap. VI, que contêm, de resto, estipulações com 
as quais a SIDERBRÃS nunca poderia concordar. 

lll- CONCLUSOES 

42. O que ficou dito não pretende esgotar todos os 
pontos em que a proposta da COSIGUA se mostra ina­
ceitável; mas é suficiente para mostrar que sobram ra­
zões para a rejeitar. 

43. O histórico, com CjUe se iniciou este documento, 
evidenciou a forma sêrÍ<l e eficaz COJ110, no seu âmbito, a 
SlDERBRÁS se empenhou na execução da política de 
privatização do Governo; das villte empresas sob seu 
controle direto ou indireto restam doze, das quais dl!as, 
a COFA VI e a COSIM, em prOcesso de privatização. 

No que respeita, especifícamente, ao procedimento ~e 
alienação da participação acionária na COFAVJ, a SI­
DERBRÁS atuou com as cautelas impostas pela impor­
tância da operação e que têm sido reiteradamente reco­
mendadas pelo Egrêgio Tribunal de Conttts da União, 
mas sem causar embaraços ao desenvolvimento dos ob­
jetivos do Governo na progressiva redução da inter­
venção do Estado na economia._ Aliãs, a Diretoria da 
Empresa manteve sempre, como de resto lhe competia, a 
mais franca e aberta colaboração com a Comissão Espe~ 
cial de Desestatízação e com o Ministério da Indústria e­
do Comércio. 

44. Em especial no que concerne à aValiação da sua 
participação na COFA VI, obviamente um dos mais rele-­
vantes e delicados pontos de todo este processo, a SI­
DERBRÁS teve_ sempre o cuidado, não sÇi __ Q_e adotar os 
critérios indicados pelo Governo, maS também de proce-­
der às avallações com a maior objetividade e seguindo 
práticas correntes em operações similclres, procurando o 
justo equilíbrio entre o propósito de não dificultar a 
aquisição da empresa pelo setor privado e a preocupação 
de evitar subvaliações que pudessem envolver dilapi­
dação dessa parcela do patrimônio público que lhe foi 
confiada. 

Quanto a este ponto, a Dtreforía da SlDERi3RÃS en­
tende que o critério do patrimônio líquido real é, nas cir­
cunstâncias concretas da COFAVI, o que exprime maior 
adequação à ccJm:posíção dos interesses de vendedor e 
comprador. Na verdade, o critêrío do retorno de investi­
mento, pelas razões apontadas, peca por defeito, e o da 
reposição dos ativos operacionais, além de não fazer 
muito sentido no caso, peca. por excesso. 

O valor do patrimônio líquido, não apenas o contábil, 
mas este corrigido pelo valor atual dos bens e com a de~ 
vida ponderação dos intangíveis relevantes, é ainda o 
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que mais se aproxima do que pode considerar-se o preço 
justo e razOáV-ei. -

45. A proposta da COS!GUA, quanto a este ponto, 
apresentou um preço tão fora de propósito que dificil­
mente serviria sequer para começo de negociações. 

Sob este aspecto, a Diretoria da SIDERBRÃS mani­
festa a sua inteira concordância com a conclusão do pa­
recer da Comissão de Privatização (doc. n9 26). 

46. Acresce, porém, como ficou dito, que a proposta 
da COS!GUA não respeitou as regras estabelecidas des­
de o início para o procedimento de licitação, cuja inob­
servância levou a excluir a outra candidata, a Siderúrgica 
AL!PERT!. 

Observe-se que, nalguns desses_ pontos, a COSIGUA 
se havia comprometido, nos documentos que apresentou 
na fase de pré-qualificação, a aceitar as referidas exigên­
cias, mas veio agora a pôr-lhes ressalvas e condições. Por 
outras palavras, se a COSIGUA tivesse feito as decla­
rações, que agora fez, na fase de prê-qualificação, tería 
sido excluída, como foi a ALIPERTI. 

Por isso, não pode a SIDERBRÃS aceitar a proposta 
da COSIGUA nem sequer como base para entabular 
con-versações, porque aquela concorrente afastou con­
dições que eram inegociáveis: se a SIDERBRÁS o ftzes­
se, cometeiia um ato ilegal e injusto, contra o qual pode­
riam fundadamente insurgir-se, não só ALIPERTI, 
como outros eventuais interessados. 

Vejam-se, neste sentido, os Pareceres n~"s 225/83 e 
488/83 da Consultorioa Jurídica (doc. n~" 27). 

47. Nestes termos, resta declarar extinto o processo 
de licitação em curso e decidir se se abre ou não nova li­
citação. 

Quanto a esta decisão, a respectiva competência é con­
junta da SIDERBRÁS e da CED, ou melhor, serão ne­
cessárias resoluções concordes de ambas. 

Uma das alternativas à licitação será a negociação di­
reta, que terá de se desenvolver simultaneamente com os 
interessados que apareçam, pois ê óbvio que não seria le­
galmente possível restringi-la à COSIGUA. Com a ex­
tinção do processo licita tório- aliás, por razões exclusi­
vamente a _eJa_imputáveis- cessa a situação de ser o úni­
co caJ)didato com acesso à negociação: tendo perdido o 
direito de exclusividade que a pré-qualificação lhe confe-

- riu, não pode manter essa posição de vantagem, que pas­
saria a constituir privilégio sem fundamento jurídico 
nem moral. 

E óbvig_ que a COSJGUA, se cogtinuar io_teressada na 
-corilpni dã COF A VI, terá todo o direito de negociar com 
a SlDERBRÃS aS condições do contrato, em igualdade 
com oUtros eventuais interessados. 

48. Propomos, pois, que a Diretoria: 
a) declare encerrado o procedimento de Jicitação 

aberto pelo edital de 14-I-83, para a alienação da partici­
pação acionária da SIDERBRÂS na CÔFAVI, em resul­
tado de a única proposta apresentada não estar nas con­
dições fixadas nas normas que regiam essa licitação; 

b) solicite de S- Ex~ o Ministro da Indústria e do Co­
mércio c da Comissão Especial de Desestatização, orien­
tação sobre a forma de prosseguir na privattzação da 
COFAVI, designadamente quanto à eventual abertura 
de nova licltaçào. (Muito bem!) 

Em o que tinha a dizer (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoír Vargas)- Concedo a 
p<tlavra ao nobre Senador Cid Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB- PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs_ Senadores, no 
início desse ano o Sr. Ministro da Fazenda declarou, na 
TV, que sua poHtica para resolver a inflação e a críse es­
tava correta e teoricamente certa, mas os fatos e a reali­
dade é que eram incoerentes. Agora em um pronuncia­
mento lapidar, também publicado na imprensa, ele afir­
ma que a inflação brasileira ''é que é sem vergonha''. 
De5graçadamente para o Brasil as soluções que vêm sen­
do adotadas, quer no relacionamento externo com o 
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FMI e nossos credores, quer na política econômica inter­
na. se vêm p;tutando nesses mesmos padrões, Elas, preM 
tensiosamente impostas, escondem a verdade e buscam o 
engodo. 

As informações são contraditórias e manipuladas. Te­
mos passado pelo dissabor de vé~las contestadas e des­
masQradas, vulnerando a própria credibilidade do país. 
Com o FMI, retratamo-nos em cartas sucessivas. Os da­
dos estatísticos relativos à inflação, ao lndice de custos 
de vida e variação salarial chegaram a ser oficialmente 
contraditados na sucessão de Ministros e o público bra­
sildro tem tomado conhecimento pela imprensa, de 
ameaças de renúncias de técnicos, que se recusam a ma­
nipular números, para respaldar a falsidade de infor­
mações oficiais. 

O mais grave para o país é que os setores econômicos, 
muitas vezes responsáveis pela estabilidade social de 
grundes contingentes populacionais, estão sujeitos aos 
mesmos métodos. 

Os tecnocratas conscientes, sempre convencidos de 
que estão teoricamente certos, falseiam números, distor­
cem informações para justificar e para valorizar suas de­
cisões onipotentes. Eles conduzem, muitas vezes, a de­
sastres que arruinam economias e impõem sofrimentos 
desesper'Jdos à população de regiões inteiras. 

E o mais grave é que, os que usam o poder como se o 
exercessem por delegação de Deus e fossem seres excep­
cionais, superiores ao bem e- ao mal, não respondem pe· 
los desacertos e pelo falseamento dos números que mani­
pulam. O país à deriva, com a estrutura produtiva 
desarticulando-se, o desemprego crescendo, marcha para 
um colupso e os super-homens, julgando-se insubstituí­
veis e intangíveis, continuam a afirmar não encontrar 
nos fatos a_ coerência e os atributos que, na realidade, a 
eles mesmos faltam: 

Sr. PrcsidenÚ, -Srs. Senadores, represento um Estado 
onde mais se (ez refletir a crise que arruína o Brasil. Ele 
está inserido numa região difícil e na atual conjuntura re­
gride, tornando-se, absoluta e relativamente mais pobre. 
A sua economia degrada-se, comparativamente, à pró­
pria região. 

Em Pernambuco somente 10% da sua área territorial 
está na zona úmida, preponderantemente cultivada com 
cana, grandemente acidentada e de baixa produtividade 
agrícola. 

Para buscar então a prosperidade, em um pedo.do de 
urbanização __ acelerad..t, como a que ocorre em todo o 
Brasil, h.í de _estar presente a opção industrial. 

Os dados estatísticos, no entanto, demonstram que a 
atividade industrial em Pernambuco decresce percen­
tualmente, em. relação ao Brasil e ao Nordeste. Entre 
1950 e 1980, considerado 1950 com o índice igual a 100, 
o valor do crescimento da produção industrial, em 1980, 
correspondeu em Pernambuco a 791,4; no Nordeste, 
1.434,2 e no Brasil !.688,1. 

O valor da produção industrial per capita cresceu, per· 
cenlualmente, de 1950 para 1980: 

PernambU(.!O 436,2% 
Nordeste 746,4% 
Brasil 733,9% 
A distribuição percentual do rendimento mensal da 

população ativa era: até 1 saJário mínimo: 

Brasil ... --·.-·_ .... ,. 
N ardeste ·~-·- .... _ .. ~ • 
Pernambuco ........ . 

1970 
57,27% 
73,08% 
72.00% 

1980 
27,6% 
51,1% 
50,9% 

Na atividade primúriu os que ganhavam até um sa­
l.íriÕ-mínimo em 1980 representavam no Brasil49,27%, 
no Nordeste 65,67% e em Pernambuco 67,27%. 

O incremento do emprego industrial, em percentagem, 
foi entre 1950 e 1980: Br::!Sil 404%, Nordeste 344,2% e 
Pernambuco 166,9%. 

Em Pernambuco, para um crescimento entre 1950 e 
1980 de 397,7% de sua população urbana o emprego in-
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dustrial só cresceu 166,9%. O que equivale dizer que a 
população urbana cresceu 120,3% á-iriais do que o em­
prego industrial. 

Entre 1950 e 1980 m_igraram do Nordeste 12,1 milhões 
de pessoas. De Pernambuco 1.278.000, cerca de 20% da 
população atual. Migram os mais aptos, os mais moços, 
os que têm força e ânimo para correr um risco, Ficam oS 
velhos, os doentes e as crianças. 

É mister considerar-se que esses mlmeros não refletem 
ainda o agravamento da situação econômica e social dos 
três anos de seca, que se sucederam nos anos de 1979 a 
1980. 

E o que é mais aterrador, é que em levantamento que 
se processaram na área assolada pela seca, constata-se 
que dos que nasceram e sobreviveram, nos S anOs de ca· 
la midade, cerca de 90% são carentes física e mentalmen­
te. São atrofiados, raquíticos, cegos, nanicos e- mental­
mente débeis. 

Isto constitui, talvez, a maior carga social que se há de 
impor a coletividade nordestina. 

Na região entre 1970 a 1980 desapareceram 13.738 pe­
quenas e médias empresas, ou seja, 55,8% das empresas 
existentes em 1970. 

Na área nordestina e essencialmente em Alagoas e em 
Pernambuco, é a zona da mata onde a produção agrícola 
é mais regular, maior e onde é menos intensa a influência 
das estiagens. 

Nos 5 anos de seca, foi quase exclusivamente a cultura 
da cana, nessa zona, que absorveu o contigente de mão­
de-obra que migrou do semi-árido. Só na zona da mata 
forãm mantidos os níveis de rendas e salários em toda a 
região assolada pelo flagelo da maior seca do século. 

É nesse conjunto desolador onde a crise e a política 
econômica antínadonal e descriminativa- aõ goVerno, a 
recessão e o sol secaram os salários, o emprego, a terra e 
o próprio homem. E agora, através de mais uma mistifi­
cação, o governo pretende liquidar economicamente, 
também, a agricultura da zona da mata. 

O Brasil tem conhecimento que a atividade açucareira 
é administrada pelo governo. Por ele são fix_<idos os con­
tingentes de açúcar a produzir e a exportar os salários 
nas áreas agrícola e industrial, a forma de pagamento e o 
preço da matéria-prima (cana).- o preço de venda e as co­
tas mensais de comercialização. 

No exercício dessas suas atribuições, o Ministério da 
Indústria e Comércio, através do Instituto do Açúcar e 
do Álcool (na realidade, as autoridades financeiras), rea­
justam os preços da cana e do açúcar para adequá-los às 
taxas de inflação. 

Agora em junho para a safra 1984/85, foram determi­
nados os seguintes reajustes: 

Cana ...... . 

Açúcar ..... 

São Paulo e Paraná 
Nordeste 

São Paulo e Paraná 
Nordeste 

AS RAZOES 

48% 
30,6% 

48% 
34% 

Para compensar as desigualdades, de topografia de so­
lo, de qualidade da terra, da pluviometria, de menor ca­
pitalização, de inexistência de infra-estrutura técnica 
(fábricas de equipamentos agrícolas e oficinas) e públi­
cas, ausências de estradas e sua conservação peJo municí-_ 
pio, dos custos sociais com casa para trabalhadores e en­
cargos de conservação, lenha, etc, a cana no Nordeste 
tem incluído no seu preço, coeficiente de equalização 
que, em graus diferentes, também compõem os preços de 
cana no Estado do Rio, Espírito Santo e Minã:.S. 

A existência desses "subsídios", como são chamados, 
não Significa -ser o--serõr subsidiado, como adiante de­
monstrarei. 

O subsídio para o Nordeste, como os demais, foi insti­
tuído com base em levantamento de custo em 1971 e re-
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presenta uma transferência de renda, das regiões indus­
trializadas e melhor dotadas agricolamente, para as 
áreas mais difíceis pelas sua_s_ condições. Essas áreas em 
contrapartida, por se constituírem em reserva de merca­
do para toda a produção industrial e especificamente ins­
trumentos e equipamentos agrícolas, tratores e cami­
nhões, devolvem mais do que recebem, na diferença de 
preço que pagam, relativamente aos vigorantes no mer­
cado internacional. 

Todavia, como essas transferências têm o apelido de 
''subsiâio", os nossos tecnocratas teimam em eliminá-lo. 
Eles são insensíveis aos problemas das áreas mais pobres 
e a necessidade de manter a paridade de rendimentos nas 
ativrdades produtivas desenvolvidas em todo o País, até 
para mantê-lo uno e povoado. 

Desse modo, aproveiümdo o lusco-fusco desse fim de 
noite- de arbttrio no Brasil, dizendo terem'sidO os novos 
preços da cana resultante de levantamentos de cu-stos dã 
Fundação Getúlio Vargas, foram os reajustamentos às 
taxas de inflação d_o Nordeste comprimidos. 

Pela análise dos números, verifica-se, riO entanto, que 
o critério adotado foi reajustar o pTeço base da cana an­
teriormente vigente nos mesmos 48% fixado para São 
Paulo, não corrigir o antigo subsídio de eqUalização e 
reduzindo-o em 15%. 

O preço da cana anteriormente vigorante para a safra 
_1983/84 era, em São Paulo, de Cr$ 13.732,"95, que reajus­
tado em 48%, passou a ser CrS 26.575,51. O preço da 
cana no Nordeste era composto do preço oficial de Cr$ 
13.732,95 adicionado do subsidio Cr$ 5.898,05, perfa. 
zen do CrS 19.63 1,00. O atual reajustamento processou­
se, elevando-se em 48% a parte oficial e adicionando 85% 
do subsídio anterior, não reajustado, perfazendo Cr$ 
25.593,92. 

Disto resultou uma compressão de 18% no novo preço 
da cana do Nordeste. Conscientes Oa iniquidade que co­
meteram, as autoridades escamotearam o cálculo feito e 
informaram ao setor de produção, que os novos preços 
resUJtã.vam de fevaniaffiento de custos pro-cedidos Pêlã 
Fundação Getúlio Vargas e levaram para a reunião com 
os produtores, onde a comunicação fõl f{:it:à, três econo­
mistas daquela organização, incumbidos de legitimar a 
informação Talsa. · 

Nos comentários dos dados que deviam Iegitiinar, os 
custos levantados, .informaram que haviam adotado a 
produção média para a região de 59 toneladas de can<t 
por hectare. Na revista Agroanálise, de abril de 1984, es­
tá publicado o resultado do levantamento procedido 
pela mesma Fundação Getúlio Vargas, em Pernambuco, 
com os seguintes resultados: 

Anos de: 75/76- 42 tjha- de 76/77- 51 tonfHa 
77/78 - 53 tfha; 79j80- 50 tjha; 80/81 -53 tjha; 
81/82- 47 tjha; resultando uma média de 50_t. por hec­
tare. Supor que a média subirá para 5 t. por hectares na 
vigência de uma seca, seria supor manipulações, que não 
faço a injustiça de atribuir à iniciativa da Fundação Ge­
túlio Vargas. 

Se voltamos a análise dos números, verificaremos-qUe 
a cana no Nordeste teve seu preço elevado de CrS 
19.631,00 para Cr$ 25.593,92, ou seja, 30,06%. Em São 
Paulo a elevação foi de Cr$ 13.732,95 par-a Cr$ 
20.5_75,57, ou 48%. A diferença em números redondos foi 
de 18%. 

Na produção média de cana por hectare no Nordeste, 
número pelo qual se deve dividir os custos levantados 
para encontrar o preço_ da cana, manipulou-se um núme­
ro de . .lS% mais alto do que a média dos anos anteriores. 
Assim, como esse processo espúrio procurou-se dar co­
bertura a um cálculo premeditado e arbitrário dos res­
potfSáveis pela economia agroindustrial do Brasil. 

Não me parece que alguém, com o menor sentido de 
responsabilidade, ppudesse supor que a economia cana­
vieira absolvesse, por incremento da produtividade, em 
uma safra, a diferença a mais do aumento do salário 
mínimo, que cresceu no Sul 70,13% e no Nordeste 
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93,36%; da diferença a mais nos juros de financiament(l 
agrícolas, que se elevaram oficialmente de 35% ao ano 
pam 129% ao ano (na realidade, como o B<tnco do Brasil 
suspendeu os financiamentos agrícolas a juros oficiais, 
elevam-se para 183% ao ano) e, ainda, suportasse uma 
redução de seu apurado líquido, por tonelada de cana, 
de 18% ein relação aos mesmos preços do Sul do Brasil. 

Conscientes do crime que cometem, sem autoridade 
para praticá-lo, às claras, o Instituto do Açúcar e do Ál­
cool, como execulor da politica financeira do governo, 
pam salvar a face, informa aos produtores, ameaçados 
de ruína, que o novo preço resultou de levantamentos de 
custos feitos pela Fundação Getúlio Vargas. 

O desrespeito às normas éticas e a licença a que se per· 
mitem os que se crêm donos da verdade, na presunção de 
que està~ sempre certos, é que conduzem esse país a de· 
sordem moral e econômica e o levará a convulsão soçial. 

Na realic!a9e, o móvel da poHtica adotada é o horror a 
palavra subsídio, mesmo que no caso da cana e do _açú~ 
car, em última análise, o setor nada receba do erário 
público. Se projetados (safra 83j84) o montante dos 
"subsídios" a conceder inclusive a gravosidade do açú­
car exportado e do álcool hidratado e, do mesmo modo, 
os recolhimentos ao IAA; e ao CNP, através do álcool 
anidro em todo país, os saldos favoráveis dos recolhi~ 
mentos ao governo são no montante de 444 bilhões e 588 
milhões de cruzeiros. O fato de o bal_anço relativo ao 
Nordeste apresentar um deficit de 40,269 bilhões, signifi­
ca exclusivamente que houve uma transferência de renda 
das áreas mais ricas do País, onde são favoráveis as con­
dições naturais, para as regiões mais pobres e menos fa­
vorecidas. 

É de considerar-se que no balanço de pagamentos e de 
recebimentos, o açúcar exportado pelo Nordeste, como 
o do Sul, recebe o valor PVU (posto vagão usina) e o fre­
te médio do Nordeste é de 60 km, representando 1/3 do 
frete pago pelo açúcar exportado do Sul a uma distância 
de 400 km. Isto torna o preço dos açúcares exportados 
pelo Nordeste equivalente aos dos exportados pelo Sul. 

Desse modo, ~ última análise, até a própria renda 
que se transfere do Sul para o Nordeste é recebida indire­
tamente pelos produtores do Sul. 

Ainda, o que cumpre esclarecer é que, se eventualmen­
te as exportações são deficitárias, se for feíto um levanta­
mento dos saldos das exportações entre 1971 e 1982, 
constata-se que houve um saldo favorável de um bilhão, 
cento e oitenta e sete milhões de dólares, que corrigidos 
da inflm;ão americana, equivale a dois bilhões e vin_te e 
quatro milhões de dólares de saldo obtido pelo governo 
entre o que pagou pelo açúcar e recebeu pela sua expor­
tação. 

Fica então patente que o setor não é subsidiado; are­
dução de preços imposta ao Nordeste ê perversa e vai 
responder pela aceleração do processo de rutura social. 

Em última análise, a sociedade brasileira está perplexa 
e não crê mais que só por incompetência o Pafs chegue 
ao caos que hoje o atemoriza. 

Perante a história e o futuro os seus artífices haverão 
de responder. (Muito bem!) 

Era !:> que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES. Pronuncia o se­
guinte disCurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: Neste 
País traumatizado com frustração do anseio nacional p·e­
las eleições diretas para a escolha do sucess_or dQ Presi­
dente João Figueiredo, o Poder Executivo federal conti­
nua insensível às justas reivindicações dos professo..res 
das Universidades Federais autárquicas, dos servidores 
das Universidades e dos médicos residentes. Como presi­
dente da Comissão de Educação e Cultura do Senado, 
acompanhei duas vezes, ao gabinete da eminente Minis­
tra da Educação, os representantes das três categorias 
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em greve. Apesar da colaboração de outros parlamenta~ 
res, que também pediram audiência ao Presidente daRe~ 
pública, tent<:mdo uma solução para o angustioso proble­
ma, nada de concreto foi conseguido. As aulas conti· 
nuam suspensas, há hospitais que deixaram de prestar 
assistência e parece certa a perda do primeiro semestre 
letivo e do vestibular do meio do ano. 

Delineia-se uma crise sem precedentes, afetando cente­
nas de milhares de estudantes e de suas famílias. Já visitei 
as Universidades Federais autárquicas dos Estados do 
Rio, do Espirito Santo, do Paraná, de Santa Catarina, 
do Rio Grande do Sul, de Minas Gerais, de PernambUCo 
e do Ceará, e observei a extensão e a profundidade da 
crise que atormenta esses estabelecimentos de ensino e 
seus admiráveis colaboradores. 

Não se trata de uma simples reivindicação de salários 
condignos, mas, também, um esforço gigantesco para a 
salvação da Universidade brasileira, que está sendo im­
placavelmente trucidada pelos atuais detentores do Po­
der. 

Os professores, servidores enlêdicos residentes perma­
necem em Brasília, representados pelos Comandos da 
greve, greve pacífica, sem passionalismo. Depois de al­
guns contatos, foram surpreendidos com a seca com~ni­
cação da ilustre Ministra da Educação de que o diálog_o 
terminara e que os grevistas deveriam esperar a remessa 
de um projeto de lei do Congresso Nacional. 

Lamento profundamente a atitude da Ministra da 
Educação, que não pode esquecer sua condição de vete­
rana professora, com larga experiência como reitora da 
Universidade Mackemzie e como Secretária da Edu­
cação do Estado de São Paulo. A posição da Ministra de 
Estado ê efêmera. A eminente educadora não pode rene­
gar o seu passado, compactuando com o tratamento de­
sumano que está sendo dispensado a professores, médi­
cos e servidores. 

Desta tribuna, de onde nunca neguei à professora 
Esther Figueireso Ferraz os aplausos pelos esforços que 
realizou em favor da aprovação de minha proposta de 
emenda â Constituição, transformada no § 4~> do artigo 
176 da Constituição, renovo-lhe um dramático apelo 
para que reveja sua posição, reabrindo as negoc.iaçôes 
com a ANDES e a FASUBRA, entidades que represen­
tam os professores e os servidores. 

O fulgurante currlculum da ilustre mestra não pode ser 
manchado pela intransigência e pela insensibilidade que 
caracterizam os tecnoburocratas da Secretaria de Plane­
jamento. Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PMDB- GO. Pronunci•~~ 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Merece a atenção do Senado Federal um drama insti­
tucional que se desenrola às suas portas, aqui na Capital 
do País. 

Trata-se da greve dos professor~ da Universidade de 
Brasília. De certo modo está aí refletido em microcosmo 
o drama geral da sociedade brasileira: por um lado, uma 
comunidade que luta por participar, por controlar seu 
destino; de outro lado, o autoritarismo e suas manobras 
para perpetuar-se. Um observador sensível e progres.sjsta 
não pode senão desejar que a comunidade consiga reali­
zar os seus anseios democrático-s;-e que-nessa realizãção, 
consiga também demonstrar que seu autogoverno fun­
ciona melhor que o modelo autoritário. Este1 mesmo de· 
posto, estará apontando, acusador, para os defeitos que 
puder detectar na vida democrática. 

Vejamos o que ocorre· na Universidade de Brasília. 
Nela, a comunidade acadêmica, a exemplo do que já se 
fez em algumas outras universidades do Pafs, reali:;::ou 
eleições para a escolha de um reitor, ou melhor, de uma 
lista de nomes indicáveis para o cargo de.reitor. Não 
existe Jei que reja este tipo de eleiÇão, mas pela seriedade 
e profundidade do processo havido na UnB, o que se deu 
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foi mãis que meramente eleições "simuladas" para rei­
tor, e sim uma irrecusáveJ e irrefutável sondagem de opi­
nião. Inicialmente, candidatos foram indicados pelos 
vários departamentos acadêmicos da universidade. De· 
pois, a lista a.ssim constituída foi votada pela totalidade 
do corpo docente, que soma na UnB cerca de 800 profes­
sores. Adicionalmente, com índice de ponderação menor 
que o dosprq(essores, foi colhido o voto do corpo estu­
dantil. Tudo isto em eleições muito concorridas, em que 
as regras foram cuidadosamente estabelecidas e contro­
ladas pela comunidade acadêmica. Do processo, resul­
tou uma lista de 18 nomes, inclusive alguns de professo­
res ligados a outras universidades, até no exterior, como 
por exemplo Celso Furtado. 

Pela lei, o Presidente da República deve nomear o rei­
tor, escolhendo-o dentre uma lista de seis nomes indica­
dos pelo órgão de cúpula da Universidade. A Ministra 
da Educação, em recente parecer, confirmou os diplo­
mas legais que indicam como órgão eleitor da lista sêxtu­
pla um colégio que incorpora o Conselho Diretor e o 
Conselho Universitário. Este último ê um órgão amplo, 
em que estão representados institutos, departamentos e 
congregações de carreira·. Ora, o atual reitor, Sr. José 
Carlos de. Azevedo, reluta em acatar o parecer da minis­
tra. Indignada, a comunidade docente, através de asso­
ciação própria, declarou-se em greve, interrompendo as 
aulas. 

A posição do atual reitor, que já ocupa o cargo por 
tantos longos anos, é de que a lista sêxtupla seja elabora­
da pelo Conselho Diretor, órgão restrito, destínadO à 
agilização administrativa. Ora, esta solução seria a conti­
nuidade do estilo "de cima para baixo''. Por outro lado, 
a continuar o impasse que se formou, se irá protelando 
qualquer solução, o que muito bem serve a um espírito 
de continuísmo, muito conhecido na política brasileira. 

Nós, dá PMDB, não cultivamos maniqueísmos nem 
atitudes inquisitoriais, como os donos do regime de 64. 
Por isso, podemos nos permitir reconhecer o valor de ad­
versários políticos. O Sr. José Carlos de Azevedo é admi­
nistrativamente eficiente e intelectual de direita articufa­
·do, cuja tese insistente em defesa da qualidade do ensino 
superior acolhendo como relevante. No entanto, está ele 
identificado com a face mais autoritária, reacionária e 
manipuladora do regime que ora agoniza. O atual reitor 
deve, finalmente, ir embora e ser substituído por alguém 
de imagem totalmente diferente que, sem abdicar de ser 
o administrador maior dessa comunidade universitária, 
reflita melhor as suas características e aspirações. 

Declararam-se os professores da UnB em greve. A gre­
ve é um instrumento extremo, a ser usado com extrema 
prudência. Só coletividades profissionais conscientes, 

. coes-use "E>tm~ liberadas têm sabido usá-lo positivamente, 
recorihecendo a hora de começar, o tom e~ato da exor­
tação â solidariedade e unidade de ação e a hora de en­
cerrar tal manifestação de protesto e resistência. No mo­
mento da~ paixões é preciso estar alerta e evitar a ditadu­
ra de assembléias ou as imposições de grupos minori­
Uírios mais atuantes, tipos esses, igualmente, de autorita· 
rísrilo e manipulação. No atual caso concreto, foram 
muito felizes os professores, por poderem, a par de con­
duzir um admirável processo democrático, contar com a 
aliança potencial da Ministra de Educação e do Conse­
lho Universitário da UnB. Esperamos que haja suficiente 
habilidade e flexibilidade de transformá-los em aliados 
de fato, estruturando as reivindicações da comunidade 
acãdêmica em um terreno de possível aceitação comum e 
sem perder de vista que as reivindicações não visam .ape­
nas. efeitos retórico, mas um resultado final prático, a es~ 
colha de um nome pelo Presidente da República. 

EVidentemente. o processo democrático exige aper~ 
feiçoamento constante. Foram tão graves os vícios e da­
nos acumulados na universidade em vinte anos de auto· 
ritarismo que hoje nos basta o ar arejado da partici­
pação. Como acreditamos que logo se firmarão na socie­
dade brasileira os princípios democráticos, seremos cada 
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vez mais, a sociedade e os grandes partidos políticos que 
a representam, solicitados a meditar a agir em prol do 
bom funcionamento do organismo social. No caso da 
universiade, é interesse maior da sociedade que ela atue 
eficientemente como centro de transmissão e produção 
de saber. Assim, nos seus processos de gestão internos 
será necessário que a seleção de lideranças venha cada 
vez mais refletir tanto a legítima vida associativa da co­
munidade universitária como os requisitos de alto saber. 

Portanto, os eventos que perturbam, na capital nacio­
nal fundada para ser modelo, a sua Universidade criada 
no mesmo espírito, não deixam o Senado alheio nem 
tranquilo, Percebemos bem nesse conflito o reflexo e per­
fil do processo nadonal. A sua linha de evolução deve, 
pois, ser de nosso vivo interesse. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MAURO BORGES EM SEU DISCURSO: 

Carta aberta dos Professores da UnB aos pais 
dos alunos e à população em gerai 

A UnB está em greve. 
Os professores da Universidade de Brasília sentem-se, 

então, no dever de levar aos pais de seus alunos e à popu­
lação em geral, esclarecimentos fundamentais para a 
compreensão do que realmente se passa na UnB. 

O Sr. José C"arlos Azevedo está na Administração 
Central da UnB há 16 anos. No momento, está em curso 
o processo de escolha de um novo Reitor, a ser nomeado 
pelo Presidente da República a partir de lista de seis no­
mes, elaborada por um Colégio Eleitoral Especial, com~ 
posto pelo Conselho Universitário e pelo Conselho Dire~ 
tor da Fundação Universidade de Brasília-FUB (Lei 
7.177j83). 

O Conselho Universitário, órgão máximo deliberativo 
da UnB, é formado pelo Reitor, Vice-Reitor, Decanos1 

Diretores de Faculdades e Institutos, representantes das 
Congregações de Carreira, representante dos órgãos su­
plementares e um representante da Associação de Ex­
Alunos da lJnB, num total de 28 membros, sendo 25 
professores da Universidade. O Conselho Diretor da 
FUB é composto por 6 (seis) membros efetivos, nomea­
dos pelo Presidente da Repií:blica, dos quais apenas dois 
residem em BrasjJja. 

O Reitor José Carlos azev~do, ignorando os dispositi­
vos legais e despacho especifico da Sra. Ministra da Edu­
cação e Cultura (Diário Oficial de 18~6-84), em resposta 
à consulta feita pela própria Reitora da Un.B, insiste em 
levar à Consultoria Geral da República, pedido de escla­
recimento sobre a composição do referido Colégio Elei­
toral Especial. No seu despacho, a Sra. Ministra Esther 
de Figueiredo Ferraz diz literalmente: "( ... ) não se faz 
necessária audiência à Consultoria Geral da República, 
que já se pronunciou sobre a matéria, pelo Parecer L-
167, aprovado pelo Presidente da República em 4-I-78". 

Os professores da UnB entendem que, com esta ma­
nobra, repudiada por todos os segmentos da Universida­
de, o Reitor José Carlos Azevedo pretende: 

I. Excluir do processo de escolha do próximo Reitor 
o órgão máximo da UnB (Conselho Universitário), limi­
tando esta decisão a um órgão distante da comunidade 
universitária (Conselho Diretor). 

2. Desrespeitar a vontade dos alunos c professores, 
que votaram macicamente em seis candidatos a Reitor 
nas eleições realizadas e em 23 e 24 de maio. 

3. Manter-se no poder até que a conjuntura política 
naCional se define, de preferência em favor do Sr. Paulo 
SaHm Maluf, em _c_uja campanha está profundamente en­
gajado (revista Veja n~' 824, de 20-6-84, pág. 24). 

Assim sendo, os professores decidiram, em Assemble­
ia Geral, paralisar as suas atividades reivindicando: 
-a convocação do Colégio Eleitoral Especial com­

pleto, de acordo com a Lei e o parecer do MEC, no me­
nor prazo possível; 
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-elaboração, por parte deste Colégio; da Hsta de seis 
nomes, de acordo com os anseios da comunidade univer~ 
sitúriu, expressos na eleição de maio; 

- reposição das aulas, para complementação do se­
mestre letivo, após a volta à normalidade das_ at_ivldades 
na UnB, contra a tentativa do reitor de reprovar em ~as­
sa os alunos. 

A UnB é de toda a comunidade. Ela não pode estar a 
serviço de projetos políticos e pessoats. O apoio da popu­
lação brasiliense ao esfon;o dos professores e dos ~l_u_nos 
em fazer da UnB uma Universidade autônoma, livre e 
democrática, contra o obscurantismo, o fechamento e o 
elitismo do Sr. José Carlos Azevedo, é fundamentaL 

Tem sido ele o único responsável pelo estado de crise 
permanente que vem assolando esta Universidade nos 
últimos 16 anos. Precisamos re-sgatar a UnB para os seus 
mais altos objetivos, todos voltados para os legítimos in­
teresses da sociedade brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando, para a sessão ordinária de 19 de agosto, a seguin­
te: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 5, de 1981 (n9 3.035/80, na Casa de origem), alte­
rando o art. 19 da Lei n~' 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo de Ser­
viço Público Federõ:~l e de õ:~tividade privada, para efeito 
de apo.~entadoria, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n~'s 971 e 972, de 
1981, das Comissões: 

- de Segurança Nacional; e 
- de Finanças. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~> 10, de 1981 (n91.529(79, na Casadeorigem);-que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência--S-OÇi<i;l;­
tendo 

PARECERES _ _FAVORÁVEIS, sob n~'s 354 e355, de 
1981 , das CórhiS-sões:-- --

- de Legislação Social; e 
- de Finanças. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'i' 44, de 1981 (n~> 587j79, na Casa 'de origem),_ que 
veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tele­
visão, cinema- Jornais, revistas cartazes, anuários ou 
qualquer outro tipo de publicõ:~ção) aceitar a autorização 
ou a veiculução de anúncios e de comerciais que não se­
jam negocbdos, produzidos, criados, fílmados , grava­
dos, copiados - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n9s 186 e 187, de 1983, dasComis~ 
sões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido do$ Se­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma:.. 
ra n~' 53, de 1977 (n9 227 f75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVOR,\ VEIS, sob nos 1.360 e 1.361, 
de 198 (, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Educação e Cultura. 
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Votução, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 65, de 1979 (n~> 4.257 j77, na Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis resid-enciais da Rede Fer~ 
rovi::íria Federal-a seUs ocupantes, tendo 

PARECERES, sob nos 335 e 336, de !980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

de Transportes, Comunicação e Obras Públicas, ]9 pro­
nunciamento: contrário; 2~> pronunciamento: favorável ao 
Projeta e à Emenda de Plenário; 

--de Finanças, ]9 pronunciamento: favorável; 29 pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário· e 

de Constituição e Justiça, pela constitucion~lidade e 
juridlcídUde do Projeto e da Emenda de Plenário. 

6 

Votação, em turno ún1co, do Requerimento n9 784, de 
1983, de Uutoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75, e, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a criução de uma comissão especial mista, com­

_ posta _de l_l_(onze) senadores e 11 (onze)_ deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a colabo­
ração das entid<~des mais representativas da sociedade ci­
vil, discutir e apresentar soluções para a crise 
econômico-financeira do País. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia) 

7 

Votução em turno único, do Requerimento n9 104, de 
1984, dos Senadores Nelson Carneiro e Humberto Luce­
na, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado n9 
290, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro 
que revoga a Lei n9 7.138, de 7 de novembro de 1983.' 

8 

Votução, em turno único, do Requerimento n<? 840, de 
1983, de autoria do Senado( Humberto Lucena, propon­
do a inserçã-o- em Ata, de um voto de aplauso aos termos 
da carta com que o ex-Ministro H_élio Beltrão se demitiu, 
e um '(Oto de louvor pela sua eficit!nte gestão nos Minis­
té_rios da Previdência e Assistencia Social e Extraordi­
niído pUni Oe5burocratização, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n"' 302, da Comissão 
- de Constituição e Justiça. 

9 

Votação, em turno único (apreciação preliminar daju­
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n~> 79, de _1979 (n~' 

1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 59 da Lei 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dis­
põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alterada 
pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECERES, sob n\>s 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões: 

-de Legis~ação Social, favorável, nos termos de 
St:tbstitutivo que apresenta; e 
· --=-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade do 

Projeto e ôo Substitutivo da Comissão de_ Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro. 

tO 

Votação; em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 145, de 1981, de autoria do "Senador Nelson Car­
neiro, que-atribui às Secretarias de Agricultura dos Esta­
dos, dos Territórios e do Distrito Federal a competência 
exclusivu para fixar as quotas de farelo de trigo cabentes 
a cadu prOdutor rural, tendo 

PARECERES, sob n"'s 248 a 250, de 1982, das comis~ 
sões: 

Junho de 1984 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, e, no mérito, favorável, com as Emendas 
n~'s I e 2~CCJ que apresenta; 

-de Agricultura, favorável ao projeto e às emendas 
da Comiss~o de Constituição e Justiça; e 

de Serviço Público Civil, favorável ao projeto e às 
emendus da Comissão de Constituição e Justiça. 

11 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 76, de 1983; de Untoria do -Senador Nelson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n"' 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, visando restabelecer o privilégio da in­
denização dobrada ao trabalhador que conta mais de 10 
anos de serviço e é despedido sem justa causa, tendo_ 

PARECERES, sob n's 1.0!8 e 10!9, de 1983, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e no mérito, favorável, com voto vencido 
dos Senadores_ Helvídio Nunes e José Fragelli; e 

-de Legislação Social, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

( Lemnra-se a sessão às 19 horas e lO minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
GABRIEL HERMES NA SESSÃO DE 26-6-84 E 
QUE , ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: ' 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs._Senadores: 

Ontem, em São Paulo, a Federação do Comêrcio da­
quele Estado, a Associação dos Empresários da Amazô~ 
niu - c-ongregando cerca de 300 e_mpresãrios paulistas 
com utividades agropecúarias e industriais na Amazônia 
-, as Federações das indústrias dos Estados do Pará 
Mala Grosso e GOiás, o Centro de Comércio do Estad~ 
de São Paulo, a SUDAM -Superintendência de Valori­
zação da Amazônia, e outros órgãos, promoveram pro­
veitoso seminário sobre a problemática da Amazônia. 

Na ?POrtunidade, Sr. Presidente, foi feito um exilme 
geral do cenúrio amazônico, nele incluído os vales do 
Tocantins e do Araguaia. Teses diversas foram deba_tidas 
e estudos <lpresentados, em busca de s_oluções possíVeís 
par:.t assegurar a ocupação demográfica, a preservação 
das condições ambientais e o desenvolvimento económi­
co da grande região centrada pelo Rio AmazonaS-. 

Dessu reunião participei, Sr. Presidente, representao. 
dou Federação das Indústrias do meu Estado, como pre­
sidente da Federação das Indústrias e dos Centros das 
Indústrias do Pará e, ainda, atendendo a convite corn 
que fui distinguido, como Presidente da Comissão de 
Minas e Energia do Senado. 

Apresentei, na oportunidade, diversos trabalhos perti­
nentes aos rms da reunião, elaborados no âmbito da 
FlEPA, e tambêm participei dos debate.-. travados em 
torno dessas teses e das provenientes_ de outras fontes. 

Entrc_c_ss__es_estudos, Sr. Presidente, destaco um traba­
lho prcparudo pela Federação das Indústrias do meu Es­
tado, intitulada "Estratégia e ocupação d<J Amazônia, a 
Consciência da opção" e outra, do Centro das Indús­
trias, tumbêm do Purá, "Amazônia, uma Estratégia para 
o Desenvolvimento Equilibrado e Auto-sustentável". 
Todos os demais trabulhos, outross.im, exprimiram va­
liosas esclarecedoras abordagens em torno do importan­
te tema que ali nos reuniu. 

_Reunirei esses trubalhos, posteriormente, em volume 
cuja cdiçãô vou promover, destinada a ampla divulgação 
nas clusses empresáriais do País, para que todos co­
nheçam as riquezas e as extraordinárias oportunidades 
oft!recidas em toda a região de Carajás, de Tucuruí e em 
toda imensa Amazônia brasileira- sem dúvida, a mais 
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preciosa reserva de recursos naturais deste Continente e, 
talvez, a maior ainda exitente no globo terrestre. 

Segue o Projeto de Lei por mim apresentado, ofere­
cendo nova redação ao art. 18 do Decreto-lei n9 1.376, de 
12 de dezembro de 1974: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' , DE 1984. 

Dá nova redação ao artigo 18 do Decreto-Lei n9 

1.376, de 12 dezembro de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"' O artigo 18 do DecretO-lei fl~-i.376, de 12 de 
dezembro de 1974, passa a vigorar com a seguinte re-
daç-ão. , 

"Art. 18. As agências de desenvolvimento re­
gional e setorial e as entidades operadoras dos fun­
dos, assegurarão às peSsoas jurídiCas, ou grupo de 
empresas coligadas que, isolada ou conjuntamente, 
detenham pelo menos 51% (cinqUenta e um por cen­
to) do capital votante da sociedade titular do proje­
to beneficiário do. incentivo, a aplicação nesse proje­
to de recursos equivalente a 40% (quarenta por cen­
to) em 1984 e a 20% (vinte por cento nos anos subse­
qUentes dos valores dos Certificados de IncentiVos 
de propriedade dessas pessoas jurídicas, obedecen­
do o limite de incentivos fiscais aprovado para o 
projeto, limite esse que não poderá ser superior ao 
montante da correspondente contra-partida de re­
cursos próprios. 

§ 19 As pessoas jurídicas que usarem a modali­
dade de investimento prevista neSte artigo deverão, 
quanto ao restante de suas deduções do imposto de 
renda, optar pela aplicação no mesmo fundo. 

§ 29 Na hipótese prevista neste artigo, os ban­
cos operadores anteciparão, em negociação direta, a 
permuta dos títulos pelos Certificados de Investi­
mentos, pelos respectivos valores nominais. 

§ 39 Nos casos de participação conjunta, será 
obedecido o limite minimo de 20% (vinte por cento} 
do capital votante para cada pessoa jurídica acionis­
ta do grupo de empresas coligadas. 

§ 49 Considei'8.m-se empresas coligadas, para 
os fins deste artigo, aquelas cuja maioria do capital 
votante seja controlada, direta ou indiretamente, 
por uma mesma pessoa física ou jurídica, compreen~ 
dida tambêm esta última como integrante do gru­
po." 

Art. 29 
cação. 

Esta Lei entra em vigor ~a data de sua publi-

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

Com o presente projeto pn:tendemos viabilizar estra­
tégia mais adequada a~s interesses econômicos daRe­
gião Amazônica, assegurando às pequenas e médias em­
presas incentivos fiscais que ihe Permitam atuar com 
maior desenvoltura na execução de projetos próprios, 
aprovados pelas Agências de Desenvolvimento Regio­
nal. 

Nesse passo, vale ser destacado estudo efetuado pela 
Federção das Indústrias do Estado do Pará~ FIEPA, o 
qual mediante observações bem fundamentadas, aborda 
proficientemente a questão. E. do seguinte teor esse docu­
mento: 

"A busca do desenvolvimeto sócio-econômico 
regional, desejando alcançar neste, os desejáveis 
efeitos da diminuição, em termos relativos e absolu­
tos., das desigualdades espaciais da económia brasi­
leira, tem sido considerado teoricamente como o 
objetivo consensual da Po!Úica Regional no Brasil e: __ 
cuja institucionalização deveria estar abriJ;~ada nos 
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grandes planos nacionais a partir das concepções lo­
cais. 

No entanto, pelo menos, em termos da Amazó­
nia, este consenso conceitual, na prática ainda não 
se consolidou. Esta diversidade e até mesmo antago­
nismo, começa a oferecer a partir do momento em 
que se descute as estratégia (no sentido de um cami­
nho para atingir objetivos) e os .instrumentos 
(meios), ou seja, o conteúdo deste desenvolvimento. 

De um lado extremo encontramos as posições 
que tendem a: marginalizar os intereses regionais 
diante dos interesses nacionais e setoriais; transfor­
mar, a Amazônia em um simples "almoxarifado" de 
recursos naturais, energéticos e de insumos básicos; 
absolutizar a prioridade da implantação de grandes 
projetos e minimizar a necessidade de viabilizar pe­
quenos e médios empreendimentos; visualizar a eco­
nó mia regional basicamente pelo ângulo da geração 
de divisas; considerar os recursos públicos constan­
tes dos incentivos fiscais e financeiros como "di­
nheiro carimbado" etc. 

Estas posições caracterizam um "colonialismo 
interno" reproduzindo no âmbito nacional aquele 
tipo de relações que existem entre os Países do Nor­
te e dO Sul. 

No outro extremo encontramos as posições que 
tendem a: considerar qualquer ação econômica na 
Amazônia como uma agressão ao seu meio­
ambiente físico e social; negar em qualquer hipótese 
a validade de Grandes Projetos na Região, mesmo 
que eles sejam tecnicamente, economicamente e so­
cialmente indicados; validar exclusivamente o estí­
mulo aos pequenos empreendimentos particular­
mente na área rural;rejeitar qualquer tipo de incen­
üvOs governamentais COJ!l o intuito de apoiar e esti­
ffiular os investimentos das empresas privadas, mes­
mo que aprovação destes esteja submetida a cri­
térios e conseqüentes decisões e controle do _poder 
público etc. 

Consideramos gue esta simultânea e oposta radi­
calfi:ac"ão de posições é indesejável, desnecessária, 
inconveniente e prejudicial aos interesses maiores da 
Amazônia e do Brasil. 

A definição de um caminho ou outro a tomar 
rumo a um objetivo significará, por certo a modifi­
cação qualitativa e quantitativa deste objetivo. As­
sim, se tomássemos cOmo substrato para a definição 
.de uma .estratégia, uma das duas perspectivas radi­
cais, evidenciadoras apenas de interesse parciais, 
faríamos com ônus do total esmagamento de signifi~ 
cativa parte dos interesses presentes na realidade 
amazônica. 

Em termos da população regional temos nossas 
legftimas, indesdízíveis, justas e prioritárias àpecta­
tivas destacando-se entre outras as seguintes: consi­
derarmos um imperativo a criação, nestes vales do 
norte do Pais de uma eoonômia complexa, integra­
da, moderna, dinâmica, harmonizada tecnologica­
mente e operacionalmente ao seu meio ambiente 
físico, social e cultural; é-nos inafastável a maximi­
zação das chances reais de investimentos para o em­
presariado local composto quase que exclusivamen­
te de pequenos e médios empreendedores e geração 
de empregos condignos para a população ativa 
amazônica, seja no campo ou na cidade; queremos 
desen~olver ainda mais nossas habilidades técnicas, 
nosso universo cultural, nossos conhecimentos ge­
renciais e tecnológicos; aspiramos por condições de 
vida e de trabalho mais condizentes aos padrões das 
regiões centrais da economia brasileira. 

Os referidos interesses locais mais os interesses 
nacionais, ao serem harmonicamente operacionali­
zados, ao mesmo tempo que são atendidos, propor­
cionam rcais e diferenciadas contribuições ao pro-
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cesso integrado e global de desenvolvimento da Re­
gii:io. 

Nesse sentido, dentro de um consenso social e 
político, acreditamos , ter chegado o momento de 
atentar para a evidência de que, qualquer definição 
de uma estratégia global para o desenvolvimento 
econômico <":fa Amazônia deve passar necessaria­
mente por uma priorização efetiva, real, evidente da · 
harmonização dos grandes com os pequenos e mé­
dios empreendimentos, guiado por padrões de cri­
térios bem definidos da ação coordenadora da Polí­
tica Regional, sem que isso signifique o abandono, a 
proibiçiio sistemática, absoluta e sem parâmetro dos 
grandes projetos. Na verdade, paradoxalmente, a 
própria imperatividade de um proíeto de porte, 
pode ser a sua intrínseca capacidade de criar indis­
cutíveis condições para o norescimento de pequenos 
e médios empreendimentos. 

Tomamos esta opção de estratégia para a ocu­
pação da Amazônia plenamente conscientes de que 
esta_ nos parece a melhor maneira de definirmos um 
caminho para o desenvolvimento de nossa Região. 
Estu opção viabiliza entre outros inafastáveis objeti­
vos, os seguintes: 

- Melhor distribuição da renda inter-regional e 
interpesSoaf no País; 

- Nível mais adequado de retenção da proprie­
·dade dos fatores de produção e suas rendas na Ama­
zônia; 

-Maior geração de empregos por unidade de 
capital pelos projetos aprovados pela SUDAM; 

-Maior e mais adequado adensamento econô­
mico na região; 

- Desenvolvimento de setores e subsetores eco­
nômicos, além de microregiões da Amazônia, nos 
quais não seja o grande empreendimento a escala 
ideal de investimento; 

-Maior efeito multiplicador dos investimentos 
incentivados pela SUDAM, via concretização dos 
encadeamentos do grande, do médio e pequeno em­
preendimentos; 

- Maximizaçào da utilização dos investimentos 
públicos em infra-estrutura na Amazônia; 

-Desenvolvimento das "externalidades econô­
micas" pelo estímulo ãs aglomerações dos grandes, 
médios e pequenos empreendimentos; 

-Democratização de recursos públicos aplica­
dos na Política Regional do País, dada a predomi­
nância das pequenas e médias empresas na econo­
mia amazôriica·e nacional. 

O evidenciamento de uma estratégia global desta 
natureza, requer, por certo, necessários ajustamen­
tos, aperfeiçoamentos e até mesmo modificações 
nos instrumentos da Política Regional. Desta for­
ma, nada seria mais oportuno do que discutir os in­
centivos fiscais constantes do Decreto-lei n~> 

1.376/74, um dos instrumentos básicos do atual 
processo de ocupação da Região e que vem ultima­
mente se destacando nas preocupações e nas discus­
sões conjuntas, do empresariado da Amazônia, do 
Centro-Sul e de autoridades do Ministério do Inte­
rior, particularmente através da própria SUDAM. 

O mínimo que se pode esperar de uma política 
econômica é a necessária coerência entre seus objeti­
vos, estratégias e instrumentos. ConseqUentemente, 
torna-se óbvia a necessidade de analizarmos se o 
Decreto-lei n9 1.376/74, na sua atual forma e opera­
cionalização, está coerentemente afinado com o tipo 
de estratégla que propomos. Não vemos melhor ma-

-· neira para tornar consciente esta nossa opção para a 
Amazônia. 

O referido_ Decreto-lei n~> 1.376!74, alterando o 
Decreto~lei n9 756/69, propunha modificações na 
sistemática de aplicação dos incentivos do Imposto 
de Rendu rc!utivo às pessoas jurídicas, visando efi. 
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minar distorções então identificadas na mecânica 
dessa aplicaçii.o. Mas especificamente buscava a eli­
minação das práticas irregulares de intermediação, 
causadora principal de grave desequilíbrio entre de~ 
manda e oferta dos recursos e filtrações de renda 
para o Sul em detrimento do Norte e Nordeste. 

No seu conteúdo o Decreto-lei n'1 1.376/74, con­
têm "sistemática especial", constante do artigo 18 
do mesmo, permitindo às Pessoas Jurídicas possui­
doras de "projeto próprio", aprovado pelas Agên­
cias de Desenvolvimento Setorial ou Region<~l, a 
aplicação direta nestes projetos de seus incentivos 
fiscais. 

Estas empresas favorecídas pof esta "Sisteril.áticil 
especial'' do urtiga 18, deixam de ser cotistas dos 
Fundos sendo aquinhot~das pela atribuiç1io definiti­
va da propriedade das ações correspondentes da 
empresa que recebe a aplicação dos incentiv_os, 
ações estus integralizadas com recursos públicos de­
duzidos do Imposto de Renda. 

No que se refere a Amazônia (FINAM), a con­
centraçüo no artigo 18 atinge volume crescente dos 
incentivo_s, agora alcançando cerca de 80% nó-total 
dos mesmos. Esta absurda situação tende a repetir­
se igualmente no Nordeste (FINO R) atingindo nes­
te exercício 35% do total dos_recursos, podendo-se 
já verificar até mesmo situação análoga, desde que 
se considerem separadamente as opções das empre-. 
sas estatais (obrigatoriamente para os art. 49 e 17) e 
as opções de outras empresas, nas quais a distorção 
concentradora no artigo 18 já se manifesta, 

Os bcneficiári_o_s deste "Império do art. 18" são 
exatamente os grupos econômicos de maior porte e, 
assim, detentores de vultuosas deduções de Imposto 
de Renda, conformando-se, sem que na prática se 
possa utilizar devidos e necessários critério-s, a-apro­
priação por esses grupos de enonnes- somas-de re­
cursos públicos, a título de Incentivos Fiscais. 

A tendência de utilização desse privilégio- Pelos 
grupos- de grande porte, especialmente os do pode-. 
roso Setor Financeiro do País, se vem mostrando in­
suportavelmente crescente, aumentando a concen­
tração da Renda Nacional, a dominação das proje­
tos incentivados por uma minoria. Neste sentido, 
pela carência de meios, este processo tem c:a_usado a 
crescente marginalização das médias e pequenas 
empresas locais e_nacíonais_d_os__benefícios dos in­
centivos e mesmo impedindo pela já iriaceitâvel ab­
soluta liberalidade dos termos do art. 18, a fixação 
de políticas adequadas pelas Agências de Desenvol­
vi~ento, fator particularmente desastroso para as 
Políticas Regionais, 

Além dessa concentração inaceitável, a faculdade 
de escolha de projeto próprio ou de terceiros para a 
aplicação direta das deduções tributárias (artigo 18) 
-tão negativa em conhecidas experiências anterio­
res sob u égide_du Lei_nQ 5.174/66 e do Decreto-lei n9 
756/69- já vem gerando, expressivamente, por sua 
expansão e pela facilidade que permite o exíguo li­
mite de participação do controle acionário de ape­
nas 5% (cinco por cento) por empresa ou grupo de 
empresus coligadas para ensejar essa aplicação dire­
ta, o relorno à intolerável prática de c_obrança de co­
missões e exigências de vantagens, às vezes extorsi­
vas por intennidiúrios implicando em criminoso 
desvio de meios destinados ao fomento da economia 
em favor de atividade marginal, exatamente dis­
torção que o Decreto-lei n9 1.376/74 pretendeu elí­
minur completamente. 

Esse comportamento ilícito se traduz na cobrança 
de comissões ou -na exigência de a sociedade titular 
do projeto devolver no futuro parte do investimen­
to, com correção monetária, para que empresas de­
tentoras __ de deduções do imposto de renda partiCi­
pem do empreendimento submetido às agências c!_e 
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desenvolvimento, com base no art. 18, com apenas 
5% do capital votante, e apliquem aquelas deduções, 
muitas vezes de grande valor no projeto beneficiário 
de incentivos fiscais. Isso, que infelizmente vem se 
expandindo, é, no míntmo, iÕadimissfvel. 
--Na prática, portanto, o art. 18, uma "sistemática 

especial" do Decreto-lei n9 1.376(74, inviabiliza não 
só a própria correção do desequilíbrio entre a pro­
cura e oferta de IncentivOs Fiscais cOmo a das-"prá­
ticas irregulares de intermediação". 

Entendemos que a intenção do governo ao criar a 
"sistemática excepcional" do art. 18 no Decreto-lei 
referido, no momento em que tal fato se deu, Pôde 
respaldar-se em condições objetivas bi!m definidas 
das realidades regionais e setoriais. Estas, naquele 
momento, exigiam respostas de curtíssimo prizo as 
quais estariam garantidas pelos estímulos extraordi­
ná_!'ios constantes do Art. 18. Por outro lado, a si­
tuação econômica e fi_n_ancei_ra_do País ainda permi­

- tia, naquele momento, tais sacrificios. 

Na atualidade, no entanto, não só a situação da 
economia brasileira é outra bastante diferente, co­
mo, ao nosso ver, não mais encontramos motivos na 
realidade das regiões e setores objetivos do Decreto­
lei n9 1.376/74 que justifiquem a atual Concentração 
de recursos públicos em estímulos tão generosos, 
como os do art. 18, no sentido de induzir investi­
mentos nos mesmos. 

Os incentivos fiscais são e ainda serão por muito 
tempo não só necessáriO- Com·o indispensáVeis à 
_Amazônia e ao NOrdeste. No entarito, tem-se evi­
denciado que tão mais reprodutores serão estes be­
nefícios quanto maiores forem as reais possibilida­
des das agências de desenvolvimento poderem esta­
belecer na aplicação dos mesmos, mais vantajosos 
critédoS seletivos de pi-ojetbs visando atin&ir OS ob­
jetivos traçados pelas mesmas agências, o- Que é pro­
fundamente in viabilizado pela concentração da mo­
dalidade prevista no Art. 18. 

Tal concentração impõe um verdadeiro dirigiSmo 
dos investimentos com apoio de recursos e outros 
benefícios governamentais em setores, áreas e esca­
las nem sempre condizentes co_m os parâmetros 
mais desejáveis e indicados pelo próprio governo, 
critérios que indubitavelmente devem originar-se 
das legítimas e maiores aspirações regionais e nacio­
nais. Por outro lado, gera grave problema de falta 
de reCUrsos disponíveis para atender os cronogra­
mas de projetos de reconhecidos interesses para o 
desenvolvimento regional e que não dispõem de 
acesso ao art. 18. 

J:. notório, que desta forma, é igualmente imposta 
uma absurda inversão na própria hierarquia entre 
instrumentos, esfi.ltéglas e-Objetivos da Política Re­
gional e Setorial fiO País. Assim, torna-se patente 
que o art. 18 parte do conteúdo de um instnunento 
(Dec. Lei n9 1.376/74), tende a transformar-se no 
conteúdo por inteiro deste instrumento, ameaçando 
impedir que se viabilize a operacionalização d_e 
princípios fundamentais da política regional, tam­
bém ãtirmados e confirmados pelo próprio Decreto­
lei nl' 1.376/74, tais como: 

-"Caberá às Agências de DesenvolVimento Re­
gional e Setorial definir prioridades, analizar e apro~ 
var projetos para a aplicação dos incentivos fiscais, 
acompanhur e fiscalizar a sua execução, bem como 

.autorizar a liberução, pelos bancos operadores, dos 
recursos atribuídos aos projetos, observado o dis­
posto no art. 49 deste Decreto-lei" (Art. 89 do De_c. 
Lei n~' 1.376/74); 

-'-'Dentro das respectivas áreas de afu"ãÇão, a 
SUDENE e a SUDAM envidarão esforços especiais 
no sentido de assegurar a adequada participação 
das Unidades da_ Federação menos desenvolvidas 
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nos Incentivos Fiscais" (Art. 89, § 3Q do Dec. lei nQ 
1.376(74). 

Considerando que representa um dos principais 
instrumentos de Política Regional, considerando os 
efeitos perversos causados pela concentração da 
modalidade de aplicação prevista pelo Art. 18, não­
nos resta outra alternativa, senão a de considerar o 
Decreto-lei n9 1.376/74, na sua atual forma incom­
patível com o estabelecimento tanto para a Amazô­
nia, como muito provavelmente para o Nordeste, de 
uma eStratégia de ocupação centrada na harmoni­
zação dos grandes com os pequenos e médios em­
preenCfimentos. 

Tal conflito, resume-se no fato de que, no atual 
momento, torna-se cada vez mais difícil as agências 
coordenadoras do desenvolvimento no Nordeste e 
principalmente na amazônia implementarem uma 
estratégia desta natureza, basicamente por três fato­
res: 

1- A condição concedida pelo Art. 18 para que 
as peSSõas jui-fdicas apliquem suas deduções fiscais 
-em- Projetos próprios, afasta cada vez mais intensa­
mente as grandes empresas detentoras de grandes 

--volumes de isenções fiscaiS-de aplicação nos fundos, 
-optando as mesmas prefeiencialmente pelos seus 

próprios projetos. 
2- O próprio esvaziamento dos recursos dos fun­

dos. 
3 -A situação óbvia de que é impraticável a con­

secução de novos investimentos, através de dedução 
de seus próprios volumes fiscais, pelas pequenas e 
médias empresas que compõe a quase totalidade do 
universo do empresariado regional da amazônia e 
do Nordeste e seguramente a maioria absoluta do 
empresariado nacional e que são parte indispensável 
para um real desenvolvimento econômico destas re­
giõeS, coni.o do próprio País. 

Indubitavelmente modificações no Art. 18 do De­
creto Lei n9 1.376/74 que gerassem o reforço do pa­
pel dos Fundos (FINAM, FINO R e FISET) fazem­
se indispensáveis. Estas modificações não teriam ne­
nhum conteúdo de regionalismo pueril e sectário 
desde que resguardam-se o livre acesso das empre­
sas nacionais (inclusive as regionais) em pleitear re­
cursos dos referidos FUNDOS e objetivassem re­
fo.rçar ainda mais os aspectos de seletividade e crite­
riosidade dos incentivos governamentais visando a 
concret_ização de um efetivo desenvolvimento. 

O fortalecimento do Art. 17 não deve acarretar 
qualquer temor aos grandes investidores, pois estes 
certamente não teriam receio de competir com ou­
tros empresários, em justas igualdades de condições, 
na aprovação de projetos pelas agências de desen­
volvimento setorial e especial do País. Como um de­
talhe que inclusive descaracteriza qualquer regiona­
lismo extremado de nossa parte apresentamos o fato 
de que mais de 60% dos projetos aprovados pela 
SUDAM, com recuis-os do Art. 17 favoreceram em­
presários C:e fora da_ região. 

A possibilidade já aventada de que quaisquer mu­
danças que impliquem na desconcentraçào dos re-. 
cursos incentivados da prerrogativa do Art. 18 do 

_ pe_creto-le_i n9 1.376/74, "provocariam imedia_ta re­
tr<!çào por parte dos investidores, em relação as 
âteas que tais mudanças viessem a ser realizadas" 
nos_ (;)portunizam dizer que não propomos modifi­
cações no Decreto-lei n9 1.376/74, que atinjam ape­
nas a Amazônia. A situação do Nordeste (FINOR) 
foi de leve discutida e avaliada mas o suficiente para 
acreditarmos que o nosso desejo também o é da 
maioria absoluta dos empresários e políticos daque­
la região, conclusão que inferimos de c_ontatos já 
realizados com os mesmos. 

Tais ameaças representam a própria demons­
tração do esvaziamento que o art. 18 causou ao 



Junho de 1984 

Decreto-lei n~> 1.376/74 como- instrumento de uma 
estratégia de desenvolvimento regional consciente e 
coerente. 

Na prática, os empreendimeil-tos dos grandes gru­
pos econômicos do País que se utilizam de prerroga­
tiva do Art. 18 do -Decreto-lei n91.376j74, deixaram 
de ser veículos de operacionalização de Política Re­
gional Para tõroarem-se no objeto principal da mes­
ma, impondo cada vez mais intensamente a esta 
política sua transformação em simples meio de de­
senvolvimento dos referidos grupos. A ampla liber-
dade de ___ escolha do direcionamento de recursos 
públicos deduzidos do Imposto de Renda, nào pode 
ser garantida aos investidores pois o que deve Preva­
lecer é o concenso social, co_J]~~~zado em diú:trii:­
sócio-econômico do governo, desde que tais m,::ios 
são tributáveis e não priVados e se destinam a pro­
mover a atenuação dos desníveis regionais e não ex­
clusivamente aos anseios de lucratividade dõs gru­
pos mais poderosos economicamente. · 

Consideramos, portanto, que por estas e por to­
das as demais razões expostas neste documento que 
é urgente, a reformulação do Decreto-lei n9 
1.376/74, com vistas a compatibilizar a faculdade de 
escolha de projeto próprio ou de terceiros para a 
aplicação de deduções tibutárias (Art. 18), que deve 
subexistir apenas em casos excepcionais que exijam 
grande aportes de recursos próprios e por isso justi­
fiquem tratamentos diferenciados, como estimulo 
ao investimento, limitado o número <te empresas 
participantes pela elevação do pessoal e capital vo­
tante, obstando assim a intermediação ilícita. 

Nestas reformulações são exigênCias mininii.S--i 
inafastáveis: 

- Gãrantir a aprovação e o atendimento dos 
cronogramas dos projetos que, não dispondo de 
acesso ao Art. 18, sejam de reconhecido interesse 
para o desenvolvimento regional; 

-Limitação da aplicação direta de deduções tri­
butárias do imposto de renda ~m .. projetos pró­
prios" (Art. 18), por cada pessoa jurídica em 40% 
(quarenta por ~ento} de seu valor em 1984 e em 20o/o 
(vinte por cento) nos exercícios subseqifentes, de­
vendo o restante da dedução, no caso de exercício 
da faculdade ser aplicado no mesmo Fundo _de In­
vestimentos; 

-Estabelecer que nos caso.s de participação con­
junta para efeito de enquadramento na apHcação di­
reta em projeto próprio (Art. 18), o limite mínimo 
para cada pessoa jurídica acionista ou grupo de em­
presas coligadas, fica elevado de 5% (cinco por cen­
to) para 20% (vinte por cento) do capital votante da 
sociedade titular do projeto objetivando carrear 
maior contingente de recursos próprios_ das empre­
sas que se beneficiem do investimento direto_ de 
meios públicos em seu pr6prio favor, bem como 
par<~ restringir essa modalidade de aplicação, eyi_:­
tando a incidência da- ilegítima intermf:diação -que 
vise ilícita obtenção de vantagens pelo aliciamento 
de detentoras de deduções tributárias, visando a for­
mação de grupos ou participações conjuntas condu­
zidas e artificiais; 

- Estabelecer que nos casos de "projetos pró­
prios" aprovados pelas Agências de Desenvolvi­
mento para a aplicação direta de deduções tribu­
tárias (Art. 18), o montante dessa colaboração fi­
nanceira dos Fundos de Investimentos não poderá, 
em qualquer hipótese, ser superior ao valor de re­
cursos próprios que deverão sez: investidos em con­
trapartida aos incentivos fiscais. 

Essas diretrizes, que garantein-a -correção de ru­
mos na execução da política de- incentivos fiscais, 
dentro do espírito que norteou a edição do Decreto­
lei n9 1.376/74, estão contidas na anexa pf9posta de 
anteprojetos de Lei. 

DIÁRIO DO CQNGRES$0 N_ACIONAL (Seção 11) 

Sem eliminar a aplicação direta (Art. 18), ares­
tringe de modo a sanar as deformações que vêm 
caUsando sua utilização abusiva e distorcida, garan­
tindo recursos para outros empreendimentos (Arts. 
49 e 17), especialsmente os méélios e os pequenos, 
sem prejuízos para os de maior párte que tenham ou 
não acesso ao mecanismo do Art. 18. 

Não é demais insistir, não se dever esquecer que­
no Brasil, a parcela significativamente preponderan­
te de inidativa particular é constituída de pequenas 
e médias empresas. Se isso é verdadeiro quanto o 
p<Jís como um todo, nas Regiões subdesenvolvidas, 
not;J._damente a Amazônia e o Nordeste, o _quanto de 
preponderância é.- corolário da insuficiência eco­
nômica -, muito mais expressivo é a ausência de 
efetivo apoio a essas empresas bem mais negativa 
em suas conseqüências. 

Se, quanto ao cenário nacional, política que não 
a.tente para essa realidade - claudicando no apoio 
aos empreeendimentos médios e pequenos~ signi­
fica enfrãquecimento contínuo do capitalismo pá­
trio, em -beriefído da tendência estatizante, dos gru­
pos estrangeiros e de desnacionalização- da econo-_ 
mia, nas Áreas-Problema a falta de concr~ta ação de 
sustentação, ampliação e fortalecimento dessas em­
presas acarretará perigosa desagregação social e sig­
nificará estímulo aos monopólios, aos oligopólios e 
a exacerbação do colonialismo interno, determinan­
do a inevitável frustração dos anseios e das espe­
ranças de integração." 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
GABRlEJ- HERMES EM SEU DISCURSO: 

DECRETO-LEI N• 1.376 
. _ PE 12 DE DEZEMBRO DE 1974 

Dispõe sobre a criação de Fundos de Investimento, 
altera a legislação do Imposto sobre a Renda relatin 
a Incentivos fiscais, e dá outras providências. 

O Presidente da Repúbl~ca, no uso de atribuição que 
lhe confere o artigo 55, Item II, da Constituição, decreta: 

-Art. }9 As parcelas dedutíveis do Imposto sobre a 
Renda devido pelas pessoas jurídicas, relativas a incenti­
vos fiscais e as destinadas a aplicações especificas, serão 
recolhidas e aplicadas de acordo com as disposições des­
te Decreto-lei. 

Parágrafo único. As parciais referidas neste ar6go 
são as de que tratam: 

ti) o artigo f8 da Lei n9 4.2391 de 27 de junho de 1963, 
altera~_o pelo artigo 18 da Lei n<? 4.869, de lY de de­
zembro de 1965 - SUDENE; 

b) o artigo J9, alínea "b", do Decreto-lei n9 7S6, de 11 
de agosto de: 1969- SUDAM.: 

c) o artigo 81 do Decreto~ lei n9 221, de 28 de fevereiro 
de 1967, alterado pelo artigo_ ]_9 ~o Dc:::creto-lei n.,. 1.217, 
de 9 de maio--de 1972- SUDBPE; 

d) o artigo J9 do Decreto-lei n"' 1.134, de 16 de no­
vembro_ de 1970, cçm a alteração introduzida pelo artigo 
49 do Decreto-lei n9 1.307, de 16 de janeiro de 1974-
IBDF; 

e) o artigo 49 do Decreto-lei n.,. l.191, de 27 de ou­
tubro de 1971 - EMBRATUR; 

f) o artigo 79 dO Decreto-lei n.,. 770, de 19 de agosto de 
1969- EMBRAER: 

g) o artigo 49, § J9, do Decreto-lei -n9 880, de 18 de se­
tembro de 1969, revigorado pelo Decreto-lei n9 1.345, de 
30 de maio de 1973 - MOBRAL. 

hJ _os ~utigos 19 e 29 do Decreto-lei nt> 1, 124, de 8- de se­
tembro de 1970, revigorados pelo Decreto-lei n9 L71 de 
19 de setembro de 1974- GERES; 

Art. 29 Ficam instituídos o Fundo de Investimentos 
do Nordeste ...,.... FINOR, o Fundo de Investimentos da 
Amazônia - FINAM, e o Fundo de Investimentos Se-
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toriais - FISET; .administrados e operados nos termos 
definidos neste Decreto-lei. 

Parágrafo único. O Fundo de Investimentos Seta~ 
ríais - FISET, compreende três contas, com esCritu­
rações dístint?S, para os setores de turismo, pesca e reflo­
restamento. 

Art. 39 Constituem recursos dos Fundos de Investi­
mentos, de que trata o artigo anterior: 

I -os provenientes dos incentivos fiscais, a que alu­
dem as alíneas "a" e "e" do parágrafo único do artigo 19; 
ll- subsctitos, pela União Federal, de quotas incon­

versiveis em ações; 
IH- subscrições voluntárias por pessoas físicas e 

jJ.lrídicas, de direito público ou privado; 
-IV -eventuais resultados de aplicações dos recursos 

previstos neste artigo; 
V- outros recursos previstos em lei. 
Parãgrafo único.- O incentivo fiscaf de que" traia a ali­

nea "l" do artigo 29 do Decreto-lei n9 1.338, de 23 de ju­
lho de 1974, inclui também a subscrição voluntária, pelas 
pessoas físicas de quotas do FINAM e do FINOR. 

Art. 49 Os recursos dos Fundos de Investimentos 
criados por este Decreto-lei serão aplicados sob a forma 
de subscrição de ações, e de participação societária de 
que trata o artigo 19, § {9, Inciso 11, do Decreto-lei n9 
1.134, de 16 de novembro de 1970, em empresas que te­
nham sido consideradas aptas para receber incentivos 
fiscais pefas agências de desenvolvimento regional ou se­
torial. 

§ ]9 O Poder Executivo poderá determinar a subs­
çricào de quotas de um fundo por outro. 

§ 29 Os títulos representativos da aplicação de recu­
ros dos Fundos na forma deste Decreto-lei serão custo­
diados nos respectivos bancos operadores. 

§ ]9 ExcepcionaJmente o Poder Executivo poderâ 
__ autorizar a aplicação de recursos dos Fundos de Investi­

mentos em debêntures conversíveis ou não em ações . 
Art. 59 O Fundo de Investimentos do Nordeste­

FINOR, será operado pelo Banco do Nordeste do Brasil 
Sj A. - BNB, sob a supervisão da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE. 

Art. 69 O Fundo de Investimentos da Amazônia -
FINAM, será operado pelo Banco da Amazônia -BA­
SA, sob a supervisão da Superintendência do Desenvol­
vimento <ia Amazônia - SUDAM. 

Art. 79 O Fundo de Investimentos Setoriais - FI~ 

SET, terá as suas contas operadas pelo Banco do Brasil 
S/A., sob a supervisão, respectjvamente, da Empresa 
Brasileira de Turismo- EMBRATUR, Superintendên­
cia do Desenvolvimento da Pesca- SUDEPE, e lnstítu­
to Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF. 

Art. 89 Caberá às agências de desenvolvimento re~ 
gior"lal ou setorial definir prioridades, analisar e aprovar 
projetos par2 aplicação dos incentivos fiscais, acompa­
nhar e fiscalizar a sua execução, bem corno autorizar a li~ 
beração, pelos bancos operadores, dos recursos atribui~ 
dos ::lOS projetos, observado o disposto no artigo 4~ deste 
Decreto-lei. 

§ J9 No _documento de aprovação dos projetos, as 
agências de desenvolvimento regional ou setorial indica~ 
rão aos respectivos bancos operadores dos Fundos de In­
vestimentos Os montantes aprovados em favor da pessoa 
jurídica interessada, mediante subscrição prévia de títu­
los de capital da beneficiária, de valor nominal corres­
pondente a cada liberação, títulos esses que permanece­
rão indisponíveis até que sejam permutados na forma 
prevista neste Decreto-lei, ou recebimento de debêntu­
res, conversíveis ou não em ações. 

§ 29 As ações subscritas na fonna deste artigo pode­
rão ser da modalidade ordinária ou preferencial, neste 
último caso com cláusula de participação integral dos re­
sultados, não sendo admitida nenhuma forma comple­
mentur de qualificação dessas ações. 

§ J9 Dentro das respectivas áreas de atuação, a SU­
DENE e SUDAM envidarào esforços especiais no senti-
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do de assegurar a adequada participação das Unidades 
da Federação, menos desenvolvidas, nos Incentivos fis~ 
cais. 

Art. 9<:> A SUDENE e o BNB, a SUDAM e o BASA, 
em suas áreas de atuação, manterão Grupos Permanen­
tes de Trabalho, constituídos de dois representantes de 
cada entidade, com o objetivo de compatibilizar os pro­
gramas de açào conjunta e Os esquemas de fontes de re­
cursos financeiros destinados aos projetos a serem finan­
ciados pelos Fundos re.c;pectivos. . 

§ ]I' Caberá ao Ministro do Interior aprovar as medi­
das necessárias- aO ft.incionamento_ dos Grupos de Traba­
lho de que trata o caput deste artigo. 

§ 2<:> Os MinistrOs da Agricultura e da Indústria e do 
Comércio providenciarão a constituição de Grupos Per­
manentes de Trabalho de caráter semelhante, dos quais 
particípein ·repre.iúiiltUntcs das agências de desenvolvi-
mento setorial c d_o Banco do Br_asjl_ S/ A. _ -~ 

Art. [Q. Caberá ao Conselho de Desenvolvimento 
E~onóniícõ -propor as bases da potítica geral de apli­
cação de recursos a que se refere o artigo 11, fixando di­
retrizes e priorídades segundo a orientaçàQ geral definida 
nos planos nacionais de desenvolvimento. _ _ 

§ 1 P A partir do exercício financeiro de 1975, os M~­
nistérios a que se subordinam as agências de desenvolvi­
mento deverão apresentar ao Conselho de Desenvolvi­
mento EJ..'Onômic:o, até o dia 30 de nov_em_bro de cada 
ano, os orçamentos de comprometimento, para o exercf­
cio seguinte e oS subseqaentes, dOS_ recursos: de que trala 

0 <.lrtigo JP, em função dos quais serãO efetivadas as apr~­
vações dos proje_tos de -if'IV<!StlilúültO: OS ·orÇamentos re­
lativos ao exercício finan_ceirO de _1975 deverão ser apre­
sentados até 31 de janeiro: 

§ 29 Com o objetivo de acompanhar a _execução dos 
orçamentos a que se refere o parágrafo anterior e a evo­
lução dos programas aprovados, o CDE proporá a fi­
xação da data em que, a cada ano, as agências de desen­
volvimento e os bancos operadores dos Fundos lhe en­
vianlo, através dos- respectivos Ministérios, relatórios de­
talhados de suas atividades. 

Art. !I. A partir do exercício fínailC"eirO.de 1975, in~ 
clusive, a pessoa jurídica, mediante indicação em sua de­
claração de rendimentos, poderá optar pela aplicação, 
com base no parágrafo úrlíCo do artigo 19, das seguintes 
parcelas do Imposto sobre a Renda devido: 
I- até 50% (cinqU.enta por cento), nos fundos de In~ 

vestimentas do Nordeste__ou da Amazônia,_ em projetos 
considemdos de interesse para o desenvolvimento econô~ 
mico dessas duas regiões pelas respectivas Superinten­
dências, inclusive os relacionados com tu_rismo, pesca, 
florestamento e reflorestamento localizados nessas áreas; 

II - até 8_% (_oito pOr ceO:tã), ilo Fundo de Investimen­
to Setorial - Turisino, cõri1 vistas aos projetos de turis­
mo aprovados pelo Conselho Nacional de Turismo; 

III- até 25% (vinte e cinco por cento), no Fundo-de 
Investimento Setorial- Pesca, com vistas aos projetos 
de pesca aprovados pela SUDEPE; _ _ __ _ 

IV- até os percentuais abaixo enumerados, no Fun­
do de Investimento Setorial - Florestamento e Reflci­
reslamo:.:nto, com vistas aos projetos de florestamento e 
reflorestamento aprovados pelo rBDF: 

_Ano-base de 1974 - 45% (quarenta e cinco por 
cento); __ - -

-Ano-base de 1975 - 40% (quarenta por cento); 
-Ano-base de 1976-35% (trinta e cinco por cento); 
--Ano-base de 1977- 30% (trinta por cento); 
- Ano-base de 1978 e seguintes - 25% (vinte e cinco 

por cento). . 
V- até 33% (trinta e três por cento), no Fundo de Re­

cuperação Econômica do Estado do EspíritO Santo, na 
forma a ser prescrita em regulamento, tratando-se de 
contribuinte localizado no referido Estado; 

VI- até 1% (um por Cento); em ações novas da Em­
presa Brasileira de Aeronáuticq S/ A. - EMBRAER; 

·.;!!-até 1% (um por cento), em projetos específicos 
de. alfübedzação da Fundação MOBRAL, ou o valor 
mínimo de I% (um por cento) e_ máximo de2% (dois por 
cento) que corresponde às quantias já doadas à Fun­
dação MOBRAL no ano-base. 

9 J9 A aprovação dos projetos de pes?a, turismo e 
florestamento ou reflorestamento, localizados no Nor~ 
deste e na Amazônia, bem como a autorização para a li­
beração dos recursos atribuídos aos mesmos, pelos Ban­
cos operadores, cabe aos respectivos órgãos seto~iais, na 
forma definida pela legislação específica vigente, deven­
do a SUDENE e a SUDAM firmar convênios com a SU­
DENE, EMBRATUR e IBDF, objetivando harmon-i2:ar 
a orientação básica da ação setorial nas respectivas re­
giões. 

9 2"' Excetuam-se da permissão referida no caput des­
te artigo as empresas concessionárias de serviços públi­
cos de energia elétrica e telecomunicações, durante o 
período eJ? que lhes seja aplicável a alíquota fixada n? 
artigo )Q da Lei n~ 5 .655, de 20 de maio de 1971, e no arti­
go['>' do Decreto-lei n91.330, de 31 de maio de 1974, e as 
empresas de que trata o Decreto-lei n9 1.350 (*), de 24 de 

outubro de 1974. 
g J'>' As uplicações previstas nos incisos _I a V deste ar~ 

tigo, cumulativamente com a do§ 3Q do artigo 19 da Le1 
nQ 5.106, de 2 de setembro d_e 1966, para cujo cálculo se­
rão desprezadas as frações de Cr.$ 1,00 (um cruzeiro), 
não poderão exceder, isolada ou conjuntamente, em_ 
c-J.da exercício, a 50% (cinqílen-ta por cento) do valor to­
tal do Imposto sobre a Renda devido pela pessoa jurídi­

ca interessada. 
g 4~ São mantidos os prazos de vigência estabeleci­

- dos ~~ legislação específica para as aplicações previstas 

neste artigo. __ 
Art. 12. Ficam mantidos os percentuais fixados pe­

los Decretos-leis n9s !.106, de 16 de junho de 1970, e 
J.179, de 6 de julho de 1971, destinados, respectivamen­
te, ao Programa de Integração Nacional - PIN, e a~ 
Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo a 
Agro-Indústria do Norte e Nordeste- PROTERR~. 

Art. 13. A partir do exercício financeiro de 1975, m­
clusivc, as parcelas do Imposto sobre a Renda d~vido pe­
las pessoas jurídicas, incluindo as opções para incentivos 
fiscai_s_ e c_Qntribuições para o PIN' e o PROTERRA. e 
com a exclu:'.ào das devidas ao Programa de Integração 
Social - PIS, das quantias já doadas ao MOBRAL no 
ano-base, e das aplicações efetuadas nos termos do § 39 

do artigo 19 da Lei nQ 5.106, de 2 de setembro de 1966_, se­
rão recolhidus de forma integral, através de documento 
único de urrecadação. 

Art. 14. O Banco do Brasil SfA. promoverá o crédi­
to à conta do Tesouro Nacional, como Receita da 
União, de 46% (quarenta e_ seis por cento) do montante 
~rrecadado, na forma do artigo anterior, e o crédito, em 
conta especial, para incentivos fiscãis e para o PIN e o 
PROTERRA, dos 54% (cinqüenta e quatro por cento) 
remanescentes, transferindo quinzenalmente esses recur­
sos, mediante aplicação dos percentuais fixados pelo Mi­
nistro da Fazenda, aos Fundos de Investimerüos, junta 
aos bancos operudores, e à EMBRAER, ao GERES, ao 
MOBRAL ao PIN e ao PROTERRA. 

§ J9 O Ministro da Fazenda fixará, eni. ca~át~_r pr~~i­
sório antes do início do exercício financeiro, os percen­
tuais 'aludidos neste ar_tigo, que serão ajustados à medida 
em que forem disponíveis os dados referentes às opções 
para incentivos fiscai-s e·ao efetivo recolhimento das par-

celas correspondentes. . 
_§ 29 O Banco do_Brasil, co~ base nos p_~rcent~ats a 

que se refere o parágrafo anterior, promovera o reaJUSta­
mento dos valores repassados e a repassar, devendo re­
verter-Como receita aos cofres da União o que for exce­

dente, 

---(""*"}Publicado de acordo c_om a retific<.tção feita no Diário Oflcial 
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§ 39 As parcelas relativas aos recolhimentos efetua­
dos dentro do exercício a que correspondam, porém fora 
dos prazos legais, serão ro:;:passadas aos respectivos Fun­

-dos. 

§ 49 As parcelas do Imposto sobre a Renda das pes­
soas jurídicas recolhidas fora do exercício financeiro cor­
respOndente serão levadas, integralmente, à conta do Te­
souro Nacional, como Receita da União. 

Art. 15. A Secretaria da Receita Fedçral, corn base 
nas ü"pções exercidas pelos contribuin~es e n?. control_e 
dos recolhimentos, expedirá, para cada exerctCIO, nomt­
nulmcnte e numerados em ordem de segíl_ência, em favor 
da pessoa jurídica opt_ante, certificados de ap!i~ação, no­
minativos e intransferíveis, nos Fundos refendos neste 

Decreto-lei na EMBRAER. 
§ 19 Os certificados de que tratl:l este artigo serão 

emitidos, exclusivamente, com base nas percelas de Im­
posto sobre Renda recolhidas dentro do exercécio, e de­
verão ser trocadas, no prazo máximo de I (um) ano, a 
contar· da data de sua emissão, por quotas dos referidos 

Fundos. 
§ 29 O valor relativo aos certificados não converti­

dos no prazo previsto pelo parúgrafo anterior acrescerá 
ao valor do Fundo correspondente. 

§ J9 As quotas previstas no§ I P, que serão nom~na_ti­
vas e endossáveis, terão sua cotação realizadas dwrta-
mente pelos bancos operadores. - --

§ 49 Os certificados de aplicação na EMBR~ER se 
constituirão, desde a data em que forem expedtdos no 
documento hábil para subscrição de uçõ_es da Empresa 
Brasileira de Aeronáutica SjA. 

§ 59 As quotas de que trata o§ J9 deste .... artig~ t':'"ão 
validade para fins de caução junto aos órgaos pubhcos 
federais da Administração Díreta- ou indireta.--· -

(*)Ar~. 16. Paru efeito de avaliaç~o, as açõe:s inte­
grantes da Carteira dos Fundos de que trata o presen~e 
Decreto-lei serão computadas pelo valor da cotação me7 
dia do_ último dia em_ que foram negociadas em Bolsa; as 

ações não cotadas em Bolsa, pelo valor patri_~~n~~~-~~~ 
base no último balanço da empresa, se in feno r ao nomi­
nal, pelo valor nominal, se inferior ao valor patri~onial. 

Parágrafo lmico. Ações novas, enquanto _nao cota­
das em Bolsa de Valores, durante o período de lança­
m-ento múximo de 6 (seis) meses; poderão ser computa­

das pelo valor de subscrição. - . 
Art. 17 As quotas emitidas na forma do§ 19 do arti­

gO tS poderão ser convertidas, à escolha do investiçlor, 
em títulos pertencentes aos Fundos, de acordo com as 

respectivas cotações. • . . 
Parúgrafo únic-_o: O Conselho Monetano Nac1onal 

fixaiá as condições e os mecanismos de conversão de que 

trata esse artigo. 
Art. 18. As agências de desenvolvimento regional e 

setorial e as entidades operadoras dos Fundos assegura­
rão às Pess-oas jurídicas, ou grupo de empresas coligadas 
.que, isolada ou conjuntamente; detenham pelo menos 
51% (cinqüenta e um pOr cento) do capital votante ~a so­
ciedade titular do projeto beneficiárío do incentiVO, a 
aplicação nesse projeto de recursos equíval_entes aos va­
lores dos certificados de aplicação de propnedade dessas 
pessoas jurídicas obedecido o limite de incentivos fiscais 

aprovado para o projeto. _ . _ 
§ J9 Na hipótese prevista neste artigo, os bancos 

operadores anteciparão, em negociação direta a permut_a 
dos títulos pelos certificados de aplicação, pelos respecti­
vos valores nominais. 

§ 29 Nos ca.sos de participação conjunta, será obe?e­
cido 0 limite mínimo de 5% (cinco por Cento) de capital 
votante pal-a cada pessoa jurídica acionista ou g-rupo de 

empresas -coligadas. 
§ 39 Considemm-se empresas coli~das, para fi~s 

deste artigo, aqUelas cuja maioria do capital votante SCJa 
controlada, direta ou indiretamente, por uma mesma 
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pessoas fisica ou juddica, cõmpreendida também esta úl­
tima como integrante do grupo. 

§ 4'>' Exclusivamente quanto ao c;x.crcíCio de 1975, se­
rá garuntida às pessoas jurídicas detentoras de certifica­
dos de valor ri'omina1 superior a Cr$ 100.000,00 (cem mil 
cruzeiros) e que não partiCíp-eni de projeto próprio, a 
aplicação do montante que exceder essa quantia, em pr.o­
jeto no qual já tenham feito aplicação de_ recursos de in­
centivos fiscais no decorrer do e:xercfcio de 1974. 

Art. 19. Os titulas adquiridos na forma dos artigos 
17 e 18 serão nominativos e intransferíveis pelo prazo de 
4 (quatro) anos. 

Art. 20. Será deduzida quantia correspondente a 3% 
(três por cento) do valor de cada_ liberação de recursos 
pelo Fundo, a ser dividida, em partes iguais, entre agên~ 
cias de desenvolvimento e entidade operadora, para re· 
muneração dos serviços de administração e operação do 
Furldo respectivo e para custeio de atividades de pesqui· 
sa e promoção relacionadas com as regiões e setores be­
nefi<:iados com 'Os incentivos. 

Parágrafo úrlico. A dedução referida neste artigo se­
rá !imitada a 1% (um por cento) nos casos de aplicações 
efetuadas na forma do artigo 18. 

Art. 21. Permanecem em vigor as atuais disposições 
relativas às funções e prerrogativas dos órgãos criados 
por lei, aos quais tenham sido atribuída a execução de 
programas regíonais ou setoriais- de desenvolVimento 
econômico, especialmente as referentes a aprovação e 
controle da execução de projetos, dentro de suas áreas 
ou setores especificas de atuação. _ 

Art. 22. - 0- Banco do Nordeste do Brasil Sf A. -
BNB, o Banco da Amazônia S/A.- BASA, e o Banco 
do Brasil Sj A, serão os agentes fínanceiroi dOs- órgãos -de 
desenvolvimento regional e setorial para a gestão finan­
ceira de todas as medidas relacionadas com os Fundos 
de Investimentos Regionais e Setoriais. 

Art. 23. As entidades operadoras dos Fundos cria~ 
dos por este Decreto~ lei exercerão todo_s os direitos ine~ 
rentes aos titulas e valores mobiliários integrantes de 
suas carteiras, inclusive o de demandar e ser demandado 
e o de representação dos quotistas em Asse_mbléías Ge­
rais Ordinárias ou Extraordinárias. 

Art. 24. Fica assegurado às pessoas jurídicas que 
efetivarem depósito atê o exercido de 1974, Útclusive o 
direito de aplicação dos recursos, nos prazos e condições 
estabelecidos, de acordo com a sistemática em vigor an­
teriormente a este Decreto-lei. 

Art. 25. A inclusão, no sistema institufdo pelo pre­
sente Decreto-lei, dos projetos já aprovada:s pelas agên~ 
cias de desenvolvimento dependerá da comprovação de 
que a empresa titular vem cumprindo as normas estabe-. 
leddas para execução dos respectivos empreendimentos. 

Art. 26. .Este Decreto-lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. - ERNESTO GEISEL - Presidente da Re­
pública - Mário Henrique Simon.sen. - Alysson Pauli­
nelli - Seve-ro Fagundes Gomes -João Paulo dos Reis 
Velloso - Mauricio Rangel Reis. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE 28-6-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVIS.JO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (POS- PA. Como 
U:der. Pronuncia o segUinte discurso.- Sr. Presidente, 
S rs. Senadores: -

Os pronunciamentos que ouvimos nesta tarde expli­
cam o desfecho que teve a tramitação da Proposta de 
Emenda Constitucional n9 11. Quem, não apenas hoje 
mas daqui a algum tempo, ler os Anais desta Casa vai fi~ 
car estarrecido, com a impressão nítida de viver uma ex­
periência surrealista num mundo estranho, mais estra­
nho do que aquele que nos reserva a Oposição; um mun~ 
do dos írrealismos, da fantasia, das a~firmações que não 
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têm conseqUênci~ e que se distanciam, dia a dia, da reali­
dade dos fatos <?• sobretud_p,_ da verdade histórica. 

OS pronunciamentos feitos dão a impressão de que 
nada se fez neste Pais no sentido de concretizar o proces­
so da abertura democrática e que, hoje, estamos estarre­
cidos assistindo a uma agressão, como foi intitulada, ao 
.Congresso, com a decisão do Presidente de retirar sua 
própria proposta de emenda constitucional. 

Aqui não se regístra:, não se recorda o processo longo, 
lento, nem sempre fácil, mas percorrido com determi~ 
naÇão, ao -]ongo dos últimos anos, para realizar esta 
transição democrática que, aqui como alhures, não se fez 
de maneira inopinada, mas foi construída com paciência, 
com sacrifício, com renúncia, com abnegação, com 
espírito público. 

Não vou rememorar todos os fatos que antecederam 
este momento da vida nacional, nem as grandes etapas 
dentro deste processo de redeJP-ocratização do Brasil. A 
atitude da Oposição, as palavras da Oposição, Q discurso 
agtel>SNo da __ Oposição seriam a prova mais eloqUente 
desta redemocratização que vem, celerelllente, para atin­
gir os anseios mais legítimos do povo brasileiro, e vem 
atruvés do Governo do eminente Presidennete João Fi~ 
gueiredo que cumpre e resgata os seus compromissos ... 

O Sr. José FnlgeiJi- Sobretudo os compromissos ex­
ternos ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES_- ... e-sopitando injus~ 
tiças, _contrariedades e incompreensões, prossegue neste 
caminho com respeito integral á Nação e ao Congresso 
brasileiro. Não há um ato do Congresso brasileiro que 
tenha si_cjo_ d_e§atendido pelo_ Senhor Presidente. Não há 
nenhuma medida do Governo que tenha atingido o Con~ 
grcsso Nacional, porque os atos por S. Ex' praticados o 
foram com inteiro respaldo constitucional, no exercício 
legítimo- da sua prerrogativa de Presidente da República. 
Ao contr-ário, curvou-se às decisões deste Poder, 
cumpriu-as, bem e cumpriu-as e fielmente, para cumprir, 
de maneira melhor, como ainda faz cada dia, o seu com­
promisso com a Nação, o compromisso da redemocrati­
zação do Brasil. 

Será por acaso esta avaliação um juízo nosso, uma 
apreciação apenas do POS, Partido do Presidente, que 
lhé-dã" suporte político no governo? Será esta apreciação 
apenas de alguns brasileiros ou de alguns setores da so~ 
ciedade br~sileira? 

Não, Sr. Presidente, este Congresso já ouviu de gran~ 
des Chefes de Estado e de Governo, em visita oficial a 
este País, o reconhe.cimento público, o elogio firme deste 
processo de redemocratização, dos grandes passos que 
este país tem dado no sentido de construir o regime de· 
mocrático, baseado numa sociedade livre, aberta, plura~ 
lista, na qual todos tenham idênticas oportunidades. 
Basta com pulsar também os anais deste Congresso e re­
ler essas declarações, essas apreciações, os discursos que 
foram proferidos para que se reconheça- mas que sere­
conheça com isenção - para que se faça justiça ao tra­
balho ingente, ao trabalho notável de redemocratização 
do Brasil, conduzido com lucidez, com pratiotismo e 
com de~ic;ação pelo Senhor Presidente da República. 

Não obstante, a esse esforço a Oposição responde 
sempre de uma forma discursiva, presa a certas posições 
que já e'Stào ultrapassadas, fixando~se em alguns pontos 
qUe fOram- superados, e superados _por iniciativa tJo pró­
prio CongresSo e dos Púiidos pÕÜiicos, e os repete -
.como chavões- nos seus discursos, nos seus pronuncia­
mf:iltOS, de uma forma retórica, mas sem nenhum resul­
tado prático, sem nenhum efeito construtivo. 

Ouço aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, falar-se 
contra o Ü)]égio Eleitoral, falar~se da ilegitimidade do 
Colêgío EleitoraL Não vou voltar a essa tese. Já tive 
oportunidade, nesta tribuna, em longo debate, de mos­
trar,_ à_ sociedade, que esse Colégio Eleitoral, formado_ de 
Senadores, de Deputados federais e estaduais, saiu das 
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mesmas urnas que elegera~ dez governadores de Opo~ 
sição, alguns dos Srs. Senadores, a maioria dos Deputa­
dos na Câmara Federal e algumas Assembléias ... 

O Sr. Pedro Simon -Não é exato, Senador. Eu, por 
ex_~mplo, vim das urnas de 1978, não vim das urnas de 
1982, E alguns não vieram de urna alguma, nobre Sena­
dor. Não é exato ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Eu disse alguns cole­
gas. V. Ex~ não me ouviu ... 

O Sr. -Pedro Simon- Alguns não são todos. São 44 
que-não vieram das urnas de 1982 e que fazem parte do 
Colégio Eleitoral. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Eu não disse, nobre 
Senudor ... V. Ex r me solicite o aparte e eu o concederei, 
com muito prazer. 

O Sr. Pedro Simon- Permite~me V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex• jã o deu. Fica 
apenas estabelecido que assim faremos no futuro. 

Eu apenas afirmei que alguns colegas nossos- e aqui 
estão sentados ulguns colegas nossos- saíram das mes~ 
mas urnas, como o nobre Senador Severo Gomes. Mas, 
Sr. Presidente, nào vou discutir a legitimidade ou ilegiti· 
midade desse Co!cgio Eleitoral... 

O Sr. Mário Maia- Permite· me V. Ex' um aparte'? 
Porque estou sentindo-me atingido pelo discurso de V. 
Ex.~. 

O SR. ALOYSIO CHAVES qu,ndo toda a 
Naçüo est.ú presenciando que a Oposição se prepara, se 
organizu, se estrutura para comparecer a esse mesmo 
Colégio Eleitoral. Colégio este a que ela íá compareceu 
por duas vezes; compareceu com a figura ilustre, o candi· 
dato ilustre, Deputado Ulysses Guimarães e compareceu 
com o General Euler Bentes Monteiro. E vai compare­
cer, segundo deduzo das notícias dosíornais, agora com 
a indicação do Governador de Minas Gerais, o qual on­
tem comunicava a 14 coordenadores da Banca.da da 
Oposição, do PMDB, que seria candidato, no pleito de 
15 de novembro, e que hoje dá aos Governadores do 
PDS, do Nordeste, um banquete em Minas Gerais e, 
amanhã, os conduz para Montes Claro, onde, intencio­
nalmente, se realiza ... 

O Sr. Pedro Simon- De 15 de novembro, só se for di­
reta. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - •.• reunião do conse· 
lho deliberativo da SUDENE. Foi o pretexto que se foi 
buscar para se fazer um aliciamento político voltado di· 
retamente para o Colégio EleitoraL 

Nobres Senadores, sobretudo do Rio Grande do Sul, 
nobre Senador Pedro Simon, tenha cautela, não avance 
demais nas suaS afirmações, não marche para uma opo~ 
sição da qual não possa recuar. V. Ex• ê homem público, 
experimentado, um político competente, com grandes 
serviços prestados ao seu Partido. 

O Sr. Le-noir Vargas- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHA V.ES -Ouço o nobre Senador 
Lenoir Vargas. 

O Sr. Lenoir Vargas- Apenas, na continuidade do 
raciocínio de_Y. Ex•, entendo que V. Ex~ quer dizer o se­
guinte: as matrículas estão abertas e, quem não se apres­
~ar a se matrí~ular no Colégio, períga ser excedente ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Exatamente, e alguns 
querem candidata livre ... 

O Sr. Pedro Simon ..:_ A eleição virou piada. 
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O SR. ALOYSIO CHAVES- ... para que possam, 
realmente. disputar, ·e disputar a indicação dentro do 
próprio PartidO, para concorre-r, nesse Colégio Eleitoral, 
à eleiçtlo cte Presidente da República. 

O Sr. Mário Maia- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço o nobre S~nador_ 
MCirio Maia, 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Aloysio Chaves, 
eu pediria V, Ex• que fizesse, pelo menos, exceção ao­
meu nome, quando V. Ex• diz que os candidatos parti­
ram das mesmas urnas. Eu fui eleito Senador da R e~_ 
pública em 1982, mas as urnas que me elegernm não fo­
ram as mesmas urnas que ·querem consagrar o Colégio 
Eleitoral, porque durante a minha campanha política eu 
fazia propaganda contra o Colégio Eleitoral. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - V. Ex~ não s<Jiu da 
mesma cédula que_ elegeu o seu Governador do Acre? 

O Sr. Mário Maia- Mas não engammdo o povo. Eu 
dizia que cu estava ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES -V. Ex~ não foi eleito. 
juntamente, com o Governador do seu Estado, que é do 
PMDB, ou no Acre se realizou uma eleição diferente do 
resto do Brasil? 

O Sr. Mário Maia- Mas eu dizia nas praças públicas 
que cu queria ser eleito Sen.ildor para-combater o Colé­
gio Eleitoral, para que aqui, no Congresso Nacional, nóS 
fizéssemos leis para que as eleições para Presidente da 
República c to_das as eleições se fizessem pelo voto livre, 
direto e secreto do povo e não pelo modo indireto como 
sC fazia, de mod_o que a minha pregação foi nesse senti­
do; não me considero eleito dentro do p_rograma da 
eleição do Colégio Eleitoral. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Mas, V. Ex• então não 
integra o Colégio Eleitoral? Eu pergunto; V. Ex• integra 
ou não integra o Colégio Eleitoral? 

O SR. MÁRIO MAIA- Filosoficamente e ideológi­
camcnte, não integro. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Não, filosoficamente._ 
Não existe isto em política. 

O Sr. Mário Maia- ldeologicamente,_tam_b~m não 
integro. Eu fui eleito livremente pelo povo. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex• integr~ ou não 
o Coll!gio Eleitoral? Eu quero saber. Que V, Ex• o diga. 

O Si. Mário Maia- Eu não fui el~ito para um Colé­
gio Eleitoral. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- O Presidente_ do Sena-_ 
do é o Presidente da mesrt do COlégio Eleitoral, e O!J.Ve a 
declarução de V. Ex• 

O Sr. Mário Maia- Não, eu não fui-deito para o Co­
légio Eleitoral. 
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O Sr. Mário Maia - Não vou ao Colégio Eleitoral. 
Não vou comparecer ao Colégio Eleitoral. 

Ó SR. ÁIOYSIO cHAVES- Não vai ao_ Colégio 
Ef~itõi=Ul? 

O SR. MÁRIO MAIA - Nunca compareci, porque 
ele é ile-gítimo. Não compareci e não vou comparecer. Já 
disse -nesta C.lsa, não integro o C9J~gio Eleitorã.L-

O SR. ALOYSIO CHAVES- Então é bom que o Se­
nado saiba, e a Nação também, que o nobre Senador 
pelo Acre nào integra o Colégio Eleitoral. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto JúniÕr) ~ Solicito 
aos Srs. Senadores que não insistam no discurso parale­
lo. 

O Sr. MáriO Maia- O orador me deu o aparte, nobre 
Pn:l>idente, -e eu estou com a p~lavra. 

o·sR. PRESIDENTE {lomanto Júnior)- Quem es­
tá com a palavra é o nobre Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Mário Maia- Eu quero afirmar a V. Ex•, Sena­
dor Aloysio Chaves, que o povo não me elegeu para o 
Colégio Eleitoral. Portanto, eu integro a vontade dopo­
vo, não a vontade de um Colégio Eleitoral, adredemente 
prcpamdo. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Multo bem. Então V. 
Ex~ não integra o Colégio Eleitoral. Fica aqui a afirmati­
va de V. Ex~ Como disse o nobre Senador Lenoir Vargas, 
a matrícula está aberta. 

O Sr. Mário Maia - Não pretendo me matricular 
nesse colégio. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Eu ouço o nobre Se­
nador Ja"IS(ifi Barreto~ que me solicitou o aparte. 

Ó Sr. Jaison Barreto- Pois não, nobre Senador. Em 
prirlú:iro lugar, para refazer a verdade histórica. V. Ex~. 
por obséquio, não cometa esse desserviço de dimin1,1ir a 
figura admirável do Presidente U.tysses Guimarães. A 
sua candidatura não _cpmpactuava com as eleições dire­
tas. Era o anticandidato, era instrumento de denúncia da 
farsa eleitoral que se montava nessa época. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Foi direta a eleição a 
que ele concorreu? 

O Sr. Jaison Barreto - Eleição Indireta. Concorreu 
com o anticandidato, denunciando à Nação o instru­
mental i!egTiimo. Veja que, eticamente, a condição é dife­
rente. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ah! Bom! Anticandi­
dato ... 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior) - SoHdtp __ _ 

O Sr. Jaison Barreto- V. Ex• me pennitiu o aparte, 
deixe que eu o conclua. Uma posição ética de maior res­
peito e que encontrou _o_ reconhecimento da Nação. As­
sim também a candidatura admirável de Euler Bentes, de 
qUem, inclusive, discordei, mas que também tinha esse 
conteúdo ético fundamental para dar credibilidade às 
oposições. Agora, também, reconheço, e aí V. Ex• presta 
uiri serviçO ·às oposições ao usar-esse argUmento contra 
nós, sou daqueies que não irão, iõ Colêgío Eleitoral. E 
an~te bem, jâ que V. Ex• colocou, ainda hâ pouco, como 
um desafio essa postura nossa. A Nação sabe que pelo 
menos 60 parlamentares, que teriam o ileg'ítimo direito 
de partiCipar desse Colégio Eleitoral, não vão participar 
e não aplaudem o lançamento de candidaturas únicas, 
que não são do nosso Partido, lançadas equivocadamen­
te por Governadores que não têm esse direito, lanÇadas 
por setores do Partido que não têm o direito de falar em 
nom"e dele e que enfraquecem a luta do povo brasileiro 

aos Srs. Senadores que evitem ó discurso paralelo. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex• integra ou nã_q 
integra o Colégio Eleftoral? 

O Sr. Mário Maia - Não integro. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Não integra. Não in-_ 
tcgra'! 

O Sr. Mário Maia - Não integro_. porque eu não 
vou ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Não compar~erá ao 
Colégio Eleitoral? 
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por clci(;õ9 diretas. Nisto V. Ex~ presta um serviço e nos 
dú u oporttipidade para dizer que isto não vai acontecer. 

O SR. ALOYSlO CHAVES - Muito bem! 

O Sr. Jaison Barreto- Se depender dos democratas 
do PMDB, e, tenho certez.a, dos democratas do PDS, 
que niio podem sénl]icia~os por essa causa inglória, não 
havcrú essa disputa im~nda no Çolégio Eleitoral que a 
Nação repudia, pó"ique não há saída por esse Colégio 
Ekitowl. Nós não vari1os _fazer o jogo do siste_ma, que es­
tá até aplaudindo a participaç-ão da Oposição para exa­
tamente legitimáwlo·. O P_residente Ulysses Guimarães, 

-até como figura mitológicu, não haverá de atender ao 
canto de sereia com que querem levar as Oposições, que 
têm um p<ltrimónio de dignidade, a conseguir, talvez, até 
uma vitória, que vai depois se espiai ar no desencanto das 
populaç-ões frustradas, porque só poderá ser eleito na 
bargunha ou na sujeira, não com compromissos claros 
de mudanças sociais. E é com esse respaldo ético que esse 
grupo haverá de crescer dentrodas hastes da Oposição, 
para impedir isto que está sendo ameaçado, pior do que 
rr -.candidatura Wi.llt~r Pirc~;- o _ço_mr_rometimento das 
Opo~ições todas. E eu repito aqui o que disse; a Nação 
suporta tudo; mais quatro ou mais seis anos de Walter 
Pifes, de Maluf, de Andreazza, de quem quer que seja, 
mas a Nação não suporta uma Oposição desmoralizada, 
por4ue não lhe deixa mais alternativas senão a convulw 
são social. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - O aporte de V. Ex• 
não poderia ser mais oportuno. V. Ex~ não se dirigiu ao 
PDS, _y, J,::x• se dirigiu ao seu Partido, a um grupo do seu 
Purtid0. E cu vejo que o Partido de V. Ex~. ora pela sua 
palavra autorizada, se dirige aos liberais do meu Partido, 
e creio que liberais do PDS somos todos nós; ora outra 
facç~o do PMDB também se dirige aos mesmos liberais 
tentando envolve-los. Então, se nós somarmos essa con­
tribuição do PDS, reclamada agora pela Oposição, va­
mos Verificar que a grande força política que está real­
mente sustentando e conduzindo o processo de abertura 
dem9crãtica _é_ o PDS. 

Ouço o nobre Se!_"lo.dor Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco- Nobre Líder, já não pretendia 
dar o meU ap::.nte a V. Ex•, pois o SenadOr Jaison Barreto 
colocou bem o nosso pensamento. V. E>:.' está cometen­
do ~ma injustiça com a Oposição brasileira. Se V. Ex' se 
referisse a uma parcela do nosso Partido, que chora lá­
grimas de crocodilo com a queda da Emenda Figueiredo, 
mas que vai ao ColégiO Eleitoral, nós aplaudir-íamos V. 
Ex~ V. Ex~ precisa distinguir, sobretudo aqui no plenário 
do Senado, aqueles que têm declarado, como eu tenho 
declarado, Senador Jaison Barreto e ou tiOs, que n6s não 
iremos ao Colégio Eleitoral. Nós consideramos o CoJéw 
gio llegítimo, nobre Senador, nós não vamos compare­
cer. V. Ex• há pouco perguntava ao Senador Mário Maia 
e S. Ex~ poderia ter respondido a V. Ex• que também não 
vai ao Colégio Eleitoral. A resposta de S. Ex• seria tam­
bém afirmativa a V. Ex• Nós não iremõs, nobre Líder do 
Governo, Aloysio Chaves. Nós entendemos que para 
essa crise que aí está só há uma solução: será no dia em 
que o Governo t(ver sensibilidade, no dia em que nós 
parlamentares, tivennos consciência de não fazer acordo 
com o Governo, como fez a Oposição ontem à noite. O _ 
nosso acordo é com a vontade nacional que quer eleições 
diretas para mudar a estrutura econômica e social desta 
Nação. Não esse Colégio, que se: de lá sair um Presidente 
do PMDB, Senador Aloysio Chav~_s, serâ tão ilegítimo 
como o Presidente de V. Ex•s 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Aceito a retificação de 
V. Ex~ Não poderia fazê-la previamente, porque presu-
mia que os ___ discltrsos proferidos aqui, sobretudo pelo 
nobre Senador Humberto Lucena, o foram em nome das 
OpoSições e em nome do Partido de V. Ex• Portanto, fa­
lei dC uma_ maneira geral, embora sabendo dessas diverw 
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géncias, que são notórias, dentro da Oposição. Mas o-S--­
pronunciamentos corajosos de V. Ex', do Senador 
Mário Maia e do Senador Jaison Barreto, -im-põem que 
eu fuçu. esta retificaçãO.-E a faço prazerosamente, para 
saber que há uma linha completamente divergente den~ 
tro da Oposição que ri"ãO pretende comparecer ao Colé­
gio Eleitor.~ I, não aceita o Colégio Eleitoral e, portanto, 
o repudia. A es:ses eu tenho que ouvir as razões e não 
digo a~tá-las, porque penso de maneira diferente, mas 
respeitar a po . .;;içi:ío de coerência. Aos demais é ~m assun­
to que também escapa ao meu Purtido; ficará à opinião 
públk<t nacional a decis:io e ficará, sobretudo, à decisão 
interna dentro da agremiação de V, Ex~ 

O Sr. Pedro Simon- Permite~me V. Ex' um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Pois não. Ouço o 
nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon- Eu acho muito inteligente e mui~ 
to oportuno até, o pronunciamento de V. Ex• com re­
lação ao andamento que está dando ao seu discurso até 
uqui. Agora, <~cho que estú na hora, c nós estamos aqui 
pura esperar, a resposta de V. Ex' ao pronunciamento 
do::; Líden.:s do PMDB e do PDT com relação à emenda 
dus diretas que foi rctirada._Com relação a essa emenda 
das diretas que foi retirada aqui, do lado- di cá, há uma 
umtnimidade que desejavam a sua votação e aí, é do lado 
do partido de V. Ex', que muitos Senadores queriam vo­
tar e V. Ex' foi um dos responsáveis por ela não ser vota­
da aqui. Esperamos a resposta de V. Ex~ que, até agora, 
inteligente e. maliciosamente não respondeu nem ao 
Líder do PMDB nem ao Líder do PDT. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Eu chegarei a este 
ponto Senador. 

O Sr. Pedro Simon- Mas, ]á está chegando ao fim do 
discurso Senador, e ainda não chegou a resposta. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex~cstáincomõda­
do com meu discurso é outra coisa. Mas, eu chegarei a 
este ponto. Ouvi, por exemplo, do nobre Senador Rober­
to Saturnino - ... 

O Sr. Pedro Simon- Ah! Vai começar com o Senador 
Saturnino. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - -; .. por quem tenho 
purticular apreço pela sua coerência, pelas suas posições 
assumidas nesta Casa, pela sua ponderação - entretan­
to algumas palavras que me deixaram perplexo, porque 
S. Ex~. por exemplo, falou que é um Governo que está 
morrendo, um Governo que está se exaurindo, um Go­
verno que nada faz, um Governo que nada_constrói, no 
.... l:mo econômico este Governo está inerte. E fico, repito, 
perplexo, porque todo mundo acompanha, inclusive 
sabe e aplaudiu, e aplaudimos nós, desta Casa, a atitude 
corajosa do Presidente Figueiredo no pronunciamento 
feito à Nação, o protesto que SUa Excelência dirigiu, por 
causa da elevação sistcffiática da-taxa de juro internacio~ 
nu!... 

O Sr. José Fragelli .:._-(Fora do Microfone) - Pala­
vras, mas não atos! 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Atos representados 
nos entendimentos .. , 

O Sr. José Fragelli- (Fora do Microfone)- Pala­
vrus, palavras, 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex• pode me'Solici­
ta.r um aparte que ficarei honrado em conceder-lhe, mas 
pcrmitu prosseguir no meu discurso, porque esta forma 
de debate parlamentar em que V. Ex' se especializa, não 
está prevista nas nossas prátícas ... 

O Sr. Pedro Simon-E a retirada da emenda também 
não! 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Em atos, em entendi­
mento formal com o Presidente de várias Repúblicas, em 
nota conjunta com o Presidente da Argentina, do Peru, 
du Colômbia, do Equador e do Méxido, em atos atravês 
do Sr. Ministro das Re/<Jções Exteriores, na Reunião da 
C.J.rtag_Cna, em todas as medidas que foram lá tomadas, 
protestando eficusmente contra uma medida ... 

O Sr. Pedro Simon- Nobre Senador, fale da retirada 
d;.! emenda! Fule da retirada da emenda e, depois fale de 
Cartagcna! · 

O SR. ALOYSIO CHAVES- :V. Ex f me permita que 
eu conduza o meu discurso, como julgar adequado! 

O Sr. Pedro Simon- Mas V. Ex~ me permita que eu 
diga que V. Ex~ está fugindo ao discurso. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Eu espero que a in­
transigência du Oposição não vá a esse ponto. 

O Sr. Pedro Simon- Mas V. Ex~ está fugindo ao dis­
curso! 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Mas o discurso quem 
faz sou eu. 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex' está em Cartagena. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex• esttl incomoda~ 
do com o rumo que tomou o meu discurso .. , 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex' está falando em Cartage­
na, o negócio aqui é no Palácio do Planalto. 

O SR. ALOYSIO CHAVES --.. ,não é propriamente 
com o rumo, Sr. Presidente, o nobre Senador do Rio 
Grande do Sul está incomodado, sobretudo com os seus 
c.ulegas ... 

O Sr. -PedrO Simon - Não, não, não. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - ... e transfere para 
mim o seu nervosismo, transfere para mim, justamente a 
sua inquietação, mas para nós V. Ex' pode transferir a 
sua perplexidade, porque nós realmente estamos perple­
xos com as declarações contraditórias que ouvimos, ho­
je, nesta tarde. 

Mas, Sr. Presidente, a economia não se exaure exata­
mente no momento em que ela se recupera com esses re~ 
sultados admiráveis nt nossa balança do comércio ... 

O Sr. Pedro Simon - Retirada da emenda, Senador. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... que reativã.ram seto­
res ... 

O Sr. Pedro Simon - Retirada da emenda, Senador. 

.. 0 Sri.~-ÃLOYSIO CHAVES- Sr. Presidente, quero 
dizer que não podem figurar no meu discurso essas inter­
venções que não constituem apartes ... 

O Si. Pedro Simon - .É verdade. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - ... porque freq-uente~ 
mente a Taquigrafia registra e mutila os pronunciamen­
tos que são feitos, quando de regra, só os apartes podem 
figurar ilo meu pronunciamento. 

O Sr. Pedro Simon-E S. Ex' não quer que fale na re­
tirada da emendu. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... e_se recupera o setor 
industrial e diminui a taxa de desemprego, isso não se 
fala e todos reconhecem, inclusive os empresários em to­
dos os setores e de todas as filiações políticas, reconhe-
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cem os técnicos, os economistas, mas ê esse discurso, é 
esse tipo de procedimento incoerente que leva a expti­
c:.J<;ào ... 

O Sr. Pedro Simon - A retirada da emenda. 

O SR. ALOYSIO_CHAVES- ... da medida do Se­
nhor Presidente da República ... 

O Sr. Pedro Simon- Ah, foi por causa do seu discur­
so. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... porque quando.o 
Senhor Presidente da República enviou a sua mensagem 
de proposta de emenda constitucional, Sr. Presidente, o 
fez com colocações prévias que balizaram perfeitamente 
o objetivo do Presidente, com a sua proposta. E a cola­
boração que esperava do Congresso Nacional, sem em­
burgo de todas as modificações, todas as alterações que 
pudessem ser feitas durante a tramitação no Congresso 
Nacional. 

M:.ts. Sr. Presidente, recordo que, coerente com esse 
processo de abertura democrática, que tenho preconiza~ 
do. inclusive a reforma constitucional, porque aqui te­
nho em mãos uma entrevista dada em 23 de janeiro de 
1983, po O Estado de S. Paulo, na qual preonizava esta 
reforma, a mais ampla possível, e indicava, inclusive, 
pontos essenciais que deveria abranger, o Presidente 
João Figue_iredo a concretizou no corrente ano. Portan~ 
to, dentro dessa linha que sempre defendi e que vejo, de­
po_i~·- defendida, também, pela Oposição, é que o Presi­
dente, como um coroamento do processo da abertura de­
mocrática. quase ao término do seu mandato, remeteu 
ao CongresSo Nacional esta proposta; mas remeteu-a, 
Sr. Presidente, de boa.-fé, remeteu-a com sentido cons­
trutivo, remeteu~a com o objetivo de, mediante a colabo­
ração, a negociação, o entendimento, aperfeiçoá-la. 
Mas, esse entendimento, essa negociação não poderia 
consistir, apenas, em aceitar, em incorporar ao texto as 
reivindicaç~es da 9posição e dele excluir todas as colo­
C<ições, aS reiVindicações maiores do Governo. 

Nunca vi, nem na vida pública, nem nos negócios pri­
vados, acordo em que somente uma das partes ganha, 
acordo em que uma das partes obtém 100%. Esse tipo de 
acordo não existe mas a OposiçãO~ infelizmente, nesses 
grandes projetos, sempre se colocou nesta posh;ã.o, do 
tudo ou nada, e por isso nós nos atrasamos neste proces­
so de redemocratizaçào do Brasil. 

Há mais de três anos foi assim ... 

O Sr. Pedro Simon - Há vinte anos ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES - ... quando cu relatei o 
proC<.->sso das prerrogativas do Poder Legislativo; três 
meses de ampla negociação, consubstanciada num subs­
titutivo que ai está, como conquista liberal, para ser exa­
minado e cotejado, inclusive com o texto atua! da Cons­
tituição vigente. E tive, sem dúvida alguma, a mesma 
sensação desconfortável que teve o eminente Senador 
Aderbal Jurema, de trab.alhar num brilhante parecer, 
trabalho beneditino, trabalho de profundidade, trabalho 
feito com competência, e afinal, por incompreensão, esse 
trabalho não chegar a um resultado feliz, a um resultado 
que todos nós almejávamos. O meu parecer, longo e 
exaustivo, certamente, não tendo o brilho do de S. ExJ, 
ficou também arquivado, ficou nos Anais desta Casa, 
pela intransigência da Oposição, intransigência que a 
própria Oposição ç:fepois ... 

O Sr. José Fragelli- Foi a Oposição quem retirou a 
emenda'? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- , .. através de uma das 
suas figuras mais ilustres, me reconheceu. 

J:: este o erro de avaliação, e sobretudo erro de pers­
pectiva histórica, como já acentuei, que a Oposição vem 
reiteradamente cometendo nesta Casa. 
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O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Vou ouvir V. Ex~ com 
muita honra, não só por ser o eminente I..:íder da sua 
Bancada, como pelo prazer com que sempre-o ouço nes­
ta Casa, embora o nobre Senador Pedro Simon me ad­
virta, constantemente, que eu deva passar à parte subs­
tantiva do meu discurso ... 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex~ já está passando. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... quando, na minha 
opinião, a parte substantiva não é, apenas, a em6nda. A 
parte substantiva é o processo no qual se insere, como 
peça fundamental, o Colégio Eleitoral. -

Mas, ouço V. Ex•, Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Apenas para não passar 
sem um reparo às palavras de V. Ex•, quando diz que 
houve in_compreensão e intransigência por parte das 
Oposições. Eu divirjo inteiramente de V. Ex• e, para que 
fique devidamente esclarecido nos Anais, é_ bom que se 
diga, que o que V. Ex•s queriam era a nossa capitulação. 
V. Ex.~s pretenderam, à última hora, que nós desistíssi­
mos do direitO regimental de requerer o destaque para a 
votação em separado do art. 183, da emenda do Gover­
no, porque V. Ex~s temiam perder o destaque no Senado 
FederaL Esse é o fUlcro da Questão, nobre Senador, e V. 
Ex~s não podem fugir a ele. Dizer que houve incom­
preensão e intransigência da Oposição, jamais; os pontos 
acordados seriam honrados no Plenário. Aquelas outras 
partes, sobre as quais não houve entendimento, seriam 
submetidos ao vo_to d_o plenário da Câmara_ e do_S_en_ado~ _ 
Mas, V. Ex•s temeram esse voto e, por isso, levaram o 
Senhor Presidente da República a retirar a sua proposta 
de emenda constituCiólfal. Essa é que é a verdade históri-
ca. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Fique certo V. Ex• de 
que o seu silênciO eu não tomaria, e nesta Casa nem sem­
pre o silêncio se pâde se tomar como uma_ aquiescência, 
como uma concordância, eu não tomaria como tal. Mes­
mo, porque, eu ouvi o discurso de V. Exf- sem 
interrompê-lo, como ouvi, também o eminente Senador 
Roberto Saturnino, porque eu acredito que nós estamos 
vivendo, hoje, um dia especial, nesta Casa, e os PartidOs 
têm o direito, através dos seus lfderes, de fazer as suas 
colocações, os seus posicíonamentoS. Ouvimos para que 
se registre para à Nação, e sobretudo nos Anais da Casa, 
a posição que cada um assume e a responsabilidade que 
cada um também assume, mas sem embargo disso. Eu 
estou dizendo, agora, me justificando, a razão por que 
não o aparteer pafã. dizer também que me sinto honrado 
com o aparte de V. Ex~ E esta observação de V. Ex• para 
mim é secundária dentro do processo que eu vou abor­
dar, porque V. Ex• se está atendo a 1.1_m aspecto puramen­
te secundário, a um ponto acessório e deixando de lado, 
intenCionalmente, o principaL O Senhor Presidente da 
República quando tomou a decisão de enviar a sua pro­
posta de emenda constitucional declarou em pronuncia­
mento feito na rádio e televisão, no dia 16 de abril de 
1984: 
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E em pronunciamento feito no mesmo dia, na mesma 
octlsião, no Palácio, o Senhor Presidente da República 
enfatizava: 

"A mensagem não objetiva a- realização de 
eleições diretas este ano. Fato por que medida de tal 
ordem nunca esteve e não está, hoje, contida no meu 
projeto político. 

A Nação bem sabe que, se fosse esse o passo ma-is 
conveniente e seguro, eu não me recusaria em 
propô-lo. O povo, mais e melhor do que ninguém, é 
testemunha de que tenho cumprido tudo que pro­
meti. 

Neste pronunciamento, nesta ocasião, o Senhor presi­
dente da República declarou que esta parte nuclear da 
sua proposta representava a concessão maiOr que como 
Presidente da República, como Chefe de Estado, com a 
responsabilidade pela condução desse processo de aber­
tura política, ele poderia assumir. Convidou os Partidos 
Políticos, pediu a colaboração de todos para uma nego~ 
ciaçào ampla, que poderia envolver outros aspectos, po­
deria alterar a proposta, poderia modificá-Ia, poderia 
ampliá-la, poderia enriquecê-Ia. 

Assim foi feito, Sr. Presidente, a proposta como saiu 
da Comissão Mista, era uma proposta boa, era uma pro­
posta alta, era uma proposta liberal, era uma proposta 
construtiva. Representava, sob o ponto de vista institu­
cional também, um grande passo que se dava neste País, 
nesta fase final da abertura democrática. A Nação intei­
ra reconheceu. A imprensa, há três dias, num longo edi­
torial de O Estado de S. Paulo, chamava atenção para 
esse aspecto, 

Não se apresenta um ponto negativo nesta proposta 
como ela saiu do entendimento. Mas toda a Nação sabia 
e sabia a Oposição, porque lhe foi explicado sufuciente­
mente que nós nào poderíamos transigir a respeitO do 
processo di-eleição indireta em 1985, instituindo-se o­
processo de eleição direta a partir de 1988, em caráter de­
finitívo. -
- -Ks medidas aí estão: restituição, ressarcimento ou in­
denizaçãâ do ICt\.1, dispensado com a exportação, aos 
Estados, prioridade, com dotação orçamentária específi~ 
ca, à Amazônia e ao N ardeste; eleições diretas em capi-
tais e estações hidromineraís; o forÚilecimeiito do Poder 
Legislativo, nas suas prerrogativas; a reforma atinerite 
ao exercício do cargo de Procurador Geral da República; 
a inclusão, inclusive, dos Partidos Politicos entre as enti­
dades que podem argüir e tomar a iniciativa de argair in­
constitucionalidade de leis e tantas outras, Sr. Presiden­
te, que seria exaustivo enumerá-Ias, aqui. Todas propos­
tas construtivas. E, entre elas, a representação política 
para o Distrito Federal. Proposta, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que provocou até reclamação dos represen­
tantes dos territórios federais, porque entendemos que o 
Distrito Federal ~e entendemos de acordo com a Opo­
sição -que ó Distrito Federal, pela sua população, pela 
sua categoria especial, faria jus a uma representação su­
perior àquela consignada na Constituição aos_territórios 
federais. Enquanto os territórios federais têm uma repre>­
sentaçào de 4 deputados, o Distrito Federal ficou com 8 
deputados, igual a menor representação de qualquer Es­
tado da Federação. Uma grande conquista como tantas 
outras mas a Oposição presa a um fot'inalísriiO regifuen-­
tal, a uma manobra regimental, quis modificar a propos­
ta naquilo em que ela não poderia ser modificada. E ao 
in vês de caminhar 100 metros, preferiu interromper esta 
jornada, esta caminhada que estava sendo feita num cli-

"Meu projeto democrátiCO- ·nunca -roi "fígido. ma de entendimento, de compreensão e colaboração, 
Cada passo, c-ada medida proposta ao Congresso no como jamais houve neste Congresso nos últimos 20 anos~ 
sentido de mudança na direção da abertura demo- Compreendo, Sr. -Presidente e Srs. Senadores, o protesto 
crática for.am precedidos de análises meticulosas da Oposição. Compreendo que a Oposição não queria 
para aparar arestas, vencer resistências, ajusta{inte- assumir esta responsabildade maior pela retirada desta 
resses maiores. A essência da Democracia é a dispo- proposta de emenda constitucio-nal nias, na realidade, 
sição perma·n-ente paia transigir sempre que o ex1grr---assim como há divergêncais com relação ao ColégiO Elei­
o interesse público." tora!, havia no Partido de V. Ex~. enquanto negociava 
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com o PDS, um movimento, que não era tão pequeno e 
tão reduzido nas suas proporções, de votar contra pro­
posta do Presidente Figueiredo, se recusado o destaque 
para supressão do art. 183. Está publicado na lmprensa e 
leio- UCjUi na publicação DF~Repórter de hoje: 

"No PMDB, por exemplo, depois de um dia de 
triunfaHsmo e certeza da vitória das "diretas já", 
_quando a palavra de ordem era não ceder às 
ameaças do Governo e pagar para ver, surgiu uma 
nova palavra de ordem do grupo pró-diretas: votar 
contra ou negar número para a Emenda Figueiredo, 
caso o PDS consiga evitar a aprovação do destaque 
do art. 183, na votação do Senado Federal." 

Onde o acordo, Sr. Presidente? Nós não cobramos is­
to, nõs não dissemos que a Oposição não estava nego­
ciando de boa-fé. Nós reconhecemos a boa-fé, nós pro­
clamamos a honestidade de propósito dos que conosco 
negociaram. Mas, havia um grupo, um grupo não peque­
no, que, por trás, tramava_ exatamente a derrubada da 
proposta do Presidente João Figueiredo. Foram essas 
contradições, esses fatos que levaram a esse desfecho; a 
incompreensão de que, no momento, não era possível 
lQO%; ficávamos em 99%. Mas isso não foi suficiente. E, 
quando vislumbraram a possibilidade, através do artifí­
cio regimental, de impor eleições diretas já, o fizeram, 
pretendendo modificar, e modificar substancialmente, 
Sr. Presidente, no seu núcleo, na sua essência, na sua 
parte fundamental, a proposta do Senhor Presidente da 
República. De sorte que Sua Excelência tinha o direito 
legítimo, o direito incontestável, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, _de retirar a sua proposta, que estava sendo des­
virtuada no ponto em que Sua Excelência reputava, in­
suscetível de modificação, de alteração. 

Mas, dada as explicações, explicações recíprocas para 
a História e para a Casa ... 

O Sr. Marcondes Gadelha - Permite-me um aparte, 
Exelência? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Eu quero, antes de en­
cerrar, ouvir o aparte do nobre colega, Senador Marcon­
des Gadelha. 

o··sr. Marcondes Gadelha- Eminente líder Aloysio 
Chaves, esse discurso de V, Ex~. extremamente impor­
tante, deve servir de reflexão, contém pontos fundamen­
taís a seréffi pOnderados pela doutra Oposição. Teuho a 
impressão de que nós todos, não apenas o POS, mas 
também as Oposições, estão dilaceradas, diante de um 
velho tema, que é o conflito entre o pragmatismo e o 
idealismo filosófico. Todos nós, hoje, deploramos a reti­
rada da Emenda do Presidente da República. E, no seu 
arrazoado, o Presidnete foi muito claro e deixou explíci­
ta a razão essencial e fundamental, porque estava reti­
rando essa proposta. Acontece, eminente Líder, que há 
pessoas, ou grupo de pessoas, que, às vezes, preferem 
perder um amigo a perder a piada; que preferem estragar 
um verso a perder "le mot d'esprit"; que preferem per­
der avanços substanciais, conquistas importantes; na 
área política, para salvar um slogan. Hoje, esse é o gran­
de problema que, nesse momento, nós nos defrontamos. 
TíVemos uma situação catastrófica, como bem disse o 
Governador Tancredo Neves, na data de hoje. Mas tudo 
isso, toda estu comoção nacional, todo esse trauma, todo 
esse sofrimento, para salvar um slogan, para salvar um 
jargão, para salvar o que é apenas uma expressão, ou 
uma palavra de ordem. Por causa de tudo isso, por causa 
de uma palavra de ordem, nós deixamos de conquistar 
eleições para Prefeitos das capitaís, C:leições para o Dis­
trito Federal, a redução dos poderes do Executivo, o au­
mento da posição do Legislativo dentro do conjunto dos 
Poderes da União. Enfim, deixamos de completar o arco 
da redemocratização, apenas para salvar uma palavra de 
ordem nas ruas. Acho que essa reflexão é pertinente e, 
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por isso, a parte preliminar do seu discurso, que tanto 
preocupou o Senador Pedro Simon, tambêm integra a 
substância maior de tudo que foi dito nessa tarde. Esse 
conflito, entre pragriwtismo e idealismo filosófico, vai 
torturar também iodefinidUmente a Oposição, e impedir 
que nós tenhamos avanços reais, porque esse conflito 
não permite que a .sinceridade seja usada. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - O aparte de V. Ex•, 
nobre Senador Marcondes Gadelha, ilustra o meu dis­
curso. Eu não tenho nada a acrescentar, porque V, Ex• 
corrobora exatamente o que eu afirmei, de uma maneira 
mais singela, no discurso qlie estou pronunciando nesta­
tarde. 

O Sr. Pedro Simon- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço, antes de encer­
rar, o eminente Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Nós -tivemos, nObre LÚ:fer, lÕn­
gos entendimentos entre os Partidos dé Oposição, di­
reção e lideranças e o Partido do Governo. Ao meiO des­
ses entendimentos, ficaram muito claras algum~s po­
sições: a posição do Governo, V. Ex'e os Lideres do Go­
verno disseram que lutariam para que as .. Diretas Já" 
~ão fossem aprovadas. E V. Ex~ há de nos fazer justiça, 
que nós da Oposição afirrilávamos claramente que lu­
taríamos para que as "Diretas Já" fossem aprovadas. V~ 
Ex' foi o autor, exatamente, da frase, quando disse que a 
batalha, dentro do Congresso Nacional, seria travada 
dentro do que previa o Regimento. E que, dentro do Re­
gimento, Oposição de um lado, Governo do outro, usa­
riam as armas que tinham no sentido de defenderem as 
suas idéias. Foi ao máximo o Líder Humberto Lucena, 
na reunião da casa do Presidente do PDS; então, o Sena­
dor João Bornhausen, Presidente na êpoca, comunicou a 
V. Ex'., como aos demais líderes do PDS, item por item, 
como a Oposição pretendia desenvolver o debate e a Juta 
parlamentar que nós teríamos dentro do Congresso Na­
cional. E, no dia seguinte, fez chegar a V. Ex• e ao Líder 
Nelson Marchesan, por escrito, os itens daquilo que se­
ria a orientação que as õpo.Síções teriam 'no encaminha­
mento da matéria.. Diz V. Ex• e diz muito bem, que o 
Presidente da República, e leu V, Ex• a mensagem, apre­
sentou ao Congresso Nacional o seu projeto, que er~_Q 
projeto de eleição indireta agora e direta em 1988. Este o 
propósito do Presidente da República, Absolutamente, 
correto! Mas o Presidente da República mandou a sua 
mensagem ao Congresso Nacional, para que o Congres­
so Nacional a debatesse, a analisasse e, dentro do Conv 
gresso Nacional, no que prevê a Constituição e no que 
prevê o Regimento Interno, ela fosse discutida. Não me 
parece que seja crime de lesa-pátria apresentar uma 
emenda a uma emenda preside-ncial. Ela foi apresentada, 
A emenda das "Diretas Já. E na debate, e na discussão 
da matéria, travou-se, primeiro, em termos de um substi­
tutivo, que se pensou que seria apresentado. Esclarecido 
o fato que, apesar do Relator ter dito que apresentava, 
não tínha a obrigação de:iPfiSentar, absolutamente cor­
reto, veio para o terreno das Emendas, e as Oposições 
.apresentaram o destaque para o art. 183_. Por que- a 
pergunta que eu faço- o debate, a discussão, a votação 
nào foi feita dentro do Congresso Nacional? Por que a 
retirada da Emenda? Há de concluir V. Ex•, em pri!lleiro 
lugar, que nós, para conseguir a aprovação da matéria, 
teríamos que ter os votos do PDS na Câmara e no Senav 
do. Poderíamos aprovar, nunca tivemos- a expectativa de 
que passasse no Senado. Alimentou-se a expectativa on­
tem de que poderia passar, mas a grande verdade, n_Qbre 
Senador, poderiamos ser vitoriosos ou poderíamos ser 
derrotados, poderia a Oposição ganhar com a sua tese, 
ou poderia o Governo ganhar com a sua tese, mas me 
parece que o debate era dentro do Congresso Nacional. 
O Presidente da República enviara uma mensagem. De­
batermos, analisarmos, discutirmos, durante longo tem-
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po, dentro da Comissão, o Relator e o Presidente percor­
rendo o Brasil, buscando subsídios para, afinal, o Presi­
dente da República, pura e simplesmente, achando que 
poderia ser derrotado, retirar a mensagem Ou achar, 
como dá a atender V. Ex'., que pelo fato de o Presidente 

_ da _República ter falado que mandava a mensagem ao 
Congresso Nacional, desde que fosse por 4 anos, o Con­
gresso não tem a autonomla de alterar? Eu não sei. Mas, 
par~cc-me que é uma das prerrogativas que nos restam é 
a Emenda Constitucional; é alterar a Constituição. E, 
para ultera-Ja. eram necessário os 2/3 ou, de acordo com 

. os requisitos, dentro das atribuições do Regimento Inter­
no. Por isso, nobre e ilustre Relator, o que nós não en­
tendemos. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- O Relator é o nobre 
Senador Aderbal Jurema. 

O Sr. Pedro Símon - Ê porque vi durante tanto tem­
po o Relator, trabalhamos e debatemos 205 emendas, 

- -que, na verdade, parece que nós estamos naquele conví­
vio que, infelizmente, ficou reduzido a nada. Por isso 
não entençlo o ato do Presidente e a defesa que V. Ex' 
dele faz. É a voz do trono? Eu mandei o projeto desde 
que tivesse quatro _ap_os. O Congresso não ia dar quatro 
anos? O COngresso ia votaf diferente, poderia votar dife-­
rente? Então, eu retiro a mensagem. Este é um procedi­
mento democrático, nobre Líder da Maioria? 

O SR: ALOYSIO CHAVES- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, o Regimento do Congresso Nacional, a que 
tanto se refere o nobre Senador Pedro Simon, expressa­
mente confere-ao Presidente a faculdade de retirar a sua 
mensagem. "O nobre Senador Humberto Lucena lançou 
um repto, para que o Líder da M.aioria apontasse presce­
dentes dessa natureza, no dia da votação inclusive. De 
1972 .a 1984, noventa e três mensagens do Executivo f o~ 
ram retiradas, de diversos tipos algumas quando já ini­
ciada a discussão no Plenário do Congresso Nacional. O 
Senhor Presidente da República usou de uma faculdade 
regimental e constitucional. O Senhor Presidente da Re­
pública não mandou a sua proposta fazendo nenhuma 
imposição ao Congresso Nadonal, pediu lhe que com­
preendesse e o ajudasse a superar essa dificuldade. 

O Senhor Presidente da República declarou expressa­
mente, no seu pronunciamento, dirigindo-se ao seu Par· 
tido, o PDS: 

Devo e desejo partilhar com os Senhores. essa 
resposabilidade. Peço que transmitam a todos os 
Parlamentares do PDS as minhas apreensões e o 
meu apelo para que apóiem a solução que agora 
proponho. Estaria, assim, ajudando a consolida o 
nosso processo de desencolvimento democrático. 

Sua Excelência fez um apelo e se dirigiu também à 
Oposição, por que a negociação fosse feita de maneira 

. ampla, completa e a mais abrangente possível, mas que 
ninguém perdesse de vista esse ponto nuclear dentro do 
prosesso_ político mantendo a eleição indireta em 85, é 
que era irredutível na sua proposta. Isso não tem caráter 
de imposição, é um apelo. O Presidente da República se 
dirige à COmpreensão dos parlamentares, o Presidente se 
dirige ao espírito público dos Srs. Senadores do PDS e 
da Oposição, conclama-os para que examinem essa pro­
posta na sua profundid<!de, para que eles possam 
·enriquecê~la e Cõãipletá~la, mas que o ajudem também a 
dar esse passo que é decisivo derltro do processo de rede­
rnocrJtização. 

Foi isto que disse o Senhor Presidente da República, o 
que não constitui nenhuma imposição, pelo contrário, a 
Oposição é que, aferrando-se a esse ponto, pretendeu 
reabrir uma questão que, a rigor, Sr. Presidente, não po­
deria fazê-lo. Todos nós sabemos que a Emenda Dante 
de O li veria foi rejeitada pelo Congresso Nacional, e que 
o Art. 58,§ 3Y, da Constituição, proíbe que a matéria seja 
reapresentada, objeto de um novo projeto. 
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O Sr. Humberto Lucena - Permite~me V. ex~ um 
aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Darei o ap;ute a V. 
Ex~. mas permita que eu escolho .a oportunidade de fazê­
lo, porqueo estou e-m meio a uma frase a um período. 

O Senhor Presidente da República, mandou um proje­
to c~ Oposição quis transformá-lo numa oportunidade, 
através de subc-menda, para reabrir a questão. A sub~ 
mendu é uma questão discutível, voltando a m«ttéria de 
eleição direta. Projetos autônomos, não, só se subscritos 
pela maioria absoluta de uma das Casos, pela Câmara e 
pelo Senado, e a Oposição, forçando o preceito Consti­
tudonal, tentou forçar também <1 apreciaçãO dessa ma­
téria, quando subia que o Senhor Presidente da Repúbliv 
c.a a excluía. O nobre Senador Adcrbal Jurema disse, 
com uma frase. de espírito mas muito oportun<J., que a 
propostu do Presidente da República não era uma 
segunda-época da Dante de Oliveira. E ern exatamente 
isto, a oportunidade para uma composição, a oportuni­
dade par:t um entendimento, a oportunidade para um 
acordo. para completar esse processo de transição. A 
Oposição entendeu, a Oposição compreendeu perfeita­
mente isso, Sr: Presidente, mas o falso triunfalismo, que 
já perdeu a Oposição tantas vezes, levou-a, agora, a pra~ 
ticar novamente este erro. 

Ouço o nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Em primeiro lugar, nobre 
Líder, lembro a V. Ex~ que, quando nós apresentamos a 
subemenda substitutiva das oposições â proposta do Go­
verno, tivemos o cuidado de cumprir o art. 58 da Consti­
tuição. Se V. Ex~ ler e contar as assinaturas, verá que na 
Câmara dos Deputados está ali a maioria absoluta exigi­
da pela Constituição. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- A proposta de emenda 
foi anexada, e que serve também, como se diz em agricul­
tura, de cavalo pura o enxerto; a 23 e_a 25 não cumpri­
rum esse requisito. 

O Sr. Humberto Lucena - Cumprimos a ex1gencia 
constitucional, rigorosamente. Em segundo lugar, quan­
to ao d~tuque do art. 183 da emenda do Governo, era 
um direito regimental nosso. E, como bem salientou o 
nobre Senador Pedro Simon, V. Ex' foi o escudeiro do 
Regimento em todas as nossas reuniões. Agora, quando 
nós resolvemos seguir à risca o Regimento e anunciamos 
os nossos destaques, o que quiseram é que nós renunciás­
semos ao direito de destacar um dispositivo da emenda 
do Governo. E foi aí que se gerou o impasse. Mas, nobre 
Senado Aloysio Chaves, só para concluir o meu aparte, 
V. Ex• falou nos precedentes de retirada de mensage_os 
governamenwis, mas, a sua resposta está incompleta 
porque V. Ex~ não me disse se essas mensagens, sobretu­
do em se tratando de emendas constitucionais foram re-­
tiradas no dia da votação. Foi essa a questão que levan­
tei. V. Ex~ falou aí em várias fases, não se discute que em 
várias fases !oram retíradas. Qual foi, porém, a emenda 
constitucional retirada no dia da votação? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex' fez a primeira 
pergunta como de hábito, quando a Oposição se sente 
em dificuldade e tenta por à prova a memória de todos 
nós, costuma usar esse artifício que é muito conhecido. 
Cite-me um precedente. Eu citei 93 para V. Ex~ 

O Sr. Hulnberto Lucena- Mas não especificOu. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Mas, V. Ex• não está 
satisfeito e estã transformando o nosso Regimento Co­
mum, que todos nós devemos respeitar e cumprir, tam­
bém agora, no escudo para proteger-se contra a argu­
mentação que me parece irrespondível, no tocante à ma­
téria constitucional. Pois V. Ex• compulse o Regimento 
Comum e vai encontrar lá a norma expressa, literal. 
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O Sr. Humberto Lucena- Não estou falando em nor­
m<l, Exf 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Permita-me V. Ex• 
responder! V. Ex•s. estão impacientes, inquietos, V. Ex• 
dá um aparte ou outro, mas não deixa concluir sequer a 
resposta a seu aparte. V. Ex• enc_ont.ra no Regimento, no 
art. 42, expresso claramente que o Presidente pode reti­
rar a sua proposta até antes de iniciada a votaçã_Q_ e de­
pois de iniciada ainda poderá fazê-lo e, neste caso, o pe­
dido terá que ser submetido a Plenário. O Regimento 
não poderia consagrar uma norma absurda, não_poderia 
consagrar uma norma que fosse um ins~:JltO ao Con_gres­
so, que fosse um agravo ao Congresso. E por(jue--o- Sr. 
Presidente usou de uma faculdade constitucipnal e regi~ 
mental, V, Ex~ vem dizer que o Presidente agrediu o 
Congresso Nacional. 

O Sr. Humberto Lucena- Mas, onde está o preceden­
te'? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- E tem 93 mensagens ... 

O Sr. Humberto Lucena - Em várias fases da vo­
tação. Não no_dia da :votação. Isso nunca houve,_ nobre 
Senador. f: fato inédito. -

O SR. ALOYSIO CHAVES- Não tem nenh_um ar­
gumento, o Presidente_ usou da faculdade regimental e 
constitucional, p(.~ianto, não pode ser censõrac)o pela 
Oposição. A Oposição é que cometeu um· erro, nobre Se~ 
nado r. 

Vou concluir Sr. Presidente. 

Vou concluir, Senhor Presidente, V. Ex• já me adver­
tiu que o meu tempo está esgotado. V, Ex•s cometeram 
um erro, e todos nós podemos errar, já os praticamos 
sem dúvida, a democracia é quase um truísmo dizer-se, é 
uma longa paciência, mas ela se aperfeiçoou pelo seu 
exercício. Vamos ter paciência, vamos reiterar essas ten­
tativas e tenb_o __ certeza que haveremos_de chegar a uma 
solução satisfatória. Se o mesmo espírito de entendimen­
to, o mesmo espírito de compreensão contintl<J.r ª presi­
dir esse relacionamento entre os Partidos da Oposição e 
do PDS, nº Congresso Nacional. 

E apanhei, Sr. Presidente, para encerrar estas conside­
rações desataviadas, um conceito que não será de cunho 
filosófico, mas, sem dúvida, um pensamento m_uito rico e 
apropriado para este momento. Porque a democracia é 
uma categoria histórico-social muito complexa, subordi­
nad:t ri fatores de ordem jurídica, socioló_gi_ç_a__e filosófica. 

Há certas cat~gorías que são ontologicamente inde­
finíveis, como adverte-nos Santo Agostinho, nas Confis­
sões, quando proclamava em relação ao tempo: .. A seu 
respeito ninguém me pergunta, sei o que é; se pergunta­
do, quero explicar, já não é", A democracia, porém, 
pode ser definida, efa tem seus pressupostos básicos, e 
um deles, nobre Senador, como V. Ex• conhece e tem 
professado, nesta Casa, é justamente o respeito à liberda­
de, o cumprimento à decisão da maioria, o respeito à 
vontade das minorias, à representatividade, à pluralida­
de. 

E dentro desse critério V. Ex•s devem compreender 
que o processo de transição democrática só pode 
ultimar-se na medida em que houver um entendimento, 
um acordo, para que a maioria de 2/3 se componha pela 
negociação, pelo entendimento entre o nosso Partido e 
os Partidos_ de V. Ex~ 

E o pensamento, Sr. Presidente, para não ficar este 
meu pronunciamento tão preso a regimentos e a episó­
dios, que todos já conhecem_, retirado de Berdiaeff, é es­
te: "O que faz do invidíduo biológico uma pessoa é o 
espírito; e quem diz pet~soa, "na acepção profunda do 
pcrsonalísmo hodierno, confrontado ao individualismo 
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despersonalizador do século passado, diz contradição, 
agonia, tragédia. Só onde há valores h~ tragédia, ensina 
Max Scheler. Toda a vida d,o espírito está referenciada a 
valores, de onde o trágico da condição humana. "Dize­
me o que para ti é valioso e te direi quem és", escreve o 
filósofo Eduardo Spranger, Insiste Berdiaeff- a pessoa 
não é um dado, é um problema. Precisamente dessa con­
tex.tura problemática do Homem aflora a imperfeiç~o 
normal do regime democrático. 

Nós prutícamos erros e esses erros se transferem, tam­
bém, às instituições. O erro que V. Ex's praticaram eu te­
nho certc<':a de que V. Ex~s vão reparar. (Muito bem! 
Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL· 
MIR PINTO NA SIISSÀO DE28-6-84 EQUII. IIN­
TREGUII À RIIVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALMIR PINTO (PDS - CE. Pronuncia o se­
. B:uiÍltê"-discUrso .. ) Sr. Pi-Csldente, Srs: Selladores; 

Nesta breve comun.icaçào__fúneb~~. que ora faço, pesa­
roso, trago ao conhecint.ento desta Casa o f~lecimento 
do jovem econ.o.mista ce?.rense- Roberto O~ido Sciria~ 
no Aderaldo, ocorrido sábado em Fortaleza. 

De.'icendente de tradicional família do meu Estado, 
Roberto exercia a sua profissão junto á Companhia de 
Eletricidade do Ceará-COELCE. 

Filho do conceituado médico e pediatra cearense -
Dr. Aloísio Soriano Aderaldo e de sua digníssima.córi­
sortc- D. Noeme Soriano Ad.eraldo, o prateado extinto 
gozava du amizade de todos os companheiros do órgão 
estatal a que servia e, por que não dizer, da própria so­
ciedade fortalezense. 

Ao fãzer esta comunicação, desejo expressar á família 
enlutud1:1 o meu. mais profundo pesar-. 

ATO DO PRESIDENTE N• 46, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem o Regímento Interno, e nos 
termos dos Artigos 79, 55 e 511, Parágrafo 59 do Regula­
mento Administrativo, aprovado pela Resolução n9 58 
de I 972, com a nova redação dada pela Resolução n9 57 
de 1976 e tendo em vista o que dispõe o Ato n!> 18 de 
I 976, resolve: 

Art. 1 ~> Aprovar ad referendum da Comissão Direto­
ra, a ·Prestação de Contas do Quarto Trimestre de 1983 
do Centro de Informática e Processamento de Dados do 
.Senado Federal - PRODASEN e do Fundo de Infor­
mática e Processamento de Dados do Senado Federal -
FUNDASEN. 

Art. 2'>' Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 29 de junho de 1984. - Moacyr 
Dalla, - Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 47, DE 1984 

O Presidente do Senado Fed~;:ral, no uso das atri­
buições que lhe conferem o Regimento Interno, e nos 
termos dos Artigos 79, 55 e 511, Parágrafo 59 do Regula­
mento Administrativo, aprovado pela Resolução n9 58 
de 1972, com a nova redação dada pela Resolução n9 57 
de 1976 e tendo em vista o que dispõe o Ato n9 18 de 
1976, resolve: 

.Art. 1<.> Aprovar ad referendum da Comissão Direto­
- ra, a Prestação de Contas relativa ao exercícío de 1983, 

do Centro de Informática e Processamento de Dados do 
Senado Federal - PRODASEN. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senado Federal, 29 de j'unho de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente. 
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ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE FINANÇAS 

8• Reunião da Comissão de Finanças, 
realizada em 14 de junho de 1984 

Aos quatorze dias do mês de junho do ano de mil, no­
vecentos e oitenta e quatro, na Saia de Reuniões da Co­
missão de Finanças do Senado Federal, Ala Senador 
Nilo Coelho, presente os Senhores Senadores Itamar 
Franco, José Lins, Roberto Campos, Saldanha Derzi, 
A)buno Franco, Severo Gomes, Jutahy Magalhães, Al­
mir Pinto, Octávio Cardoso, Joiio Lúcio e Passos Pôrto, 
reúni-se a COmissão de Finam;;as do Senado Federal. 
pcixam de comparecer, por motivos justificado, os Se­
nhores Senadores Amaral Peixoto, Jorge Bornhausen, 
Amaral Fur!an, Gabriel Hermes, João Castelo, Guilher­
me Palmeira, Vergflio Távora, José Fragelli, Pedro Si­
mon, Cid Sampaio e Roberto Saturnino. Havendo o 
·~quorum" regimental, o Senhor Presidente, Senador Ita~ 
mar Franco, declara abertos os trabalhos da Comissão, 
convidado o Senhor Senador José Lins para ocupar a 
Presidência. Assumindo a Presidência, o Senador José 
Lins determina a leitura da Ata da 7~ Reunião, que, sem 
discussão, é dada como aprovada. Passa-se à apreciação 
dos Itens costantes da pauta dos trabalhos. lte111 1 -
ProJeto -de Lei da Câmara n"' 148/82- "Autoríza o Po­
der ExecutivO a promover a transformação da Fundação 
Universidade de Caxias do Sul em Fundação de Direito 
P!]blico." Relator: Senador Roberto Campos, que emite 
parecer contrário, que é colocado em discussão. Não ha­
vendo quem queira discuti-lo, passa-se à votação do Pa­
recer do Relator, que é aprovado, com o Voto do Sena­
dor Pedro Simon, em Separado, Vencido. Item 2- Pro­
jeto de Lei do Senado n9 058/83 - "dispõe sobre a 
cobrança de multa pelas concessionárias de serviço 
público." Relator: Senador Roberto Campos> que emite 
parecer favonível à matéria. Colocado o Parecer do Re­
lator em discussão, e não havendo quem queira discuti­
los, passa-se à votação sendo aprovada,_ Item 3 - Proje­
to de Lei d<J Câmara n" 19/84- "Dispõe sobre a escala 
de nivel de classificaçào dos cargos em provimento em 
comissão, integrante: do Grupo~ Direção e Assessora­
mento Superior do Quadro Permanente da Secretária do 
TCU-Tribunal de Contas da União, e dá outras_ provi­
dências. "Relator: Senador Roberto Campos, que emite 
Parecer favorável à proposição. Colocado o Parecer do 
Relator em discussão, e não havendo quem queira 
discuti-lo, o Senhor Presidente determina que se passe à 
votação, sendo o mesmo aprovado. Item n" 10- Projeto 
de Lei da Câmara nQ 147/83- "Modifica os§§ 3!>e 49 do 
art. i" da Lei n!>4.937, de 18 de março de 1966, para asse­
gurar aos Deputados e Senadores a averbação, mediante 
indenização ao lPC, do tempo correspondente a um 
mandato legislativo estadual ou municipal. "Relator: Se­
nador Passos Pôrto, que emite parecer contrário à ma~ 
téria. O Senhor Presidente coloca o Parecer do Relator 
em discussão e, não havendo quem queira discuti~lo, 

passa-se à votação, sendo o mesmo aprovado. O Senhor 
Sen<Jdor José Lins, Vice-Presidente no exercício da Presi­
dência, convida o Senhor Senador Saldanha Derzi para 
ocupar a Presidência, para que possa relatar o próximo 
item da pauta. O Senhor_ Senador Saldanha Derzi assu­
me a Presidência, ayentual, determinada seja apreciado o 
item 11 da pauta. Item li - Projeto de Lei da Câmara 
n9 164/83 _-''Altera a estrutura da Categoria Funcional 
de Psicólogo, do Grupo-Outras Atividades de Nível Su­
perior, e dà outras providências. "Relator: Senador José 
Lins, que emite Parecer Favorável ao Projeto em exame 
e contrário à Ernenda n" 1, apresentada ao Projeto pela 
Comissão de Serviço Público Civil do Senado Federal. 
Após ler() Parecer sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 
164j83, o Senhor Senador José Lins vê ser colocado o 
parecer em discussão e, corno não há quem queira 
discuti~lo, o Senhor Senador Saldanha D_erzi, Presidente-
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Evcntu~t. colocaMo em votação, sendo o mesmo aprova­
do por unanimidade. Após a apreciação do Item n,. ll da 
pauta, reassume a Presidência o Senhor Senador José 
Lins, que declara adi<Jdos os Itens 4 (Projeto de L_ei da 
Câmara nl' 80/83), 5 (Requerimento nl' 717f83), 6 (Proje­
to de Lei do Senado n9 112/Sj), 7 (Projeto de Lei da Câ­
mara n~> 261/83), 8 (Projeto de Lei do Seriado rll' f33/SO­
Complementar), 9 (Projeto de Lei da Câmara n~> 

226(83),12 (Projeto de Lei do seOado n~ lij84), em vir­
tude da falta de quorum para deliberação da Comissão. 
Nada mais havendo a ser tratado, o Senhor Senador José 
Lins, Vice-Presidente no exercício da Presidênêia, deter­
mina a mim, Luiz Fernando Lapagesse, Assistente da 
Comissão de FinaD.ças do Senado Federal, "lavra-se a 
presente Ata que, lida e aprova, e assinada pelo Senhor 
Senador José Lins, no exercício da Presidêncía. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
9' Reunião, realizada em 

13 de junho de 1984 

Às nove hora!O e trinta mínutos da dia treze de junho 
de mil novecentos e oitenta e quatro, na sala da Comis­
são, sob a presidência do Sr. Senador Murilo Badaró, 
Presidente, reúne-se a Comissão de Constituição e ius­
tiça, com á presença dos Srs. Senadores Aderbal Jurema, 
Martins Filho, Carlos Chiarelli, Odacir Soares, Passos 
Põrto. João Calmon, Octávio Ca"fdoso; Ãfmlr Púiio, Jo­
sé Ignácio e Hélio Gueiros. Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Srs. Senadores Helv(dio Nunes, 
Guilherme Palmeira, Carlos Alberto, Marcondes Gade­
lha, Am<:~ral Furlan, José Fragelli, Pedro Simone Enêas 
Faria. Havendo número regimental, o Sr. Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata -da 
Reunião anterior, que é dada como aprovada. A seguir, 
o Sr. Presidente torna a reunião em caráter secreto, para 
apreciar as seguintes matérias constantes da pau ia: -Item 
t. Mensagem n9 89, de 1984 (Mensagem n9 155, de 16-5-
84, na origem), do Sr. Eresidente da República, subme­
tendo à aprovaçüo do Senado Federal, o nome do Dr. 
Jóiié-Ajüiíc<iba-da- CoSta e-SiJVã-para e-xe-rcer o-Cãrgo de 
Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, nu vaga de~ 
corrente da aposentndoria do Ministro Antônio Lamar~ 
ca. Relator: Senador Martins Filho. Item 2. Mensagem 
n9 90, de 1984 (Mensagem n9 156, de 16-5-84, na origem), 
do Sr. Presidente da República, submetendo ao Senado 
Federal, o nome do Dr. Paulo César Cataldo para exer~ 
cer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar na 
vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Jacy Gui­
marães Pinheiro. Relator: Senador Ãderbal JUrema. 
Item 3. Mensagem n9 91, de 1984 (Mensagem "!'19157, de 
I 6-5-84, na origem), do Sr. Presidente da RepúbHca, sub­
metendo à aprovação do Senado federal, o nome do Dr. 
Pajehú Macedo Silva para exercer o cargo de Ministro 
do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga decorrente 
da aposentadoria do Ministro MOzart Victor Russoma­
no. Relutar: Senador Octávio Carâoso. Reabirta a reu­
nião, continua a apreciação da pauta. Item 4. Projeto de 
Resolução da Comissão de Economiu à Mensage_m n9 
70, de 1984 (Mensagem n9 i09, de 17-4-84, na origem), 
do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da 
Fazenda, para que seja aútoriiãdo o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro a elevar, temporariamente, em Cr$ 
60.406.704.949,55, o montaltte de sua dívlda consolidada 
interna. Relator: Senador Passos Pôrto. Parecer: favorá­
vel, por constitucional e jurídico. Não havendo discus­
são, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado por unanimidade. Item 5. Projeto de Reso­
lução da Comissão de Economia à Mensagem n9 239, de 
1982 (Mensagem n9 468, de 22-1 I-82, na origem), do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Prefeitura Muiiicipai de 
Aragurcas (GO) a contratar operação de crédito no valor 
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de Cr$ 22.299.000,00. Relator: Senador Guilherme Pal­
meira. Parecer: favorável, por constitucional e jurídiCo. 
Não havendo discussão, o Senhor Presidente põe em vo­
taç_ão o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 
6. Projeto de Resolução da Comissão de Economia à 
Mensagem n9 241, de 1982 (Mensagem n9 470, de 22-11-
82, na origem), do Senhor Pre.sídente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeituru Municipal de Caiapônia (GO) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 150.702.132,12. -Re­
lator: Senador Martins Filho. Parecer; favorável, por 
consti~uciona/ e jurídico. Não havendo discussão, o Se­
nhor Pre$id<;:JJte põe em votação o parecer, que é aprova­
do por Unanimidade. Item 7. Projeto de Resolução da 
Comissão de Economia à Mensagem n9 25, de 1984 
(Men.sagcm nQ 18, de lQ-1-84, na origem), do Senhor Pre­
Sideáte dá República, submetendo à aprovação do Sena­
-do Federill, proposta do Senhor Ministro da _Fazenda, 
para que seja autO'rizada a Prefeitura Municipal de Ara­
guatins (GO), a contratar operação de crédito no valor 
_de_ Cr$ 91.458.986,15. Relator: Senador Martins Filho. 
Parecer: ~avorável, por constitucional e jurídic_o. Não ha­
vendo discussão, o Senhor Presidente põe em votação o 
parecer, que ê aprov<ido por unanimidade. Item 8. Proje­
to de Lei da Cilmara n~' 35, de 1984 (Projeto de Lei n9 
1.6~6-B, de 1983, na Câmara dos Deputados), que altera 
dispositivos do Decreto-lei n9 2.848, de 7 de dezembro de 
1940- Código Penal, e dá outras providências. Autor: 
Poder Executivo. Relator; Senador Odacír Soares. Pare­
cer; favorável, por constitucional e jurídico e contrário à 
Emenda _n9 1-CCJ de autoria do Senhor Senador Amaral 
Furlan. Não havendo discussão, o Senhor Presidente 
põe em votação o parecer, que é aprovado por unanimi­
dade. Item 10. Projeto de Lei da Câmara n9 5, de 1983 
_(Projeto de Lei n9 5.356-B, de 1981, na Câmara dos De­
putados), que regulamenta as profissões da área de pro­
cessamento eletrônico _de dados, e dá outras providên­
cías. Autor: Deputado Victor Faccioni. Relator: Sena­
qor José Igná~io Ferreira, Pareccr: favorável, quanto ao 
méríto. Não havendo discussão, o Senhor Presidente põe 
em votação o parect:r, que é aprovado por unanimidade. 
Item li. Projeto de Resolução da Comissão de Economia 
à f\.1ensagcm n~' 31, de 1984 (Mensagem n~' 25, de 11~1-84, 
na origem), do Senhor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Se­
nhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prdeitura Municipal de Itajá (GO); a contratar ope~ 
ração de_crédüo no valor de Cr$ 116.018.641,00. Rela· 
tor: Senador Odacir Soares. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico. Item nl' 12. Projeto de Lei do 
Senado nQ 261, de 1981, que altera o artigo 37, da Lei nl' 
3.807, de 1960- Lei Orgânica da Previçiéncia Social. 
Autor: Senador Jorge Kalume. Relator: Senador Passos 
Pórto. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
Não havendo discussão, o Senhor Presidente põe em vo­
tação_ o parec~r, que é aprovado por unanimidade. Item 
13. Projeto de Lei do Senado n9lJl, de 1982, que institui 

. zona franca na cidade de Cruzeiro do Sul, município do 
Estado do Acre, pelo prazo que especifica, e dá outras 
providências. Autor: Senador Jorge Kalume. Relator: 
Senador Passos Pôrto. Parecer: contrário por inconstitu­
cional. Não havendo discussão, o Senhor Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 14. Projeto de Lei do Senado n~' 78, de 1983, quees~ 
tabclece obrigatoriedade de seguro de crédito para as 
operações que indica. Autor: Senador Jorge Kalume. 
Relator: Senador Passos Pôrto. __ Parecer: favorável, por 
cOnstitucional e jurídico, na forma das Emendas n9s 1 e 
2-CCJ, que oferece. Não havendo discussão, o Senhor 
Presidente. põe em votação o parecer, que é aprovado 
por ummimidade. Item 15. Projeto de Lei do Senado n9 
55, de 1983, que determina seja a Bandeira Brasileira 
hasteada diariamente nos estabelecimentos de lY e 29 
graus, sob cântico do Hino NacionaL Autor: Senador 
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Jorge Kalume. Relator: Senador Passos Pôrto. Parecer: 
favorável, pOr constitucional e jurídico. Não havendo 
discussão, o Senhor Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. Item I 6. Requeri­
mento n? 840, de 1983, do Senhor Senador Humberto 
Lucena, requerendo, na forma regimental, a inserção em 
At<:~, de um voto de aplauso aos termos da carta com que 
o ex-Ministro Hélio Beltrão se demitiu, e um voto de 
louvor pela sua eficiente gestão nos Ministérios da Previ­
dência Social e Extraordinário da Desburocratização. 
Relator: Senador Martins Filho. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão, o Se­
nhor Presidente põe em votação o parecer, que é aprova­
do por unanimidade. Item 18. Projeto de Lei da Câmara 
n9 162, de 1983- Complementar (Projeto de Lei nl' 241-
C, de 1981, na Câmara dos Deputados), que fixa normas 
sobre repetição de topônimos de cidades e vilas, incorpo­
radas ao texto da Lei Complementar n9 1, de 9 de no­
vembro de 1967. Autor: Deputado Nilson Gibson. Rela­
tor: Senador Odacir Soares. Parecer: favorável quanto 
ao mérito. Não havendo discussão, o Senhor Presidente 
põe em votação o parecer, que é aprovado por unanimi­
dade. Item 28. Projeto de Lei da Câmara n9 24, de 1984 
(Projeto de Lei n9 1.319-B, de 1983, na Câmara dos De­
putados), que dá nova redação ao artigo 15 do Decreto­
lei n9 411, de 8 de janeiro de 1969, que "dispõe sobre a 
administração dos Territórios Federais, a organização 
dos seus Municípios, e dá outras providências". Autor: 
Deputado Mozarildo Cavalcanti. Relator: Senador Mar­
tins Filho. Parecer: favorável, por constitucional ejurldi· 
co. Não havendo discussão, o Senhor Presidente põe em 
votação o pareCer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 29. Projeto de Lei da Câmara n9 215, de 1983 (Pro­
jeto de Lei n9' 553-B, de 1983, na Câmara dos Deputa­
dos), que altera o artigo 19 e seu§ ]9 da Lei n9 4.717, de 
29 de junho- de:i965, para ampliar as hipóteses de cabi­
ineiüo de ação popular e da legitimação para propô-la. 
Autor: Deputado Lúcio Alcântara. Relator: Senador 
Odacir Soares...?arecer; favorável quanto ao mérito, por 
oportuno e conveniente, com. a-Ernenàa nY 1·--cCJ; de-ãu:. 
toria do Senhor Senador Hélio Gueiros. Não havendo 
discussão, o Senhor Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. Item 30. Projeto 
de Lei do SenõJdo n9 30, de 1983, que dispõe sobre o di~ 
rei to do assinante à transferência do telefone nos lugares 
onde o serviço ê explorado por mais de uma empresa, 
nas condições que especifica. Autor: Senador Nelson 
Carn-eiro. Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: fa­
vorável, por constitucional e jurfdico. Não havendo dis­
cussão, o Senhor Presidente põe em votação o parecer, 
que- é aprovado por unanimidade. Item 31. Projeto de 
Lei do Senado n9158, de !983, que regula a utilização e a 
liberação da. conta vinculada do FGTS, para a cons­
trução e aquisição de casa pr6pria. Autor: Senador Fer­
nando Henrique Cardoso. Relator: Senador Martins Fi­
lho. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
Não havendo discussão, o Senhor Presidente põe em vo­
tação o parecer que é aprovado por unanimidade. Item 
32. Projeto àe Lei do Senado n9 161, de 1982, que-deter­
mina o pag<.lmento em dobro da parcela salarial impug­
nada sem relevante fundamento jurídico. Autor: Sena­
dor Itamar Franco. Relator: Senador José Ignácio Fer­
reira. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. 
Não havendo díscussão, o Senhor Presidente põe em vo­
tação o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 
33. Projeto de Lei do Senado n9 155, de 1982. Fixa prazo 
para. atu_alização de valores previstos em tabelas de inci­
dência do imposto sobre a renda na fonte, e dá outras 
providências. Autor: Senador Pedro Simon. Relator: Se­
nador José lgnácio Ferreira. Parecer; favorável, por 
constitucional e jurfdico. Não havendo discussão, o Se­
nhor Presidente põe em votação o parecer, que é aprova­
do por unanimidade. ltem 34. Projeto de Lei do Senado 
n~' 372, de 1981, que altera dispositivo da vigente legis­
lação previdcndãria, para o fim de assegurar também ao 
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marido viúvo o dírcito ao benefício da pensão. Rdator: 
Senador Hélio Gueiros. Parecer: favorável, por constituw 
ciona! e jurídico. Não havendo discus.~ào, o" Senhor Pre­
sidente põe em votação o parecer, que é aprovado por 
unanimidade. Item 37. Projeto de Lei do SenadO n"' 228, 
de !983, que dispõe sobre a substituição por "Ana 
Lidia" do nome de ··Rogério Pithon F'ari::1", no logra­
dour~l público de Brasília, anteriormente: conht..-cido 
como Parque da Cidade. Autor: Senador Hélio Gueiros. 
Relator: Senador rvJurtins Filho. Parecer: solicitando 
que scj:.t oficiado ao S_enhor Governador do Distrito Fe­
deral, com o objt!tivo de apurar a conveniência ou não 
da mudança do nome do Parque da Cidade. Não haven­
do discussão, o Senhor Presidente põe em votação opa­
recer, que é aprovado, com voto contrário do Senhor Se­
nador Passos Pôrto. Item 38. Projeto de _Lei do Senado 
n9 45, de 1982, que institui o "Dia Nacional da Conser­
vw,;ào du Solo" a ser comemorado em todo o País, no 
dia 15 de abril de cada ano. Autor: Senador Passos Pôr­
to, Relator: Senador José Ignácio Ferreira. Parecer: fa­
vorável, por constitucional e jurídico, Não havendo dis­
cussão, o Senhor Presidente põe em votaÇão o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item 39. Projeto de 
Lei da Câmara n~' 99, de 1982 {Piojeto de Lei n~'6.059-B~ 
de 1982, na Câmara dos Deputados) que dispõe sObre o 
ensino no Mmistério da Aeronáutica. AuTOr:- Poder Exe­
cutivo. Relator: Senador Passos Pôrto. Parecer: favorá­
vel, por constitucional e jurídico, na forma do substituti­
vo da Comissão de Segurança Nacional. Não havendo 
discussão o Senh_Qr_ Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item 41. Projeto de 
Lei da Câmara n~' 52, de 1984 (Projeto de Lei n9 2.681-B, 
de 1983, na Câmr~ra dos Deputados), que dispõe sobre a 
assistência e salvamento de embarcação, coisa ou _bem 
em perigo no mar, nos portos c nas vias navegáveis inte­
riores. Autor: Poder Executivo. Relator: Senador Mar­
tins Filho. Parecer: favorável quanto ao mérito. Não ha­
vendo discussão, o Senhor Presidente põe em votação o 
parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 42. Pro­
jeto de Lei da Câmara n" 286, de 1983 (Pr:Qjeto de Lei n~' 
1.262-D, de 1983, na Câmara dos Deputados) que fixa a 
data da eleição dos vereadores dos municípios criados 
pela Lei n9 7:009, de }I' de julho de 1982, e dá outras pro­
vidências. Autor: Deputado Júlio Martins. Relator: Se­
nador Martins Filho. Parecer: favorável, por constitu­
cional e jurídico. Não havendo discussão, o Senhor Pre­
sidente põe em votação o parecer, que é aprovado por 
unanimidade. Item 43. Projeto de Lei do Senado n~' 213, 
de 1983. Institui o "Dia Nacional do Voluntariado." Au­
tor: Senador Lourival Baptista. Relator: Senador Ader­
bal Jurema. Parecer: favorável, por constitucional e jurí­
dico. Não havendo discussão, o Senhor Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por uilanimidade_L 
Item 46. Projeto de Lei do Senado n" 34, de 1979, que 
dispõe sobre o processo de fiscalização pela Câmara dos 
Deputados e pelo Senado Federal, dos atos do Poder 
Executivo e os da administração indireta. Autor: Sena­
dor Mauro Benevides. Relator: Senador Odacir Soares. 
Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discussão,, o Senhor Presidente põe em votação o 
parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 47. Pro­
jeto __ de Lei do Senado nl' 103, de 1983, que exclui dos 
vencimentos tributáveis as quantias pagas a título de re­
presentação, e dá outras providências. Autor: Senador 
Itamar Franco. Relator: Senador José Ignácio ferreira. 
Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discussão, o Senhor Presidente põe em votação o 
parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 48. Pro­
jeto de Lei do Senado n~' 148, de 1983, que -ínterpreta dis­
positivo legal esclarecendo que o reajuste dos benefícips 
previdenciários obedecerá aos mesmos critéiios instituí­
dos pela política salariaL Autor: Senador Fernando 
Henrique Cardoso. Relator: Senador JOsé Ign-ácio Fer­
reira. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico, 
com a Emenda n9 1-CCJ, que oferece, Não havendo dis-
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cussào, o Senhor Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item 49. Projeto de 
Lei do Senado n" 197, de 1983, que introduz modifi­
cações nu Consolidação dus Leis do Trabalho, para o 

-fim de impor multa u empresu que atrasar-na transferên­
ci<l uo sindicato respectivo, das importâncias correspon­
dentes U contribuição síndiCàl- descontada na folha de 
seus empregados. Autor: Senador Nelson Carneiro. Re­
lutor: _Senador José Ignácio Ferreira, Parecer; favorável, 
por constitucional e jurídico. Nào havendo discussão, o 
Senhor Presidente põe em votação o parecer, que é apro­
vado por unanimidade. Item 51. Projeto de Lei do Sena­
do nÇI 86, de 1984, que renova, até 31 de dezembro de 
1985, o pmzo de validade do Concurso de Fiscal de Tri­
buw_s Federais, que __ menciona. Autor: Senador José 
I,.ins. Relator: Senador Passos PôrtQ. Parecer: fa-vorável, 
por constitucional e jurídico. Não havendo discussão o 
Senhor Presidente põe em votação o parecer, que é apro­
vado por. unanimidade. A seguir, o Senhor Presidente, 
Sen<tdor Murilo Badaró, passa a presidência ao Senhor 
Sen:tdor Aderbal Jurema, para relatar o ítem 9. Projeto 
de Lei da Câmara n976, de 1984 (Projeto de Lei nY 1.657-
B, de 1983, ml Câ_ml\ra dos Deputados), que institui a Lei 
d_e_ Execução Penal. Autor: Poder Executivo. Relator: Se­
nadur Murilo Badaró. Parecer: ·favorável, por constitu­
cional e jurídico. Não havendo discussão, o Senhor Pre­
sidente eventual, põe em votação o parecer, que é apro­
vado por unanimidude. Prosseguindo, o Senhor Presi­
dente eventual, Senhor Senador Aderbal Jurema, passa a 
presidência ao Senhor Senador Murilo Badaró. Por deli­
b_cração da presidência, são adiados em face da ausência 
dos relatores, o PRS n<? 27/84, PLS_ n<? 48/84, PLS n~> 

151(82, PLS n' 106(82, PLS n' 376(81, PLS n' 166(83, 
PLS n' 61(82, PLS n' ~lli/81, PLS n' 128(83, PLS n' 
23(83, PLS n' 17 (82, PLS n'71(82, PLC n' 25/80, PLS 
n' !33/80, PLS n' 51(54 e PLS n' 374/81. O Senhor Pre­
sidente informa aos demais membros da Comissão, ha­
Ver _sobre a mesa uma pauta extra. Passa-se assim a apre­
ciação do item único. Projeto de Lei do Senado nl> 224, 
de !982, que autoriza o Poder Executivo a instalar os 
cursos superiores que menciona, no Município de Cru­
zeiro do Sul, Estudo do Acre, e dá outras providências. 
Autor: Senador Jorge Kalume. Relator: Senador Mar­
condes Gadelha. Parecer: contrá'rio quanto ao mérito. 
Poslo em discussão o parecer, o Senhor Senador Martins 
Fílho solicita vista, que é deferida pelo Senhor Presiden­
te. 

Nada mr~is havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Ronaldo Cavalcante Gonçalves, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

10' Reunião, Realizada em 
26 de Junho de 1984. 

Ãs dez horas do dia vinte e seis de junho de mil nov~ 
cintos e oitenta e quatro, na Sala da Comissão, Ala Se­
nador Alexandre Costa, sob a Presidência do Sr. Sena­
dor Murilo Badaró, Presidente, reúne-se a Comissão de 
Constituição e Justiça, com a presença dos Srs. Senado" 
res Helvídio Nunes, José Fragelli, Passos Pôrto, Almir 
Pinto, Martins Filho, Aderbal Jurema, Alfredo Campos 
c OctCJvio Cardoso. Deixam de cQmparecer, por motivo 
justificado os "Srs. Senadores Guilherme Palmeira, Car­
los Chiarelli, Carlos Alberto, Marcondes Gadelha, Ama­
ral furlan, Odacir Soares, José Ignácio Ferreira, Pedro 
Simon, Hélio Gueiros e Enéas Faria. _Havendo número 
regimental, o Sr. Presidente declara abertos os trabalhos 
e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que ê 
dada como aprovada. A seguir o Sr. Presidente torna a 
reunião em caráter secreto para a apreciaÇão da seguinte 
rria.têria consrante da pauta: Mensagem n" 102, de 1984, 
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(Mensagem n"' 193, de 19-6-84, na origem), do Sr. _Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, o nome do Almirante-de-Esquadra Raphael de 
A;.:cvedo Branco pura exercer o cargo de Ministro do Su­
perior Tribunal Militar, na vaga decorrente da aposenca­
dori<J do Ministro Almirante-de-Esquadra Octávio José 
Sampaio Fernundes. Rt!lator: Senador Martins Filho. 
Tornada pública a reunião e nada mais havendo a tratar, 
encerra-se, lavr<lndo eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, 
Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e upro­
vadu, ser:.í as.~inada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO ESPECIAL QUE EXAMINA O 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 118, 

DE 1984, QUE INSTITUI O CÓDIGO CIVIL. 

2~ Reunião, Realizada em 
29 de Junho de 1984. 

Ãs dez huras do dia vinte e nove de junho de mil nove­
centos e oitenta e quô:ltro, na Sala da Comissão de Cons­
tituição e Justiça, na Alr~ Senador Alexandre Costa, 
reúne-se a Comissão Especial que Examina o PLC n~> 

118, de 1984, que institui o Código Civil, sob a Presidên­
cia do Sr. Senador Nelson Carneiro, Presidente, com a 
presença dos Srs. Senadores Luiz Viana Filho, João Cas­
telo, Hélio Gueiros, José Fragelli e Eneas Faria. Deixam 
de Comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Murilo Badaró, Helvídio Nunes, Octávio Cardoso, 
Roberto Çampos, Carlos Chiarelli, José Sarney e José 
Ignácio Ferreira. Havendo número regimental, o Sr. Pre­
sidente declara abertos os Trabalhos e dispensa a leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 
A seguir, o Sr. Presidente informa a Comissão, quejã de-· 
signou os relatores parciais, do PLC n" 118/84, que insti­
tui o Código Civil, na forma seguinte: 

I - Parte Geral - Senador Helvídio Nunes; 
2- Livro I - Parte Especial - Obrigações - Sena­

dor José Ignácio Ferreira; 
3- Livro li- Parte Especial- Atividade Negociai 

-Senador Octávio Cardoso; 
4- Livro III - Parte Especial- Das Coisas- Se­

nador Enéas Faria; 
5- Livro IV - Parte Especial - Da Família -Se­

nador José Sarney; 
6- Livro V - Parte Especial - Sucessões - Sena­

dor C<trlos Chiarelli e 
7- Livro V - Parte Especial - Livro Complemen­

tar- Senador Hélío Gueiros. Prosseguindo, o Sr. Presi­
dente indaga aos membros da Comissão se todos estão 
de ur.:ordo com a designação. Não havendo discordância, 
quanto u designação dos relatores parciais, o Sr. Presi­
·dcntc agradece a presenç3 de todos os Srs. Senadores, e 
encerra a reunião, lavrando eu, Ronald Cavalcante 
Gonçalves, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUf:RITO 

(RESOLUÇÃO N' 53(80) 

18'- Reunião, Re;tlizada em 
11 de abril de 1984 

Às dezessete horas do dia onze de abril do ano de mil 
novecentos e oitenta e quatro, na Sala da Comissão de 
Economia - Ala Senador Nilo Coelho, reúne-se a Co­
missão Parlamentar de Inquérito criada pela Resolução 
n~> 52, d~ 1980, destinada a investigar o funcionamento 
do mercado financeiro do País, presentes os senhores Se~ 
nadares José Fragelli, Almir Pinto, Mauro Borges, Jai­
son Barreto, José Lins, Jutahy Magalhães, Jorge Kalume 
e João Calmon. 
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Deixam de comparecer, por motivo justificado, os se­
nhores Senadores Virgílio Távora, João Castelo, João 
LúciO, Albano Franco, Pedro Simone Affonso Camar­
go. 

Abertos os trabalhos, o Senhor Senador José Fragelli, 
Presidente da Comissão, dispensa a leitura da Ata da 
reunião anterior e, em seguida é aprovada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Logo a seguir, a palavra é concedida ao Relator da 
matéria, Senador José Lins, que afirma estar de acordo 
com a continuídude dos trabalhos da CPI, no caso a que 
se -refere. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente da Comissão, Se-­
nador José Fragelli, comunica aos Senhores Membros 
da Comissão presentes, que juntamente com o Senador 

Sábado ,JO 2407 

José Lins, Relator, farão uma lista de indicações de no· 
mes a serem aprovados na Comissão, que virão depor 
nesta CPI, numa data a ser oportunamente marcada. 

Nad:.J. mais h:.J.vendo a. tratar, encerra-se a reunião e, 
pam constar. eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, !ida e aprovada, 
é assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 


